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Capítulo 1 
Políticas educacionais no Brasil 

Paula Ivete da Costa Melo 
Eliene Maria de Sousa Duarte 

Martha Cristina Eleutério Maia 
Niltomar Dantas

Resumo: Diante das dificuldades hoje enfrentadas dentro das escolas, podemos adiantar 

que impreterivelmente deve-se promover com urgência mais políticas educacionais que 

atendam aos anseios de toda uma sociedade, visando a melhoria do ensino e da 

estrutura das escolas, permitindo que professores possam ser melhores pagos e que 

alunos possam vir para a escola com vontade de aprender e de estar na escola. Uma 

escola de qualidade muda toda a vida de pessoas que tem no saber a vontade de 

mudanças, sendo necessário se fazer presente pessoas capacitadas e alunos ávidos de 

conhecimento.   Já estamos no século XXI e poucas mudanças foram feitas a partir de leis 

já instituídas para a Educação. Promover melhorias nas práticas educacionais requer um 

mínimo de boa vontade por parte do poder público. Cada vez mais necessárias as leis 

não são suficientes para efetivá-las havendo necessidade de propostas democráticas 

onde todos possam compartilhar de seus anseios e sugestões, fazendo críticas as quais 

se preocupem com a isonomia. Pretendemos nesse artigo mostrar as várias vertentes 

das Políticas Educacionais e de que forma algumas leis, diretrizes e programas, que 

beneficiam ou burocratizam os projetos e ações voltadas ao ensino público têm sua 

relevância.  

Palavras-chave: Educação, Qualidade, Isonomia. 
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1. INTRODUÇÃO 

As políticas educacionais, objeto desse artigo, nos remete, e isso está claro, a situação da educação no 
nosso país. De como são feitas essas políticas, de que forma estão sendo implantadas e realizadas dentro 
das escolas, e efetivamente estão sendo realmente disseminadas a seu propósito inicial, desta feita há 
muito a que se falar acerca do assunto.  

Entender o que é política já é um passo bastante significativo para localizar a dimensão de sua totalidade 
em conceitos específicos. 

A Política vem da palavra grega Politikó, que tem seu significado a participação de pessoas que é livre nas 
decisões sobre os rumos da cidade, pólis; e Educação, no seu sentido mais amplo, significa o meio em que 
os hábitos, costumes e valores de uma comunidade são transferidos de uma geração para a geração 
seguinte.  “Educação é o ato de educar, de instruir, é polidez, disciplinamento”. 

Então, as políticas educacionais devem promover o engajamento escolar visando garantir, a todo cidadão 
brasileiro, o direito ao acesso à educação em seu estado e município. Nesse sentido, os governos precisam 
criar e manter espaços adequados e suficientes para o número de alunos, assim como ampliar e 
reorganizar suas estruturas no sentido de melhorar a qualidade de vida dos seus cidadãos. 

Sabemos que, no Brasil, muitos alunos se encontram em situação de vulnerabilidade social. Problemas 
como pobreza extrema e subnutrição, por exemplo, que afetam muito o aprendizado e sua vontade de 
estar na escola.  Dessa forma, é fundamental que haja uma interferência junto as políticas educacionais e à 
assistência social com ações voltadas ao combate à miséria e que possam promover a saúde mental e 
intelectual desses alunos, fazendo-se necessária a atuação conjunta do Ministério da Educação, dos 
Estados e municípios com suas secretarias estaduais e municipais de educação como também buscar 
parceria junto a secretaria de desenvolvimento social. 

Também é função das políticas educacionais esclarecer o papel da escola e suas especificidades. São 
diversas as propostas de Educação Integral implantadas no país e que têm trabalhado nesse sentido, 
melhorando a qualidade de vida como também buscando melhorar as expectativas de alunos, professores 
e da sociedade como um todo para a educação. 

Além das políticas educacionais que citaremos ao longo do texto, existem diversas outras iniciativas de 
grande importância no nosso país. Portanto, considerando a importância da educação como um direito 
social garantido pela Constituição Federal, podemos dizer que as políticas educacionais fazem parte do 
processo de crescimento e desenvolvimento do nosso país — contribuindo, inclusive, para mudar o Brasil 
que conhecemos. 

Toda política educacional requer ações voltadas para a melhoria contínua e significativa da efetividade dos 
serviços oferecidos nas escolas, desde a qualificação de professores como também as metodologias 
aplicadas, que sejam mais eficazes, e que possa ser orientadas com uma visão de projeto de vida, para que 
os jovens compreendam o valor da educação no cotidiano, no seu futuro profissional e na complexidade do 
convívio em sociedade importantes na vida de cada um.  

A escola deve ser um ambiente seguro e acolhedor que conte com mecanismos efetivos de resolução de 
conflitos e de participação na construção de normas, de forma que estas sejam compreendidas e aceitas 
por todos que a fazem, sejam os alunos, o corpo de professores ou a comunidade escolar de um modo 
geral. 

Desta feita, a garantia do acesso de todos os jovens a uma escola, é esperado que essa escola tenha 
condições de ensinar de forma adequada. Para isso, são necessários uma boa estrutura e um bom 
currículo, com livros, carteiras, lousa, material didático pedagógico que auxiliem o professor em suas 
atividades na escola, inclusive da acessibilidade a capacitação profissional, acesso à internet e outros 
equipamentos que o professor e o aluno precisam para as atividades. E consequentemente ter espaço, e 
material humano suficientes como os professores e ter um currículo de boa qualidade. 
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2. METODOLOGIA 

Atualmente, existem duas versões de política educacional correspondentes às práxis políticas aristotélicas 
e platônicas. Na linha platônica, há a política educacional tecnocrática, e, na vertente aristotélica, há a 
política educacional municipalizante. 

Na vertente platônica, aqueles que elaboram a política educacional são representantes do Estado – um 
pequeno grupo de pessoas que também desenvolve a atividade normativa sobre o sistema de ensino 
público, sem, contudo, ser responsável pelo fornecimento do ensino. 

Essa elite é conhecida como representante da tecnocracia. Na esfera educacional, a tecnocracia tem um 
perfil antidemocrático, já que continuamente reserva para si o monopólio das virtudes necessárias para a 
direção da educação. 

O planejamento, um instrumento para a concretização da política educacional, quando é tecnocrático, 
obedece a uma orientação platônica, ou seja, não é flexível e não sofre mudanças de acordo com a 
dinâmica da realidade. 

A política educacional municipalizante assegura recursos públicos desvinculados de posições político-
partidárias e pressupõe participação, controle e comprometimento por parte da comunidade com o 
motivo educacional. 

Essa descentralização não requer a existência da dispendiosa burocracia. Há bastante flexibilidade nos 
currículos escolares, permitindo que ocorram mudanças quando e onde elas se fizerem necessárias. A 
gestão de cada unidade escolar é bastante democrática, pois os (as) diretores (as) de cada escola 
pertencem à comunidade em que ela está localizada, o que faz da figura do administrador escolar uma 
espécie de ponte entre a instituição e o contexto em que ela está inserida. 

Assim, a política educacional tem muito a ver com o contexto e a organização política de cada sociedade e 
o seu perfil depende em grande parte desse aspecto da sociedade em que ela existe. 

Podemos ter uma visão do que acreditamos ser uma autonomia e descentralização na Gestão Democrática 
de acordo com a figura 1. 

 

Figura 1 

Fonte:http://2.bp.blogspot.com/-
OAHOTRnKc3c/VIiYjpNg6YI/AAAAAAAAAXA/KmDlQm2psIA/s1600/Gestao%2BDemocrtaica%2Be%2BQualidade.JP

G 

 

Um grande avanço na escolarização no Brasil, foi a gratuidade do ensino público, que fez com que muitas 
pessoas tivessem acesso ao estudo, mudando expectativas de vida, sugerindo que poderia ser possível 
realizar sonhos, passou a ser também uma obrigatoriedade da família colocar seus filhos na escola,  
contemplando assim a educação básica e até o ensino superior. Embora com muitas falhas na educação, 
comportamentos racistas e preconceituosos, vem sendo abolidos dentro das escolas. Não é o ideal, longe 
disso, mais é um passo importante para a melhoria do ensino e a qualidade da educação. 

O Poder Legislativo, através dos seus membros os deputados federais, estaduais, senadores e vereadores, 
criam propostas educacionais que são estudadas e votadas em cada uma das esferas de governo: federal, 
estadual e municipal. O Poder Executivo através do Presidente da República, governadores e prefeitos, 
também podem propor medidas que possam fazer melhorias na área da educação. 
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E por último e não menos importante, a população, que também pode e devem participar da formação das 
políticas públicas de educação. Mostrar seus anseios e necessidades, procurando opinar enquanto 
cidadãos nos seus direitos e deveres, contribuindo assim de forma concisa e relevante na elaboração e 
efetivação dos projetos que enfoquem as políticas educacionais. 

Uma das maneiras de participar da criação das políticas educacionais é pela participação nos conselhos de 
políticas públicas. Os conselhos são formados por representantes do governo e por cidadãos. São espaços 
de discussão em que as pessoas podem dar sua opinião, falar sobre suas necessidades e sugerir mudanças 
que possam trazer mais benefícios para a educação. 

Acredita-se que a educação pública brasileira, vem sofrendo influência do mercado financeiro nas últimas 
décadas e que se intensifica ano após ano. O setor privado, principalmente o empresarial, tende a ter um 
grande destaque no papel da educação, Contudo, o que mais se vê é que a introdução das políticas 
educacionais externas visando introduzir uma importação do mercado estrangeiro dentro das políticas 
educacionais brasileiras como aponta dados de movimentos financiados por empresários como alguns dos 
responsáveis por influenciar a pauta da política educacional. 

É de fundamental importância ainda citar que existem, no modelo atual de políticas educacionais, ações 
voltadas para que crianças e jovens com necessidades especiais tenham seus direitos assegurados pela Lei 
e que todos estejam frequentando a escola. Não se pode falar em educação, em políticas educacionais e 
deixar de fora a educação especial, os programas existentes são necessários e de grande valia, pois o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola de pessoas com deficiência, 
traz a premissa de que a lei realmente é para todos, todos em prol de uma educação inclusiva, com 
acessibilidade e direitos das pessoas com deficiência. 

 

3. DESENVOLVIMENTO 

As políticas educacionais numa perspectiva mundial passaram por influencias do capitalismo ao longo da 
história, foi possível perceber durante as leituras que instituições financeiras se envolveram nas situações 
educacionais principalmente de países latino americanos. Como afirma Silva (2016, pag. 2) “O Banco 
Mundial altera as ações das políticas educacionais a partir do final da década de 1960, mesmo sendo 
criado em 1940 com a finalidade de oferecer aos países afligidos pela guerra empréstimos a juros baixos.” 

As políticas educacionais no Brasil não é uma prioridade e não há avanço o qual é tão desejado na nossa 
educação, pois entrava nos perpasses da continuidade do processo educativo, e muitos são os fatores que 
podemos considerar acerca do que acreditamos existir, que seriam o descontentamento da elite, elite essa 
que norteiam a nossa nação em todos os setores, e  a educação pública não fica de fora, inclusive é uma das 
mais atingidas, os recursos destinados a ela são significativos, mais não chegam dentro das escolas e 
quando chegam são a passos de tartaruga, e isso é notório e não precisamos entender muito para saber 
que não há uma valorização da educação no Brasil. 

Assim os países da elite capitalista perceberam que uma nova estratégia poderia ser utilizada para 
dominar esses países que ainda buscavam forças para lutar contra a opressão imposta por esses países, 
principalmente a dominação imposta pelos Estados Unidos. 

A atual constituição de 1988 afixou em 18% da União e 25% para Estados e Municípios dos percentuais 
mínimos das receitas resultantes de impostos para educação. Com isso, o lançamento do PDE (Plano de 
Desenvolvimento da Educação) em 2007, se percebe que o investimento repassado ao FUNDEB, está longe 
do previsto em lei e com isso as escolas públicas se encontram deterioradas onde muitas das vezes os 
alunos não usufruem do básico necessário para garantir seu direito ao acesso do conhecimento. O que se 
espera das políticas educacionais é a responsabilidade do estado de garantir educação a todos, seja na 
educação infantil, ensino fundamental, ensino médio ou ensino superior. 

Com a Constituição de 1988 e com alterações da legislação durante a Nova República, inicia uma nova 
etapa na qual as reformas dos anos 90 fundamentou a Lei de Diretrizes de Bases da Educação, de 1996, e o 
Plano Nacional de Educação, de janeiro de 2001. 

As metas educacionais desejadas não foram alcançadas mesmo com o investimento financeiro do FUNDEF 
por 10 anos, o FUNDEB durante 14 anos com prazo para se efetivar até 2020, com isso aguardamos 
implantação das novas ideias, atrelando também a nova BNCC. 
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Alguns exemplos de políticas públicas de educação que existem no país. De acordo com dados do 
Ministério da Educação (MEC) podemos citar: 

 

a) Programa Brasil Alfabetizado 

É um programa que existe nos estados para fazer a alfabetização de jovens, adultos e idosos 

b) Educação para Jovens e Adultos (EJA) 

Programa dedicado à educação de adultos que não terminaram os estudos na idade indicada. O EJA atende 
desde o ensino fundamental até o ensino médio. 

c) Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) 

O PRONATEC surgiu para aumentar a oferta de cursos de educação tecnológica e profissionalizante. O 
programa atende estudantes da rede pública, trabalhadores e beneficiários de outros programas sociais 
do governo. 

d) Programa Universidade Para Todos (PROUNI) 

O PROUNI foi criado para oferecer bolsas de estudo em instituições privadas de ensino superior. As bolsas 
são destinadas aos estudantes de baixa renda que ainda não têm ensino universitário. 

e) MEDIOTEC 

É um programa que oferece cursos de ensino técnico dedicado aos estudantes que estão cursando ensino 
médio nas escolas públicas estaduais. 

f) Programa Escola Acessível 

O programa foi criado aumentar a acessibilidade no ambiente escolar da rede pública de ensino. Oferece 
informação e recursos de ensino para melhorar o aprendizado de estudantes com necessidades especiais.  

g) Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Interculturais Indígenas (PROLIND) 

Programa criado para dar apoio financeiro aos cursos de licenciaturas indígenas ou interculturais que 
formam os professores de escolas indígenas. 

h) Programa Caminho da Escola 

Programa criado para melhorar e aumentar a frota de veículos que faz o transporte escolar nas redes de 
ensino estaduais e municipais. 

i) Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) 

É um fundo dedicado ao aumento de investimento financeiro do governo federal em projetos de educação 
nos estados. (Que tem como objetivo eliminação do analfabetismo e universalização o ensino fundamental 
no prazo de 14 anos que termina em 2020). 

j) Educação em Prisões 

É um programa educativo de apoio financeiro e técnico para dar ensino a jovens e adultos que cumprem 
pena no sistema prisional. 

k) Programa Brasil Profissionalizado  

Programa de educação profissionalizante dirigido aos jovens matriculados no ensino médio da rede 
pública de ensino. 

Principal fonte de implementação da educação nacional e das políticas que assim as definem é a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que no avanço dos anos foram reformuladas até o modelo 
atual datado de 1996. 
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 Lei Nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 - Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 Lei Nº 5.692, de 11 de agosto de 1971 - Fixa Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º graus, e 
dá outras providências. 

 Lei Nº 9.394, de de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

As políticas de educação são garantidas pela Constituição Federal e por outras leis, como a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (lei nº 9.394/96). O direito dos cidadãos de ter acesso à educação 
é garantido pela Constituição Federal no artigo 205: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 

Muitas são as questões que vêm sendo estudadas, quando nos referimos à educação básica brasileira. 
Independente da abordagem que embasa as discussões, um dos temas recorrentes é a qualidade do 
ensino, desigual entre as regiões do Brasil. A garantia de uma educação de qualidade só ocorrerá a partir 
do momento em que sejam adotadas políticas públicas que assegurem a igualdade de condições de acesso 
e permanência dos alunos na escola. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As informações sobre a Política educacional no Brasil, nos remete a perceber que significativamente foram 
feitas muitas coisas, mais percebemos também que não efetivamente, já que vivemos um processo longo 
de contradições no que concerne as condições que as escolas enfrentam, com mal funcionamento em sua 
gestão, menosprezando o professor e inferindo conceitos antidemocráticos aos que realmente fazem a 
escola. Com o intuito de melhorar a aprendizagem e as condições de vida de muitas pessoas a educação é 
tida como um trampolim para que muitas crianças, jovens e adultos possam sair da linha da pobreza e 
tornar-se pessoas bem sucedidas. Nesse caso concordamos quando, referente às políticas educacionais, 
Oliveira afirma: 

Se “políticas públicas” é tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer, políticas públicas educacionais 
é tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer em educação. Porém, educação é um conceito muito 
amplo para se tratar das políticas educacionais. Isso quer dizer que políticas educacionais é um foco mais 
específico do tratamento da educação (Oliveira, 2010, p. 04). 

A distinção entre política pública e a política, de um modo geral, é que esta também é praticada pela 
sociedade civil, e não apenas pelo governo. Isso quer dizer que política pública requer que o governo tenha 
condição exclusiva de aplica-las de forma satisfatória, no que se refere a toda a sua extensão como o fazer, 
informar, construir, deliberar, implementar e monitorar para que estas leis funcionem. 

A importância dessa informação se dá porque educação é algo que vai além do ambiente escolar. E é tudo 
o que se aprende socialmente, seja na família, na igreja, na escola, no trabalho, na rua, etc., o que resulta o 
aprendizado do ensino, da observação, da repetição, reprodução, inserção, é educação. Porém, a educação 
só é escolar quando ela for passível através de traçar metas por um sistema que é resultado de políticas 
públicas. 

Políticas públicas em educação devem abranger e favorecer a educação em seu amplo sentido, 
normatizando a produção de medidas que ampliem o acesso à escola com uma qualidade de ensino, acesso 
à aprendizagem, promovendo sempre uma melhor qualidade de vida. 

É importante frisar que políticas públicas educacionais devem ser discutidas com aqueles ou aquelas que 
estão dentro da Escola, que conhecem a realidade escolar. Pois, na maioria das vezes, não só nas políticas 
educacionais, mais em todo o contexto político, o que se vê, na verdade, são pessoas que nem conhecem a 
realidade daquilo que eles elaboram, muitas vezes, fazem vista grossa do que realmente é importante para 
a sociedade, mais beneficiando a si mesmos, ou a uma pequena parcela da sociedade. 

Sendo assim, com uma gestão democrática, qualificada e participativa, conselho escolar, a participação de 
pais de alunos nas escolas, o engajamento da sociedade e a conscientização política, podemos sim ter uma 
escola de qualidade com ações voltadas para a comunidade, visando a melhoria do ensino, como também a 
qualidade de vida das pessoas, pois com o conhecimento, pode-se compreender a importância de suas 
decisões e atitudes, frente aos desafios da sociedade. 
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Baseada nessas informações é importante ressaltar a necessidade da participação de todos que fazem 
parte da comunidade escolar nas políticas educacionais, desde o engajamento nos conselhos escolares de 
classes, municipal e estadual, para que as decisões tomadas em relação as políticas educacionais fiquem a 
mercê dos bancos e organizações financeiras e não sejam apenas de interesse econômico. 

Esperamos ainda que iniciativas relacionadas à meta 1 do PNE, o processo de elaboração e de 
implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a provável implementação da Avaliação 
Nacional da Educação Infantil (ANEI) em 2019, não sirvam como maquiagem com slogan “Todos Pela 
Educação”. 

Todas as contribuições, implica em um processo de aprendizagem de equipe e em condições institucionais 
mínimas como a existência de pessoal de apoio administrativo e principalmente de um núcleo 
relativamente estável de professores que é indispensável, e ainda pessoal qualificado para atender a 
grande demanda hoje dentro da escola para o atendimento educacional especializado. A escola precisa de 
tempo para consolidar sua proposta de trabalho, identificar falhas e aprender com elas, promover ajustes 
e um dos aspectos que podem influenciar a aprendizagem do aluno é o tempo de experiência que a escola 
tem com uma equipe razoavelmente estável. 

Após a realização de todo o trabalho da pesquisa, percebemos que há uma necessidade urgente de se 
qualificar os professores, melhorar a escolar e dar condições para que crianças, jovens e adultos possam 
ser parte significativa nesse contexto, e não mera ilustração. Para isso é importante que sejam realizadas 
políticas educacionais, voltadas exclusivamente com essa finalidade, a de dar condições para que 
professores, gestão, família e sociedade façam uma corrente e andem de mãos dadas nessa jornada 
educacional. 

Isso não quer dizer que ao ficarmos assistidos por todo o sistema de uma Política Educacional adequada 
para o nosso país, significa que nem tudo serão mil maravilhas, há muito o que se fazer na educação, 
muitas pessoas que vivem a margem da pobreza que nem sequer tem acesso a escola, as comunidades 
distantes que ainda vivem o transtorno da falta de escola, enfim são necessárias medidas para que 
realmente todos tenham direito a educação. 

É preciso pensar, reinventar, começar a modificar os conteúdos e construir pilares para uma educação de 
qualidade, não se pode pensar o futuro sem pensar em bons profissionais da educação e em pessoas que 
façam a diferença, e que dessa forma possam transformar a informação em conhecimento e em 
consciência crítica para uma educação de qualidade com escolas inclusivas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As políticas inclusivas, assim podem ser entendidas como estratégias voltadas para a universalização de 
direitos civis, políticos e sociais. Elas buscam, pela presença interventora do estado, aproximar os valores 
formais proclamados no ordenamento jurídico dos valores reais existentes em situações de desigualdade. 
São voltadas para o indivíduo e para todos, sustentadas pelo Estado, pelo princípio de oportunidades 
iguais ante a Lei. 

Não há uma sociedade que não seja plural em meios sociais, cultura, sexo, etnias, religião e até mesmo de 
regiões. É dever do Estado e da sociedade gerir tais diferenças com isenção, competência e até mesmo com 
tolerância no âmbito público, assegurando a coesão social pela construção de uma cidadania aberta a 
todos, respeitando os princípios comuns da existência coletiva. 
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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo refletir sobre as políticas públicas educacionais 

e sua relação com a avaliação externa, a Prova Brasil. Este assunto tem ganho um lugar de 

destaque nas discussões de especialistas em educação, assim como em reuniões docentes, de 

como a avaliação externa pode contribuir para o aprimoramento do processo de ensino e 

aprendizagem. Para o desenvolvimento deste trabalho, de cunho qualitativo, foi utilizado o 

referencial teórico-metodológico do Materialismo Histórico-Dialético, a leitura dos 

documentos da Prova Brasil, entre outros referenciais e a análise dos elementos propostos pela 

pesquisa. Nesse sentido, espera-se compreender de que forma esse tipo de avaliação pode ser 

pensada, relacionado ao contexto de uma aquisição de conhecimento significativo. 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas; Educação; Avaliação Externa; Prova Brasil. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) vinculado ao Ministério 
da Educação (MEC) tem como objetivo promover estudos, pesquisas e avaliações sobre o Sistema 
Educacional Brasileiro, com intuito de formular e implementar políticas públicas para a área educacional a 
partir dos parâmetros de qualidade, bem como produzir informações claras e confiáveis aos gestores, 
pesquisadores, educadores e o público em geral. 

Por meio da Constituição Federal de 1988, foi garantida o direito à educação que, durante longos anos foi 
negado a uma grande parcela da população brasileira. Essa garantia significou o direito de matrícula em 
alguma escola e tem apresentado avanços que nos fazem refletir sobre os direitos individuais do cidadão. 

No entanto, após a promulgação da Constituição, o Brasil passou a seguir as ideias neoliberais oriundas da 
Reforma do Estado e tem caracterizado o espaço da política brasileira (SOUSA; VIEGAS, 2019). Com isso, 
ocorreu o surgimento de questionamentos sobre o real papel das escolas para o crescimento da economia. 

Neste cenário, a Prova Brasil implementada pelo Governo Federal, por meio do MEC, que lançou em 2007 
o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), tem por objetivo melhorar a educação oferecida às 
crianças, jovens e adultos. Para efetivá-lo, foi criado o Plano de Metas, o qual objetiva criar condições para 
que todos os brasileiros tenham acesso a uma educação de qualidade e sejam capazes de atuar crítica e 
reflexivamente no contexto onde estão inseridos (BRASIL, 2009). 

Conforme o Ministério da Educação (2009), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é um 
dos eixos do Plano de Desenvolvimento da Educação que permite realizar uma prestação de contas à 
sociedade, sobre como está a educação nas escolas. Em vista disso, a avaliação seria a primeira ação 
concreta para aderir às metas e  receber o apoio financeiro do MEC. 

Em virtude disso foi criada a Prova Brasil, caracterizada como um tipo de avaliação externa, possibilitando 
retratar a realidade de cada escola, em cada município, avaliando as competências e habilidades 
desenvolvidas, a fim de detectar as dificuldades de aprendizagem dos alunos. Para o Ministério da 
Educação, a Prova Brasil é um importante instrumento utilizado, uma vez que contribui para dimensionar 
os problemas da educação básica brasileira, orientar a formulação e a avaliação de políticas públicas 
educacionais que conduzem à formação de uma escola de qualidade (BRASIL, 2009). 

Portanto, visando refletir sobre as políticas educacionais, bem como sobre a Prova Brasil, salientamos que 
consideramos o período histórico no qual a supracitada reflexão está inserida, por compreender que a 
educação não é processo neutro, mas reflete as contradições da sociedade. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Para o desenvolvimento deste trabalho, foi utilizada a pesquisa qualitativa, de cunho bibliográfico e 
documental, por meio de livros, artigos científicos e documentos oficiais, a fim de retratar as políticas 
públicas educacionais e a avaliação da aprendizagem como construção ou classificação do conhecimento. 
Possibilitando assim, a reflexão acerca da avaliação externa desenvolvida no ambiente escolar e a 
compreensão que a avaliação realizada nas escolas prioriza os aspectos quantitativos da aprendizagem. 

A fim de compreender a Prova Brasil como uma ferramenta de avaliação externa, se faz necessário 
entender que no Brasil, a atual política pública é um processo de definição para uma sociedade que reflete 
os conflitos de interesses e desarranjos feitos nas esferas de poder que perpassam as instituições do 
Estado e da sociedade como um todo (HOFLING, 2001). Dessa maneira, falar sobre políticas públicas se 
tornou uma dimensão ampla que transcorre o avanço das condições democráticas em todos os lugares do 
mundo e dos arranjos institucionais dos governos (OLIVEIRA, 2012). 

As políticas públicas podem ser entendidas como o “Estado em ação”, ou seja, o Estado que implanta um 
projeto de governo que por meio de suas ações atende as necessidades da sociedade: 

[...] políticas públicas são aqui compreendidas como as de responsabilidade do 
Estado – quanto à implementação e manutenção a partir de um processo de 
tomada de decisões que envolve órgãos públicos e diferentes organismos e 
agentes da sociedade relacionados à política implementada (HOFLING, 2001, 
p.31). 
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Nesse sentido, o homem enquanto ser social utiliza a política em seu cotidiano, para realizar ações que 
necessitam de diálogo, bem como de argumentação e discussão em prol de seus interesses. Logo, falar de 
política significa falar de relações humanas, visando uma forma democrática ou autoritária, justa ou 
injusta, que depende da relação em que estabelece entre os interesses e a política. Todavia, é relevante 
lembrar que o sistema político brasileiro tem como princípio a democracia. 

Nessa perspectiva e voltada à área educacional, Vieira destaca a importância da análise de toda e qualquer 
política educacional, pois por meio dela “[...] é possível vislumbrar não apenas as intenções do Poder 
Público, como também o ideário pedagógico subjacente às concepções que se anunciam nos diferentes 
momentos históricos” (VIEIRA, 2009, p. 3). 

A política educacional vai além de suas condições de implementação, por isso, seu estudo requer atenção a 
outras dimensões, como a iniciativa de compreender os valores que lhes são subjacentes e o recurso às 
fontes para melhor compreensão nas diversas circunstâncias históricas (VIEIRA, 2009). 

Padilha (2001 apud Freire 2005), afirma que não se deve desassociar a política de educação das outras 
políticas públicas, pois evita, por exemplo, que as crianças, jovens e adultos sejam vitimadas por um 
processo educativo que acentue o preconceito, a violência, a intolerância e, a não participação nos 
processos decisórios e até mesmo a desinformação. 

Numa sociedade que segue concepções neoliberais um dos setores que mais sofre alterações é a educação. 
Assim, se faz necessário entender como a educação é vista: 

Para ampliar o escopo de ofertas em relação a orientações e modelos 
educacionais, e também para aliviar os setores da sociedade que contribuem 
através de impostos para o sistema público de ensino sem utilizá-lo 
necessariamente, as teorias neoliberais propõem que o Estado divida – ou 
transfira – suas responsabilidades com o setor privado. Assim, além de 
possibilitar às famílias o direito de livre escolha em relação ao tipo de educação 
desejada para seus filhos, este seria um caminho para estimular a competição 
entre os serviços oferecidos no mercado, mantendo-se o padrão da qualidade 
dos mesmos (HOFLING, 2001, p. 38). 

Destaca-se aqui a relevância da educação para a concretização do ideário neoliberal, por consequência ela 
é a área que mais recebe alterações por meio das políticas públicas. Por isso, a formação crítica é 
necessária para todos os estudantes, pois com a implementação de ações neoliberais, a população passa a 
arcar com gastos incompatíveis com a renda de muitas famílias no Brasil. Na prática significa que quem 
não tiver condições financeiras de pagar por educação não terá acesso a ela. 

Nesse sentido, o ser humano deve ser educado a participar ativamente da sociedade, de forma com que 
conheça seus direitos e deveres de cidadão, evitando a desigualdade social, visto que política e educação 
são áreas que devem manter uma modesta relação para que possa habituar o cidadão, desde cedo a 
decidir e discutir sobre o seu futuro e, pensar de forma consciente sobre ele. Para isso, é necessário 
compreender que todas as políticas públicas, inclusive as educacionais estão vinculadas ao Estado.  Nessa 
vertente, Luckesi (2011, p. 145) nos esclarece sobre o papel da escola: 

À escola cabe trabalhar para o desenvolvimento das capacidades cognoscitivas 
do educando em articulação com todas as habilidades, hábitos e convicções do 
viver. Capacidades, como de analisar, compreender, sintetizar, extrapolar, 
comparar, julgar, escolher, decidir etc... têm por suporte conhecimentos que, ao 
serem exercitados, produzem habilidade que, por sua vez, se transformam em 
hábitos. 

Nesse contexto, a escola favorece o processo de aprendizagem dos alunos, principalmente no diálogo entre 
professor/aluno e aluno/aluno, pois esta concepção valoriza nas aulas as competências objetivas, sociais e 
comunicativas, impulsionando uma maior autonomia por parte dos alunos. 

De acordo com a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9.394, sancionada em 20 de 
dezembro de 1996, é estabelecido às diretrizes e bases desenvolvidas para a educação nacional: 
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Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social (BRASIL, 1996). 

Dito isso, entende-se que o título primeiro da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 
tem como característica expressar uma concepção de educação, ou seja, de maneira sucinta, o que significa 
o conceito de educação, sendo esse todos os processos formativos decorrentes de inúmeras maneiras e 
nas mais variadas instâncias da sociedade, como a família, a escola e o Estado. Ressalta-se que a educação 
escolar é aquela organizada e ministrada nas escolas. 

Em seu art. 2º, apresenta que, o Estado sendo uma instância federal, estadual ou municipal, tem o dever de 
garantir a educação básica em nível público, bem como estimular aos pais a matricular seus filhos 
regularmente nas escolas e por fim, o aluno enquanto cidadão, ter livre direito a estudar numa escola 
pública e gratuita, em nível básico (BRASIL, 1996). 

A oferta da educação básica de qualidade para todos apresenta-se como um complexo e grande desafio 
para as políticas públicas, bem como o conjunto dos agentes que atuam no campo da educação, sobretudo 
nas escolas públicas: 

Nas últimas décadas, registraram-se avanços no acesso, cobertura e melhoria 
da aprendizagem na educação básica, como revela o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb), indicador criado pelo INEP, a partir de dados do 
Censo Escolar, SAEB e Prova Brasil, que leva em consideração o fluxo escolar e o 
desempenho nos exames, para fazer o acompanhamento da evolução da 
educação e estabelecer o padrão de qualidade que o Ministério da Educação 
definiu como meta a ser atingida (BRASIL, 2014, p. 31). 

Corroborando com essa discussão, Oliveira salienta que: 

é imprescindível a existência de um ambiente próprio do fazer educacional, que 
é a escola, que funciona como uma comunidade, articulando partes distintas de 
um processo complexo, como: alunos, professores, servidores, pais, vizinhança 
e Estado (enquanto sociedade política que define o sistema através das políticas 
públicas). Portanto, políticas públicas educacionais dizem respeito às decisões 
do governo que têm incidência no ambiente escolar enquanto ambiente de 
ensino aprendizagem (OLIVEIRA, 2012, p.5). 

Nesse contexto, a Prova Brasil é uma avaliação proposta pelas políticas públicas governamentais para 
compreender o desenvolvimento do ensino fundamental, possibilitando a reflexão sobre como o Estado 
tende a ver a educação e qual sua atuação diante dos resultados. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Conforme apresentado, as políticas educacionais são responsáveis pela organização e efetivação da 
educação em todas  suas etapas, níveis e modalidades. Para identificar a qualidade do ensino ofertado e as 
dificuldades presentes nas escolas brasileiras foram implementadas as avaliações externas. Porém, são 
necessários alguns questionamentos: Para que elas servem? Como acontecem na prática? 

A avaliação externa da educação é “aquela que é elaborada e organizada por agentes externos às escolas, 
geralmente por órgãos superiores como o Ministério da Educação (MEC), secretarias estaduais ou 
municipais de educação, diretorias de ensino [...]” (SILVA; TORRES, 2016, p.60). 
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Elas também “são indicadores de resultados educacionais que visam ganhar relevância como forma de 
subsidiar as metas e ações das escolas no contexto de políticas públicas de educação [...] com o intuito de 
atender às novas demandas educacionais” (SILVA; TORRES, 2016, p.60). 

Dito isso, Silva e Torres (2016, p. 60-61) complementam esclarecendo que a avaliação externa: 

[…] é implementada pelos governos federal, estadual ou municipal, onde vem 
crescendo e envolvendo, cada vez mais, escolas e sistemas de ensino sendo, 
gradativamente, absorvidas pela dinâmica da escola e sua organização, 
passando, inclusive, a integrar o calendário escolar. 

De forma geral, a avaliação educacional conta com vários indicadores, nesse caso, o foco é a Prova Brasil 
que tem por objetivo investigar as habilidades desenvolvidas pelos alunos que frequentam o ensino 
fundamental da rede pública estadual e municipal.  O público alvo são os alunos do 5º ano, última turma 
do ensino fundamental, anos iniciais, e do 9º ano, última turma do ensino fundamental, anos finais. Em 
relação à disciplina de Língua Portuguesa, o foco está voltado às habilidades em leitura, interpretação, 
relação entre textos, recursos expressivos e efeitos de sentido. Na disciplina de Matemática avaliam-se os 
eixos: espaço e forma, grandezas e medidas, números e operações, e tratamento da informação (BRASIL, 
2013). 

Torna-se importante ressaltar que a avaliação é realizada no último ano do ensino fundamental, anos 
iniciais e anos finais, por ser a conclusão de cada etapa ou ciclo da aprendizagem. Nesse sentido, o objetivo 
é oferecer informações aos professores e gestores escolares sobre o processo de alfabetização e 
habilidades em matemática visando contribuir com a qualidade do ensino. 

A Prova Brasil é considerada um instrumento para compor a “avaliação da qualidade da educação básica 
em todos os estados, municípios e escolas no Brasil, denominada Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb)” (BRASIL, 2009, p. 4). Nesta perspectiva, o Ideb combina dois indicadores, o “fluxo escolar 
(passagem dos alunos pelas séries sem repetir, avaliado pelo Programa Educacenso) e desempenho dos 
estudantes (avaliado pela Prova Brasil [...])” (BRASIL, 2009, p. 4). 

As escolas brasileiras passaram a aderir à aplicação da Prova Brasil, como estrutura de sua base 
curricular, explorando os descritores nos planejamentos e gêneros textuais desde o início do processo de 
alfabetização, de forma que os alunos ao concluírem as etapas de ensino, onde acontece o processo 
avaliativo, já tenham aprendido os descritores fundamentais para a sua formação cognitiva. 

Nesse sentido, faz-se necessário a formação continuada dos professores não com o intuito de ensinarem 
somente o que está na base estruturante do currículo, mas como proposta de trabalho para que os alunos 
possam desenvolver de forma efetiva as suas habilidades intelectuais, promovendo uma base crítica e 
reflexiva desde o início de sua formação. 

Werle (2010,) tece críticas a esta avaliação, pois segundo o autor, ela pode abranger todo o escopo como 
também apenas uma pequena parte das ações institucionais, em que se materializa de maneira pública nos 
resultados das escolas se elas foram bem ou não.  Em sua concepção, esta avaliação tende a estimular a 
concorrência entre as instituições, bem como as mesmas disputarem o ranking dos melhores resultados. 

Nesta mesma linha de raciocínio, Silveira (2008, p. 11) alega que “[...] o sistema de avaliação não apresenta 
melhorias de desempenho e não tem nenhum impacto na aprendizagem dos alunos”. Logo, não agrega em 
nada na aprendizagem dos alunos, pelo fato de apenas mascarar os resultados, assim como de destacar as 
escolas que tiveram melhor desempenho. 

Segundo Vianna (2003), a divulgação dos resultados de uma avaliação costuma impactar a sociedade, por 
sua vez, podem gerar interpretações distorcidas, pois não analisam a realidade de cada instituição. Acerca 
disso, a publicação dos resultados está mais voltada para a classificação das escolas do que a melhoria dos 
resultados. 

Outro aspecto importante a ser ressaltado é a utilização de estratégias e de preparação dos alunos para a 
realização da Prova Brasil. Uma parcela das escolas públicas oferta simulados e treinamentos aos 
estudantes que realizarão a referida avaliação, bem como realizam um trabalho mais efetivo com os 
descritores das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, visando à preparação dos discentes para 
esta prova. Nesse sentido, Santos, Santos e Souza (2016, p. 3) nos relatam sobre esse momento com a 
classe estudantil: 
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[…] verifica-se a presença de estratégias presentes nas escolas públicas, 
empregadas pelos docentes com a intenção de conduzir os resultados da Prova 
Brasil, que acabam por tornar-se apenas um elemento regulador do ensino, 
apresentando desse modo, estereótipos para designar as escolas consideradas 
com ensino bom ou ruim. 

Tais práticas fragilizam os resultados, pois ao buscar estratégias para alterar o resultado avaliativo 
demonstra que na prática, a Prova Brasil não tem apresentado benefícios para a educação brasileira. Ou 
seja, com o passar dos anos ela se tornou um instrumento de competição entre as escolas visando uma 
classificação positiva a nível nacional, estadual e municipal. Em tese ela não avalia a real situação de 
aprendizagem dos alunos. 

Outro aspecto desconsiderado é a incompatibilidade de estrutura e condições de ensino pelo Brasil. Um 
país com dimensões continentais que em suas regiões mais pobres possui carência de professores, de 
estrutura física e pedagógica para atender os alunos. 

Mediante essas reflexões é possível compreender que a Prova Brasil, enquanto avaliação externa está 
aquém de apresentar realmente o desempenho das escolas, pois analisam o conhecimento dos discentes 
sem considerar a realidade educacional dos estabelecimentos de ensino. 

 

4. CONCLUSÃO 

Este artigo objetivou refletir sobre as políticas educacionais, bem como a Prova Brasil se configura nesse 
contexto. Portanto, compreende-se que o ser humano deve ser educado a participar ativamente da 
sociedade, de forma que conheça seus direitos e deveres enquanto cidadão, evitando a desigualdade social 
e reivindicando melhorias em todos os setores. 

Familiarizar-se com as políticas públicas permite a análise das ações do Estado representado pelos 
políticos e estruturadas em um ambiente com concepções neoliberais. O conhecimento político permite a 
compreensão sobre as tomadas de decisões e das elaborações de políticas públicas. 

Com relação à educação, a avaliação externa intitulada Prova Brasil se configura como um instrumento de 
classificação dos educandos e das instituições de ensino, pois a prova não considera as especificidades de 
cada região e de cada contexto escolar para a formulação de suas questões. Desse modo, não é possível 
avaliar realmente em que patamar se situa a qualidade do processo de ensino e aprendizagem. 

Vale destacar que a avaliação escolar deve ser utilizada como um instrumento contínuo de verificação da 
aprendizagem, bem como um meio do docente refletir e analisar a sua prática pedagógica, pois aprender é 
algo fundamental para o desenvolvimento do ser humano. Cabe destacar que o ato de avaliar, possibilita 
ao discente passar do senso comum para o conhecimento científico, de forma a transformar o meio social 
por meio de um entendimento mais crítico e elaborado do conhecimento. 

Portanto, avaliar o conhecimento de alguém deve ser um processo contínuo de análises e mediações 
visando o desenvolvimento do educando. Assim sendo, avaliar implica em tomar decisões para o futuro a 
partir dos resultados apresentados, bem como a ampliação dos conhecimentos no que se trata a 
formulação e implementação de políticas públicas tendo no Estado um agente consciente para as 
mudanças efetivas e não apenas de classificação de notas/escolas e/ou “uma faixa na frente das escolas”, a 
fim de se destacar entre as demais. 

Ademais, intensificar a qualidade de ensino estimula a sua interpretação aos efeitos da prática pedagógica 
e de democratização da gestão escolar, no que se refere à aprendizagem dos educandos para que deixem 
de ser somente um ranking nos resultados e sim ampliar a construção do conhecimento dos educandos. 

Por fim, compreender a política e suas concepções neoliberais permite averiguar os reais objetivos de 
algumas políticas públicas implementadas e a situação real da educação, pois ao utilizar um instrumento 
de avaliação externa somente para classificar com os mesmos critérios escolas com condições estruturais 
e pedagógicas tão distintas, por falta de atuação do Poder Público, reforça a ideia de que a educação de 
qualidade é a educação que se paga. Na prática, esse tipo de avaliação deveria ser utilizado para estruturar 
ações visando a melhoria da educação ofertada, da estrutura física e pedagógica das instituições de ensino, 
porém, ela está bem distante de alcançar tais objetivos. 
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Capítulo 3 
 

Políticas públicas e determinações legais educacionais 
na perspectiva de diretoras de escolas 
 

Celso Luiz Aparecido Conti  

Emília Freitas de Lima 

Renata Maria Moschen Nascente  

 

Resumo: O trabalho objetiva analisar as repercussões de políticas públicas e 

determinações legais sobre escolas públicas de Ensino Fundamental do estado de São 

Paulo, na visão de suas diretoras. Advém de pesquisa qualitativa, realizada por meio de 

questionário aplicado a sessenta e cinco diretoras que em 2015 cursavam Especialização 

em Gestão Escolar na modalidade Educação a Distância, oferecido pela UFSCar em 

convênio com o MEC. Este texto aborda o Programa Dinheiro Direto na Escola, o Projeto 

Político-Pedagógico, a Base Nacional Comum Curricular e as avaliações externas. Os 

resultados obtidos indicam a presença de uma visão positiva das políticas e normativas 

por parte das diretoras, sinalizando certo alinhamento com o discurso oficial, o que se 

evidenciou por meio de microrregulações produzidas na dupla relação da escola com o 

Estado e com a comunidade, e reveladas nas respostas ao questionário. A análise das 

relações escola-Estado indica a existência de uma autonomia decretada (BARROSO, 

1996), entendida como o conjunto de normas estabelecido por órgãos superiores 

responsáveis pela administração da educação que define as margens de liberdade de 

ação das unidades escolares. Já a visão das relações entre escola e comunidade mostra a 

participação vista como recurso gerencial (NOGUEIRA, 2011), no sentido de solidarizar 

governantes e governados reduzindo atritos entre ambos. Dessa forma, vê-se um tipo de 

racionalidade que atravessa essas relações de uma ponta a outra, caracterizada por uma 

direção de “mão única”: a escola servindo ao Estado e a comunidade servindo à escola, 

com vista à eficiência e eficácia do trabalho escolar. Do conjunto dos resultados 

depreende-se a ideia de que os elementos da chamada nova gestão pública vão sendo 

inseridos no modelo burocrático, que permanece vigoroso, gerando uma sinalização 

ambígua, confusa, em termos dos rumos e da forma de agir das escolas e de seus atores. 

 

Palavras-chave: Políticas públicas educacionais; Gestão escolar; Autonomia da escola. 
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1 INTRODUÇÃO 

O trabalho analisa as repercussões de políticas públicas e determinações legais sobre escolas públicas de 
Ensino Fundamental do estado de São Paulo, na visão de suas diretoras. Advém de pesquisa qualitativa, 
realizada por meio de questionário aplicado a sessenta e cinco diretoras que em 2015 cursavam 
Especialização em Gestão Escolar na modalidade Educação a Distância, curso oferecido pela UFSCar em 
convênio com o MEC. Este texto aborda o Programa Dinheiro Direto na Escola - PPDE, o Projeto Político-
Pedagógico - PPP, a Base Nacional Comum Curricular - BNCC e as avaliações externas. 

A análise dessas políticas públicas e determinações legais tem como marco de referência as mudanças 
propostas no Brasil, sobretudo a partir dos anos de 1990, quando ganha destaque a chamada Nova Gestão 
Pública, em consonância com as orientações dos organismos internacionais. No período considerava-se 
que a “grande tarefa política” seria superar o suposto “gigantismo burocrático” do Estado e seus traços 
patrimonialistas e clientelistas (BRASIL, 1995, p.16). Assim, a democratização da gestão educacional vai 
assumindo um caráter de racionalidade técnica e eficácia econômica (AZEVEDO, 2009). 

Nesse contexto, poder-se-ia falar, em relação às escolas, de uma autonomia decretada em vez de 
construída (BARROSO, 1996). A primeira refere-se ao conjunto de normas estabelecido por órgãos 
superiores, responsáveis pela administração da educação, que define as margens de liberdade de ação das 
unidades escolares. A segunda diz respeito à autonomia na tomada de decisões pelas escolas em diferentes 
domínios, por meio de ação organizada e em função de objetivos coletivos próprios. 

Pautados na autonomia decretada, os agentes escolares, principalmente as equipes de direção, assumem 
papel de intermediação entre os respectivos sistema de ensino – criadores e/ou executores de regulações 
externas que pressionam as escolas a tomar determinados rumos – e comunidade escolar. Atuam com 
base nas micro regulações, entendidas como regras e procedimentos criados nas escolas para tentar tanto 
corresponder aos objetivos dos sistemas como de seus partícipes (NÓVOA, 1999). 

Além desta seção, dedicada à demarcação do referencial teórico, este trabalho conta com outras três, uma 
das quais apresenta os dados sobre as relações entre escola-Estado e escola-comunidade; outra os analisa 
e a terceira sintetiza as contribuições oriundas de tais análises. 

 

2 RELAÇÕES ENTRE ESCOLA-ESTADO E ESCOLA-COMUNIDADE 

De modo geral, os resultados da pesquisa indicam a predominância de uma visão positiva das políticas e 
normativas por parte das diretoras, sinalizando certo alinhamento com o discurso oficial, o que se 
evidenciou por meio de microrregulações produzidas na dupla relação da escola – com o Estado e com a 
comunidade – e reveladas nas respostas ao questionário. 

 

2.1 RELAÇÕES ESCOLA-ESTADO 

Nesta seção as relações escola-Estado são abordadas em cada um dos quatro temas a que se refere este 
artigo: Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, Projeto Político-Pedagógico – PPP, Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC e Avaliações externas.  

No que concerne ao PDDE, a visão positiva em relação a essa política se justifica, segundo as diretoras, pela 
liberdade e autonomia no uso dos recursos financeiros. Houve unanimidade quanto ao efeito positivo 
desse Programa sobre a infraestrutura pedagógica, mormente no que se refere à possibilidade de 
aquisição de materiais pedagógicos - livros, brinquedos, jogos, materiais escolares - e equipamentos - 
computador, impressora, rádio e data show. Também foram consideradas a liberdade e a autonomia nos 
planos financeiro, administrativo, didático e da infraestrutura física.   

Quanto ao PPP, os dados revelam, por um lado, que as unidades escolares o elaboram e o atualizam 
periodicamente; por outro, indicam participação concentrada principalmente na equipe gestora e, em 
escala decrescente: nas professoras, nos representantes das Secretarias de Educação, nos demais 
funcionários, nos(as) alunos(as), nos familiares dos(as) alunos(as) e na comunidade de entorno.  

Com relação à BNCC, a visão positiva da maioria absoluta das diretoras se revela em justificativas como: 
direcionamento e/ou orientação do trabalho pedagógico da escola; obtenção de igual acesso ao ensino-
aprendizagem por todos os estudantes; reforço do trabalho da escola na busca de educação de qualidade; 
direito de todos à aprendizagem, já que, supostamente, todas as crianças teriam acesso ao mesmo 
conhecimento; existência de um parâmetro a ser seguido em relação aos componentes curriculares; 
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oportunidade de acompanhamento do desenvolvimento curricular e pedagógico pelas equipes escolares. A 
par de tais asserções, é possível constatar, de modo geral, que as justificativas a favor da BNCC convergem 
para a sua dimensão funcional, no sentido de ajudar a escola a resolver questões práticas, tais como 
transferências e matrículas de alunos.  

Sobre a avaliação externa, também se verificou uma visão positiva, justificada por pelo menos quatro 
razões: diagnóstico de dificuldades nos percursos de ensino e aprendizagem; direcionamento para os 
pontos de chegada da escola (objetivos e metas); organização da escola, adaptando o currículo e o 
planejamento conforme os indicadores produzidos pelas avaliações externas; e estimulação e motivação 
dos agentes escolares para buscarem um ensino de qualidade.   

 

2.2 RELAÇÕES ESCOLA-COMUNIDADE 

Nesta seção as relações escola-comunidade são abordadas no que se refere às famílias e à comunidade de 
entorno. 

Quanto às relações entre a escola e as famílias, todas as diretoras indicam que elas existem, e de forma 
intensa. Estariam relacionadas a aspectos pedagógicos, visando à aprendizagem dos alunos. 
Possibilitariam melhor conhecimento da realidade dos estudantes e das expectativas das famílias com 
relação ao trabalho escolar. Dessa forma, melhorariam a confiança das famílias, que passariam a colaborar 
com a escola. 

Outros aspectos alegados são: a troca de experiências, a corresponsabilidade na tomada de decisões, 
“ajuda” na gestão de conflitos na articulação da direção com segmentos como Conselho Escolar e APM. 
Tudo isso redundaria no aumento da eficiência do trabalho escolar, já que as famílias facilitariam o 
trabalho das diretoras. Haveria, ainda, na visão delas, uma desmistificação de sua autoridade incontestável 
e centralizadora.  

Já no tocante à relação entre escola e comunidade de entorno, ela é vista como sendo de intensidade 
menor, se comparada com a relação da escola com as famílias. 

Diferentemente desta última relação, em que prevalece a justificativa pedagógica, na primeira destaca-se a 
alusão à parte física da escola – uso do espaço para festas e outros eventos, por parte da comunidade de 
entorno –; manutenção predial e patrimonial. É feita, ainda, alusão à ajuda da comunidade na resolução de 
conflitos e ao respaldo na tomada de decisões, o que resultaria em “sensação de conforto” por parte da 
equipe gestora, já que o conjunto desses fatores resultaria em maior rapidez e eficiência nas suas ações. 

Enquanto a demanda da escola em relação à comunidade assume caráter de pedido de auxílio para a 
realização de suas tarefas, a comunidade demanda da escola, predominantemente, o uso de seu espaço 
físico, como forma de suprir a ausência de espaços comunitários no bairro, tais como praças, centros, 
locais de lazer. 

Cabe assinalar, por fim, que os dados não apontam apenas aspectos positivos na relação escola– 
comunidade, já que tal relação representaria um plus no trabalho das diretoras, “atravancando-o” – para 
usar a expressão de uma delas – e atrapalhando o desempenho de suas funções essenciais. Sendo, então, 
algo visto como não essencial, elas o realizariam na medida das possibilidades. 

 

3 ANALISANDO OS DADOS 

Do conjunto dos resultados depreende-se a ideia de que os elementos da chamada nova gestão pública vão 
sendo inseridos no modelo burocrático, que permanece vigoroso, gerando uma sinalização ambígua, 
confusa, em termos dos rumos e da forma de agir das escolas e de seus atores. Essa percepção parece se 
configurar tanto nas relações escola-Estado como nas relações escola-comunidade.  

Sobre a relação escola-Estado, as concepções das diretoras acerca da BNCC e das avaliações externas 
revelam que ambas teriam como função orientar, direcionar, nortear, organizar e acompanhar o trabalho 
pedagógico realizado nas escolas. Do ponto de vista administrativo, elas teriam a prerrogativa de dar à 
escola maior funcionalidade, já que facilitariam processos como transferências e matrículas de alunos. 
Haveria, portanto, uma adesão das diretoras às políticas e normativas educacionais porque elas são vistas 
como promotoras de segurança e "conforto" à ação gestora, à escola. Esses dados corroboram, assim, a 
tese aqui sustentada de que as relações escola-Estado são fortemente marcadas pela autonomia decretada 
(BARROSO, 1996).  
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Caberia, diante disso, contrapor a ideia de "conforto", em função da situação de direcionamento externo, à 
alegação de autonomia e liberdade, nesse caso relacionada mais diretamente ao PDDE e ao PPP. Quanto ao 
primeiro, a  sensação de liberdade de escolha sobre como gastar recursos financeiros pode estar ligada à 
administração da escassez; isto é, a escola tem tão poucos recursos, presos a alíneas pré-estabelecidas, que 
o PDDE fica parecendo um sopro de liberdade. Sobre o segundo, parece haver uma confusão entre os 
conceitos de descentralização e desconcentração (CASASSUS, 1990). Ao mesmo tempo que é dada 
liberdade à escola para construir o seu PPP, isso não ocorre de forma verdadeiramente descentralizada, 
porque o processo é concentrado na sua equipe gestora. Ainda sobre o PPP, nota-se uma espécie de adesão 
tácita da escola às normativas e às políticas. Desse modo, embora não haja recusa em elaborá-lo, os dados 
indicam que tal adesão se daria mais no plano formal do que retratando propriamente o espírito da 
norma. É como se a escola cumprisse "do seu jeito" essa normativa. O PPP se constitui, assim, em exemplo 
de microrregulação (NÓVOA, 1999); ou seja, quando determinações legais e políticas públicas chegam às 
escolas, elas são reinterpretadas e reelaboradas de acordo com concepções e realidades objetivas das 
escolas. 

Sobre a relação escola-família, os dados revelam que ela não se volta para aspectos centrais das escolas, 
como é o caso dos processos de tomadas de decisões, voltando-se para a redução de conflitos, articulação 
com Conselho Escolar e APM e desmistificação da autoridade incontestável e centralizadora das diretoras.  

No que se refere à relação escola-comunidade de entorno, os dados também indicam que cada parte 
ofereceria o que lhe está mais próximo ou fácil, a saber: a escola oferece suas dependências físicas como 
contrapartida de serviços e recursos da comunidade.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados obtidos indicam a presença de uma visão positiva das políticas e normativas por parte das 
diretoras, sinalizando certo alinhamento com o discurso oficial, o que se evidenciou por meio de 
microrregulações produzidas na dupla relação da escola com o Estado e com a comunidade. A análise das 
relações escola-Estado indica a existência de uma autonomia decretada (BARROSO, 1996), entendida 
como o conjunto de normas estabelecido por órgãos superiores responsáveis pela administração da 
educação que define as margens de liberdade de ação das unidades escolares. Já a visão das relações entre 
escola e comunidade mostra a participação vista como recurso gerencial (NOGUEIRA, 2011), no sentido de 
solidarizar governantes e governados reduzindo atritos entre ambos. Dessa forma, vê-se um tipo de 
racionalidade que atravessa essas relações de uma ponta a outra, caracterizada por uma direção de “mão 
única”: a escola servindo ao Estado e a comunidade servindo à escola, com vista à eficiência e eficácia do 
trabalho escolar. 
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Capítulo 4 
 

O plano Municipal de Tucuruí: Desafios para sua 
concretização 
 
Marta Macedo 

Alberto Damasceno 

 

Resumo: Apoiando-se em Azevedo (2014), Saviani (2017) e Dourado (2017) o texto 

discute o PME local e os desafios enfrentados pelos municípios no alinho ao PNE vigente. 

A análise aponta que os elementos conjunturais tornam inexequível a materialização do 

PNE e dos PMEs. 

 

Palavras-chave: Política Educacional. Plano Municipal de Educação.  
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1 INTRODUÇÃO 

O presente escrito busca dados e referências para entender o processo pelo qual os entes federados, em 
especial os municípios, estão passando no tocante à problemática que se estabelece quanto à efetivação e 
monitoramento do Plano Municipal de Educação. Em um cenário de constantes cortes e 
contingenciamento dos recursos para educação brasileira cumpre verificar a viabilização e efetivação dos 
planos municipais de educação e quais os efeitos dessa problemática para o município e para o Brasil. 
Num primeiro momento discorreremos, brevemente, sobre a contextualização histórica e normativa do 
plano no contexto nacional. Em seguida, apontamos alguns dados sobre o plano municipal de Tucuruí 
destacando sua estrutura, o monitoramento das metas e uma breve análise. Por fim, as considerações 
finais sintetizam o trabalho exposto. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa é de abordagem qualitativa (MINAYO, 2008) e apoia-se na análise documental (ANDRÉ e 
LUDKE, 1996) para extrair as informações relevantes que favorecem a observação do fenômeno estudado. 
Assim, a elaboração de uma política educacional local pressupõe o envolvimento de alguns atores e, 
consequentemente, constitui-se como princípio importante para mobilizar a gestão dos sistemas 
educacionais. Utilizaremos como referencial teórico Saviani, (2017), Dourado (2017) Azevedo (2014). 
Portanto, cumpre entendermos como se deu o processo de construção das políticas educacionais no Brasil 
e os efeitos dessas políticas para uma educação de qualidade. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Constituição Federal de 1988, ao atribuir aos municípios o status de ente federativo, conforme expresso 
em seu art. 1º, possibilita o planejamento das políticas educacionais nos âmbitos locais. Na mesma direção, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação n.º 9.394/1996 também estabelece, em seu art. 87, a 
responsabilidade dos municípios com os planos educacionais. Porém, a luta pela elaboração de planos 
educacionais remonta ao Manifesto dos Pioneiros (SAVIANI, 2017; DOURADO, 2017; AZEVEDO, 2014).   

O manifesto influenciou a Constituição de 1934 que estabeleceu no seu art. 150 a fixação do Plano 
Nacional de Educação (PNE). Esse processo foi marcado por uma incessante luta da sociedade civil não só 
na elaboração do PNE, como a sua efetivação para uma educação de qualidade social, pública, laica e 
gratuita.  

No contexto de espaços democráticos na história brasileira tivemos três planos de educação: o primeiro, 
com a promulgação da primeira LDB n.º 4.024/61, elaborado pelo Conselho Federal de Educação. Porém o 
referido plano, com o golpe de 1964, ficou atrelado aos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND) e com 
a responsabilidade dos tecnocratas; o segundo, no período de redemocratização, após a LDB n.º 9394/96, 
que instituiu o PNE com a Lei 10.172/2001 tendo como cenário o embate de duas concepções: o projeto 
da sociedade civil, construído nas Conferências Nacionais de Educação e a do poder executivo, não 
entraremos em detalhes deste processo, por serem bastante debatidos pelos próprios autores citados; e o 
terceiro PNE (2014-2024) que é o foco deste trabalho.     

O ano de 2014, segundo Azevedo (2014), foi um marco na história da educação brasileira, pois foi 
promulgada a Lei nº 13.005 que implementou o PNE vigente. O processo foi amplo desde a sua tramitação, 
que durou quase quatro anos, e contou com forte mobilização e participação das forças em disputas no 
campo da educação. A autora, dentre outros, reforça a importância do PNE como principal instrumento de 
política educativa para a próxima década no Brasil. Entretanto, esse momento foi caracterizado por um 
movimento paradoxal, conforme assinala Dourado (2017, p. 10) ao evidenciar “o duplo papel ideológico 
desse movimento - a negação e, paradoxalmente, a participação da sociedade nas questões educacionais”, 
o qual ele chama de “cidadania regulada”. 

Saviani (2017) em suas análises sobre o PNE (2014-2024) considera que o mesmo apresentou avanços em 
relação ao enxugamento das metas referentes ao Plano de 2001, porém critica-o pela ausência do 
detalhamento das reais necessidades educacionais para um melhor diagnóstico dos problemas. 

Saviani (2017) destaca um passo importante nas políticas públicas para a educação a saber: a realização 
da Conferência Nacional de Educação Básica que programou a realização da CONAE 2010, precedida de 
Conferências Municipais e Estaduais que estabeleceu a periodização de quatro em quatro anos para as 
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mesmas. Nesse contexto, desenvolvemos estudos para entendermos as repercussões quanto à efetivação 
das metas estabelecidas pelo PNE (2014-2024), já que tem ressonância direta nos estados e municípios. 

 A título de informação o município de Tucuruí teve seu primeiro Plano Municipal de Educação1 em 1984 
elaborado por técnicos da SEMED com apoio técnico da SEDUC do Estado. O segundo PME2 foi aprovado 
em 10 de dezembro de 2012, pela Lei nº 9748/12, com 20 metas e 154 estratégias. Entretanto, em 24 de 
junho de 2015, foi sancionada a Lei nº 9.807 referente ao PME que está vigorando e é objeto de análise do 
nosso trabalho. O referido plano foi a adequação do Plano Municipal ao PNE (2014-2024), na qual foi 
modificada a redação de algumas metas da Lei nº 9.748/2012, inclusive com adição de outras metas.  O 
PME de Tucuruí consta atualmente com 24 metas e 179 estratégias. 

O monitoramento e avaliação do PME de Tucuruí, de acordo com documentos analisados3, somente 
ocorreram nos dias 26, 27 e 28 de abril de 2018, na III Conferência Municipal de Educação, com o tema “A 
consolidação do Sistema Nacional de Educação (SNE) e o Plano Nacional de Educação (PNE): 
monitoramento, avaliação e proposição de políticas para a garantia do direito à educação de qualidade 
social, pública, gratuita e laica” e tinha como objetivo promover um amplo diálogo e debate entre os 
segmentos sociais e eleger os delegados para a realização das conferências estaduais. O gráfico 1, 
possibilita a verificação das metas de acordo com o relatório realizado na conferência. 

 

Figura 1 - Exposição dos dados do monitoramento do plano 

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base no relatório da Comissão de avaliação e execução do PME Tucuruí. 

 

O gráfico 1 revela que 79,45% das metas estabelecidas pelo PME de Tucuruí não foram atendidas 
corroborando com os apontamentos de Saviani (2017) que enfatiza a importância dos mecanismos de 
avaliações periódicas para o acompanhamento das metas e sua real efetivação. 

Como afirma Saviani (2008), historicamente as políticas educacionais no Brasil apresentam dois aspectos 
que dificultam o seu êxito, a descontinuidade das políticas e a falta de financiamento para manutenção e 

                                                 
1 Cumpre mostrar a preocupaça o e o pioneirismo do municí pio em estabelecer um PME no ano de 1984, momento que 

na o se discutia o tema a ní vel nacional, nem local. 
2 O PME de Tucuruí  foi elaborado num processo que durou dois anos de 2010-2012, num alinhamento ao PNE 2001-

2012, pore m teve como princí pios as orientaço es da CONAE 2010, e as confere ncias municipais e estaduais que a 
antecederam como a I Confere ncia Estadual de Educaça o do Para  (20 a 22 de janeiro de 2008) e a Confere ncia 
Municipal de Educaça o de Tucuruí  (20 e 21 de agosto de 2009) com o tema “Todos em nome da qualidade de 
ensino”. 

3 De acordo com o relato rio da Comissa o de avaliaça o e execuça o do PME Tucuruí . 
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planejamento das ações educativas. Esses aspectos puderam ser observados nos resultados encontrados e 
afetaram negativamente o monitoramento tanto do PNE como o PME local. 

Aliado a esses fatores, o Brasil enfrenta uma conjuntura de retrocessos, especificamente, a partir do 
impeachment da presidenta eleita culminando com uma série de políticas que dialogam com o campo 
ideológico do capital impactando o financiamento e ampliação dos recursos das políticas educacionais 
como, por exemplo, a Emenda Constitucional nº 95/2016 que congela por vinte anos as despesas 
primárias (DOURADO, 2010).  

Mais recentemente, temos o decreto 9.795, de 11 de abril de 2019, que extingue canais de participação 
social em políticas públicas, de acordo com o site deolhonosplanos, o enfraquecimento das instâncias de 
participação da sociedade civil e a extinção da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino SASE, 
que foi criada em 2011 em resposta as demandas da CONAE 2010 para acompanhamento do plano, além 
da ausência de um regime de colaboração tornando inexequível a efetivação do PNE.  

 

4 CONCLUSÃO 

O breve estudo acerca do PME e sua efetivação nos mostrou a dificuldade dos municípios de 
concretizarem seus planos devido a uma série de fatores relatados no âmbito nacional como local nas 
descontinuidades das políticas locais e a falta de monitoramento e avaliação do plano que dificultam a real 
concretização do plano para uma educação pública de qualidade social. 

Enfim, diante da consolidação de um novo (velho) projeto de nação reforçado pela aliança entre os 
neoconservadores e os neoliberais “reitera-se a defesa intransigente do PNE como epicentro para as 
políticas educacionais”, tal como afirma Dourado (2017, p. 23), reverberando também nos PMEs.  

 

REFERÊNCIAS 

[1] AZEVEDO, Janete Maria Lins de. Plano Nacional de Educação e Planejamento. A questão da qualidade da 
educação básica. Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 8, p. 265-280, jul/dez. 2014. Disponível em: 
<http//www.esforce.org.br> 

[2] DOURADO, Luiz Fernandes. Plano Nacional de Educação - PNE 2014/2024: avaliações e perspectivas. 
Campinas: Mercado de Letras, 2017. 

[3] LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

[4] MINAYO, Maria Cecília de Souza. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 11. ed. São 
Paulo: Hucitec, 2008. 

[5] PLANOS de educação. Disponível em www.deolhonosplanos.org.br. Acesso em 11 set. 2019. 

[6] SAVIANI, Dermeval. Sistema Nacional de Educação e Plano Nacional de Educação: significado, controvérsias e 
perspectivas. 1. ed. Campinas: Autores associados, 2017. 

  



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

31 

Capítulo 5 
 

A reforma do ensino médio (LEI Nº 13.415/2017) e os 
mecanismos de democratização da escola pública no 
Brasil em questão 
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Resumo: O artigo trata da reforma do Ensino Médio-EM (Lei nº 13.415/2017) e os 

mecanismos de democratização da escola pública no Brasil; por meio de pesquisa 

documental conclui-se que a reforma restringe princípios democráticos na oferta, 

estrutura, organização curricular e gestão escolar do EM. 

 

Palavras-chaves: Políticas Educacionais; Ensino Médio; Reforma EM (Lei nº 
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1. INTRODUÇÃO 

Este artigo analisa a reforma do ensino médio (Lei nº 13.415/2017) e os mecanismos de democratização 
da escola pública no Brasil; analisando por meio de pesquisa documental a Lei nº 13.415, de 16 de ferreiro 
de 2017, suas implicações quanto a oferta, estrutura, organização curricular e gestão escolar do EM e 
focalizando questões do currículo e a gestão escolar reflexos sobre mecanismos de os mecanismos de 
democratização da escola pública no país. 

Graciano e Haddad (2008 apud KRAWCZYK, 2009, p. 5) chamam atenção para o fato de que a percepção da 
análise das desigualdades educacionais no Ensino Médio - EM no Brasil, a partir unicamente de uma visão 
geral não condiz para uma análise mais específica dos problemas desta etapa do ensino, haja vista que as 
desigualdades não se distribuem igualmente por todo o território nacional, pois não atingem as diferentes 
regiões e realidades do país; portanto, não cabe uma análise geral e superficial sobre o EM no Brasil. 

Para Frigotto (2014), no ideário da revolução burguesa no século XVIII, a escola básica era concebida 
como a instituição que deveria garantir, como direito social, o acesso universal, público, gratuito e laico ao 
conhecimento e ao patrimônio cultural da sociedade, porém, o que se afirmou é uma estrutura dual de 
escolarização, reservando à classe trabalhadora uma formação instrumental e de cunho adestrador que 
compõe a sociedade brasileira. De acordo com Araújo (2019) a escola destinada à maioria da população, e 
objeto das ações de universalização, sofre um processo de crescente desqualificação, assim, o processo de 
produção do saber, fruto da tendência de desqualificação do trabalho, propõem-se “reduzir-se a uma 
transmissão de um “saber” em “pacotes de conhecimentos”, um conhecimento pré-programado” 
(FRIGOTTO, 1989, p. 26-27). 

Em início do século XXI, diante a ampliação do direito à Educação, considerando o acesso ao EM para 
jovens de 15 a 17 anos, tendo como referência legal o que determinam a Constituição Federal de 1988, a 
partir da Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação LDB nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e o Plano Nacional de Educação-PNE (2014-2024), 
Lei nº 13.005, de 24 de junho de 2014). 

No entanto, de acordo com as Notas Estatísticas referentes ao Censo Escolar4 de 2018 (BRASIL, 2019) 
considerando o total de matrículas na educação básica segundo a rede de ensino - Brasil - 2014 a 2018 no 
ano de 2018, foram registradas 48,5 milhões de matrículas nas 181,9 mil escolas de educação básica, 1,3 
milhão a menos em comparação com o ano de 2014, corresponde a uma redução de 2,6% no total de 
matrículas. 

 

Quadro 1: Matrículas Educação Básica em 2018 

Fonte: Brasil (2019), Censo Escolar (2018). Acesso atualizando em 22.09.2019.  

  

                                                 
4 O Censo Escolar da Educaça o Ba sica e  uma pesquisa realizada anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Aní sio Teixeira (Inep) em articulaça o com as Secretarias Estaduais e Municipais de Educaça o, 
sendo obrigato ria aos estabelecimentos pu blicos e privados de educaça o ba sica, conforme determina o Art. 4º do 
Decreto nº 6.425/2008. As notas estatí sticas te m por objetivo ser um instrumento inicial de divulgaça o com destaques 
relativos a s informaço es de alunos (matrí culas), docentes e escolas coletadas no Censo Escolar da Educaça o Ba sica 
2018. Para ampliar o potencial de ana lise, o Instituto tambe m disponibilizara  os microdados da pesquisa, a Sinopse 
Estatí stica e um resumo te cnico com resultados mais detalhados (BRASIL, 2019). 
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No referido documento Brasil (2019), destaca-se ainda que foram registradas 7,7 milhões de matrículas 
no EM; o total de matrículas do EM segue tendência de queda nos últimos anos, segundo o documento, isto 
se deve tanto a redução da entrada proveniente do ensino fundamental (a matrícula do 9º ano teve queda 
de 8,3% de 2014 a 2018), quanto a “melhoria” no fluxo no EM (a taxa de aprovação do EM subiu 3,0 p. p. 
de 2013 a 2017), o entanto, nos últimos 5 anos, a evidências é que o nº total de matrículas do EM reduziu 
7,1%.  

 
Quadro 2: Matrículas do Ensino Médio em 2018 

Fonte: Brasil (2019), Censo Escolar (2018). Acesso atualizando em 22.09.2019.  

 

A distorção idade-série5 em classes comuns (não exclusivas de alunos com deficiência) se torna mais 
intensa a partir do terceiro ano do ensino fundamental e se acentua também no sexto ano do ensino 
fundamental e na primeira série do EM. A taxa de distorção idade-série alcança 11,2% das matrículas nos 
anos iniciais do ensino fundamental, 24,7% nos anos finais e 28,2% no EM. Além disso, a taxa de distorção 
do sexo masculino é maior que a do sexo feminino em todas as etapas de ensino.  

 

Quadro 3: Matrículas do Ensino Médio em 2018 

Fonte: Brasil (2019), Censo Escolar (2018). Acesso atualizando em 22.09.2019.  

 
Considerando o número de docentes e de escolas, destaca-se que em 2018, foram registrados 2,2 milhões 
de docentes na educação básica brasileira. A maior parte desses docentes atua no ensino fundamental 
(62,9%), onde se encontram 1.400.716 docentes. O Brasil conta, em 2018, com 181.939 escolas de 
educação básica. Desse total, a rede municipal é responsável por aproximadamente dois terços das escolas 
(60,6%), seguida da rede privada (22,3%). Das escolas da educação básica, percebe-se que as etapas de 
ensino mais ofertadas são os anos iniciais do ensino fundamental e a pré-escola, com 112.146 (61,6%) e 
103.260 (56,8%) escolas, respectivamente. O EM, por outro lado, é ofertado por apenas 28.673 (15,8%) 
escolas.  

Partindo destes dados educacionais enfatiza-se que o Brasil fez cinco grandes reformas ao longo do século 
XX na área educacional. Segundo Romanelli (1987) e Gomes (2000), a quinta, e a mais atual, se trata-se da 
LDB 9.394/96, a qual, no decurso dos últimos vinte anos é demarcada por mudanças legais acerca da 
definição de educação básica, universalização do ensino, progressiva obrigatoriedade do ensino aos jovens 
de 15 a 17 anos, concepção de EM e profissional, dentre as alterações, a mais recente é precedida sem 
amplo debate na MP 746/2016 convertida na Lei nº 13.415/2017.  

A reforma do ensino médio (Lei nº 13.415/2017) interfere sobre a alteração da perspectiva do currículo e 
da gestão escolar aproximando-os da visão mercantil em distanciamento aos princípios que os 
materializam como mecanismos de democratização da escola pública no Brasil na: oferta, estrutura, 
organização curricular e gestão escolar do EM. em que orientações e normatizações da lei vêm  
favorecendo a reconfiguração do Estado empelo fortalecimento e ampliação da relação com entes 
privando disseminando a lógica empresarial e gerencialista nas escolas públicas alterando a perspectiva 
da gestão democrática. Silva (2017) destaca também que quanto ao currículo, entre as propostas da 
reforma um ponto de destaque é a separação no currículo dividindo-o em dois momentos: um destinado à 
formação básica comum e outro subdivido em cinco itinerários formativos dos quais, destacando 
limitação, uma vez que a oferta vincula-se a disponibilidade dos sistemas de ensino, cuja formulação diz 

                                                 
5 Expressa o percentual de alunos, em cada se rie, com idade superior a  idade recomendada (BRASIL, 2019).   
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respeito ao enfraquecimento do sentido e identidade do EM como etapa formativa da “educação básica”, 
consagrado na LDB/96 pressupõe uma formação comum de caráter epistemológico.  

Considerando as determinações da nova reforma do EM através da Lei nº 13.415/2017 que expressa a 
regulação da educação e sua respectiva precarização por: reduzir a carga horária da educação geral 
distancia o ensino integrado da educação profissional ao separar, em área específica a formação técnica 
profissional, além de estabelecer o surgimento de itinerários formativos, sendo que a carga horária deve 
ser dividida a partir das quatro (5) grandes áreas de conhecimento: Linguagens e suas Tecnologias; 
Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas; Formação Técnica e Profissional, na qual estende a formação técnica (chamadas de "itinerários 
formativos"); delimitar que 60% da carga horária deverá ser ocupada obrigatoriamente por conteúdos 
comuns da BNCC, enquanto os demais 40% serão optativos, conforme a oferta da escola e interesse do 
aluno, seguindo o que for determinado pela BNCC;  flexibilizar o acesso à educação geral e por diluir em 
caráter de conteúdo optativo, o qual, o aluno poderá, caso haja a oferta, cursar em itinerários formativos; 
revogar a Lei nº 11.161 de 5 de agosto de 2005 a qual instituía o ensino da língua espanhola como 
obrigatório também no EM e a deixa em caráter optativo na oferta de duas línguas determinando a língua 
estrangeira associada às exigências internacionais; 

Em continuidade,  lei altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho 2007 que regulamenta o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, em 
processo de precarização da profissão docente e serviço público em detrimento à maior abertura ao 
privado; desconsiderar as diferentes territorialidades do país em suas diversidades territoriais, de 
infraestrutura e financeiras imputando a cada estado e ao Distrito Federal organizar os seus currículos 
considerando a BNCC e as demandas dos jovens, afirmando falsamente que todos terão maiores chances 
de fazer suas escolhas e construir seu projeto de vida; atrelar a BNCC obrigatória e norteadora dos 
currículos das escolas de EM e formação docente limitando a autonomia e função da escola. 

Além disso, prevê uma política de fomento de escolas em tempo integral, que deverá ocorrer de forma 
gradual privilegiando e estabelecendo melhores condições as instituições privadas em detrimento da 
grande precariedade que se encontra muitas escolas públicas, principalmente nas redes estaduais de 
ensino do Brasil, favorecendo o agravamento da educação dual para ricos (a quem caberá a educação 
propedêutica) e para pobres (a quem caberá a formação para o trabalho e mão de obra barata). 

Damasceno e Santos (2017, p. 109) refletem sobre uma educação que propicie aprendizagens de 
competências de caráter geral, forme pessoas mais aptas a assimilar mudanças, mais autônomas em suas 
escolhas, que respeitem as diferenças e que superem a segmentação social, o que alarga o desafio da 
dualidade com a oferta de escola média de qualidade a toda a demanda em disputa pela oferta de uma 
educação média como etapa conclusiva da educação básica e como direito público social e subjetivo e 
dever do Estado. 

 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O que foi se desenhando ao longo dos últimos 20 anos e culminou com a atual “reforma” coloca na ordem 
do dia os debates e preocupações com os rumos do EM. Por isso, este estudo que se configura como uma 
forma de resistência que pretende alcançar educadores, pesquisadores, estudantes e demais interessados 
pelo conjunto de temas, de modo a permitir o necessário aprofundamento sobre as mudanças no contexto 
da última etapa da educação básica. Conclui-se que a reforma restringe princípios da democracia sobre a 
oferta, a estrutura, a organização curricular e a gestão escolar do ensino médio. 
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Capítulo 6 
 

A gestão e planejamento educacional: Percursos, 
avanços e o desafio da participação 

 

Carla Maraisa Sousa Costa 

Izandra Falcão Gomes 

 

Resumo: O presente ensaio adveio da disciplina “Política e Planejamento Educacional” e 

se desenvolveu ao longo do semestre 2018.1. Por meio de pesquisa bibliográfica, de 

caráter qualitativo e natureza exploratória, objetivou-se, inicialmente, fazer uma 

reflexão sobre o caráter mutável da educação, que acompanha as transformações vividas 

pelas pessoas no mundo. Em seguida, apresentou-se breve histórico da gestão pública e 

educacional, caracterizando as repercussões da política neoliberal para o sistema 

educacional brasileiro. Para finalizar, sugere-se como resposta aos problemas 

educacionais advindos da lógica neoliberal, a implementação do planejamento 

participativo nas escolas e demais órgãos da educação brasileira. Afinal, pressupõe-se 

que a participação democrática dos sujeitos envolvidos no processo de elaboração e 

execução do planejamento é garantia de resposta aos problemas vividos por esses 

sujeitos. 

 

Palavras-chave: Neoliberalismo, Gestão educacional, Planejamento participativo. 
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1. INTRODUÇÃO 

A educação muda. Acompanha as mudanças que ocorrem no mundo. Não é possível então pensar um 
modelo de educação para hoje igual ao modelo do século XIX, por exemplo. A sociedade, os instrumentos 
de trabalho, as tecnologias, as ciências e os valores mudaram, assim como a relação das pessoas entre si e 
com esses diversos segmentos. Não é de se admirar que também a educação se transforme. Embora 
cercada de muitas contradições, a Escola deve se permitir transformar, sua adequação ao tipo de 
sociedade em que está presente é necessária uma vez que os sujeitos envolvidos precisam da escola e do 
processo educacional para se sentirem incluídos. 

A educação brasileira, historicamente, sofre as consequências de ordens política e econômica que se 
agravaram neste século, perdendo seu objetivo de promover valores humanos (solidariedade, respeito, 
responsabilidade) aos seus alunos e formá-los para o bom convívio em sociedade. Contrário disso, o que 
atualmente tem se evidenciado é a desvalorização da profissão docente, a depreciação dos espaços 
escolares, obsessão por avaliações externas que pouco contribuem com a melhoria da educação na prática, 
e cada vez mais o afastamento de populações marginalizadas do processo educacional (CASTANHO, 2009; 
FERREIRA, 2014; FREITAS, 2014; GARCIA & NASCIMENTO, 2012). Além disso, a lógica educacional adotou 
os mesmos princípios da lógica empresarial, ou seja, de eficiência, eficácia, agilidade, custo-benefício, lucro 
e economia. A escola está centralizando suas atividades na formação de mão-de-obra para o mercado 
(CASTRO & CABRAL NETO, 2016). 

Nutridas por este debate, empreendemos uma pesquisa bibliográfica construída no decorrer da disciplina 
Política e Planejamento Educacional6 que resultou neste artigo. Propomos debater a educação básica no 
atual contexto neoliberal em que as intervenções são subsidiadas pela lógica economicista, evidenciando 
as consequências do atual modelo econômico para a educação, visto que, suas implicações vão para além 
do financiamento, chegando na gestão e no planejamento educacional. Nosso enfoque epistemológico é 
crítico em relação ao Planejamento Educacional no Brasil e esperançoso, no qual defendemos a ação de 
planejar participativamente, entendendo-a como saída para a crise educacional. 

 

2. METODOLOGIA 

O artigo foi decorrente de pesquisa bibliográfica, de caráter qualitativo e natureza exploratória. O trabalho 
constituiu-se como atividade desenvolvida ao longo de todo o semestre como culminância de todos 
saberes adquiridos durante a disciplina “Política e Planejamento Educacional”. Para esse fim, utilizou-se 
fontes secundárias de pesquisa (a bibliografia estudada) e as discussões em sala, propiciadas pela 
professora, com participação dos alunos. Foram consultados, dentre outros, os seguintes autores: 
CARNEIRO (2005), CASTANHO (2009), CASTRO & CABRAL NETO (2016), FERREIRA (2014) e GANDIM 
(2013), por apresentarem aprofundamentos a respeito dos reflexos do Neocapitalismo sobre a educação 
brasileira, também sobre gestão pública e planejamento participativo. Importante lembrar que os 
resultados obtidos a partir da pesquisa foram tratados sob uma perspectiva qualitativa, ou seja, traduzidos 
em ideias. 

 

3. DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÕES 

Os subtópicos a seguir constituem-se da contextualização da problemática – as implicações do 
neoliberalismo sobre a educação brasileira – por meio do referencial teórico e das discussões surgidas ao 
longo do estudo. 

 

3.1. OS REFLEXOS DO ESTADO MÍNIMO NO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: DEBATE 
PRELIMINAR 

As dimensões histórica, econômica, política, social e cultural de cada sociedade exercem papel importante 
na definição dos propósitos e rumos da educação.  A escola é reflexo da sociedade na qual está inserida, 
refletindo, dessa forma, seus valores, tradições e problemas. De acordo com Carneiro (2005), “ela é bem o 
espelho de todas as contradições que se abatem sobre as nossas sociedades” (CARNEIRO, 2005, p.12). 

                                                 
6
 Disciplina do sétimo semestre do curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Ceará, campus Faculdade de 

Filosofia Dom Aureliano Matos. 
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Em especial, o modelo econômico vigente no Estado detém fundamental influência no campo educacional, 
pois é ele quem estabelece a forma como a educação será financiada e por consequência, as políticas 
públicas a serem desenvolvidas no país. O Neoliberalismo, atual modelo econômico, intensificou as 
desigualdades sociais e as feridas que marcam a educação. Efetivamente implantado no Brasil a partir do 
governo de Collor de Mello que assumia um país recém-saído de uma ditadura militar, vivia o tão esperado 
processo de redemocratização do Estado, precisava encontrar soluções para a crise econômica na qual o 
país encontrava-se imerso. A saída foi controlar os gastos, adotando severas medidas de austeridade fiscal 
(FERREIRA, 2014).  Esse momento econômico foi crucial para o estabelecimento do modelo neocapitalista. 

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a ingovernabilidade 
passou a fazer parte do conteúdo estratégico dos debates que visavam à 
implantação das teses neoliberais. [...] naquele momento, situando a crise no 
papel excessivo do Estado, numa ruptura radical com o legado nacionalista 
estatal do Brasil. Ou seja, os próprios instrumentos – o Estado e o nacionalismo, 
utilizados pelo capital para o seu desenvolvimento -, passaram a ser o centro do 
problema. (FERREIRA, 2014, p. 131, 132). 

O estabelecimento do neocapitalismo como modelo econômico no Brasil confirmou uma nova tendência 
do papel do Estado em relação à educação: um Estado menos intervencionista, que valoriza as iniciativas 
de privatização escolar, atuando mais como regulador das ações privadas do que como provedor do acesso 
universal à educação pública de qualidade (FERREIRA, 2014). 

O neocapitalismo se movimenta, então, no sentido de intervir nas principais características que dão 
unidade ao Estado – língua, cultura e educação –, pois a sua existência já não interessa. Por esse motivo, a 
educação é diretamente influenciada pelo contexto econômico do país. É nesse sentido que Lopes e Castro, 
afirmam que  

As diretrizes da educação brasileira, nas duas últimas décadas do século 20, 
foram delineadas no contexto de ampliação dos processos que parecem tornar 
o mundo uma unidade econômica, política e cultural (LOPES & CASTRO, 2012, 
p. 21). 

Como afirma Ferreira (2014), “na esteira do deslocamento político da perspectiva de nação para uma ideia 
transnacional, o Estado educador, no final do século XX, se transformou em um modelo de Estado 
avaliador”. Há, portanto, no atual contexto político e econômico um processo de redefinição do papel do 
Estado. 

De 1997 em diante, [...] os arautos neoliberais [...], apostaram no mercado como 
regulador das relações sociais e econômicas, exigindo, sim, um Estado capaz de, 
na crise, aliviar a fúria do mercado livre, pondo-lhe amarras, limites e controles 
diante do perigo. (SILVA, 2014, p. 89). 

O Estado forte sofre críticas por parte do sistema neocapitalista por este o considerar limitador do 
desenvolvimento econômico, por assim dizer. Portanto, segundo a lógica neoliberal, o Estado deve agir de 
forma a estimular os processos de privatizações de estatais e a favorecer empresas particulares, 
incentivando a livre concorrência e diminuindo a fiscalização sobre essas empresas. Com a redefinição de 
seu papel, o Estado também altera sua postura em relação ao sistema educacional. Cada vez mais a lógica 
econômica penetra nas instituições escolares. A escola, que antes tentava manter e equilibrar uma 
pedagogia que enfatizava os valores humanos aos alunos, passa a funcionar muito mais como promotora 
do capital. 

A autora Maria Abádia da Silva (2014) afirma que o Banco Mundial é uma das principais organizações 
responsáveis por introduzir a lógica mercantil no sistema educativo através de políticas direcionadas e do 
consentimento do governo federal brasileiro. Silva alega ainda que 

As políticas capitaneadas pelos diretores, consultores e técnicos do Banco 
Mundial, com o consentimento do governo federal e de parte dos governadores 
estaduais, são traduzidas em legislação, projetos e programas de modo que 
pareça uma necessidade local, do sistema de ensino e da escola pública. (SILVA, 
2014, p. 58). 

A educação passou a ser vista como “negócio rentável e lucrativo – daí a insistência para que os governos 
apoiem a abertura da educação para o mercado educacional” (SILVA, 2014, p. 86). 
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Para consolidar esse novo projeto de educação (educação mercantil) o Estado toma algumas medidas: 1. 
Introduzir nas escolas a lógica das empresas, ou seja, a racionalidade econômica, tendo como princípios o 
da eficácia, da eficiência, do custo/benefício. 2. O estabelecimento do sistema de avaliações nacionais. 3. O 
estabelecimento dos resultados das avaliações nacionais como critério para o recebimento de recursos 
financeiros e implantação de melhorias vindas do governo federal. 4. Criação do Caixa Escolar e demais 
medidas que transferem às escolas a responsabilidade por gerir seus recursos. 5. As parcerias público-
privadas por meio da terceirização de funcionários e venda de bens e serviços nas instituições escolares. 6. 
Implantação do modelo de gestão gerencialista nas escolas ou descentralização da gestão federal para 
instâncias menores. 

Se a educação de um direito social passa a ser concebida como um lugar de 
comércio modifica-se o ethos das instituições escolares e universidades, 
aproximando-as das empresas de negócios. Neste desiderato, o que está em 
jogo são as novas formas e combinações de financiamento, fornecimento e 
regulação da educação, pois para os neoliberais a escola e a universidade 
funcionam com dispendiosos recursos estatais, tarefa a ser corrigida. (SILVA, 
2014, p. 64). 

Nessa lógica, as instituições educacionais são vistas como gastos excessivos do governo por isso a resposta 
a esse problema é passar a responsabilização desse serviço – além dos demais serviços públicos de cunho 
social – para o setor privado.  Além disso, as instituições públicas (escolas, hospitais, etc.) são alvo de 
críticas, havendo um processo de desvalorização do que é público e, por conseguinte, de enaltecimento do 
que é privado. 

 

4. GESTÃO EDUCACIONAL: A READEQUAÇÃO E O DISTANCIAMENTO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

De acordo com Castro e Cabral Neto (2016), o planejamento e a gestão pública acompanham o cenário 
político e econômico em que o país está inserido. No contexto da Primeira República quase não havia 
planejamento governamental e “a gestão pública, de então, era dominada por traços tipicamente 
patrimonialista” (CASTRO & CABRAL NETO, 2016, p. 67). Nesse contexto a gestão pública está 
inteiramente ligada a ideia de subordinação que tem origem nas relações familiares patriarcais próprias 
desse período histórico. Essa situação se transforma a partir do governo de Getúlio Vargas que dá início as 
primeiras estruturas burocráticas de administração pública no Brasil, respondendo ao rápido movimento 
de industrialização e crescimento econômico pelo qual o país estava passando. Os objetivos da introdução 
desse modelo de gestão eram extinguir a corrupção, o nepotismo e a arbitrariedade, tão presentes no 
modelo de gestão patrimonialista (CASTRO & CABRAL NETO, 2016, p. 67). No modelo burocrático: 

[...] a gestão pública adquire centralidade na institucionalização de organizações 
e funções específicas do estado, tanto para administrar a máquina pública 
quanto para estruturar cargos e carreiras, orientados pela ideia da meritocracia 
[...] É nesse momento, pelos próprios requisitos do processo de industrialização, 
que cresce a necessidade de melhor estruturar o planejamento governamental, 
surgindo a primeira iniciativa de ação estatal global – o Plano SALTE (1950), 
incluindo saúde, alimentação, transporte e energia; pela primeira vez, nota-se 
uma preocupação do governo em implementar ações coordenadas nas 
diferentes esferas do governo (CASTRO & CABRAL NETO, 2016, p. 68). 

Como podemos perceber, há uma crescente preocupação em planejar as ações governamentais, no 
entanto, a gestão pública prossegue com características burocráticas. Com o estabelecimento da ditadura 
civil militar no país, a partir de 1964, o planejamento ganha características mais tecnocráticas, valorizando 
a racionalidade, a produtividade e a eficiência. No que diz respeito à educação, o objetivo do governo era 
ajustá-la “à estrutura da reforma administrativa e ao modelo de crescimento implementado no país”, 
concretizado pelo I Plano Setorial de Educação Cultura e Desporto (PSECD) assumindo “como diretriz para 
a educação a teoria do capital humano e o III PSECD, diferente do primeiro, apresentava amplas discussões 
com secretários estaduais de educação. 
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[...] o esforço do planejamento descentralizado, na tentativa de recuperar a 
influência das bases, tanto na linha de criação e condução de programas quanto 
na linha de controle e de avaliação feitos igualmente com a sua participação. [...] 
A eliminação do centralismo burocrático, torna-se uma meta prioritária do 
planejamento educacional participativo (BRASIL, 1980, p. 17, apud CASTRO & 
CABRAL NETO, 2016, p. 73). 

O movimento em direção ao planejamento participativo inicia ainda no final do período da ditadura no 
país, mas é na Nova República que ganha maior força. O governo passa a promover amplas reformas, cujo 
principal objetivo consistia em dar condições para que a população contribuísse com as decisões 
governamentais (Cabral Neto, 1997, p. 74 apud Castro & Cabral Neto, 2016, p. 74). Essa nova orientação 
trouxe impactos aos modelos de gestão e planejamento, pois procurou “se distanciar do modelo 
tecnocrático centralizado”, trilhando “caminhos para uma perspectiva de planejamento participativo e 
gestão democrática” (CASTRO & CABRAL NETO, 2016, p. 74, 75). 

Com o processo de redemocratização do país, o governo passa a orientar-se pela Nova Gestão Pública 
Gerencial, como uma resposta ao modelo burocrático, considerado pouco eficaz, e baseando-se na gestão 
privada, tem como características “foco em resultados; qualidade dos serviços prestados; o 
empoderamento do cidadão para escolher entre diferentes provedores de serviço e para expressar seu 
grau de satisfação como usuário; accountability; e transferência das ações” (CASTRO & CABRAL NETO, 
2016, p. 76). Em consonância com o novo modelo, o Brasil elabora o Primeiro Plano Plurianual, 
regulamentado pelo Decreto nº 2.829, de 29 de outubro de 1998, cujas metas, diretrizes e objetivos 
deveriam ser seguidos pelo Governo Federal, Estadual ou Municipal, “utilizando-se da concepção de 
planejamento estratégico que preconiza, além da participação dos atores sociais abrangidos nas ações 
neles previstas, objetivos e metas como apostas sobre o futuro [...]” (BOUDIGNON, QUEIROZ & GOMES, 
2011 apud CASTRO & CABRAL NETO, 2016, p. 77). 

Em seguida, por meio da Lei nº 10.172/2001 cria-se o Plano Nacional de Educação (PNE) e em 2008, é 
aprovado o Segundo Plano Plurianual (2008-2011). Para o setor educacional, mesmo estando o PNE em 
vigência, foi criado o Plano de Desenvolvimento da Educação, com diretrizes para a educação a partir de 
diagnósticos, objetivos e metas. Para confirmar ainda mais a relação entre as políticas educacionais e as 
diretrizes da Nova Gestão Pública, temos o Plano de Metas compromisso Todos Pela Educação, Decreto 
nº6.094/2007, que estabelece um regime de colaboração, estabelecendo a responsabilização de todos os 
entes federados como requisito para que a educação nacional atinja índices de países desenvolvidos. 
Nesses termos, estados, municípios e distrito Federal devem comprometer-se a “elaborar um diagnóstico 
da situação de suas redes de ensino, além de elaborar o Plano de Ações Articuladas (PAR)” (CASTRO & 
CABRAL NETO, 2016, p. 79, 80).7. 

A adoção desse modelo de planejamento e gestão confirma a supremacia das 
diretrizes gerenciais bem como das orientações da Nova Gestão Pública [...] 
Essas diretrizes chegam à gestão dos sistemas educacionais acompanhadas do 
discurso ideológico de que é preciso modernizar a gestão educacional de modo 
a se alcançar uma educação de qualidade, a qual, sob a ótica e a lógica 
mercantilistas, pode ser aferida por meio de resultados e indicadores de 
desempenho e são incorporadas aos principais instrumentos de planejamento 
educacional da política governamental (CASTRO & CABRAL NETO, 2016, p. 80, 
81). 

Dessa forma, a adesão ao sistema neoliberal reverberou na forma como as políticas públicas foram sendo 
conduzidas a partir de então. Como abordado anteriormente, o modelo de gestão pública atual também 
busca atender a nova lógica do mercado com o intuito de dar mais legitimidade ao pensamento neoliberal 
que valoriza a privatização dos setores públicos e o incentivo a iniciativa privada. A lógica empresarial é 
introduzida cada vez mais na administração pública e isso inclui as instituições escolares. 

  

                                                 
7 O Plano de Ações Articuladas (PAR) é uma estratégia de assistência técnica e financeira iniciada pelo Plano de Metas Compromisso 

todos pela Educação, instituído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, fundamentada no Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), que consiste em oferecer aos entes federados um instrumento de diagnóstico e planejamento de política 
educacional, concebido para estruturar e gerenciar metas definidas de forma estratégica, contribuindo para construção de um 
sistema nacional de ensino (Brasil. Ministério da Educação. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/programas/par/par-apresentacao>. Acesso em 21 de agosto de 2019). 

http://www.fnde.gov.br/programas/par/par-apresentacao
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O novo modelo de gerenciamento proposto para o setor educacional na 
atualidade funda-se em princípios da moderna administração pública, que tem 
as suas bases vincadas na gestão empresarial, incorporando, desse modo, 
princípios como flexibilidade, agilidade, eficiência, eficácia e produtividade. Tal 
modelo inclui, também, a defesa da responsabilização dos gestores e o 
protagonismo dos pais, dos alunos e dos professores nas tomadas de decisões 
da escola, aspectos esses inerentes a gestão pública (LOPES & CASTRO, 2012, p. 
42). 

O modelo almejado é a gestão participativa, onde todos devem participar dos processos de decisões da 
instituição pois cada um tem responsabilidade pelo seu desempenho. Prova disso é que cada vez mais as 
escolas têm garantido aos pais e alunos espaço para voz por meio dos conselhos escolares e dos grêmios 
estudantis. Uma forma de permitir que as escolas se construam com a participação de todos os envolvidos. 
Outra prova é que não mais vemos a direção das escolas focadas na figura de um diretor (autoritário) mas 
sim em uma equipe gestora. 

[...] a cadeia de participação no interior da escola mediante o Conselho de 
Escola, o Caixa Escolar e as agremiações representativas dos pais, alunos, 
docentes e funcionários. Cria-se, desse modo, uma cadeia de responsabilização 
desde o governo Federal (por meio do MEC) até os diretores, gerentes e 
funcionários públicos, nos diferentes níveis subnacionais e locais, conduzidos 
pela busca da adequação entre as metas e os resultados, caracterizando-se, 
portanto, um contrato de gestão (LOPES & CASTRO, 2012, p. 37 – grifo nosso). 

Como se verifica, por intermédio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu Título IV – Da 
Organização da Educação Nacional8, a garantia da construção de espaço de participação em si não garante 
que as expectativas republicanas de educação sejam internalizadas.  Há meandros que escondidos na 
opacidade das letras carregam consigo outros interesses nem sempre percebidos facilmente. Lopes e 
Castro (2012) alertam para as novas formas de responsabilização, nas quais o Estado desconcentra sua 
responsabilidade ao dividi-la com a escola que não tem o poder de decidir sobre as macro políticas que, 
definitivamente, definem a gestão educacional. 

Em consonância com a ideologia da Nova Gestão Pública, o Estado utiliza como forma de legitimar suas 
ações de descentralização das funções também o processo de responsabilização. Ou seja, as funções e 
responsabilidades da União (sobretudo relacionadas às demandas sociais) passam a ser descentralizadas 
e divididas entre os demais entes federados, organizações públicas e a própria sociedade civil, que, sob a 
égide da responsabilização torna a fiscalização e o controle da administração pública parte dos deveres 
dos cidadãos. Na educação a evidência será através das avaliações externas cuja divulgação dos resultados 
permitirá, por um lado uma maior cobrança da sociedade por melhores desempenhos das escola públicas 
e por outro, uma maior descrença em tudo que é público. Gestores, professores, pais, alunos e comunidade 
se tornam cada vez mais responsáveis pelo rendimento da educação básica. 

Nesse contexto, a União defende o discurso da modernização da gestão como 
forma de qualificar a educação e atribui à falta de qualidade não a insuficiência 
de recursos, mas a ineficiência dos processos administrativos. Desse modo, 
justifica o não aumento dos investimentos e conclama a sociedade a participar 
dos processos de gestão [...] (LOPES & CASTRO, 2012, p. 38). 

Em síntese, a gestão educacional assume o modelo neoliberal, contudo, introduz um modelo próprio de 
planejamento participativo, onde a responsabilidade pela instituição é compartilhada entre todos os 
agentes envolvidos – equipe gestora, professores, funcionários, pais e alunos – e de seus princípios de 
eficiência, eficácia e produtividade, mas,  ao contrário disso, não há participação na tomada de decisão. 

É por meio dos planos nacionais, como o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e o Plano de 
Ações Articuladas, que o Estado põe em prática as diretrizes da Nova Gestão Pública no sistema de 
educação brasileiro. 

                                                 
8 Segundo a LDB, a União e os demais entes federados deverão administrar a educação pública em regime de colaboração, cabendo à 
União a coordenação da política nacional de educação, prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Municípios e ao Distrito 
Federal, entre outras atribuições. A LDB também traz as funções referentes aos Estados, Municípios, Distrito Federal, 
estabelecimentos de ensino e aos docentes. Além disso, a LDB versa sobre a gestão participativa conforme estabelece que os 
profissionais da educação participem da elaboração do projeto pedagógico das escolas; incentiva a participação das comunidades 
escolar e local através dos conselhos escolares; e determina que os sistemas de ensino devem assegurar que as unidades escolares 
possuam progressivos graus de autonomia financeira, administrativa e pedagógica. 
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[...] por meio desse tipo de planejamento, fundado nos princípios e 
características da Nova Gestão Pública, observa-se um redimensionamento do 
papel do Estado quanto à sua atuação na condução das políticas ao mesmo 
tempo que aumenta a sua função na dimensão da regulação, assumindo uma 
postura de indutor de política que é planejada centralmente (CASTRO & 
CABRAL NETO, 2016, p. 85, 86). 

Isso significa que as decisões a respeito da educação, de políticas e programas para a sua melhoria, 
continuam sendo tomadas centralmente pelo Estado e que apenas em nível de execução a administração é 
concebida de forma descentralizada. Ou seja, as soluções prosseguem sem ser pensadas localmente e o 
Estado, além de seu papel como planejador da educação pública, torna-se responsável pela regulação do 
desempenho das escolas públicas. 

 

3. PLANEJAMENTO EDUCACIONAL: UM CAMINHO PARA MINIMIZAR A CRISE DA EDUCAÇÃO? 

Segundo o autor Danilo Gandin, “planejamento é a metodologia científica para construir a realidade” 
(GANDIN, 2013, p. 39). Pensar em planejamento é pensar em estratégias e traçar os caminhos necessários 
para alcançar algo, por exemplo, a solução de um problema. Planejamento é reflexão sobre “por que”, 
“como”, e “o que” fazer para atingir determinado objetivo. Por esse motivo o planejamento precisa estar 
em conexão com a realidade, afinal ele se constitui de estratégias para solucionar problemas reais, criar 
soluções a partir de algo existente.  De acordo com Gandin (2013, p. 29) “o planejamento é uma discussão 
sobre metodologia e sobre instrumentos: estuda e indica processos para se chegar a resultados”. 

“O planejamento governamental e a gestão pública são duas dimensões inseparáveis da atuação dos 
estados contemporâneos” (CASTRO & CABRAL NETO, 2016, 65). No entanto, no atual cenário, o 
planejamento perde seu conteúdo de caráter político-estratégico e passa a assumir “funções mais 
operacionais, de controle e de comando físico-financeiro em torno de ações difusas, diluídas pelos 
diversos níveis e instâncias governamentais” (CASTRO & CABRAL NETO, 2016, p. 75). Nesse momento, o 
orçamento é quem 

[...] comanda o planejamento e o investimento público. Nessa forma de 
condução dos serviços públicos, o planejamento, no sentido forte, estratégico e 
político do termo acaba ficando em segundo plano; a estabilização monetária e 
a eficiência do gasto público foram convertidos nos grandes objetivos nacionais, 
alcançados pela primazia da gestão sobre o planejamento” (CASTRO & CABRAL 
NETO, 2016, p. 76). 

Observa-se que o planejamento público se encontra distanciado da sua função social. Por um lado, há uma 
preocupação maior com a questão financeira, a educação é vista como gasto não como investimento; por 
outro lado, o planejamento é construído de fora para dentro, tanto quando as decisões são tomadas 
centralmente pelo Estado quanto em nível micro quando o planejamento das aulas é orientado para estar 
em concordância com as exigências dos testes padronizados externos, que levam em conta somente uma 
pequena parte do conhecimento que a escola deveria proporcionar aos alunos. É importante salientar que 
os conteúdos exigidos pelas avaliações externas respondem a lógica mercantilista e de capital humano, 
onde a escola pública é responsável apenas por formar a massa de trabalhadores do capitalismo. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da crise educacional que estamos vivenciando, onde a escola perde seu caráter de promotora de 
valores, servindo apenas como produtora de mão de obra para atender a lógica econômica neoliberal, a 
solução reside no planejamento construído coletivamente, ou seja, levando em consideração o que a 
população necessita, a fim de dar respostas práticas aos problemas existentes. 

Portanto, pensar em um planejamento educacional para o Brasil é construir um projeto que atenda a 
diversidade da população brasileira com seus diversos problemas e dificuldades. Historicamente, parcelas 
da população nacional foram privadas de ter acesso aos seus direitos básicos de qualidade, inclusive a 
educação. É o caso da população pobre, periférica, negra, do campo, indígena, LGBTT+, entre outros 
grupos sociais marginalizados. Faz-se necessário pensar soluções que alcancem a justiça social e isso deve 
ser feito por meio de um planejamento construído a partir da realidade, que leve em conta os sujeitos reais 
e seus problemas. 
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O planejamento participativo parte de uma leitura do nosso mundo na qual é 
fundamental a ideia de que nossa realidade é injusta e de que essa injustiça se 
deve à falta de participação em todos os níveis e aspectos da atividade humana. 
A instauração da justiça social passa pela participação de todos no poder. Isto 
quer dizer que a construção de uma sociedade nova, a superação da crise, [...] 
passa pela participação de todos (GANDIM, 2013, p. 28). 

Fica claro que a mudança e a resolução de problemas necessitam de reflexão crítica e da participação de 
todos os agentes envolvidos. No caso da educação, é preciso ter em mente que esse setor, assim como os 
demais setores públicos, é repleto de injustiças e exclui diversos sujeitos e grupos sociais do acesso a um 
sistema educacional de qualidade. Além disso, é fundamental que os sujeitos excluídos sejam ouvidos: as 
dificuldades que enfrentam e suas sugestões para solucioná-las. A justiça social só será alcançada se for 
pensada e construída coletivamente. 
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Capítulo 7 
 

Espaço de escuta: (Trans)formação de um grupo de 
gestores 
 

Merielen Cunha 

 

Resumo: Esse estudo tem o objetivo de analisar como os gestores (diretores e 

coordenadores) de escolas Municipais de uma cidade do interior do estado de São Paulo 

narram sua participação em “espaços de escuta”, ou seja, em encontros cujo propósito 

foi a escuta, o diálogo e a reflexão, promovidos pelo Centro Educacional de 

Desenvolvimento e Apoio Profissional- CEDAP. O centro é subordinado à Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura (SMEC) e tem o objetivo de amparar as relações 

escolares, sendo um espaço de apoio à comunidade escolar (sujeitos envolvidos no 

processo educativo) e assim, contribuir para o desenvolvimento profissional dos 

envolvidos e consequentemente, melhorar a qualidade da educação no município. A 

metodologia de pesquisa deste trabalho é qualitativa, cujo corpus corresponde às 

narrativas – escritas pelos sujeitos participantes – sobre as reflexões, pontos de vista e 

opiniões sobre os encontros. A análise dos dados foi realizada a partir do referencial 

teórico-metodológico da Análise do Discurso de matriz francesa pecheuxtiana e Ciências 

da Educação. Os resultados mostram que a formação dos gestores deve ocorrer 

conectada com a realidade, a experiência e os sentimentos. Dessa forma, o espaço de 

escuta permitiu aos sujeitos deslizarem de posição e se defrontarem com as situações de 

incertezas e analisá-las como parte do processo, percebendo que recorrer à 

escuta/investigação como forma de decidir e de intervir nas situações escolares 

possibilita ao profissional uma prática-reflexiva.   

 

Palavras-chave: escuta; formação continuada; análise do discurso. 
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1. INTRODUÇÃO 

Partimos do pressuposto que todo ato educacional é relacional, sendo assim desviaremos os holofotes dos 
conteúdos pedagógicos, das estratégias para ensinar e dos processos neurológicos para atentarmo-nos aos 
processos de subjetivação, sentidos e desejos dos sujeitos que fazem parte do ato educativo e que, muitas 
vezes, são deixados à margem em um contexto no que impera a linearidade e a objetividade.  

Relacionar-se não é algo simples e óbvio, pois sua base está na linguagem, que é concebida, a partir da 
Análise de Discurso (AD) Pecheuxtiana, como não linear e opaca, ou seja, “a linguagem serve para 
comunicar e para não comunicar. As relações de linguagem são relações de sujeitos e de sentidos e seus 
efeitos são múltiplos e variados” (ORLANDI, 2000, p.21). 

É para essa multiplicidade de efeitos e sentidos que desejamos aproximar um grupo de gestores; dos 
questionamentos e reflexões sobre a obviedade, clareza e certezas que permeiam o contexto escolar 
através de um “espaço de escuta” em que argumentamos sobre diversos temas, mas, sobretudo, primamos 
pelo diálogo, colaboração e coletividade, construindo, assim, um percurso formativo. Acreditamos que o 
“espaço de escuta” seja um espaço potencialmente formativo, configurando uma oportunidade de 
realização da formação continuada dos gestores. 

Sobre a compreensão do que seja formação continuada, convém destacarmos a reflexão de Gatti (2008) 
acerca desse conceito, que aponta para o fato de que há formas de conceitualização de formação 
continuada, podendo referir-se estritamente a cursos estruturados e formalizados (realizados após a 
graduação), ou ainda que podem ser tomadas de modo mais amplo e genérico (contemplando quaisquer 
tipos de atividades que venham a contribuir para o desempenho profissional docente).  

Imbernón (2010) defende a ideia central de que o processo contínuo de formação docente deve 
potencializar uma formação que amplie os espaços de reflexão e participação, na busca coletiva para a 
solução de um problema comum. Tal reflexão, contudo, está vinculada a um movimento de autoavaliação e 
de investimento na constante atualização de sua prática. Nesse sentido, a formação continuada deve “gerar 
modalidades que ajudem os professores [gestores] a descobrir sua teoria, a organizá-la, a fundamentá-la, a 
revisá-la e a destruí-la ou construí-la de novo” (IMBERNÓN, 2010, p. 47). 

Nessa perspectiva, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura considera fundamental a formação 
continuada e investiu na composição do Centro Educacional de Desenvolvimento e Apoio Profissional 
(CEDAP). O CEDAP é composto por uma pedagoga (coordenadora), três fonoaudiólogas e três psicólogas 
que se dedicam ao trabalho educacional institucional, muitas vezes, semelhante à assessoria. Destaca-se 
que o CEDAP não realiza trabalho clínico, ou seja, não há atendimento clínico fonoaudiológico ou 
psicológico às crianças e o grupo busca distanciar-se da patologização no ambiente escolar. Caracteriza-se 
como um serviço de suporte teórico-técnico colaborativo, isto é, empenha-se na construção conjunta de 
reflexões, ações e práticas fundamentadas em teorias referentes a cada expertise profissional, a fim de 
contribuir para a melhoria da qualidade da Educação.  

A proposta do CEDAP coaduna com a asserção de Imbernón (2009, p.94, negrito nosso) que diz,  

a assessoria tem sentido quando, a partir da igualdade e da colaboração, 
diagnostica obstáculos, fornece ajuda e apoio ou participa com os professores 
[gestores], refletindo sobre sua prática. Isso significa que o professor [gestor], 
que parte de uma realidade determinada, busca soluções para as situações 
problemáticas que a prática comporta. 

Dessa forma, as ações realizadas pelo CEDAP derivam da igualdade e da colaboração. Os membros do 
grupo trabalham juntos e se apóiam a fim de alcançar objetivos comuns. Especificamente no ano de 2017, 
o CEDAP teve como premissa o trabalho com “espaço de escuta”. Embasado pela pesquisa de mestrado “A 
(im)possibilidade da escuta significativa no contexto educacional”, em andamento, na qual indaga-se: qual 
espaço a escuta encontra no contexto educacional?; como exigir a escuta do professor se não há quem o 
escute?. Questionamentos esses, que nos possibilitaram propor o trabalho de formação/escuta tratando 
da influência desse espaço de escuta e diálogo na (trans)formação dos sujeitos- gestores.  

Então, após diálogos com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC), o CEDAP iniciou a 
formação continuada dos gestores (diretores e coordenadores) escolares da rede municipal alicerçado 
pelas inquietações sobre a complexidade do processo de comunicação, sobretudo no que diz respeito à 
escuta e a demanda de formação continuada solicitada pela SMEC.  

  



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

46 

O objetivo dos encontros propostos pelo CEDAP foi estabelecer um espaço no qual fosse possível a escuta 
de si e do outro, a participação colaborativa e a reflexão crítica. Buscamos um espaço que permitisse aos 
sujeitos duvidar, questionar, aceitar e expressar suas incertezas e dessa maneira, possibilitar diferentes 
ações em suas instituições escolares. Através da escuta, diálogo e mobilização de teorias, desejamos 
auxiliar na transformação da mera experiência profissional em uma reflexão crítica, isto é, que o sujeito 
(re)inicie um movimento dinâmico entre o fazer e o pensar sobre o fazer. Vale ressaltar que os gestores 
fizeram parte da construção da proposta de formação continuada. 

Salientamos que quando utilizamos o termo “espaço de escuta” não nos referimos a um espaço em que 
“um fala e o outro ouve”, pois para nós há uma diferença entre ouvir e escutar. Escutar tem origem no 
latim auscultare e significa ouvir com atenção. Refere-se à apreensão de sentidos, expectativas, não ditos, 
silêncios, expressões, gestos, ou seja, não se limita ao campo da fala ou do que é falado enquanto som, mas 
busca perscrutar a subjetividade dos sujeitos. Bastos (2009, p.94) define que 

a escuta não é uma função passiva; ela coloca em movimento o sujeito, fazendo-
o falar, deparar-se com seu não saber, com suas dúvidas acerca de si e do 
mundo. A escuta é ativa, é preciso dar consequências a ela, como ir de encontro 
à satisfação e ao prazer de descobertas de um novo saber; novo saber que nos 
posicione perante uma realidade da qual queremos participar e na qual 
queremos o direito de ter voz ativa. A escuta precisa orientar-se para a 
singularidade do sujeito, possibilitando que ele se expresse, fale e implique seu 
desejo. 

Assim, o “espaço de escuta” busca dar consequências à escuta. Escutar o outro deve gerar um diálogo 
dentro de nós mesmos com as muitas falas que nos constituíram e nos constituem, tornando significativo o 
momento em que o sujeito escuta a relação entre sentidos e se desloca para os saberes do outro. Além 
disso, propomos uma reflexão crítica e, sobre ela, não poderíamos deixar de mencionar Paulo Freire 
(1996, p.22) que relata a importância da formação permanente e considera que   

o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando 
criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima 
prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser tal 
modo concreto que quase se confunde com a prática.  

A reflexão sobre a prática é uma das possibilidades de tornar o sujeito capaz de mudar. Freire (1996) dá 
um exemplo para que possamos entender o quanto a reflexão crítica é primordial para mudança de ações. 
O exemplo gira em torno de uma pessoa que fuma. Saber de todos os riscos que fumar lhe proporciona não 
é sinônimo de que a pessoa parará de fumar. No entanto, o ato de parar ou não de fumar passa pela 
assunção do risco de fumar, ou seja, assumir os riscos. Quando o sujeito assume os males que o cigarro 
pode causar, abre-se a possibilidade de mover-se, no sentido de evitar os males. Assim, o fato de assumir 
possibilita diferentes decisões, rompimentos e opções. Mas, é na prática de não fumar que assumir esse 
risco se concretiza materialmente, isto é, romper com a dicotomia teoria X prática. 

Sobre a dicotomia “teoria e prática”, Pimenta (2006, p.26) diz que 

[...] os saberes teóricos propositivos se articulam, pois, aos saberes da prática, 
ao mesmo tempo ressignificando-os e sendo por eles ressignificados. O papel da 
teoria é oferecer aos professores perspectivas de análises para compreender os 
contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais, e de si mesmos como 
profissionais, nos quais se dá sua atividade docente, para neles intervir, 
transformando-os. Daí é fundamental o permanente exercício da crítica das 
condições materiais nas quais o ensino ocorre. 

Portanto, o saber docente é formado pela prática, mas não apenas por ela, pois é também mantido pelas 
teorias que envolvem e subsidiam a ação docente. A teoria tem importância primordial na formação dos 
docentes, pois propicia aos sujeitos diversos pontos de vista sobre as ações, oferece perspectivas de 
análise, que são necessários para que os professores compreendam os diversos contextos vivenciados por 
eles (PIMENTA, 2006). 

 
  



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

47 

2. DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

Como já descrito anteriormente, nos pautamos no referencial teórico metodológico da AD de Matriz 
Francesa Pecheuxtiana e das Ciências da Educação, que coadunam com a abordagem qualitativa na qual 
“aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e não 
captável em equações, médias e estatísticas” (MINAYO, 1994, p. 22).  

Dessa forma, nosso objetivo não está na análise quantitativa ou estatística, pois as pesquisas qualitativas e 
tampouco a AD buscam identificar processos universais, ao contrário critica tais generalizações. Para a AD, 
segundo Orlandi (2000), o discurso é sempre construído a partir de diversos recursos, como a 
historicidade, a posição do sujeito, formações discursivas e ideológicas e as condições de produção. Assim, 
buscamos compreender a língua enquanto trabalho simbólico e trabalhamos com o sentido e não com o 
conteúdo. Sentido esse, que é produzido e não traduzido, pois “o discurso tem sua regularidade, tem seu 
funcionamento que é possível apreender se não opomos o social e o histórico, o sistema e a realização, o 
subjetivo ao objetivo, o processo ao produto” (ORLANDI, 2000, p.22). 

Na AD, no lugar de respostas que apontem para certezas, o que há são possibilidades de análises por meio 
de uma prática de leitura que a cada encontro com seu objeto, pode ser (re)significada, ou seja, trata-se de 
um “procedimento que demanda um ir-e-vir constante entre teoria, consulta ao corpus e análise” 
(ORLANDI, 2000, p. 67). 

O corpus desse estudo foi constituído a partir dos encontros de formação continuada, “espaços de escuta” 
possibilitados pelo CEDAP. Os encontros aconteceram durante o ano letivo de 2017, quinzenalmente, em 
uma escola da Rede Municipal de Educação. Vale ressaltar que é necessário oferecer ao sujeito tempo e 
condições para sua formação, aspectos esses respaldados pela SMEC que permitia aos gestores 
participarem dos encontros dentro de sua carga horária de trabalho. Dessa forma, participaram do grupo 
gestores (diretores e coordenadores) de dez escolas municipais de Ensino Básico e um representante da 
SMEC, sendo um total de 19 integrantes.  

A formação que propusemos não se reduziu a palestras, encontros casuais e reuniões que buscavam 
resolver os problemas escolares com dicas ou receitas. Os temas dos diálogos foram propostos pelos 
integrantes. Enfatizamos que não propomos brincadeiras, elogios ou estratégias mirabolantes a fim de 
melhorar o “desenvolvimento pessoal” no quesito autoestima, mas apostamos em uma formação 
profissional que legitime e considere o lugar e posição ocupados pelos sujeitos que compõe o grupo, cuja 
base é o diálogo e a escuta.  

Os encontros tinham duração de 1h30min, a sala era organizada para que os participantes sentassem em 
círculo com o intuito de favorecer e propiciar o diálogo, bem como para que pudéssemos manter contato 
visual e também escutar a linguagem não verbal. Diversas estratégias foram utilizadas, como a leitura 
coletiva de artigos científicos, assistir a filmes, vídeos e exposição de casos vivenciados no coletivo escolar. 
No encontro final, foi solicitado aos integrantes, àqueles que pudessem e quisessem, que escrevessem seu 
ponto de vista e sua opinião sobre os encontros. E assim, 14 integrantes escreveram e entregaram suas 
narrativas, sendo estas o corpus do presente estudo.   

O corpus foi analisado e, a partir dele, foram realizados os recortes. O recorte, para AD, é a seleção de 
fragmentos do corpus, ou seja, é quando o analista seleciona partes e escolhe seu objeto de análise a partir 
do objetivo da pesquisa e das relações semânticas. O processo de seleção e escolha dos recortes já é 
considerado uma análise, pois é uma construção do analista. Tal aspecto não se dá de forma aleatória e 
exige do analista/pesquisador uma escuta significativa.  

Segundo Assolini (2003, p.124),  

determinado pelas condições de produção, levando-se em conta os objetivos e 
princípios teóricos que, orientando toda a análise, possibilitarão uma leitura 
não subjetiva dos dados só podemos falar em “corpus” a partir de um “recorte” 
de dados  

Nossa intenção é analisar os efeitos de sentido suscitados pela participação dos gestores no “espaço de 
escuta” coordenado pelo CEDAP. Para tal, distanciamo-nos dos julgamentos de certo e errado – pois esta 
não é uma busca da AD – e almejamos uma nova interpretação que se dá no batimento entre descrição e 
interpretação, na qual inclui a reflexão do analista sobre a materialidade linguística atravessada pela 
teoria.  

Dando continuidade, expomos nossos gestos interpretativos.  
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2.1. GESTOS INTERPRETATIVOS 

 
Recorte nº1- Sujeito A. 
Os encontros têm sido de reflexão onde podemos tirar nossas dúvidas, nossas expectativas e sem dúvida um 
momento de aprendizagem. 

 

Analisamos no discurso do sujeito A, que os encontros são reflexivos e tornam-se local “onde podemos 
tirar nossas dúvidas”. No discurso, o pronome possessivo na primeira pessoa do plural, nossas, afirma que 
as dúvidas não são apenas do sujeito A e, sim, do grupo, pois considera que há outros sujeitos que também 
têm dúvidas. Esse espaço de escuta e de formação permite que o sujeito exponha suas dúvidas, mas ao 
mesmo tempo (d)enuncia seu desejo em não tê-las mais, pois quer “tirar”. 

Assim, se materializa a imprevisibilidade e o controle da linguagem, pois se de um lado temos a 
imprevisibilidade, diversidade e incerteza dos sentidos, do outro lado temos a cristalização, a estabilidade 
e o controle da interpretação, que são determinados historicamente (ORLANDI, 2000).  Portanto, aceitar e 
lidar com a opacidade da linguagem não é tarefa simples, mas pode melhor situar o sujeito no processo de 
comunicação e na relação com/na linguagem e, por ela, com o mundo, com a história, com os outros 
sujeitos e com os sentidos (op.cit.).  

Para a AD não há sentido sem interpretação e a ideologia se faz presente. É a ideologia que produz 
evidências e constitui os sentidos, pois ela “aparece como efeito da relação necessária do sujeito com a 
língua e com a história para que haja sentido” (ORLANDI, 2000, p.48). É o efeito ideológico que trabalha a 
ilusão da transparência da linguagem. Segundo Pêcheux (1997, p.160, itálico do autor), 

é a ideologia que fornece as evidências pelas quais “todo mundo sabe” o que é 
um soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve, etc., evidências 
que fazem com que uma palavra ou um enunciado “queiram dizer o que 
realmente dizem” e que mascaram, assim, sob a “transparência da linguagem”, 
aquilo que chamaremos o caráter material do sentido  das palavras e dos 
enunciados 

Assim, o efeito ideológico faz com que o sujeito A “saiba” que os encontros são sem dúvida um momento 
de aprendizagem. A ausência de dúvida fornecida pelas evidências ideológicas mascara os outros sentidos 
que poderiam (podem) ser atribuídos aos encontros. 

Desse modo, inferimos que o espaço de escuta pode funcionar como um ponto de ancoragem aos sujeitos 
que dele participam, pois permite embarques e desembarques nas múltiplas facetas que exigem, do 
sujeito-gestor, reflexão crítica sobre a realidade escolar, para que suas escolhas criem condições de os 
sujeitos exercerem e participarem ativamente do processo escolar. Essa ancoragem e os sentimentos que 
emergem foram, também, observados no discurso do sujeito B, abaixo. 

 
Recorte nº2- Sujeito B 
Encontro, oportunidade de reflexão e conhecimento, gera ansiedade e produz frutos, momento de encontrar 
com o grupo, rever ideias, mudar conceitos, concordar, discordar, ter um norte.  
Não gosto quando fica no senso comum, muitos problemas sem ideias e pouco conhecimento. 

 

Ocupar o lugar de gestor escolar implica assumir posições nem sempre confortáveis. A ansiedade relatada 
pelo sujeito que ocupa esse lugar, muitas vezes, não é aceita e tenta ser camuflada e negada nas 
instituições escolares. Assim, participar de um espaço em que há escuta permitiu ao sujeito B considerar a 
ansiedade como uma possibilidade de produzir frutos, pois ele utiliza em seu discurso a conjunção aditiva 
“e” ligando a ansiedade à produção de frutos.  

A materialidade discursiva “produzir frutos” remeteu-nos ao sentido de acontecer, causar e provocar 
divergências para que se possa “mudar”. Sentido que o sujeito materializou na sequência discursiva 
seguinte, quando escreveu “não gosto quando fica no senso comum”, ou seja, quando os discursos 
permanecem com a mesma ideia da maioria das pessoas, no comum, no mesmo, na ausência de 
rompimento, isto é, permanecem na paráfrase. O sujeito narra filiado a uma formação discursiva que 
acredita que o senso comum não produz frutos, que não há rompimento e nem polissemia.  

No entanto, queremos destacar que, para AD, a paráfrase é o que se mantém no discurso e, portanto está 
relacionada com a estabilização, com o retorno aos mesmos espaços do dizer, sem os quais não há sentido, 
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ou seja, não há sentido sem repetição. Já a polissemia corresponde ao deslocamento, rompimento e 
ruptura (ORLANDI, 2000), mas apontamos que não compete uma valorização de melhor ou pior, pois no 
enunciado as duas forças operam constantemente, o mesmo e o diferente, ou seja, paráfrase e polissemia.  

Assim, analisando discursivamente, é improvável traçar os limites entre o mesmo e o diferente. Sempre 
quando dizemos uma palavra, há uma tensão entre o já dito e o que se diz, entre a paráfrase e polissemia, o 
que possibilita aos sentidos se movimentarem e fazer novos percursos. Devido a isso, a AD considera que 
“os sentidos e os sujeitos sempre podem ser outros. Todavia nem sempre o são. Depende de como são 
afetados pela língua, de como se inscrevem na história” (ORLANDI, 2000, p.37). 

No discurso do sujeito gestor B, a produção dos frutos ocorre ao “rever ideias, mudar conceitos, concordar, 
discordar” aspectos que estão atrelados à relação que se estabelece entre valores, crenças, hábitos, 
desejos, história e não apenas às informações conteudísticas, sendo fundamental a reflexão. Para 
Imbernón (2009, p.55), 

a formação deve apoiar-se em uma reflexão dos sujeitos sobre sua prática 
docente, de modo a lhes permitir examinar suas teorias implícitas seus 
esquemas de funcionamento, suas atitudes, etc., realizando um processo 
constante de auto-avaliação que oriente seu trabalho. 

Dessa forma, o espaço de escuta enquanto um espaço formativo pode ser entendido como um processo 
que possibilitou, ao sujeito B, gerar uma ansiedade pela mudança de conceitos, pelo movimento de 
discordar e concordar, mas ao mesmo tempo produzir frutos – romper e mudar. Acreditamos, então, que 
os encontros possibilitam, aos sujeitos que dele participam, deslizamentos para outras posições. 

Concebemos que o sujeito discursivo resulta de uma estrutura complexa, em que é pensado como 
“posição”. É posição entre outras, pois se projeta do seu lugar (empírico) para sua posição no discurso. O 
sujeito é essencialmente histórico, descentrado e cindido, marcado pelo inconsciente e pela ideologia, 
sendo ao mesmo tempo livre e submisso, “ele é sujeito à língua e à história” (ORLANDI, 2000, p.49). Assim, 
as diferentes posições-sujeito resultam das contradições, dispersões, descontinuidades, lacunas e pré-
construídos presentes no discurso.  

Assumir que o sujeito pode deslizar para outras posições nos remete ao conceito de sujeito para a AD. Ele 
não é compreendido em sua individualidade como uma entidade homogênea, não é um ponto, mas é 
constituído pelo campo da linguagem, com sua relação com o Outro e afetado pela história. O Outro, nesse 
contexto, inclui o elemento inconsciente, concebido como a linguagem do desejo que provoca a cisão do 
eu. Com relação à história, constituinte do sujeito, compõe-se a ideologia. O sujeito é interpelado pela 
ideologia, que também faz o papel de produzir o apagamento, colocando o homem na relação imaginária 
da transparência e fonte da origem dos sentidos (BRANDÃO, 2012; ORLANDI, 2000).  

Consequentemente, o sujeito é determinante para formulação dos sentidos, mas não tem controle dela, 
pois lhe escapa, ou seja, não tem um controle consciente das formulações de sentidos, já que a ideologia e 
o inconsciente são incontroláveis. Pêcheux (1997), afirma que todo processo discursivo se inscreve numa 
relação ideológica e Freud já dizia que o homem não é senhor da sua casa, há algo (inconsciente) nos 
homens que age à revelia deles próprios, algo a partir do que eles agem sem saber que o fazem 
(COUTINHO JORGE, 2008). 

 
Recorte nº3- Sujeito D 
Os encontros estão ampliando meus conhecimentos, levando a uma reflexão, análise e mudanças de condutas. 
Tem proporcionado um “remexer” interno, provocando uma grande busca e crescimento pessoal e 
profissional. Estou adorando toda troca e vivência dos encontros.  
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Para Imbérnon (2010, p.56), “uma formação deve propor um processo que confira ao docente [gestor] 
conhecimentos, habilidades e atitudes para criar profissionais reflexivos ou investigadores”. O espaço de 
escuta incluiu estudo de teorias, importou-se com as práticas e experiências, respeitou e acolheu os 
sentimentos dos sujeitos e considerou a singularidade de cada um. Através disso, é possível observar que 
essas perspectivas marcam o discurso do sujeito D, quando narra que os “encontros estão ampliando meus 
conhecimentos, levando a uma reflexão, análise e mudanças de condutas” indicando que o “espaço de 
escuta” atingiu um de seus propósitos, a formação continuada.  

Esse espaço, proposto pelo CEDAP, também possibilitou aos sujeitos experienciar relações consigo 
mesmos, com o outro e com o mundo através da língua(gem) e diálogo com as muitas vozes que ali 
coabitavam “estou adorando toda troca e vivência dos encontros”. 

Assim, como já mencionado anteriormente, a base dos encontros é o diálogo e como premissa temos a 
escuta, portanto, nos é possível inferir que os encontros proporcionaram uma experiência. Utilizamos o 
termo “experiência” a partir de Bondía (2002, p.21), que a define como “o que nos passa, o que nos 
acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece ou toca”, ou seja, concebemos a 
experiência como algo que nos forma, de-forma, e/ou trans-forma. Essa experiência da escuta foi indiciada 
na sequência discursiva “tem proporcionado um ‘remexer’ interno, provocando uma grande busca e 
crescimento pessoal e profissional”. 

Ainda no discurso do sujeito-gestor D, analisamos uma separação linear em dois âmbitos – crescimento 
profissional e pessoal – e observamos que essa foi uma regularidade em nosso corpus. Segundo Achard 
(1999, p.16), “a regularização se apoia necessariamente sobre o reconhecimento do que é repetido [...]. É 
preciso admitir nesse jogo de força simbólico que se exerce no reconhecimento do mesmo e de sua 
repetição”. 

Para Nóvoa (2009), a separação entre o eu profissional e eu pessoal gerou uma crise de identidade 
docente, o que impulsionou sua concepção de que a profissionalidade docente se constrói no interior de 
uma pessoalidade do professor. Portanto, o discurso da separação simples e trivial entre “pessoal e 
profissional” (d)enunciam uma formação discursiva que reduz a profissão docente a um conjunto de 
competências e técnicas, as quais colocam as relações à margem, ou seja, como se as relações fizessem 
parte apenas do âmbito pessoal. 

Mas, para o mesmo autor, “no ensino, as dimensões profissionais cruzam-se sempre, inevitavelmente, com 
as dimensões pessoais” (NÓVOA, 2009, p.31), pois o trabalho docente não se resume a uma mera 
passagem de conteúdos. É um trabalho que supõe uma transformação dos saberes e exige do professor 
decisões que deveriam ser tomadas após análise e reflexão, isto é, exige uma resposta com análise em 
dilemas pessoais, sociais e culturais. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De acordo com as análises realizadas, entrevemos que a formação dos gestores deve ocorrer conectada 
com a realidade, experiência e sentimentos. Consideramos que as identidades constituem-se e formam-se 
ao longo do tempo, não são inatas e estão em constante processo de formação. Então, sustentamos que os 
“espaços de escuta” influenciam e constituem o sujeito, possibilitando-o deslocar de posições. 

Faz-se necessário posicionarmos para compreender o dizer, a partir de uma escuta que se relaciona com 
os discursos, saberes outros e com a aceitação de que o sentido sempre pode ser outro. Assim, a 

formação assume um papel que vai além do ensino que pretende uma mera 
atualização científica, pedagógica e didática e se transforma na possibilidade de 
criar espaços de participação, reflexão e formação para que as pessoas 
aprendam e se adaptem para poder conviver com a mudança e com a incerteza 
(IMBÉRNON, 2009, p.18). 

Logo, distanciamo-nos das formações continuadas tidas como cursos, palestras e eventos, que, muitas 
vezes, são buscados devido aos certificados e não atingem seu objetivo. Isso, por partirem do pressuposto 
que a formação do educador/gestor foi “fraca”, por trabalharem apenas com técnicas e conhecimentos 
teóricos previamente escolhidos e que não vão ao encontro do desejo e necessidade dos sujeitos que ali 
estão. Nossa proposta tem como objetivo o investimento em um trabalho colaborativo cujas relações 
dialógicas sejam o suporte das reflexões e práticas educacionais.  
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É importante destacar que a equipe do CEDAP também lidou com sua própria escuta e através da reflexão 
trabalhou para não se colocar em uma posição de “professor autoridade”, isto é, aquele que decide o 
veículo, a velocidade e o caminho. Na prática colaborativa construímos junto com o outro e não para o 
outro. Não compete às equipes multiprofissionais, consideradas “especialistas”, ditar os rumos das 
mudanças e sugerir que as ações sejam feitas de determinada forma, pois o trilhar do caminho é singular e 
não podemos desconsiderar que os encontros são uma possibilidade e não uma certeza. 

Nas análises, os gestores materializaram que o percurso durante os encontros foi significativo, portanto 
acreditamos que ações como a proposta de “espaços de escuta” é uma das alternativas para 
(trans)formação dos sujeitos que atuam na educação.  

A reflexão, o coletivo, o colaborativo, a escuta e o diálogo com as muitas vozes que nos constituem e com 
os outros permitem defrontar com situações de incerteza. No entanto, recorrer à escuta/investigação 
como forma de decidir e de intervir nas situações escolares possibilita ao profissional uma prática-
reflexiva. Consideramos que a reflexão é da ordem do diálogo e este tem como força motriz a escuta. A 
reflexão é necessariamente um processo “plural”, queremos dizer, coletivo.  

Assim, o espaço de escuta mostrou-se uma possibilidade de (trans)formar os sujeitos reflexivamente e 
auxiliá-los a assumir diferentes decisões, romper e investir na construção de redes de trabalho coletivo. 
Essas redes possibilitam trocas de experiências e estudos, embasando as práticas de formação e as ações 
profissionais, propiciando o movimento de reflexão. Isso permite que os sujeitos educadores/gestores 
deslizem da posição de técnicos reprodutores para posição de reflexivos transformadores. 
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Capítulo 8 
 

Ações de comissão própria de avaliação para apoiar a 
gestão Administrativa-Pedagógica de instituições de 
Ensino 
 

Neide Aparecida de Souza Lehfeld 

Edilson Carlos Caritá  

Manoel Henrique Cintra Gabarra  

 

Resumo: Trata-se de um estudo exploratório-descritivo com abordagem qualitativa 

realizado por meio de estudo de caso. O objetivo do estudo é apresentar as ações de uma 

Comissão Própria de Avaliação (CPA) para apoiar a organização administrativa e 

pedagógica de uma instituição de ensino superior. A Instituição de Ensino Superior (IES) 

estudada, está localizada no interior do estado de São Paulo. Oferta cursos de graduação, 

especialização e programas de mestrado e doutorado e conta com dois campi. A CPA tem 

como funções realizar processos de autoavaliação e coletar dados, analisá-los, sumarizá-

los em tabelas, quadros e/ou gráficos e apresentar/divulgar os resultados para os 

envolvidos em cada processo avaliativo; utiliza sistema de informação proprietário e 

métodos de coleta de dados por meio de entrevistas individuais e grupo focal, bem como 

metodologias qualitativas e quantitativas para análise dos dados. As ações desenvolvidas 

pela CPA que resultam em diagnósticos e apoiam o planejamento estratégico 

institucional, no âmbito administrativo e pedagógico são: avaliação institucional, 

avaliação docente, avaliação de curso e análise dos resultados do Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes (ENADE). A CPA exerce o papel de órgão colocutor com 

todas as instâncias institucionais, principalmente, pró-reitorias, reitoria e conselho 

universitário. Evidencia-se que os resultados das ações das CPA são utilizados para a 

elaboração e/ou adequação de políticas institucionais administrativas e acadêmicas e 

apoiam as decisões estratégicas para maximizar a qualidade da instituição e de seus 

processos de ensino-aprendizagem. 

 

Palavras-chave: Comissão Própria de Avaliação, Avaliação do Ensino Superior, 

Metodologias de Avaliação, Processos de Qualidade. 
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1.INTRODUÇÃO 

A Comissão Própria de Avaliação (CPA), no Brasil, surgiu como órgão fundamental quando da 
institucionalização do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) pela Lei nº 10.861, 
de 14 de abril de 2004 (BRASIL, 2004). 

Pode-se deduzir que, no universo de milhares de Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil, de 
diversas naturezas (públicas, privadas, comunitárias e filantrópicas) e de diversos níveis (faculdades, 
centros universitários e universidades) enfrentou-se muitas dificuldades para sua implantação como, por 
exemplo, a mudança do conceito de avaliação - da avaliação somativa para a avaliação formativa da 
educação superior, quebrando paradigmas mais conservadores de processos avaliativos na educação 
brasileira, e também a aceitação das instituições, sobre as funções e papéis desse novo órgão a ser 
instituído na estrutura acadêmica e de planejamento estratégico nas instituições. 

A natureza da CPA nos induz a compreendê-la como órgão estratégico pois, ao realizar as avaliações, 
consegue-se formar um banco de dados importante para a definição de diagnósticos institucionais para os 
diferentes níveis existentes na academia. 

Segundo Sordi (2011), as CPA foram concebidas como estratégia agregadora das forças sociais existentes 
no cenário das IES para ações de diagnóstico situacional e eleição de prioridades com vistas à proposição 
de encaminhamentos sintonizados com a imagem de futuro institucional desejada e com aderência às 
legislações vigentes. 

Ainda conforme Sordi (2011), o objetivo do trabalho das CPA voltava-se ao fortalecimento de reflexões 
pautadas nos dados gerados pela avaliação que depois eram sistematizadas em relatórios e atendiam a 
finalidade de instrumentalizar e subsidiar o processo decisório local, colocando-o a serviço do Projeto 
Pedagógico Institucional (PPI). Ressalta-se, sobretudo, a importância da CPA como instância que promove 
o encontro dos atores sociais nos espaços coletivos para buscarem o aprimoramento da qualidade de 
ensino de forma organizada e plural. 

Quando da sua implementação, as IES tiveram, em primeiro lugar, a necessidade de escolha e/ou seleção 
de componentes para a CPA que tivessem o perfil de pesquisador e conhecedor de metodologia de 
pesquisa, principalmente, voltados para a educação. 

Todo o processo avaliativo da educação, em qualquer nível, deve ser considerado estratégico e 
fundamental. Assim, depende de alguns fatores importantes a serem considerados: o conceito de avaliação 
como um processo histórico, político e formativo; o retorno dos resultados obtidos para o 
desenvolvimento da própria instituição; entendimento da avaliação como movimento progressivo e 
dinâmico e; revisão periódica das abordagens metodológicas utilizando a partir de análises de resultados e 
objetos do processo. 

Ao se revisitar todos os processos instituídos e relacionar com os objetivos estabelecidos para a avaliação, 
vamos encontrando, a cada passo, as possibilidades de aprimoramento do processo avaliativo. A 
metodologia deve ser sempre renovada e objetivar demonstrar ao contexto acadêmico que o processo se 
efetiva com vigilância epistêmica; avaliar a segurança técnica e operativa para que efetivamente os 
resultados das avaliações sejam aproveitados na formulação de planos estratégicos para a instituição 
educacional. 

O objetivo do estudo é apresentar as ações de uma Comissão Própria de Avaliação (CPA) para apoiar a 
organização administrativa e acadêmica de uma Instituição de Ensino Superior (IES) Brasileira. 

 

2.METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo exploratório-descritivo realizado por meio de estudo de caso. 

A Instituição de Ensino Superior (IES) desse estudo de caso, iniciou suas atividades no ano de 1924 e foi 
reconhecida como Universidade em 1985, atualmente, já consolidada como uma das mais importantes do 
Estado de São Paulo, Brasil. Conta com 34 cursos de graduação, vários cursos de pós-graduação lato sensu 
e programas de pós-graduação stricto sensu, sendo 5 mestrados e 3 doutorados, um colégio tecnológico e 
um curso na modalidade de Educação a Distância (EAD). 

O estudo foi realizado em uma IES privada com aproximadamente 8.000 alunos, certificada como entidade 
beneficente de assistência social, sem fins lucrativos, com dois campi implantados. Sua CPA foi constituída 
em 2004, congregando representantes de todos os segmentos acadêmicos e da sociedade civil.  
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A CPA tem como funções realizar processos de autoavaliação, coletar dados, analisá-los, sumarizá-los em 
tabelas, quadros e/ou gráficos e apresentar/divulgar os resultados para os envolvidos em cada processo 
avaliativo; utiliza sistema de informação proprietário e métodos de coleta de dados por meio de 
entrevistas individuais e grupo focal, bem como metodologias quantiqualitativas para análise dos dados. 
Realiza também diversas avaliações internas e acompanha os resultados das principais avaliações 
externas que são decorrentes da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, além de exercer papel de órgão 
colocutor com todas as instâncias institucionais (pró-reitorias, reitoria e conselho universitário).  

As ações desenvolvidas pela CPA que resultam em diagnósticos e apoiam o planejamento estratégico 
institucional, no âmbito administrativo e pedagógico são: avaliação institucional, avaliação docente, 
avaliação de curso por meio de grupo focal e análise dos resultados do Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (ENADE). 

 

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A avaliação institucional é realizada a cada três anos. É um processo de autoavaliação que envolve toda a 
comunidade acadêmica (corpo docente, corpo discente e corpo técnico administrativo). Foi construído um 
instrumento de coleta de dados para cada segmento da comunidade acadêmica; esses instrumentos são 
validados antes de sua aplicação com a metodologia alfa de Cronbach9. 

O corpo docente e corpo técnico administrativo realizaram o acesso ao instrumento de avaliação através 
do sistema de informação já utilizado por eles para consultas e registros diversos, denominado Docente 
Online e Colaborador Online. O link para acesso fica disponível durante o período estabelecido para a 
realização da avaliação. 

O corpo discente também realiza o acesso ao instrumento de avaliação através do sistema de informação 
denominado Aluno Online. 

Ressalta-se que as avaliações são anônimas, ou seja, o sistema de informação garante o sigilo do 
respondente, sem a identificação das respostas por usuário e assegura que um docente/ colaborador/ 
discente realize uma única avaliação. 

O sistema de informação permite acompanhamento em tempo real do número de respostas por curso, 
possibilitando eventuais reforços na divulgação da avaliação durante o próprio período de avaliação. 
Findado o período de avaliação é possível obter estatísticas da participação por curso, campus e/ou 
segmento da comunidade acadêmica, estatísticas de respostas em forma de tabelas e arquivos de planilhas 
eletrônicas, sendo esses dados analisados, posteriormente, e representados em gráficos. 

O instrumento de coleta de dados dessa avaliação contempla questões sobre as políticas acadêmicas e de 
gestão, o funcionamento dos setores, o desenvolvimento e a infraestrutura institucional. 

Na Figura 1 é apresentado um exemplo da tela do sistema de informação usado para realização da 
avaliação, acessado pela Internet utilizando-se computadores, tablet ou smartphones. 

A Avaliação Docente é um processo de autoavaliação realizado semestralmente, acessado por meio do 
sistema de informação denominado Aluno Online, já citado anteriormente. Os alunos respondem um 
instrumento com 10 questões objetivas e um espaço aberto para sugestões e depoimentos. Esse 
instrumento também é validado nas reuniões colegiadas realizadas com a presença de todos os segmentos 
da comunidade universitária. 

A participação não é obrigatória, mas os alunos são estimulados por meio de campanhas motivacionais 
nos espaços dos campi e também pelos coordenadores de curso. Os resultados quantitativos de todos os 
docentes de um curso, resumidos em indicadores estatísticos pelo próprio sistema de informação e os 
comentários disponibilizados em arquivos textos podem ser visualizados pelo coordenador de cada curso. 
Ressalta-se ainda, que cada docente pode acessar a sua própria avaliação pelo portal Institucional, em área 
restrita. 

 

  

                                                 
9 O Coeficiente Alfa de Cronbach é uma medida comumente utilizada de confiabilidade (ou seja, a avaliação da 
consistência interna dos questionários) para um conjunto de dois ou mais indicadores de construto (BLAND; 
ALTMAN, 1997 apud MATTHIENSEN, 2011). 
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Figura 1 – Exemplo do questionário online da Avaliação Docente 

Fonte: Autoria Própria, 2020 

 

A Avaliação de Curso é um processo desenvolvido com os representantes de etapa dos respectivos cursos 
de graduação da IES. Busca-se levantar a percepção dos discentes com relação ao processo ensino-
aprendizagem, ao material didático e à bibliografia disponibilizada e/ou indicada pelos docentes, à 
infraestrutura, às atividades práticas, à carga horária das disciplinas, à coordenação do curso, ao 
atendimento da secretaria do curso e às oportunidades para participação em atividades de extensão, 
iniciação científica, eventos técnicos ou científicos internos ou externos. 

A coleta dos dados ocorre por meio de entrevistas de grupo focal10. As entrevistas são realizadas em uma 
sala de reuniões da universidade por três membros da CPA, com presença eventual da pró-reitora de 
graduação. Nessas reuniões, inicialmente, os membros da CPA apresentam-se e, em seguida, informam 
sobre a natureza e missão da CPA, assim como, os objetivos do referido processo avaliativo. 

Com autorização dos presentes, as falas são gravadas e, posteriormente, ouvidas e transcritas pelos 
membros da CPA. Para a análise dos comentários utiliza-se a metodologia de análise de conteúdo. 

Em relação a análise dos resultados do ENADE, a CPA implantou dois processos. O primeiro processo é a 
análise do relatório do curso disponibilizado no portal do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira/Ministério da Educação – INEP/MEC e resume os principais resultados do 
curso. Esses dados permitem a elaboração de importantes análises que contribuem para a compreensão 
do desempenho dos alunos e também possibilitam a identificação de elementos que podem contribuir 
para melhorar o processo ensino-aprendizagem e a formação do aluno. Os resultados são convertidos em 
gráficos (Figura 2) e analisados em conjunto com o Núcleo Docente Estruturante (NDE)11 do curso. 

                                                 
10 É uma técnica de pesquisa qualitativa. Trata-se de uma forma de entrevistas com grupos, baseada na comunicação e 
na interação, seu objetivo é reunir informações detalhadas sobre um tópico específico a partir de um grupo de 
participantes selecionados orientados por um mediador (KITZINGER, 2000). 
11 O NDE é o grupo de docentes de um curso superior que, por principal finalidade, analisa o desenvolvimento do 
serviço educacional e do aprendizado dos estudantes, aprimorando os aspectos didático-pedagógicos (corpo docente), 
curriculares (matriz e conteúdos) e, de aprendizagem (MARTINS; FILIPAK, 2016). 
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Posteriormente, são realizadas as análises de percentual de acertos por questão, de percentual por área de 
conhecimento, de percentual de acerto a cada alternativa de cada questão. 

O segundo processo de análise constitui-se de entrevistas com os membros do corpo docente do curso, 
caracterizadas por Yin (2016) como qualitativas. Essas entrevistas são realizadas individualmente por 
dois membros da CPA e pela pró-reitora de graduação. Os professores comentam discursivamente sobre a 
questão “Em sua opinião, o que poderia ter contribuído para a nota do ENADE obtida pelo Curso?”. 
Quando necessário, os entrevistadores fazem considerações sobre a fala do entrevistado para que o 
mesmo confirme o que de fato queria expressar. Os depoimentos são transcritos pelos membros da CPA, 
lidos e confirmados pelo docente entrevistado no encerramento da entrevista.  

A análise dos dados ocorre pelo método quantiqualitativo, após a leitura dos apontamentos, são feitas as 
categorizações das respostas e, posteriormente, o agrupamento em temas geradores. Os resultados 
categorizados, agrupados em temas geradores e sumarizados são apresentados em gráficos. 
 

Figura 2 – Representação gráfica do resultado do ENADE de um curso da IES 

Fonte: Autoria Própria 

 

4.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As ações de autoavaliação adotadas pela CPA da IES estudada são motivacionais e eficientes, 
proporcionando maior interatividade e possibilidade de manifestação de visões convergentes e 
divergentes sobre as diversas dimensões da Universidade. 

Os resultados das diferentes avaliações servem como princípios norteadores do planejamento 
institucional, buscando a melhoria contínua do processo ensino-aprendizagem, do corpo docente, de 
políticas institucionais e da infraestrutura. 

As avaliações e análises realizadas pela CPA apoiam decisões estratégicas no âmbito administrativo-
acadêmico, pois subsidiam a atualização dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC), a elaboração de 
cursos de capacitação docente, a criação e/ou atualização de políticas institucionais, a concepção dos 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)  e Plano Pedagógico Institucional (PPI) , bem como os 
investimentos necessários para a melhoria ou manutenção da infraestrutura. 

Ressalta-se ainda que o trabalho desenvolvido pela CPA a partir dos resultados do ENADE divulgados pelo 
INEP/MEC tem contribuído para o aperfeiçoamento do PCC e revisão dos planos de ensino, auxiliando, 
através da análise das respostas ao questionário do estudante a identificação de anseios e necessidades do 
corpo docente e apontando para a implementação de medidas para divulgação e esclarecimentos de forma 
ampla sobre os processos da Instituição e a importância da participação consciente e responsável no 
ENADE. Essas ações, entre outras, têm contribuído para o crescimento e a manutenção do Índice Geral de 
Cursos (IGC) da Instituição. 

Portanto, conclui-se que as diversas ações realizadas pela CPA auxiliam na gestão da organização 
administrativa-acadêmica de uma IES Brasileira. 



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

57 

 
REFERÊNCIAS 

[1] Brasil. Presidência da República, Casa Civil. Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. 2004. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm>. Acesso em: 10/01/2020. 

[2] Kitzinger, J. Focus groups with users and providers of health care. In: Pope, C.; Mays, N. (Org.). Qualitative 
research in health care. 2. ed. London: BMJ Books, 2000.  

[3] Martins, P. F.; Filipak, S. T. Atuação e Organização do Núcleo Docente Estruturante. Interacções, Lisboa, v. 12, 
n. 40, p. 110-126, 2016. 

[4] Matthiensen, A. Uso do Coeficiente Alfa de Cronbach em Avaliações por Questionários. Boa Vista: Embrapa, 
2011. 

[5] De Sordi, M. R. L. Comissão Própria de Avaliação (CPA): similaridades e dessemelhanças no uso da estratégia 
na educação superior e em escolas do ensino fundamental. Avaliação. Campinas, v. 16, n. 3, p. 603-617, 2011. 

[6] Yin, R. K. Pesquisa Qualitativa do Início ao Fim. Porto Alegre: Penso, 2016. 

 

  



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

58 

Capítulo 9 
 

Conselhos participativos: O diálogo como pauta 
Pedagógica 

 

André Miranda de Oliveira  

Mônica Scheer Pastor  

Mariana Freitas Nossar Ferro  

 

Resumo: Ao final de cada trimestre letivo, a Aldeia Curumim, escola privada da rede 

básica de ensino do município de Niterói-RJ, realiza o costumeiro ritual de conclusão 

desses ciclos: reuniões de pais, conselhos de classe e entregas de boletins e relatórios. 

Também nesse momento uma prática singular ocorre, os Conselhos Participativos, ou 

Conselhos em Classe. O presente trabalho se propõe a abrir diálogos sobre essa prática, 

que tem composto positivamente com a avaliação pedagógica da própria instituição. 

Trata-se de um momento com cada turma do 1° ao 9° ano do ensino fundamental, em 

que os alunos, junto aos professores de cada turma, coordenadores e direção, avaliam e 

dialogam sobre o trimestre que se conclui. São colocadas em pauta, nessa avaliação, não 

somente a dinâmica da sala de aula, as atividades propostas pelos profissionais da escola 

como sua conduta e relação com as crianças e, até mesmo, o espaço físico da instituição. 

O ponto de partida dessas reflexões é a fala dos estudantes de cada turma, assim, quando 

questionam, elogiam ou propõem alguma alteração, ou mesmo algo inédito, abrem o 

diálogo com os demais profissionais da escola. A possibilidade desse diálogo abre 

brechas na lógica corrente da hierarquia professor-aluno, ou profissional- aluno, não 

homogeneizando a relação em uma ilusão de igualdade, mas afirmando a possibilidade e 

a potência de compor na diferença. Com nossa experiência, defendemos que a 

participação dialógica, ativa e verdadeira dos alunos para com os processos pedagógicos 

e institucionais da escola cria condições para que se impliquem os próprios processos de 

ensino-aprendizagem de maneira mais intensa e encarnada, bem como a instituição se 

permitir compor esse mesmo diálogo constitui uma constante avaliação e atualização de 

suas práticas pedagógicas.  

 

Palavras-chave: participação discente; diálogo; avaliação pedagógica. 
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1.INTRODUÇÃO 

Me impressionava, ora quando era informado nas reuniões de avaliação, ora quando presenciava como os 
camponeses se davam à análise de sua realidade local e nacional. O tempo sem limite de que pareciam 
precisar para amainar a necessidade de dizer sua palavra. Era como se, de repente, rompendo a “cultura 
do silêncio”, descobrissem que não apenas podiam falar, mas também que seu discurso crítico sobre o 
mundo, seu mundo, era uma forma de refazê-lo. (FREIRE, 2016, p. 55.) 

No geral, as instituições de educação básica podem diferir muito entre si, com certa autonomia de práticas, 
metodologias, atuações e até conteúdos. Entretanto, algumas práticas perpassam praticamente todas as 
instituições, das mais progressistas as mais tradicionais, uma delas é o conselho de classe. Se formos a 
escolas com visões muito distintas do que seja o ato de educar, ainda assim veremos seus profissionais 
defendendo, com veemência, a necessidade de, no fechamento de um ciclo pedagógico, haver uma pausa 
para o diálogo entre os profissionais para trocar impressões sobre os alunos, avaliar o período que se 
finda e traçar estratégias para o próximo.  

Por outro lado, não é tão comum que, desse momento de avaliação, façam parte os estudantes, via de regra 
fala-se sobre eles, mas nunca com eles. O presente trabalho se propõe a refletir sobre  o porquê dessa 
costumeira ausência dos alunos nesse processo, bem como compartilhar uma experiência de participação 
estudantil em uma escola de ensino básico da rede privada da cidade de Niterói, no estado do Rio de 
Janeiro. 

A escola em questão se chama Aldeia Curumim, foi fundada na década de 70, por Dalton Gonçalves e Lúcia 
Cantarino. Dois educadores com o ideal de, em um sítio de 140 mil m², construir uma escola de crianças 
pensantes, críticas, criativas e sonhadoras, acompanhando os pensadores de vanguarda da educação da 
época.  

Para atingir esse objetivo, a Escola foi organizada em torno dos princípios de cooperação, participação e 
liberdade com responsabilidade, de modo a colaborar na formação de um indivíduo capaz de pensar por si 
mesmo, livremente, sem preconceitos e de decidir, tendo sempre presente a sua razão de Ser Social. Nesse 
processo, é fundamental  estimular a curiosidade, a autonomia,  a autoestima e o compromisso com a 
aprendizagem,  evitando, a todo custo, a massificação. 

Tendo essa direção político-pedagógica, o diálogo sempre foi tema presente nas práticas da escola. Foi 
nessa perspectiva que os conselhos participativos foram posteriormente introduzidos na escola, com o 
objetivo de formar alunos-cidadãos, que percebessem a sua importância na sociedade em que estavam 
inseridos, capazes de opinar e certos de terem suas opiniões ouvidas. E assim, os conselhos acontecem até 
hoje, com a participação dos alunos, professores, coordenadores e diretores da escola. 

 

2. A IMPORTÂNCIA DO DIÁLOGO COMO PRÁTICA DEMOCRÁTICA E DE CONSTRUÇÃO DO SUJEITO 
AUTÔNOMO E CRÍTICO  

A prática pedagógica da Aldeia sempre se baseou na fala e na escuta atenta de tudo e todos. O ambiente 
fala, a criança fala, a disposição dos brinquedos, livros e pessoas num ambiente fala. E é de suma 
importância estarmos prontos para ouvir. O diálogo é a base para o crescimento, a maturação do ser 
crítico e autônomo. 

Quando Paulo Freire (1986), em seu livro Pedagogia do oprimido, afirma que  

Dizer a palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os 
homens. Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira 
sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de prescrição, com o qual rouba a 
palavra aos demais… Não é possível o diálogo entre os que negam aos demais o 
direito de dizer a palavra e os que se acham negados deste direito. É preciso 
primeiro que os que assim se encontram negados no direito primordial de dizer 
a palavra reconquistem esse direito, proibindo que este assalto desumanizante 
continue. 

(…) Por isto, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que 
se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 
transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias 
de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias a 
serem consumidas pelos permutantes. Não é também discussão guerreira, 
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polêmica, entre sujeitos que não aspiram a comprometer-se com 
a pronúncia do mundo, nem a buscar a verdade, mas a impor a sua. 

O autor nos aponta um caminho transformador e de muita responsabilidade, pois que dialogar é saber 
falar e saber ouvir, refletir sobre o que se ouve. Nem sempre a posição, quer de um quer do outro, é 
confortável, mas é importante que se tenha convicção da importância do processo, e que se tenha coragem 
para receber a fala ou, até, o silêncio do outro como resposta. 

Ainda segundo Paulo Freire (1967, p.27): “A educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não 
pode temer o debate. A análise da realidade. Não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma 
farsa.”. 

A palavra diálogo provém do vocábulo grego diálogos por intermédio do vocábulo latino dialogu-. A 
palavra original grega foi formada pelo elemento dia-, que significa «por intermédio de», e por logos, que 
significa «palavra». 

No conjunto, a palavra grega diálogos significa «conversa» e «conversação». 

E é nesse contexto de diálogos, palavras e reflexão que a Aldeia assumiu como prática os Conselhos de 
Classe Participativos. Certamente não é uma “invenção” da escola, ela foi inserida em nosso contexto a 
partir de iniciativas de profissionais que comungavam dos propósitos pedagógicos da escola. 

Desde que iniciamos essa prática, ela já sofreu diversas mudanças, ganhou novos formatos e foi se 
adaptando, também, aos novos tempos e às mudanças que a sociedade vem sofrendo. 

 

3.O CONSELHO DE CLASSE PARTICIPATIVO  

3.1 DESCRIÇÃO 

Ao final de cada trimestre letivo, a Aldeia Curumim realiza o costumeiro ritual de conclusão desses ciclos: 
reuniões de pais, conselhos de classe e entregas de boletins e relatórios. Também nesse momento uma 
prática singular ocorre, os Conselhos Participativos, ou Conselhos em Classe. 

O presente trabalho se propõe a abrir diálogos sobre essa prática que tem composto positivamente com a 
avaliação pedagógica da própria instituição. Trata-se de um momento com cada turma do 1° ao 9° ano do 
ensino fundamental em que todos os alunos, junto aos professores de cada turma, coordenadores e 
direção, avaliam e dialogam sobre o trimestre que se conclui. 

São colocadas em pauta, nessa avaliação, a dinâmica da sala de aula, as atividades propostas pelos 
profissionais da escola, bem como sua conduta e relação com as crianças e até mesmo o espaço físico da 
instituição. O ponto de partida dessas reflexões é a fala dos estudantes de cada turma, assim, quando 
questionam, elogiam ou propõem alguma alteração, ou mesmo algo inédito, abrem o diálogo com os 
demais profissionais da escola. 

A possibilidade desse diálogo abre brechas na lógica corrente da hierarquia professor-aluno, ou 
profissional-aluno, não homogeneizando a relação em uma ilusão de igualdade, mas afirmando a 
possibilidade e a potência de compor na diferença. 

Com nossa experiência, defendemos que a participação dialógica, ativa e verdadeira dos alunos para com 
os processos pedagógicos e institucionais da escola cria condições para que eles se impliquem nos 
próprios processos de ensino-aprendizagem de maneira mais intensa e encarnada,  da mesma forma que 
permite que a instituição , ao  compor esse mesmo diálogo, promova uma constante avaliação e 
atualização de suas práticas pedagógicas.  

É fundamental percebermos como o diálogo que compartilhamos nas experiências dos conselhos em 
classe questiona essa lógica corrente da hierarquia professor-aluno, pois, se abrir verdadeiramente para o 
diálogo é se expor ao risco do não-saber, do inesperado. A escola, e boa parte de suas práticas, se 
constituíram, nos últimos séculos, a partir de lógicas de controle e predição de comportamentos. Do 
educador, é esperado sempre que  tenha uma resposta, quando em relação ao educando. Mas, então, como 
opera um conselho em classe, onde os alunos podem, por exemplo, trazer uma indisposição com algum 
profissional da escola, ou o questionamento com uma metodologia de ensino? Cabe aos profissionais 
presentes darem uma resposta de pronto? Pelo contrário, a característica potencializadora desse diálogo 
está justamente na afirmação de um não-saber. Um diálogo que não diz de uma reafirmação do já 
conhecido, mas da busca por colocar em relação as diferenças e não saberes. É nessa diferença que se 
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constitui a dialogia, a qual não homogeneíza aqueles que estão em relação, tornando-os iguais, mas marca 
a posição democrática, inaugurando a possibilidade de uma criação coletiva (FREIRE, 2016). 

Apostar nesse diálogo criador, é compreender que os processos de formação não estão em jogo apenas 
para as crianças. A instituição, as práticas, os educadores estão em constante transitividade em si próprios. 
Educar é também se permitir educar. Ser escola é enfrentar os desafios de, em alguma medida, se 
desescolarizar,  poder questionar e refletir sobre aquilo que está instituído, colocar em análise 
coletivamente, para alterá-lo ou para reafirmá-lo em acordo com os sentidos e vivências presentes. 

E não há tempo a perder numa opção a ser feita: ou se insere criticamente no 
trânsito de sua sociedade e se faz um mestre do momento, ou permanece 
ingênuo, como professor no momento. Ou adere ao diálogo criador e comunica 
ou se minimiza como simples veículo de ingênuos e inoperantes comunicados. 
Ou se julga humildemente um companheiro de seu estudante, a quem ajuda a 
ajudar-se na busca de conhecimento, com quem também busca esse 
conhecimento ou corre o risco de seu esvaziamento. (FREIRE, 1962, p.47) 

 

3.2 A VIVÊNCIA DE UMA PROFESSORA DO 5° ANO 

 Se a escola tem um objetivo central este é o de oportunizar experiências. 
(BARENCO,2017, p.121). 

Desde que comecei a lecionar como professora regente, na escola Aldeia Curumim(2012), vivencio essa 
prática três vezes ao ano, sempre ao final de cada trimestre letivo. O conselho é formado pelos alunos de 
um determinado ano de escolaridade, professores regentes, professores das aulas curriculares, como 
inglês e educação física, psicólogo, coordenadoras pedagógicas e diretor pedagógico. Um dos 
coordenadores fica responsável em redigir as falas do conselho. 

Os temas tratados são variados e perpassam por toda a escola, aulas, professores, alunos, funcionários, 
administração e todos eles se relacionam. Como esse projeto acontece desde o primeiro ano do ensino 
fundamental I, os alunos crescem aprendendo a cada ano, como o seu papel na participação daquele 
momento é importante.  

Ali, eles se percebem como sujeitos, pessoas com suas opiniões , que são escutadas por todo grupo e 
levadas a sério, não são falas banalizadas. Nesse momento, não há hierarquia, todos participam de igual 
para igual. Os alunos fazem críticas ao trabalho dos professores, dando sugestões, dando parabéns por 
algum trabalho realizado, questionando a maneira como algum professor agiu e que não gostaram, 
fazendo uma autocrítica de como fazer diferente alguma coisa que não está de acordo com os princípios da 
escola, propor soluções e não apenas cobranças e apontar culpados.  

Essa prática humaniza a escola, todos possuem o direito de falar e de escutar sobre essa vivência durante 
os três meses que passaram juntos nessa instituição. Acreditamos que essa troca de experiência traga para 
todos da instituição um verdadeiro aprendizado sobre o nosso papel na sociedade, os benefícios de uma 
gestão democrática e a importância de participar desses momentos políticos da instituição.  

Cecília Warschauer (2001) nos escreve em seu livro Rodas em Rede que “transformar o relacionamento 
com um aluno, investir nas transformações de uma sala de aula, ou de uma escola, é agir na transformação 
da humanidade.”  

Nós professores, também aprendemos muito ao ouvir as questões levantadas pelos alunos. Não é fácil 
escutar uma crítica sobre a sua prática. É preciso mexer com as nossas vaidades e amadurecer com elas 
também. Compreender que esse exercício é valioso para quebrarmos paradigmas na educação, que 
trazemos com as nossas histórias pessoais, de  uma escola que condenava a fala do aluno e a sua opinião, 
que aprovava a hierarquização entre professor e aluno, que defendia a igualdade de direitos, porém com 
diferença nas condições dadas para cada um.  

Acreditar e ver as mudanças que o diálogo traz para nossa prática pedagógica nos faz perceber que 
estamos no caminho certo. Assistir um grupo de alunos ou um aluno colocar sua ideia e lutar para que a 
sua questão seja ouvida e resolvida é realmente maravilhoso. 

Entre as diversas “mágicas” desses conselhos participativos, vi um grupo de alunos , questionar a 
metodologia de aulas de uma professora.. Esse grupo investiu para que ela mudasse suas aulas e 
percebesse que a sua comunicação e prática pedagógica precisariam de alternativas para que o 
aprendizado e o convívio continuasse a ocorrer de forma positiva. Foram propostos, então, encontros 
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mediados entre a professora citada e os alunos daquela turma para que encontrassem um caminho 
agradável e melhor para todos. Assim, a comunicação e convivência durante as aulas, através do diálogo 
constante, conseguiram reverter uma situação conflituosa, que se dissipou. 

O autor, Paulo Freire, escreve sobre democracia que, além de política, é forma de vida, em seu livro 
Educação como prática da Liberdade: 

(...) A democracia que, antes de ser forma política, é forma de vida, se 
caracteriza sobre tudo por forte dose de transitividade de consciência no 
comportamento do homem. Transitividade que não nasce e nem se desenvolve 
a não ser dentro de certas condições em que o homem seja lançado ao debate, 
ao exame de seus problemas e dos problemas comuns. Em que o homem 
participe. (FREIRE, 1967, p.88) 

Os conselhos participativos e a sua prática nos mostram que é possível uma escola onde todos possam 
participar e onde todos são responsáveis por sua construção. Aprendemos de diversas formas, 
aprendemos a partir das interações sociais e com o meio em que vivemos. E não há maior aprendizado que 
a vivência desses conselhos, as trocas coletivas, aprendemos a escutar o outro. No mundo atual, onde 
todos possuem direitos, mas não querem lembrar os seus deveres sociais, a ética , o respeito pelo outro, 
representa fazer alguma coisa para sociedade em que vive e não apenas encontrar culpados.  

Marisol Barenco dialoga sobre esse tema em seu texto no livro O amor em tempos de escola. 

“(...) Precisamos aprender a partilhar, a operar juntos, a dialogar, a dividir. As 
crianças devem trabalhar juntas e os adultos devem trabalhar juntos.trabalhar 
juntos significa criar laços indissociáveis de relacionamento. O coletivo não é 
uno, envolve momentos de grupos maiores, de grupos menores, e reflexões 
individuais, mas em todos esses momentos o coletivo é presença e 
compromisso.(BARENCO, 2017, p.123) 

Devido seu caráter social e democrático, compreendemos a importância de continuar esse projeto e de 
mostrar, ao longo da vivência escolar, como essa vivência irá modificar a  maneira como nossos alunos 
enxergarão o mundo em que vivem, admitindo a escola como um lugar onde  práticas democráticas são  
possíveis. 

 

3.3 RELATOS 

Ao refletir sobre a prática dos conselhos participativos, entendemos que faz-se necessária uma 
participação ampliada nessa discussão, por isso convidamos alunos que passaram pela Aldeia em 
momentos distintos a expressar em um breve relato sobre o que para eles foi essa experiência, seguem 
suas falas: 

“Participar de conselhos junto com os professores, coordenadores e direção foi uma experiência muito 
significativa na minha vida, na minha formação. Na época não tinha muita noção disso, mas sabia que meus 
amigos, de outras escolas, não tinham essa oportunidade. 

Digo que foi significativo porque me ajudou a construir uma personalidade mais empática em relação ao 
outro, seja ele meu amigo ou não. Quando você ouve os relatos e quando você pode   dizer o que pensa, o que 
o incomoda, avaliar o trabalho do professor, ouvir dele que a sua fala é importante para que ele repense as 
práticas, poder pedir ao diretor da escola que ele atenda alguma demanda e ouvir dele se será possível ou 
não, você se sente parte integrante de um  processo absolutamente democrático, dentro de um contexto que é 
parte importante da sua vida, a escola.  

Na maioria das escolas, os alunos são vistos como crianças que  não compreendem as dificuldades por que a 
escola passa, não sabem o que é vida de professor, não fazem ideia do que é a vida adulta entre outras coisas. 
Na Aldeia, o aluno é uma voz importante. Então, desde pequena, sempre participei de reuniões com os 
adultos, com minha voz levada tão a sério quanto a do professor ou da dona da escola, na época. Lembro de 
que me sentia importante.  

Cresci sem medo de falar o que penso, mas sabendo que tudo o que eu digo, terá consequências, por isso 
preciso ser assertiva e respeitosa. É uma experiência que você carrega para sua vida, sua relação com seus 
pais, seus mestres, seus chefes. É um aprendizado de falar e ouvir, refletir e dar retorno, trazer a questão e 
participar da solução dela. Você não é mero espectador e isso é muito especial.” 
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Amanda Scheer – (aluna da Aldeia de 2000- Jardim 2-  a 2009 – 9º ano do Ensino Fundamental) 

 

“Pra mim os conselhos participativos foram muito importantes, pois era um momento em que podíamos 
avaliar e criticar diversos fatores importantes  da escola, como o espaço, ou as aulas e até mesmo a turma, 
sempre tivemos liberdade de ir na coordenação “reclamar”, mas no conselho sempre me senti confortável pois 
era um momento para isso, para tornarmos a escola melhor e acredito ser também por estar em conjunto 
com meus colegas. 

Clara Nascimento do Amaral – (aluna da Aldeia de 2013- 4º ano-  a 2018 – 9º ano do Ensino Fundamental) 

 

O conselho participativo faz com que a criança se sinta parte do lugar que a forma como ser humano. É dar a 
ela a possibilidade de construir seu próprio eu, e opinar desde pequena no que é melhor para ela e para 
aqueles que a cercam no ambiente escolar.” 

Beatriz Mansur Tavares. (aluna da Aldeia de 2006- Maternal I-  a 2016 – 7º ano do Ensino Fundamental) 

 

“Conselho participativo?  

Sim, eu tive o privilégio de vivenciar na Aldeia, escola especial e única. 

Parecia estranho dizer para alunos de outras escolas que “tínhamos uma aula” para fazer um conselho 
participativo. Estranho nada! É uma aula, o conselho participativo é aula da vida.  

É uma reflexão sobre o cotidiano, sobre atitudes, responsabilidade, respeito a diferentes opiniões, decisões 
coletivas, avaliação de conquistas, estratégias para realizar sonhos e superar desafios, avaliação do 
desempenho e compromisso escolar e, até mesmo, a experiência de frustrações por não ter alcançado algo 
que estava previsto. E lá, sempre, estava a dona Lúcia com sua postura firme e companheira!!! 

Enfim, o conselho participativo é “vida”, a verdadeira vida em sociedade. 

Várias coisas que nós conquistamos na Aldeia através dos conselhos participativos, inclusive reformas e 
modernização da escola, foram importantes para mim enquanto lá estudei. E, com certeza, tão importantes 
para as gerações que hoje vivem a Aldeia e para as que também terão o privilégio de vivê-la. 

Eu trouxe o Conselho Participativo para a minha vida. Procuro ser um cidadão crítico, busco superar 
desafios, estabelecendo metas e utilizando estratégias para alcançá-las. E, com a certeza, que nem sempre o 
caminho é fácil e que as frustrações existem e fazem parte do percurso. 

Que privilégio o meu pela oportunidade de viver a Aldeia!” 

 Igor Vasconcelos Costa de Sousa-aluno da Aldeia de 2009- 3º ano-  a 2015 – 9º ano do Ensino 
Fundamental) 

 

4.CONCLUSÃO 

Desenvolver os espaços dos Conselhos Participativos é uma aposta contínua. Implica nos alinharmos à 
proposta que Freire (1967) faz ao apresentar o fazer democrático enquanto uma vivência, um ato 
experiencial, e não um momento estanque e isolado. Apenas ao tecer práticas democráticas é que 
possibilitamos a emergência de uma formação democrática, trata-se da aposta no aprendizado de uma 
ética, de modos de se relacionar, não de conteúdos a serem transmitidos, mas sim uma experiência a ser 
vivenciada.  

De tal maneira não faz sentido simplesmente falar para os estudantes sobre diálogo e participação, mas 
sim, efetivamente, dialogar com eles e acolher e sustentar sua participação, afirmar o necessário 
entrelaçamento teoria-prática. Percebemos, nessa experiência dos Conselhos Participativos, a importância 
de compreender que a efetivação de ações desse tipo são um desafio que deve ser enfrentado por nós, 
educadores. Lembrando que: 

O diálogo entre professoras ou professores e alunos ou alunas não os torna 
iguais, mas marca a posição democrática entre eles. (...) O diálogo tem 
significação precisamente porque os sujeitos dialógicos não apenas conservam 
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sua identidade, mas a defendem e assim crescem um com o outro.(FREIRE, 
2016, p. 162) 

Abrir-se para o diálogo é, portanto, permitir e promover uma alteração nas estruturas de poder das 
escolas, não homogeneizando a experiência do profissional e do aluno, mas trabalhando por dentro das 
diferenças, deslocando constantemente aquilo que esteja naturalizado e institucionalizado, tanto nas 
práticas dos alunos quanto dos professores. Afirma-se, assim, verdadeiramente, o diálogo como necessária 
pauta pedagógica para o contemporâneo. 
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Capítulo 10 
 

Reflexões sobre a função social da escola visando à 
gestão democrática 

  
Maysa dos Santos Neres 

Milena Braga Vale 

Kelvia Nunes da Silva  

Walber Christiano Lima da Costa 

 

Resumo: O referido texto apresenta algumas reflexões acerca da função social da escola 

que visa um trabalho de gestão democrática, a partir de alguns autores clássicos, 

problematizando as ideias a respeito da gestão democrática, visto que, ao longo da 

história a organização do sistema educacional foi marcada por modelos hierarquizados e 

centralizados, na representação do diretor ou dos que se encontravam no poder. A 

pesquisa fundamenta-se em um estudo de análises bibliográficas, tendo como principais 

referências os textos de Cardoso e Lara (2009), Pérez Gómez (1998) e Libâneo (2001). É 

preciso compreender em primeiro lugar, a função educativa em uma sociedade para que 

se torne possível refletir sobre a práxis do educar e poder intervi-la. A gestão escolar 

adquiri um papel fundamental de atentar-se a qual ação deve ser exercida por sua 

instituição, no sentido de que indivíduo se espera formar. Acerca disso é relevante 

pensar os caminhos que a educação deverá percorrer, ao passo que, ao se discutir a 

função social da escola e sua estruturação na gestão escolar estamos levantando a 

responsabilidade da construção de uma escola e sociedade que seja cidadã e 

participativa, embora, precisa-se ainda que este modelo de gestão saia do papel e se 

efetive na realidade.  

 

Palavras-chave: Função social da escola. Gestão democrática. Escola. 
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1. INTRODUÇÃO 

Levando em consideração aspectos da trajetória da educação temos um quadro amplamente diversificado 
no que se concerne ao tempo e ao meio, de maneira que, em cada época e sociedade foi desenvolvida um 
tipo de instrução, conforme era a demanda de suas reais necessidades. Sendo a educação um instrumento 
de compreensão, interpretação e transformação do homem e mundo. 

A escola nem sempre existiu. Por muito tempo a tarefa de educar era meramente da família e do meio 
social, porém, o seu surgimento em massa como é discorrido por Alves (2001), é possível ser ligado a 
ideologia de dominação referente ao período da revolução industrial onde demandava-se por mão de obra 
qualificada para o sistema capitalista, ou atrelada a concepção da escola servir como depósitos de crianças 
enquanto que os pais se encontravam ocupados trabalhando, ou simplesmente um meio de inculcar a 
ideologia da classe dominante. 

Para Bourdieu (1999) apud Cardoso e Lara (2009, p. 1314), fica claro que a escola “é um dos fatores mais 
eficazes de conservação, pois fornece a aparência de legitimidade as desigualdades sociais, e sanciona a 
herança cultural e o dom social tratado como dom natural”. Diante disso, a função social da escola finca-se 
na conservação social das desigualdades. 

Em contrapartida, nos apontamentos apresentados no artigo, “Sobre as funções sociais da escola” das 
autoras Cardoso e Lara (2009), é possível perceber que Pérez Gómez (1998), olha a função social da escola 
como a de transmissão dos conhecimentos entre as gerações no processo de humanização, inserindo os 
novos sujeitos na vida pública e no trabalho acreditando na tendência renovadora da educação através do 
olhar compensatório do processo de ensinar. 

Em consonância a esses fatores se torna relevante ressaltar que o ato educativo exercido pela a equipe 
gestora e corpo docente devem ser exercidos de forma clara sobre a estrutura de ensino, realidade em que 
estão inseridos, as normas e políticas legais para que não se tornem instrumentos de manipulação e 
reprodução das ideologias externas. Nesse sentido, o sistema de gestão escolar democrática que busca 
instrumentos de participação social rompe com a concepção reprodutora da escola, de uma organização 
de ensino autoritária, pois como sinaliza Libâneo (2001), essa reorganização propõe desenvolver um 
modelo de educação mais participativa e transformadora, assim ressignificando a função social da escola. 

A escolha dessa temática relaciona-se com objetivo de tentarmos compreender como as ações 
desenvolvidas por uma organização escolar poderá influenciar no papel social da escola. Considerando a 
relevância dos pontos elencados, o principal intuito desta pesquisa foi analisar por meio de um estudo 
bibliográfico, na modalidade ensaio teórico, a função social da escola frente aos desafios de uma gestão 
democrática, uma vez que se torna necessário no contexto atual os educadores transformarem a sua 
prática pedagógica, procurando novas metodologias que atendam a realidade educacional e as 
necessidades do aluno. 

 

2. METODOLOGIA 

Buscou-se obter o objetivo proposto por meio de um levantamento bibliográfico, Severino (2007), destaca 
que a pesquisa bibliográfica objetiva a partir de análises e utilização de dados já registrados por estudos e 
teóricos anteriores, ou seja, o pesquisador trabalhará acerca das informações assim lhes fornecidas por 
uma determinada temática ou contexto teórico. 

O presente trabalho se desenvolveu a partir dos autores Cardoso e Lara (2009), Pérez Gómez (1998) e 
Libâneo (2001), no qual o primeiro teórico dialoga com Pierre Bourdieu (1999) e Pérez Gómez (1998). 
Deste modo, pretendemos por meio destas bases proporcionar uma reflexão enriquecedora e precisa do 
tema estudado. 

Para tanto, este estudo divide-se em quatro partes, expondo em primeiro lugar, sobre a função social da 
escola concentrando-se na visão de Bourdieu e Pérez Gómez. Logo em seguida, abordando a importância 
da gestão escolar democrática e os resultados e discussão abordados durante este estudo. Por fim 
apresentamos as considerações finais, promovendo uma reflexão acerca do papel social da escola 
destacando sobre a relevância dos processos de uma gestão escolar democrática, e as referências deste 
texto. 
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3. FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA NA VISÃO DE PIERRE BOURDIEU E PÉREZ GÓMEZ 

Bourdieu (1999) compreendia que a educação estava intrinsicamente ligada com os condicionantes da 
sociedade, podendo chegar à conclusão que a escola é um dos meios mais eficazes de conservação social, 
pois o ensino não é transmitido da mesma forma para todos os alunos como se aparenta, ela contribui 
muito mais com a reprodução das diferenças do que com a igualdade. 

E um dos motivos para isso ocorrer é o fato dos alunos ao entrar na escola já trazerem consigo uma 
bagagem de conhecimentos, herdados principalmente pela família chamado de capital cultural, essa 
metáfora é usada pelo autor para explicar o porquê de certos alunos terem mais êxito com o aprendizado 
do que outros, nessa abordagem a origem familiar vai interferir diretamente na vida escolar e social dos 
alunos. 

Cardoso e Lara (2009), ao apontar as ideias de Bourdieu (1999) demonstram que, este acredita que os 
filhos da classe superior herdam saberes específicos, gostos e “bom gosto”, sendo tais conhecimentos 
classificados como o teatro, a pintura, a música, o cinema etc. Em contrapartida, Suhr (2012) expõe: 

Já as crianças das classes trabalhadoras, exatamente por não terem acesso a 
esse mesmo conhecimento fora da escola, tendem a enfrentar maiores 
dificuldades no processo de escolarização. Com a continuidade dos estudos em 
níveis mais avançados, é ainda mais difícil (SUHR, 2012 p. 124). 

Em outras palavras, já há uma desvantagem e ela ainda é elevada quando a escola não busca condições de 
fazer com que a classe popular adquira o capital cultural que não herdaram, em vez disso privilegia 
aqueles que têm mais “potenciais e inteligência”, isto é, os que se adequam a cultura dominante da escola. 

O processo de acumulação do capital cultural acontece desde a infância. Pais diplomados que tiveram 
contatos com livros e a cultura dominante tendem a proporcionar a seus filhos uma melhor formação. 
Consequentemente, para Bourdieu (1999), a herança cultural interfere tanto no êxito e continuidade dos 
estudos, quanto ao destino escolhido pelos estudantes, onde a atitude dos pais com a escola determinará a 
prossecução ou não dos estudos.  Além do mais, a classe trabalhadora possui sim uma cultura, porém, esta 
não é valorizada pela escola a qual prioriza a cultura da elite que é bem parecida com a sua. 

A escola acaba justificando as diferenças de condições de vida entre as classes por meio do fracasso 
individual. Essa ainda promete ao indivíduo esperança de mudar de condição, alegando simplesmente 
“que se quiser, se tiver inteligência e capacidade pode ser melhor que seus pais”, mas raramente isso 
acontece. Dessa forma, destaca Bourdieu (1999) em sua concepção que o indivíduo ao não conseguir 
concluir os estudos acredita que não soube desfrutar das oportunidades lhe oferecidas. 

Em vista disso, cabe a ele manter-se em posições submissas onde irá obedecer aqueles que tiveram 
sucesso na escola e assim tem o direito de comandar. A escola justifica as diferenças e ainda por cima 
colabora para mascarar essa realidade, uma vez que, faz com que o aluno acredite que essa situação é 
normal. Nesse ínterim, as unidades institucionais de ensino sistematizado deveriam se adequar de acordo 
a realidade do aluno, fazer com que este se sinta bem-vindo, possua liberdade e ao mesmo tempo 
autonomia, não o excluindo. Para que isso ocorra a estrutura da escola deve mudar, adquirindo uma 
função social compensatória em concordância com Pérez Gómez (1998). 

Para se compreender a função social da escola para este autor, é preciso reconhecer que as sociedades são 
permeadas de fatores que são transmitidos através dos mais velhos para os mais novos, como os 
conhecimentos, valores, culturas, papéis sociais e etc. Nesse sentido, quando Pérez Gómez (1998, p. 14) 
fala sobre a educação, aponta que as instituições de ensino irão desempenhar a função de “garantir a 
reprodução social e cultural como requisito para sobrevivência da sociedade”, ou seja, irá transmitir a 
herança cultural. 

Partindo da visão conservadora da escola, Bourdieu (1999) corrobora Pérez Gómez (1998) no que se 
refere à educação escolar, de tal modo que, tal possua a capacidade de desenvolver a aceitação da 
arbitrariedade cultural. Logo, esta existindo, resulta por permitir somente a reprodução dos 
conhecimentos acumulados na sociedade sem instigar totalmente a criticidade do aluno. 

Esse processo de reprodução social da escola é para “manter a dinâmica, o equilíbrio nas instituições e as 
normas de convivência” (PÉREZ GÓMEZ, 1998, p. 15), e quem dita essas normas é a classe da cultura 
dominante. No processo de ensinar é permitido a inserção dos mais novos na sociedade, inculcando nestes 
as ideologias do meio em que estão inseridos, assegurando, pois, que qualquer indivíduo é possuidor de 
direitos, liberdade e todos são iguais sem distinções. 
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Sobre o princípio constitucional da igualdade, A Constituição Federal Brasileira de 1988, dispõe no artigo 
5º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade [...]” (BRASIL, 1988). No entanto, disparidades habitam em relação ao campo econômico, 
social, cultural e educacional de tal modo que este meio é desigual, onde o capital gira em torno do próprio 
capital. 

Por sua vez, essa desigualdade é encontrada no currículo escolar em conteúdos permeados da cultura da 
elite, no autoritarismo presente em algumas gestões escolares, na rigidez do professor que não se abre 
para compreender a realidade de cada aluno, na didática que não permite a participação crítica do 
educando, no modelo tecnicista de avaliação, nas recompensas que geram competitividade dentre outros 
fatores. 

Segundo a visão de Pérez Gómez, a escola em meio ao seu caráter histórico de reprodução social, poderá 
desempenhar o caráter compensatório para todas as desigualdades sociais já que “existem espaços de 
relativa autonomia que podem ser utilizados para desequilibrar a evidente tendência à reprodução 
conservadora do status quo” (PÉREZ GÓMES, 1998, p. 19). 

Posto isto, as práticas educativas deveriam propor a reflexão sobre o conhecimento histórico da 
sociedade, procurando desenvolver no educando a percepção da ideologia dominante rompendo com a 
ação reprodutivista. Ao mesmo tempo que, o autor acredita na reprodução (alienação) dentro da escola, 
ele afirma que essa não ocorrerá de maneira linear, por isso, sempre irá haver resistência ocorrendo 
através do ato reflexivo, apontado por Freire (1987). 

Ao defendermos um permanente esforço de reflexão dos oprimidos sobre suas 
condições concretas, não estamos pretendendo um jogo divertido em nível 
puramente intelectual. Estamos convencidos, pelo contrário, de que a reflexão, 
se realmente reflexão, conduz à prática (FREIRE, 1987, p. 57). 

A tendência renovadora da escola através da ação reflexiva pode formar sujeitos críticos capazes não só de 
perceberem que estão sendo oprimidos, mas que tenham o poder de agir e lutar contra as desigualdades. 
Esse processo não ocorre através de uma educação unitária, mas sim plural, por meio de uma 
aprendizagem significativa que associa a realidade, a cultura de cada aluno ao conteúdo do que é aplicado 
em sala de aula proporcionando o acesso à cultura dominante, mas não as impondo. 

Pérez Gómez (1998) acredita, portanto, que a escola não mudará a realidade desigual, todavia poderá 
diminui-la. A organização escolar deve ser emancipatória na perspectiva do autor, possibilitando ao aluno 
da classe subalterna o capital cultural como forma de transformar as diferenças, visto que, na sociedade só 
se sobressaem quem o possui. 

 

4. FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA NA DIMENSÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

A organização escolar no Brasil enquanto república centrava-se na teoria geral da administração 
(assemelhando-se a uma administração empresarial). Nesse período a educação se caracterizava por uma 
organização elitista não sendo valorizada, focando-se na formação para o trabalho, através de uma 
educação técnica, esquecendo-se dos estudos literários e clássicos. Sobretudo, afirma Moreira (1990) que 
é a partir dos debates entorno dessa situação que os movimentos reformistas obtiveram maior resistência 
na luta por uma educação transformadora, destacando com isso, um marco realizado pelos pioneiros 
através do manifesto, que marcou uma luta por uma educação significativa de qualidade para todos. 

Mesmo após as reformas no âmbito escolar, vale ressaltar que não se teve grandes avanços. Libâneo 
(2001) expõe que, os debates acerca da reforma curricular nos anos 80 do século XX assume novos 
modelos de gestão escolar, divergindo da concepção antecedente a este período caracterizada por uma 
realidade burocrática, funcionalista, espelhando-se em uma organização empresarial. Após esse período 
começou-se a diferenciar a gestão escolar de uma administração empresarial. 

A respeito das questões acima, a Constituição Federal Brasileira de 1988, ampara a gestão escolar no 
contexto pós governo militar, pressupondo concepções promotora da liberdade, contrariando o período 
opressor e ditatorial. Levando em consideração esses aspectos, ela se baseia em direitos e deveres para os 
cidadãos, sendo um dos direitos a educação para todos. Similarmente, a Le de Diretrizes e Bases de 1996 
(LDB) em seu Art. 3º, Inc. VIII destaca que, a gestão escolar deve ser democrática seguindo a legislação do 
sistema de ensino, ademais no seu Art. 14º as instituições públicas que ofertam a Educação Básica devem 
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ser administradas como base no princípio da gestão democrática, contribuindo ativamente na elaboração 
do Projeto Político Pedagógico da escola e no engajamento com a comunidade local. 

Se tratando assim de uma gestão escolar democrática, Libâneo (2001) enfatiza que, será aquela que 
priorizará a participação do coletivo, a participação de todas as estruturas sociais de dentro e fora da 
escola na condução do processo educacional do nosso país. Nessas estruturas estão situadas o ambiente 
escolar, os gestores, alunos, instâncias colegiadas, Associação de Pais e Mestres, Conselho Escolar, Grêmio 
Estudantil e todos aqueles que estão envolvidos na comunidade escolar, tendo a liberdade de dialogarem e 
opinarem nas ações e decisões da instituição, no qual será permitido o envolvimento de todos os 
componentes no funcionamento da escola. 

Entende-se a gestão democrática como um sistema que agrega pessoas, que concebem a participação de 
todos no processo de decisões da instituição de ensino como ingrediente importante para criação e 
desenvolvimento das relações democráticas e sociais. Esse tipo de gestão descentralizada acaba por fazer 
da escola um espaço mais aberto ao diálogo, sem focar o poder de comando em hierarquias. Segundo 
Libâneo (2001), um fator importante dentro desse processo escolar se encontra como gestão participativa, 
implicando em uma gestão descentralizada que executa um planejamento compatível com as realidades 
locais. 

Tendo em vista esse modelo de organização escolar, a sua implantação tem grande importância como um 
recurso de participação humana, de formação para a vida, para cidadania na oferta de uma educação de 
qualidade.  A partir da gestão democrática que se sugere o respeito às diferenças, o saber ouvir e conciliar 
as opiniões se torna uma medida alcançável para poder aperfeiçoar o ensino de uma escola, consistindo de 
fato em uma forma de gerenciamento na condição de construção coletiva e qualidade de educação. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este levantamento bibliográfico expõe as funções sociais da escola, onde a gestão se encontra incumbida 
de proporcionar sempre melhores condições de aprendizado. Para Bourdieu (1999) uma gestão 
democrática é imprescindível dentro de uma instituição de ensino, pois para ele a escola é um dos meios 
que mais corrobora para a conservação e reprodução das desigualdades sociais, sendo esta sua função. 

O sociólogo desta maneira acredita que venha existir na escola uma grande desigualdade de 
oportunidades, pois esta privilegia o capital cultural vindo da classe dominante e acaba o impondo a todos, 
o que acarreta numa violência simbólica. Para se evitar essa violência é preciso que o gestor da escola 
tenha um olhar mais crítico para a realidade sócio cultural em que a comunidade atendida está inserida. 
Por isso, para Bourdieu (1999) é necessário escancarar essa realidade, para que a sociedade saiba da sua 
real situação e busque meios de reverter esse quadro de reprodução social que a escola exerce, mudando 
assim a estrutura e a organização escolar. 

A gestão democrática já antes ressaltada na perspectiva de Libâneo (2001) confirma a ideia de função 
social renovadora da escola apontada por Pérez Gómez, no aspecto da construção da educação plural e 
não unitária, de tal modo que, a partir do momento que a equipe gestora se abre para o diálogo com a 
comunidade escolar na construção desse ambiente, é viável que se desenvolva uma diversidade 
pedagógica que atenda a especificidade de cada aluno, oferecendo meios para que todos se desenvolvam 
independente da classe social. Rompendo assim, com o quadro escolar competitivo e autoritário, 
construindo um espaço de solidariedade. 

Em virtude desses fatores, cabe destacar que a gestão democrática na escola por si só não existe, ela 
sempre estará vinculada à democratização da sociedade. Consequentemente a isto, temos ambientes 
escolares com características precárias, a gestão age conforme seus interesses, priorizam seus objetivos, e 
até impõe certos padrões a se seguir, refletindo assim no papel social exercido por aquela instituição. 

A gestão democrática não é ainda uma realidade total do nosso país, por mais que ela esteja legalmente 
proposta e subsidiada pela LDB, uma vez que através da concepção desses autores pode-se notar que os 
princípios dessa organização não se fazem presente no ensino atual como deveriam ser. Portanto, 
sugerimos que estudos futuros sejam realizados dado que não nos foi possível aprofundarmos em bases 
concentradas em analises subjetivas e  interações sociais, assim caracterizada como uma pesquisa 
qualitativa. 

Nesse contexto, a escola não carrega um currículo unívoco, mas sim concepções deste que abrangem 
diversas realidades e conhecimentos de mundo diferentes, levando em consideração, crenças, valores, 
culturas que circundam a educação, no qual o professor juntamente a gestão escolar tem uma tarefa árdua 
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de tomar partido de qual função social a escola se posicionará, escolhendo qual rumo será seguido, seja 
aquele que referenda ou aquele que transforma. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Retomando as afirmações apontadas no decorrer deste trabalho, temos a educação formal como um ato 
social, um modelo de escola baseado em uma determinada época, espaço e contexto social, onde os 
educadores precisam estar atentos a função social dessa escola, de tal modo que esta refletirá em todo um 
panorama histórico-cultural, podendo assim, intervir na sociedade com medidas de se obter um trabalho 
desenvolvido plenamente nos eixos das novas gerações. 

A ação educativa deve seguir os rumos de uma conscientização com relação à realidade humana, 
proporcionando aos que estão integrados nesse sistema o conhecimento do contexto em que vivem e se 
relacionam. O ato pedagógico como antes mencionado, vai além do professor, aluno, perpassa todo o 
campus da organização escolar, no qual esta articulará as tarefas dos diferentes componentes da escola, 
segundo os conceitos políticos e burocráticos que devem ser cumpridos refletindo na dimensão 
encontrada fora do centro educacional. 

Conforme Bourdieu (1999), as instituições de ensino não priorizam os princípios democráticos, não 
oferecem oportunidades iguais, e sim beneficiam os indivíduos pertencentes a classe dominante, 
reforçando e reproduzindo as desigualdades sociais. Como já se foi abordado uma gestão democrática 
precisa valorizar a todos, desde aos alunos, funcionários e a comunidade. 

A gestão tem a função de promover na escola um ensino de qualidade, para fazer com que os estudantes 
saiam preparados para conviver em sociedade, o ensino requer adaptação, não se pode cobrar algo que os 
alunos ainda não possuem. É preciso acreditar e lutar por uma educação que seja transformadora, que 
proponha uma compensação nos desníveis entre os sujeitos e eduque para a liberdade, não sendo apenas 
uma utopia. 

Pérez Gómez (1998) acredita que mesmo existindo a reprodução do capital cultural na dimensão escolar, 
é possível a escola se renovar ao assumir um caráter de formação crítica e compensatória. A primeira 
mudança ocorre quando a instituição de ensino permiti que seja passado ao aluno o reconhecimento do 
mundo desigual que se encontra, estimulando a criticidade através da educação significativa e não da 
aceitação passiva do que se está sendo ensinado. 

Em vista disso, a gestão democrática é concebida como um sistema que agrega pessoas, considerando seu 
caráter interacionista na forma democrática de tomada de decisão. A adoção da gestão democrática, 
introduz um modelo alternativo que repercute em outras esferas da vida social, na qual esta se encontra 
inserida dentro desse processo que envolve diálogo, debate e interação. É perceptível, que a ideia de um 
ensino de qualidade não depende somente de uma boa estrutura física, mas também de mudanças no 
âmbito da organização se tornando uma conquista de fato da comunidade escolar, que deve compreender 
essa nova cultura de organização e poder articular-se a uma prática e ação consciente. 

Sendo assim, torna-se necessário os educadores se preocuparem com as formas de planejar, de lecionar e 
avaliar os alunos e se auto avaliar com base no seu fazer pedagógico, para que possam através de sua ação 
desempenharem uma educação transformadora. Por isso, pensar à função social da escola e a organização 
escolar democrática hoje e antigamente, é pensar em que tipo de sociedade e indivíduo se espera formar. 
Logo, é preciso entender quem caminha os passos a uma nova cultura de organização, que através da 
teoria unida à prática resultará por abrir um leque de avanços para a escola, tornando de fato um sonho 
em uma possível realidade. 
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Capítulo 11 
 

O exercício da gestão democrática no ambito 
Municipal 
 

Cleydson Marques dos Santos 

Maria de Fátima do Amaral Gonçalves 

 

Resumo: Este trabalho teve como temática gestão autônoma e democrática a partir dos 

mecanismos de provimento ao cargo de diretor escolar, formação e experiência no 

exercício da função, modelo das instituições de ensino municipal, foi investigado o 

exercício da gestão democrática na Escola Municipal Edith Ala, município de Caldas 

Novas-GO no ano de 2017/2018. Tendo em vista que a problemática constitui-se na 

dificuldade do gestor em implantar a referida gestão, vez que ainda é nomeado por 

indicação política. O objetivo geral é analisar as dificuldades da fomentação e 

participação de todos os segmentos na construção da autonomia administrativa e 

financeira da escola. Sendo que o determinado na teoria, não sedimenta na prática. O 

Conselho Escolar órgão de grande importância na participação e autonomia ao tema 

proposto. Utilizou-se pesquisa bibliográfica e de campo em busca de dados consistentes 

e concretos. O estudo foi de tipo transversal, exploratório, abordagem quantitativa e 

qualitativa. A população esteve constituída por gestores e comunidade local. Os dados 

foram colhidos através de questionários. Os resultados foram satisfatórios, pois, foi 

possível constatar que a gestão democrática é adotada e parcialmente desenvolvida na 

escola, o papel do diretor ativo, pois, o mesmo incentiva a comunidade, os pais, os 

docentes e discentes a participarem, embora superficial. Conclui-se ainda que a Direção 

Escolar tenha como instrumentos para garantir a prática da democracia e gestão, além 

da legislação, recomendações e órgãos fiscalizadores, acompanhando este processo, é 

necessário criar ações que estimulem a conscientização de todos os envolvidos direta e 

indiretamente neste processo de democratização.  

 

Palavras-chave: Participação - Análise – Gestão Democrática – Diretor – Autonomia 
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1 INTRODUÇÃO 

A ação da gestão democrático-participativa abre o canal para participação da comunidade, assim a 
Unidade Escolar mesmo sendo pública deixa de ser uma redoma, um lugar fechado e separado da 
realidade e passa a acontecer como uma comunidade educativa, interagindo substancialmente com a 
sociedade civil, impondo quando necessário ao  poder público as providencias necessárias para se ter e 
oferecer uma educação pública de qualidade. 

Quando o processo de escolha é democrático, é assegurada ao diretor empossado uma ampla autonomia e 
mais consistente para a tomada de decisões, contudo o gestor necessita ter uma visão compartilhada de 
gestão numa ótica de responsabilidade com seus colaboradores, de modo que eles se sintam 
corresponsáveis pelo processo de tomada de decisões e participem de forma consciente e efetiva do 
gerenciamento dos destinos da escola.  

A adesão de um modelo mais participativo, com eleições diretas, possibilita pessoas competentes e 
qualificadas a assumir o cargo de diretor escolar, é imprescindível que o diretor seja bem preparado 
profissionalmente e que acima de tudo seja um profissional que tenha um elo com a comunidade; que 
saiba trabalhar com a coletividade e que desenvolva ações que busque os discentes para o interior da 
escola.  Segundo Lück (2009) Os gestores escolares, são constituídos como uma equipe de gestão, 
responsáveis pela organização e orientação administrativa e pedagógica da escola, capaz de assumir com 
autonomia a resolução e o encaminhamento adequado de suas problemáticas cotidianas. Assim, deve ser 
desenvolvida na escola ou no sistema municipal de ensino, implica em refletir sobre as políticas de 
educação. Tendo em vista a ligação entre elas. A gestão, se entendida como processo político-
administrativo contextualizado, nos coloca diante do desafio de compreender tal processo na área 
educacional a partir dos conceitos de sistemas e gestão escolar.   

Neste trabalho queremos destacar o funcionamento geral de uma unidade escolar municipal frente à 
problemática enfrentada na implementação democrática em consonância com uma gestão que incentive a 
participação dos envoltos, considerando as estratégias para alcançar um modelo de gestão democrática 
mais adequada a realidade da escola. Que  implicará em um processo de participação coletivo. Sua 
efetivação na escola pressupõe instâncias colegiadas de caráter deliberativo. 

Diante disso, para este estudo de caso utilizamos a metodologia qualitativa, onde tivemos a colaboração do 
grupo gestor, professores e comunidade local, feito através de questionário semiaberto e entrevista, com a 
finalidade de confirmar, ou não, nossa proposta de estudo, que permite a inserção de conceitos e 
transformações para a garantia de uma gestão democrática que não seja engessada. 

 

2 EXERCÍCIO DA GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA NO BRASIL 

Para se falar em gestão nas escolas é necessário definir como se consegue esta gestão, bem como reavaliar 
as proposições e possibilidades que estão à disposição e como ela deve acontecer de acordo com Padilha 
(2001),  

Quando nos dedicamos à construção de um novo projeto para determinada escola (instituinte), 
precisamos necessariamente partir do que já existe, das experiências da comunidade escolar, do 
conhecimento que elas têm de si mesmas e dos resultados dos seus projetos, dos seus subprojetos e 
principalmente das aprendizagens apresentadas por seus alunos e alunas (p.102). 

A citação demonstra que a verdadeira democrática na escola publica é aquela em que todos os segmentos 
que compõem o processo educativo direto e indiretamente participam da construção e resolução das 
problemáticas da escola. Como uma das condições para o estabelecimento da gestão democrática, a 
própria LDB mesmo sendo tão antiga destaca que é preciso que os sistemas de ensino assegurem: "[...] às 
unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão financeiras observadas às normas gerais de direito financeiro 
público." (Brasil, 1996, p.06). 

É possível destacar ainda que de acordo com Barroso (1998), a questão da gestão democrática está 
etimologicamente ligada à ideia de autogoverno, que é a faculdade que os indivíduos (ou unidades 
escolares) têm de se regerem por regras próprias. Assim, ela precisa ser conquistada a partir da 
democratização interna e externa da escola, politizando o espaço escolar e propiciando o desenvolvimento 
das duas facetas importantes da autonomia escolar: a autonomia da escola e a autonomia dos sujeitos 



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

74 

sociais.  Ainda neste contexto Araújo (2000) ressalta que uma das barreiras enfrentadas é o  “pensar 
diferente”, assim terá como postura o “reconhecimento da existência de diferenças de identidade e de 
interesses que convivem no interior da escola e que sustentam, através do debate, do conflito de ideias e o 
próprio processo democrático” Araújo (2000). Outro conceito que define bem esta problemática da gestão 
democrática nas unidades escolares municipais foi ressaltado ainda por Araújo quanto diz que, 

A transparência afirma a dimensão política da escola, sua existência pressupõe a construção de um espaço 
público vigoroso e aberto às diversidades de opiniões e concepção de mundo, contemplando a 
participação de todos que estão envolvidos com a escola. (Araújo,  2000, p. 155) 

Assim o conceito de gestão democrática prevê também desafios onde se cria novas demandas e requisitos 
para o gestor enquanto responsável pela unidade escolar, assim de acordo com Martin, a democracia deve 
ser entendida no âmbito educacional como Martins (2004) afirma,  

[...] como processo e não como produto, ou seja, a democracia necessita ser 
tomada enquanto democratização, um processo contínuo e permanente de 
relações coletivas, de ações comunitárias que  conduzam ao acréscimo social 
e a benefícios comuns a todos os envolvidos na ação coletiva. O processo de 
democratização é infindável,  uma vez que, quanto mais avançado o nível de 
participação efetiva dos membros da ação democrática, mais exigentes estes se 
tornam para a participação, tanto do ponto de vista da abrangência, quanto do 
ponto de vista da qualidade da participação. (p.12) 

O autor não deixa dúvidas quanto aos limites sendo ela uma prática queira sim ou queira não política. 
Todavia, em trabalhos de outros autores, estes termos aparecem mais como mecanismos de realização da 
participação do que como categorias específicas.  

 

2.1 O GESTOR E SEU PAPEL FRENTE A UMA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Medina (2002) atribui à gestão / Supervisão Escolar a ideia de uma ação repensada, mais didática, menos 
burocrática e voltada para fazê-lo pedagógico, que é a base para a construção de uma nova escola, que 
responda aos anseios da sociedade e seja efetivamente de qualidade. É percebido que ao longo dos anos 
ela passou a adquirir várias denominações, como orientação pedagógica, supervisão pedagógica, 
supervisão educacional, supervisão de ensino e, finalmente, coordenação pedagógica. 

Dessa forma, pode-se afirmar que as funções do gestor pedagógico podem ser sintetizadas da seguinte 
forma: planejar, coordenar, gerir e acompanhar todas as atividades didático-pedagógicas e curriculares da 
escola e da sala de aula, visando atingir níveis democráticos satisfatórios na aprendizagem dos alunos. 
Agora que se conceituou a coordenação pedagógica democrática na escola, seguem suas atribuições 
específicas, segundo Libâneo (2004). 

Sem muito esforço percebe-se que só será possível as atribuições acima citadas pelo supracitado autor se 
de fato for implantado uma gestão democrática dentro e fora da unidade escolar.  

 

2.2 METODOLOGIA 

A partir da abordagem metodológica e da aplicação dos questionários, será feita a análise dos dados. 
Assim o trabalho irá envolver os alunos e suas famílias, grupo gestor, corpo docente e discente e órgãos de 
proteção responsáveis indiretos pela Educação pública municipal. O resultado e análise dos resultados 
serão apresentados por tabulação com auxílio de programa de computador. Roesch (1999),  

As principais técnicas de coleta de dados são a entrevista, o questionário, os 
testes e a observação. (...) O questionário é o instrumento mais utilizado em 
pesquisa quantitativa, principalmente em pesquisa de grande escola, como a 
opinião política da população ou a  preferência do consumidor (p. 140, 
145).  

A amostra foi de tipo intencional tendo em conta seu domínio no tema tratado contando com mais de 48 
pessoas entre funcionários e comunidade escolar local que estão diretamente inseridos na área de 
delimitação do tema, o que foi importantíssimo para a coleta de dados concretos para a investigação. Que 
foram entrevistados, interrogados e questionados.  
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O estudo foi por amostragem, à investigação foi qualitativa, realizando a análise dos resultados obtidos, 
contando com tabelas e representações estatísticas dos dados obtidos e analisados.  O desenho de 
investigação é analítico, não experimental, pois se apresentaram os fatos tal como ocorrem na realidade.  

O período da pesquisa em questão teve com lapso temporal o período entre março de 2018 à dezembro de 
2018, tendo com foco uma Unidade Escolar do município. A opção pela entrevista se deu por ser um tipo 
de pesquisa dentre as técnicas de recoleção de dados sendo neste caso viável e prática a mesma deverá 
somente ter o cuidado de transcrever e repassar para o papel o que os entrevistados informaram. 

O município conta com quarenta unidades escolares sendo: 16 escolas, 18 CMEIs, e 03 CEIs, tendo como 
projeto  piloto a Escola Municipal Edith Ala. 

  

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente trabalho analisa os fatores que favorecem e/ou constrangem a gestão autônoma e democrática 
a partir dos mecanismos de provimento ao cargo de diretor escolar, tempo de docência, formação e 
experiência deste gestor no exercício da função.  

O estudo empírico foi realizado em uma unidade escolar do município de Caldas Novas. Os dados foram 
coletados por meio de entrevistas e questionários com direção, equipe técnica e equipe de apoio 
operacional, professores do ensino fundamental e Anos Iniciais. Foram também analisados os Projetos 
Político Pedagógico (PPP) da Unidade Escolar e outros documentos disponibilizados pela escola 
pesquisada. 

 

Gráfico 01: Nível de formação dos profissionais de educação 

Fonte própria 2018. 

 

Percebe-se que há um grau de escolaridade até que razoável tendo em vista a realidade das escolas 
públicas na atualidade. Assim, em tese o mesmo tem total capacidade e conhecimento mínimo para opinar 
e contribuir para a concretização da implantação da gestão democrática na escola alcance seu objetivo, 
inclusive do Conselho Municipal de Educação- CME.   

 

Gráfico 02: Área em que o diretor precisa ter mais autonomia. 

Fonte própria 2018 
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O resultado demonstra que a direção não tem autonomia total para gastar a verba, isto é um entrave à 
gestão democrática, tendo em vista que é o elemento chave, a questão da liberdade para prever e deliberar 
sobre os gastos juntamente com a comunidade local, sendo que quanto ressaltado sobre o porque da 
resposta, dentre as respostas, tem-se que o poder executivo concentra em seu poder todas as decisões 
sobre o que, quando e onde gastas, posteriormente ainda tem que se obedecer e acatar o entendimento da 
Secretaria Municipal de Educação, sendo este o órgão superior dentro da hierarquia, colocando em muitos 
casos os gestores em sua situação delicada, quando a comunidade escolar, solicita resposta quanto as 
deliberações para os gastos.  

Partindo para opinião dos pais, que também fazem parte da comunidade escolar e tem assento no 
Conselho Escolar, que define e deliba sobre os gastos da verba que a unidade escolar possui,  

 

Gráfico 03: Função do diretor, na visão dos pais. 

     Fonte própria, 2018. 

 

Diante do resultado, nota-se que no mínimo alarmante, nota-se que há muito ainda o que trabalhar com os 
pais, visto que a grande maioria ainda pensa que a função da diretora é somente "mandar", visão 
obscurecida da função do diretor, vai à contramão da função da escola na sua busca de uma gestão 
democrática. Em seguida buscamos analisar o grau de satisfação dos pais, o que chamou a atenção é que 
embora os pais entrevistados demonstrassem ter pouca participação na vida escolar dos filhos e das 
decisões da comunidade escolar, ainda sim tinha uma visão já definida sobre o grau de satisfação com a 
escola conforme vemos no gráfico abaixo.  

 

Gráfico 4: Grau de satisfação dos pais para com a escola 

       Fonte própria 2018  

 

O resultado foi notório, pois, dentre todos independente, do tempo que os filhos frequentam a escola a 
satisfação da maioria esteve acima de 50%, mais curioso ainda é notar que entre os que têm mais tempo o 
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grau de satisfação foi melhor, apresentando assim que dentro do conhecimento que os mesmos têm sobre 
autonomia democrática nas escolas estão satisfeitos. 

 

4.CONCLUSÃO 

Após a análise percebem-se as concepções e proposições do referido trabalho de pesquisa. Partindo deste 
pressuposto da Gestão Democrática na escola, como instrumento de cidadania e participação da 
comunidade escolar, assim fica estabelecido os instrumentos que visam eliminar os fatores de risco que 
influenciam no fracasso do objetivo proposto pela Unidade Escolar. 

As hipóteses levantadas foram confirmadas, tendo em vista o despreparo por parte do grupo gestor ou 
desuso dos recursos que possui e que estão à sua disposição bem como o contexto sócio cultural das 
famílias como um todo, para garantir a prática da democracia e gestão, muitas recomendações, legislação, 
leis, recomendações e órgãos fiscalizadores.  

Conclui-se ainda que devido a fatores políticos, atualmente os diretores das escolas municipais de Caldas 
Novas são nomeados pelo Prefeito Municipal, contrapondo o princípio da gestão democrática. Por escolha 
política poderá ser recolocado segundo os critérios de conveniências. Podendo ainda, a nomeação ser 
realizada pelo poder executivo através da Secretaria de Educação ou outros órgãos, ou até mesmo por 
indicações de políticos locais, criando uma situação antidemocrática, já que o diretor precisa ser da 
confiança da comunidade. 

O perfil sociocultural da comunidade escolar possui um padrão já identificado geralmente os pais não 
concluíram nem mesmo o ensino fundamental, sendo bem diversificada a naturalidade dos alunos. Na 
grande maioria dos casos as genitoras são as responsáveis pela Educação dos filhos, demonstrando assim 
que os pais têm dificuldade em participar mais da vida escolar. A contribuição deste trabalho foi no 
sentido de apresentar as ações a serem tomadas para garantir a gestão democrática na rede municipal de 
educação, cumprindo assim na totalidade uma determinação do Governo Federal e endossado pela Lei de 
Diretrizes e Bases, que é a Gestão Democrática nas escolas.  

Por fim, a atuação dos órgãos fiscalizadores da Gestão Escolar, embora existam, encontra-se deficientes, 
sendo estes essenciais para a garantia da Gestão Escolar Democrática, devendo assim envidar esforços 
para o seu fortalecimento frente a esta problemática institucional, de forma a aperfeiçoar a educação.  
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Capítulo 12 
 

A formação de gestores escolares no 
PARFOR/UEPB/POLO - Guarabira: Fortalecendo a 
gestão democrática 
 

Luciana Silva do Nascimento 

Nayane Hellen Mamede Guedes 

Mônica de Fátima Guedes de Oliveira 

 

Resumo: O texto pretende apresentar o resultado da pesquisa PIBIC/UEPB Cota 

2017/2018, que teve como objetivo investigar de que forma o Plano Nacional de 

Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR), vigente desde 2009, contribuiu 

para a capacitação e formação de professores da região do Brejo e Agreste paraibanos, 

imprimindo mudanças no perfil dos gestores-alunos do curso de graduação. 

Apresentando uma abordagem teórica reflexiva sobre a educação básica e  pública 

brasileira e sobre a gestão democrática através da formação e atuação de seus gestores. 

O foco da análise são os (as) alunos(as) dos cursos de Licenciatura do PARFOR 

oferecidos pela UEPB no município de Guarabira, abrangendo todos os municípios da 

microrregião do Brejo e Agreste paraibano. Dentro do método dialético de análise, 

primamos pors um recorte dos municípios da microrregião com ênfase para aqueles que 

têm as escolas com o maior número de alunos, a exemplo de Guarabira, Mulungu, 

Alagoinha, Cuitegi, Pirpirituba e Araçagi. Nessa perspectiva, a base teórica de 

fundamentação destaca autores como: (PARO, 1997), (AGUIAR, 2004), (FERREIRA, 

2001), (VIANNA  1986), (LUCK,  1998), (FREIRE,  2009),  (LIBÂNEO,  2004), (CURY,  

1997), (DEMO,1992),  (SANDER,  2007),  (DOURADO,  2010), (OLIVEIRA;  PORTELA,  

2007). Estes autores fortalecem o estudo da gestão da educação na perspectiva da 

gestão democrática enfocando a evolução da educação e consequentemente do 

estabelecimento da democracia nas escolas, além de enfatizarem  a importância da 

formação continuada de seus quadros docentes. Nesse sentido, foi realizado  o registro 

dos depoimentos dos gestores que compuseram a pesquisa através de entrevistas 

semiestruturadas, as quais foram coletadas por meio de aparelhos de gravação sonora. 

 

Palavras-chave: Formação, Gestão escolar, PARFOR. 
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1 INTRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

O papel do gestor na sociedade brasileira vem passando por uma crescente desvalorização no âmbito da 
educação pública, resultado da política de sucateamento do serviço público brasileiro desde o remoto 
governo ditador do regime militar que terminou em 1964. Essa desvalorização foi atrelada ao processo de 
ampliação ao acesso da educação pública e gratuita nas redes oficiais de ensino às camadas mais pobres 
da população brasileira. Daquele momento em diante teve início o crescente investimento na rede privada 
de ensino, o sucateamento da educação básica, como também, a desvalorização dos profissionais da 
educação e docentes que ali prestavam e prestam serviço até a atualidade. 

Na conjuntura atual, com o crescente avanço das políticas neoliberais o papel dos docentes em suas várias 
atribuições pedagógicas e administrativas, tem se tornado cada vez mais difícil, nesse ínterim, estão 
incluídos os gestores (as) das escolas públicas da educação infantil e do ensino fundamental. Nos últimos 
dois anos, alguns elementos agravam a situação e impulsionam a discussão da atuação docente nas escolas 
para o campo religioso, partidário, classista, político e ideológico, tentando criminalizar a ação docente, 
instituindo através do Projeto de Lei Escola Sem Partido4 e demais projetos auxiliares, o domínio da 
família sobre a prática pedagógica do professor(a) e a transferência da lógica do sistema militar, 
policialesco para o sistema educacional, haja vista, que um dos Projetos de Lei 1411/2015 (Crime de 
Assédio Ideológico) prevê pena de detenção de seis meses a um ano o profissional da educação que 
descumprir o texto do referido projeto. 

Vale a pena destacar, que na visão de quem formulou o PL da Escola Sem Partido o papel do docente é de 
mero transmissor de conteúdo, onde o mesmo não pode emitir opinião, nem apresentar material 
considerado como apologia ao marxismo ou aos partidos de esquerda no Brasil. Ficando a cargo da 
administração escolar também a fiscalização de possíveis denúncias feitas pelos pais ou responsáveis ou 
mesmo de forma anônima através de um disque denúncia colocado à disposição da população, caso, algum 
“crime” de ideologia venha a ser cometido pelos docentes atuantes na unidade escolar. 

Nessa breve explanação sobre a condição docente na atual política educacional, podemos considerar que 
os desafios enfrentados atualmente por professores(as) e gestores(as) das escolas públicas brasileiras não 
são poucos e nem pequenos. Acrescente se a esse panorama, questões sociais como a violência nas escolas, 
famílias desestruturadas e empobrecidas, baixos salários, tripla jornada de trabalho, desinteresse dos pais 
e responsáveis pela educação dos seus filhos(a), pouco financiamento para a educação básica etc. 

Cabe ressaltar, que a iniciativa privada abocanhou durante muito tempo e também nos dias atuais, grande 
parte da formação em nível superior, haja vista termos mais de 75% desse nível de ensino nas mãos dos 
empresários da educação. Destaca-se que os profissionais docentes envolvidos nessas modalidades de 
formação no sistema privado pagam as despesas do próprio bolso, enquanto, os que estudam em EAD na 
rede pública, não precisam realizar desembolso pois, as próprias instituições de educação superior oficial 
se responsabilizam com valores previstos em planilhas orçamentárias dos convênios assinados entre as 
IES públicas e os governos federais e estaduais. Um agravante é a indicação de gestores através do viés 
político, como cargo de confiança ou comissionados. 

Sendo assim, reafirmamos a importância da pesquisa da educação para a reflexão crítica e o 
aprimoramento da educação básica e superior no Brasil. A pesquisa em educação aponta para importantes 
caminhos de análise da evolução da educação brasileira, Como a educação se desenvolveu através das 
necessidades sociais, objetivando atender as demandas de cada tempo e espaço, observa-se que o interior 
das escolas também se desenvolveu, necessitando de novas dinâmicas de funcionamento, exigindo, 
portanto, um novo foco nas formas e meios de se fazer educação, inclusive impulsionando mudanças na 
atuação dos gestores escolares. Por esse motivo, o objetivo principal da pesquisa é identificar o perfil dos 
gestores (as) e analisar o desenvolvimento histórico da educação no agreste e brejo paraibanos 
interligando ao processo de gestão democrática das escolas públicas. 

A pesquisa teve como objeto de estudo investigar de que forma o PLANO NACIONAL DE FORMAÇÃO DOS 
PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA (PARFOR/BRASIL, 2003), desenvolvido pela Universidade estadual 
da Paraíba (UEPB), nos municípios da microrregião de Guarabira, tem contribuído para a formação e a 
prática dos gestores nela inseridos, bem como, identificou o perfil dos (as) gestores(as) participantes da 
formação desenvolvida em regime especial uma vez por semana, somando um total de dez horas semanais 
entre atividades teóricas e práticas. 

A investigação foi desenvolvida em uma abordagem teórica reflexiva sobre a educação pública brasileira e 
sobretudo contemplou a gestão democrática nas escolas públicas, tendo como amostra para a análise os 
alunos gestores dos cursos de Licenciatura do PARFOR que são oferecidos pela UEPB em Guarabira, 
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oriundos dos municípios incluídos na microrregião do Agreste e Brejo paraibanos. A base teórica destaca 
com autores como: (PARO,  1997),  (AGUIAR,  2004),  (VIANNA  1986),  (LUCK,  2000),  (MARTINS, 1991), 
(OLIVEIRA, 1996), (LIBÂNEO, 2008), (CURY, 1997), (SANDER, 2007), (DOURADO, 2007). Na metodologia, 
além das entrevistas semiestruturadas, também foram analisados documentos escolares e de toda 
legislação específica da gestão escolar, de modo que serviram para compreender o desenvolvimento da 
educação no brejo paraibano e consequentemente a evolução do processo da gestão escolar com ênfase na 
prática dos gestores e no perfil consolidado ao longo das últimas décadas. 

No entendimento de PARO (2016), para se obter a gestão democrática na escola pública vários 
condicionantes são necessários de serem observados, o estabelecimento de padrões mínimos de qualidade 
e o investimento nos profissionais da educação, sejam eles, professores ou gestores é de suma importância 
para o fortalecimento do ensino público de base no Brasil. 

Entendendo que a definição da identidade do professor está intrinsecamente relacionada à formação, 
Nóvoa (1992) utilizando-se das colorações de vários autores em suas investigações, propõe a formação 
numa perspectiva denominada crítico-reflexiva, que propicie aos professores os instrumentos de um 
pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de uma formação autoparticipada, considerando três 
processos na formação docente: produzir a vida do professor (desenvolvimento pessoal), produzir a 
profissão docente (desenvolvimento profissional) e produzir a escola (desenvolvimento organizacional). 

Assim, a formação docente, na ótica da formação continuada, inicia-se pela reflexividade crítica sobre as 
práticas e de (re) construção permanente da identidade pessoal. Reflexão que não se limita ao cotidiano da 
sala de aula, uma vez que o professor troca ideias e experiências de diversas formas sejam através de 
grupos de trabalhos, oficinas, relatos, entre outros, exigindo-se um redimensionamento de sua prática 
educativa na perspectiva de construção de um trabalho coletivo e compartilhado. 

Portanto, o professor depara-se cotidianamente com o desafio de transformação de sua prática, buscando 
criar condições para o exercício da cidadania dos alunos, tornando-os capazes de criticidade diante dos 
acontecimentos da sociedade vigente e de seu consequente reconhecimento social. E cabe à escola pública 
e a sociedade em geral, lutar pela transformação desse espaço de saber sistematizado, garantindo através 
da formação continuada de seus educadores, a consolidação da prática pedagógica libertadora. Nesse 
sentido, a formação oferecida pelo PARFOR buscou ao longo de sua existência garantir que professores e 
gestores retomassem o aprimoramento de suas práticas pedagógicas, através do aperfeiçoamento 
profissional oferecido nos cursos de graduação em regime especial. 

 

2 O PARFOR/UEPB E SUA PARCERIA COM A FORMAÇÃO DOS EDUCADORES NA MICRORREGIÃO DE 
GUARABIRA/PB. 

O Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) foi criado com o intuito de 
sanar um déficit na educação brasileira, que é a qualificação profissional de professores que atuam na 
escola pública e na educação básica sem a devida comprovação ou curso específico para estarem atuando. 

Essa preocupação é secular em nosso país, e só vislumbramos uma forma de amenizar esse quadro 
partindo da elaboração e promulgação da Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB- 9.394/96). Uma vez 
que por exigência dessa nova Lei, os profissionais que só possuíam o curso médio (magistério) poderiam 
atuar por um determinado período em sala de aula, mas que era necessário terem o curso superior para 
que pudessem seguir no espaço escolar com a devida formação exigida. (Cf. Título IX, Art. 87 da 
LDB/1996). 

Com o processo de inúmeras reformas na área educacional objetivando superar essa questão, a Comissão 
de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES), está responsável pela organização do PARFOR 
em nível nacional, ofertando e avaliando os cursos de licenciatura que são oferecidos aos profissionais 
sem o devido diploma da formação em nível superior. 

Assim, enfatizando a importância dessa formação, a pesquisa foi realizada na microrregião do Brejo e 
Agreste paraibanos, mais precisamente no município de Guarabira através da UEPB, onde inicialmente 
teve a introdução do curso de Pedagogia  e posteriormente Filosofia e mais recentemente Educação Física. 
Conforme se pode observar a introdução do PARFOR, oferecida na modalidade presencial trouxe 
benefícios para a educação pública e os educadores das localidades. É um Programa emergencial instituído  
para atender o disposto no artigo 11, inciso III do Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009 e implantado 
em regime de colaboração entre a CAPES, os estados, municípios, o Distrito Federal e as Instituições de 
Educação Superior (IES). 
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No estado da Paraíba, a UEPB firmou essa parceria junto a CAPES neste programa e vem atuando desde 
2010. No Polo Guarabira, o PARFOR já formou duas turmas de Pedagogia, somando um total de 66 alunos 
e uma turma de Filosofia com 22 alunos concluintes. No ano de 2019 foi concluído o curso de licenciatura 
em Pedagogia, somando um total de 110 alunos remanescentes de várias cidades da microrregião. 

A seleção para admissão nos cursos é feita através de edital da CAPES, onde as secretarias de educação se 
candidatam e inscrevem os profissionais que estão interessados em participarem dos cursos de 
licenciatura, oferecidos no ano vigente através dos editais publicados pela CAPES nacionalmente. Tendo 
posteriormente seu processo validado pela própria secretaria de educação municipal ou estadual5. 

Os cursos oferecidos seguem o mesmo formato dos cursos regulares das licenciaturas em Pedagogia, 
Educação Física e Filosofia, incluindo a mesma carga horária e a mesma proposta curricular.  

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a contribuição do PARFOR na formação dos gestores das escolas 
estaduais e municipais na Microrregião de Guarabira, com ênfase para as práticas de gestão democrática e 
o perfil dos gestores. 

 

3 METODOLOGIA 

A metodologia se fundamentou no arcabouço teórico- metodológico do método dialético, onde os sujeitos 
envolvidos são coparticipes e corresponsáveis pela elaboração, desenvolvimento e  resultado da pesquisa, 
através de técnicas participativas e dialogadas na coleta de dados, elaboração e conclusão dos 
procedimentos de investigação. Bem como, no compromisso assumido de que os resultados e conclusões 
alcançados serão partilhados junto aos formandos e demais interessados e servirão de fonte de estudo e 
pesquisa para investigações posteriores como também de subsídio reflexivo para a prática pedagógica dos 
gestores e da formação oferecida pela UEPB. 

Como não poderia deixar de ser, o encontro entre a prática da gestão escolar e a formação universitária, 
visa o diálogo entre a teoria e a prática, levantando e diagnosticando seus processos, suas relações, 
determinações e possibilidades históricas dentro de contextos e conjunturas contraditórias, sempre em 
busca de transformar a realidade e suas próprias trajetórias históricas (GADOTTI, 1995). 

Por isso, a pesquisa se efetivou observando os princípios do método dialético, através de uma pesquisa 
empírica seguindo as atividades abaixo descritas, culminando com a análise temática dos dados coletados 
e construídos dialogicamente com os gestores escolares, alunos do PARFOR/ Guarabira: 

 Levantamento bibliográfico: Foi realizado junto às bibliotecas da Universidade Estadual da Paraíba e 
de outras instituições públicas; 

 Pesquisa de campo: A pesquisa de campo foi realizada na UEPB no campus de Guarabira, através da 
realização de entrevistas com os alunos (as) participantes dos cursos do PARFOR que atuam na gestão 
das escolas. 

 Procedimentos: Inicialmente fizemos a leitura pertinente sobre as questões que envolvem a gestão 
educacional e escolar, ou seja a fundamentação teórica. Em seguida elaboramos o instrumento para a 
coleta de dados, optamos pelo questionário para obter as respostas da nossa pesquisa. Após essas 
etapas, elaboramos o questionário e aplicamos nas cidades acima apresentadas, onde também foram 
realizadas entrevistas com os gestores de forma a complementar as informações coletadas nos 
questionários. Após o procedimento de coleta de dados, passamos a fase de análise dos mesmos a qual 
apresentamos a seguir 

 Universo da Pesquisa: O Espaço da pesquisa foi na Universidade Estadual da Paraíba, do Polo de 
Guarabira, este polo está situado na região do agreste paraibano, sendo considerada a rainha do brejo, 
e fica a 98 km de distância da capital da Paraíba. O programa possui uma coordenação geral que fica 
subordinada a reitoria de Ensino Médio Técnico e Educação a distância, uma coordenação de Curso 
para cada graduação ofertada nos campis, além das coordenações locais em todos os polos. 

 Sujeitos da pesquisa: As entrevistas foram feitas com os gestores - alunos dos cursos de Pedagogia, 
Filosofia e Educação Física do PARFOR, que atuam na gestão de escolas na microrregião de Guarabira. 
Alunos que atuam nos municípios de Cuitegi, Araçagi e Alagoinha. 

Para a construção do perfil dos alunos-gestores também foram utilizados os dados coletados através de 
um questionário aplicado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos resultados tem início através da identificação da faixa etária dos entrevistados, que no total 
somam três gestores alunos(as) do curso do Parfor- Pedagogia na UEPb, Campus III, funcionando em 
Guarabira/PB. 

 

 

Todas os pesquisados são do sexo feminino, 100% . 

 

 

As alunas pesquisadas são dos seguintes municípios: 01 de Alagoa Grande; 01 não declarou, 01 
Mamanguape. 
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Em relação a designação religiosa 100% se declara da religião católica. 

 

Em termos percentuais, mais da metade são casados. 

 

Quanto ao grau de escolaridade, uma (01) já possui outra graduação e duas (02)-Pós- graduação. 
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No tocante a formação, as três possuem formação prévia nas seguintes áreas: Educação Infantil, Filosofia e 
Educação Física. 

 

Quanto a situação funcional todas estão empregadas. 

 

*tempo de serviço em escola pública: 

(01) - 10 anos, 

(01) - 20 anos 

(01) - 16 anos 

 

 

 

*Tempo de experiência na gestão escolar: 

com 02 anos de experiência 

com 08 anos de experiência 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluimos que nossa pesquisa logrou êxito em verificar que a formação oferecida através do 
PARFOR/UEPB atende as exigências e necessidades na formação de professores/gestores da região do 
Brejo e Agreste da Paraíba. Através dos depoimentos coletados é visível a satisfação e as mudanças na 
prática pedagógica desses educadores após essa rica experiência, que infelizmente pelos limites impostos 
pelo atual governo não terá continuidade. 
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Capítulo 13 
 

A gestão democrática aplicada à educação alimentar 
em escolas públicas do Município de Raposa, 
Maranhão, Brasil. 
 

Jenilce Pavão Almeida 

Maria-Raquel G. Silva 

 

Resumo: A promoção de uma alimentação saudável deve ser considerada um eixo 

prioritário pelos governos e as escolas são os primeiros locais onde as políticas públicas 

devem ser implantadas, visando proporcionar a disseminação dos conhecimentos e 

maior conscientização, sendo que, um dos fatores que contribui para que isso aconteça é 

utilizar a gestão escolar democrática. Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar as 

ações dos gestores escolares, supervisores escolares e professores em relação ao tema 

“Educação Alimentar (EA)” em escolas públicas do município de Raposa, Maranhão, 

Brasil. Realizou-se uma revisão bibliográfica e posteriormente uma pesquisa de campo, 

tipo descritiva, qualiquantitativa, com a observação sistemática in loco e a aplicação de 

questionários e entrevistas. Os resultados mais relevantes foram: 62% dos gestores e 

75% dos supervisores informaram que achavam importante que o tema EA fosse 

inserido no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, enquanto que 38% dos gestores 

e 25 % dos supervisores, que não; 62% dos professores informaram que participaram 

da elaboração do PPP, enquanto 38% não; 68% trabalham com o tema EA nos seus 

planos de ensino e em práticas pedagógicas, e 32% que não. Concluiu-se que é 

necessário que o tema seja inserido nos PPP’s e currículos escolares, visando a ampla 

difusão de conhecimentos sobre o tema, demonstrando aos alunos e a toda comunidade 

escolar a importância da promoção da saúde e prevenção de doenças como a obesidade 

e desnutrição, principalmente nas crianças. 

 

Palavras-Chave: Gestão Democrática, Educação Alimentar, Projeto Político Pedagógico. 
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1. INTRODUÇÃO 

É importante ter hábitos alimentares saudáveis desde a infância e que estes sejam enriquecidos em cada 
fase do processo de desenvolvimento humano. É a partir desta fase que as crianças já começam a ter suas 
preferências alimentares e, dessa forma, é de responsabilidade da família e da escola, incentivar para que 
elas tenham o melhor desempenho possível em termos de saúde e vale informar também que fatores 
genéticos e hereditários interferem muito nesses hábitos (MARATOYA et al, 2013). 

Quando a criança inicia um processo de frequentar outros ambientes que não seja a própria família, tais 
como a escola, creches, ela sofre grande influência das mais variadas formas, pois, ao ter contato com 
outras pessoas, tendem a ter outros comportamentos, tanto no que se refere à sociabilidade, quanto aos 
padrões alimentares que, muitas vezes, podem trazer graves consequências. 

Sabe-se que a alimentação e a nutrição são configuradas como direitos fundamentais da pessoa humana, 
como requisitos básicos para a manutenção e promoção da boa saúde e qualidade de vida digna, contudo, 
essa questão não é de todo garantida no país. A promoção de uma alimentação saudável deve ser 
considerada um eixo prioritário e, justamente por isso, o ambiente escolar é o espaço típico para as 
políticas públicas sejam implantas, para que se possa solucionar esse problema que envolve a alimentação 
e garantir uma boa saúde para as crianças (CALVO, 2013). 

É muito importante ressaltar que a promoção da alimentação saudável, de modo geral, deve prever um 
escopo amplo de ações, contemplando a formação de hábitos alimentares saudáveis desde a infância, com 
a introdução da alimentação complementar em tempo oportuno e de qualidade, respeitando-se a 
identidade cultural e alimentar das diversas regiões brasileiras (BRASIL, 2010). 

Desta forma, a sociedade tem procurado as mais variadas formas para promover ações de saúde aos 
indivíduos, tanto em nível primário, quanto secundário, e dentre essas ações encontram-se as diretrizes 
trazidas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), que tratam de diversos temas, entre eles a 
Saúde, incluindo-se neste item a alimentação saudável, como um dos elementos prioritários. Os PCN’s da 
área de saúde apregoam que este tema seja tratado de forma transversal no ensino fundamental, daí 
serem denominados como temas transversais. 

Tendo em vista esse quadro, surgiu a inquietação na qualidade de pesquisadora, professora, gestora e 
nutricionista, a qual motivou o presente estudo, principalmente no tocante às políticas públicas 
educacionais relacionadas à área da educação alimentar (EA). Esta preocupação decorre, principalmente, 
com a forma como essas políticas públicas vêm sendo executadas no interior das escolas e se sua 
aplicabilidade conta com a interveniência dos gestores escolares, supervisores escolares e professores. 
Igualmente, não há como desconhecer, enquanto profissional da área da educação e também da nutrição, 
que são muitas as dificuldades encontradas quando se realiza um trabalho de forma interdisciplinar, com 
temáticas como esta por envolverem variados aspectos da vida humana como alimentação saudável e 
nutrição, educação em saúde, pluralidade cultural, ética e questões relacionadas ao meio ambiente. 
Acredita-se, assim, que mesmo os profissionais mais especializados possam encontrar dificuldades para 
trabalhá-las, e, em vista disto, concedem informações que, por vezes, mais confundem do que 
propriamente fornecem ajuda. 

Assim, neste estudo, compreende-se e concebe-se a EA como sendo a adoção de práticas e 
comportamentos em relação à alimentação do indivíduo. Nesta premissa, Pipitone (1994, p. 48) considera 
que a “educação nutricional é definida como uma prática tradicionalmente desenvolvida com base na 
integração entre saúde e educação”. Neste diapasão, Motta e Boog (1991) afirmam que a educação 
nutricional tem por objetivo formar atitudes e práticas, as quais possam conduzir o indivíduo à melhoria 
de sua saúde. 

Entretanto, é importante ressaltar que, para a promoção da saúde, não basta apenas que haja implantação 
de políticas públicas de alimentação nas escolas, executadas apenas com caráter alimentar e de forma 
acrítica, mas, sim, a adoção de políticas públicas concretas em EA. 

Sendo assim, faz-se necessário que haja, nas escolas, uma educação alimentar e nutricional crítica, a qual 
esteja inserida nas práticas curriculares, por meio de processos didático-pedagógicos, orientados e 
construídos coletivamente pelos educadores com a participação direta e colaborativa dos gestores destas 
instituições. Sob esse fundamento, questiona-se: Qual a percepção dos gestores escolares, supervisores 
escolares e professores quanto às dimensões política e pedagógica da Educação Alimentar? 
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Em resposta a essa questão problema, este trabalho teve como objetivo geral objetivo geral analisar as 
ações dos gestores escolares, supervisores escolares e professores em relação ao tema “Educação 
Alimentar (EA)” em escolas públicas do município de Raposa, Maranhão, Brasil. 

Os objetivos específicos foram: i) descrever quais são as percepções sobre EA dos gestores escolares, 
supervisores escolares e professores; ii) identificar se nos projetos políticos pedagógicos (PPP) das 
escolas pesquisadas a temática encontra-se contemplada; iii) realizar um levantamento sobre as ações de 
EA que estão sendo desenvolvidas nas escolas estudadas e iv) caracterizar se o processo de gestão 
democrática viabiliza de maneira eficaz a implementação das políticas públicas relacionadas à EA nas 
escolas. 

 

2. METODOLOGIA 

O presente estudo foi realizado em escolas pertencentes à rede pública de ensino do município de Raposa, 
Maranhão, Brasil. A pesquisa utilizou uma amostragem não probabilística, intencional, com um total de 08 
escolas, 08 gestores escolares 08 supervisores escolares e 16 professores que lecionavam nas turmas do 
5º ano do ensino fundamental. 

Utilizou-se uma pesquisa de campo tipo descritiva, com enfoque qualiquantitativa e abordagem de cunho 
não experimental. Segundo Gil (2015, p. 587), “[...] caracteriza-se como uma pesquisa que não exclui a 
possibilidade de obtenção de dados pela utilização de técnicas padronizadas”. 

A investigação é também de natureza qualitativa, no sentido em que se interessa em conhecer e 
compreender o pensamento dos sujeitos envolvidos, sem que para tal se recorra a situações de controle e 
manipulação experimental (BOGDAN; BIKLEN, 1994). 

Este estudo utilizou questionário com perguntas fechadas de múltipla escolha e entrevista 
semiestruturada com perguntas abertas com gestores, supervisores e professores das unidades escolares, 
além de se efetivar observação sistemática in loco. Os dados quantitativos passaram por tratamento 
estatístico, utilizando o programa Excel. 

 

3. DESENVOLVIMENTO 

Em todo o mundo as mudanças nos padrões alimentares da população são um fato preocupante, pois se 
evidencia o aumento da ocorrência de desnutrição em crianças e adolescentes em um ritmo bastante 
acelerado, tendo como consequência o aumento do sobrepeso e obesidade, principalmente. Os problemas 
resultantes de uma má alimentação, principalmente na infância e na juventude, são considerados uma 
questão de saúde pública, visto que a sua elevada e crescente prevalência está associada a riscos para a 
saúde. 

O estado nutricional é um instrumento de diagnóstico e um importante marcador da qualidade de vida dos 
indivíduos, pois as suas alterações são fatores que favorecem o aumento da morbimortalidade. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS), no início dos anos 2000, deu ênfase ao reconhecimento acerca da 
gravidade do processo de transição epidemiológico-nutricional, considerando a má nutrição, nas formas 
da obesidade e da subnutrição, caracterizada pelo formato da obesidade e da desnutrição, como sendo os 
principais causadores de doenças, atingindo muitas pessoas, principalmente crianças e adolescentes em 
diversas partes do mundo, em especial os países em desenvolvimento como o Brasil (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SAÚDE, 2004). 

Nas crianças, de forma particular, o estado nutricional é considerado um elemento importante para a 
avaliação das condições de vida e saúde dessa população, sendo resultante do consumo alimentar 
relacionado às necessidades nutricionais. Dessa forma, a inadequação no consumo de alimentos pode 
levar à desnutrição, ou por excesso, resultando na obesidade (CRISPIM; FRANCESCHINI; PRIORE; 
FISBERG, 2013). 

Assim sendo, é fundamental o conhecimento da situação em que se encontra a população na fase de 
infância e adolescência, pois, a partir dessa fase da vida é que se poderão efetivar ações de intervenção, 
sendo uma etapa mais propícia para a aquisição de hábitos mais saudáveis e, desta forma, contribuir para 
uma melhor qualidade de vida logo a partir dos primeiros anos de vida (SABRY et al, 2017). 
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É notório relembrar que a escola é o ambiente ondem que os indivíduos passam a maioria do tempo, 
principalmente no processo de formação inicial (educação infantil, educação fundamental e ensino médio). 
Nela, os indivíduos convivem, aprendem e executam suas mais variadas tarefas. Assim sendo, como 
ambiente natural de aprendizagem, torna-se o local mais apropriado para o desenvolvimento de ações 
relacionadas à promoção da saúde, bem como para a formação de hábitos alimentares saudáveis, 
atingindo os estudantes nas etapas mais influenciáveis da sua vida, seja na infância ou na adolescência. É 
nela que as crianças, nas séries iniciais, realizarão suas refeições, fazendo escolhas que revelarão suas 
preferências e seus hábitos alimentares (FERNANDES, 2016).  

Então, é importante que a gestão escolar seja democrática e participativa e que principalmente os gestores 
escolares, supervisores escolares e professores possuam os conhecimentos necessários e que estejam 
devidamente preparados para que as diretrizes e práticas das políticas públicas educacionais sejam 
implantadas de fato no interior das escolas, principalmente as relacionadas à educação alimentar (EA). Por 
isso, tais diretrizes devem ser instituídas como elementos a serem contemplados nos PPP’s das escolas, 
tendo em vista também que na construção dos mesmos deverá haver a gestão democrática, 
principalmente com a participação dos professores, visando à articulação entre escola e comunidade 
escolar. Vale ressaltar que todo PPP, por deverá estar intimamente articulado ao compromisso sócio-
político e aos interesses reais e coletivos da população majoritária, pois ultrapassa a dimensão de uma 
proposta pedagógica Veiga (2015). 

Logo, o PPP deve ter uma ação intencional, um sentido explícito com um compromisso definido 
coletivamente, sendo, portanto, o resultado de um conjunto de atividades devidamente coordenadas que 
pontuam objetivos e prioridades da escola. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em relação à importância da temática EA no currículo escolar, 75 % dos entrevistados acreditam que é 
muito importante e 25 % que não. Sabe-se que a inclusão do tema EA, como tema transversal no currículo 
escolar, seria muito importante para que todos o conhecessem e aplicassem o mesmo em suas práticas 
educativas. 

Quanto à presença da temática EA nos PPP’s das escolas, houve uma contradição entre as respostas dos 
gestores escolares e supervisores escolares, sendo 75% dos supervisores disseram que sim e 25% 
disseram que não e apenas 38% dos gestores disseram sim e a grande maioria, 62%, disseram que não. 
Entende-se que, através de um PPP consistente, será possível realizar as ações necessárias e aplicá-las 
para a resolução dos problemas mais importantes de uma escola, definindo a organização escolar com a 
escolha dos temas mais relevantes a serem trabalhados nas escolas, utilizando metodologias de ensino 
mais adequadas. Vale ressaltar que a EA desempenha um papel muito importante da vida dos alunos, 
proporcionado mais saúde e menos doenças oriundas da má-alimentação, como obesidade e desnutrição, 
principalmente nos primeiros anos das séries iniciais. 

Quanto ao conhecimento das políticas públicas federais de EA nas escolas, como o PNAE, a maioria dos 
gestores escolares (75%) e supervisores escolares (75%) conheciam e 25% de cada grupo não conheciam. 
Entretanto, quanto aos professores, 56 % afirmaram que não as conheciam e 44% conheciam, 
evidenciando a maioria deles não possuíam conhecimento sobre as políticas públicas federais de EA nas 
escolas como também não conheciam as estratégias do PNAE. 

Quanto ao conhecimento dos princípios da gestão democrática, 75% dos gestores e supervisores 
conhecem e apenas 25 % desconhecem. Em relação à existência de reuniões e debates com os conselhos 
escolares sobre a temática EA, a maioria dos gestores escolares e supervisores escolares, sendo 88 % de 
cada, disseram que não existem reuniões ou debates para discutir o tema com os conselhos escolares, 
demonstrando que a maioria dos conselhos escolares ainda não foi convocado para discutir o tema. 

A maioria dos professores pesquisados, 62 %, informou que participou da elaboração do PPP da escola 
onde trabalha e 38% disseram que não. Pôde-se concluir que a gestão democrática participativa não está 
sendo realizada em todas as escolas pesquisadas, tendo em vista que os professores deveriam participar 
da elaboração do PPP, segundo a LDB nº 9.394 (BRASIL, 1996). 
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A maioria dos professores pesquisados, no total de 56 %, revelou que não observou a preocupação dos 
gestores escolares com a temática EA; 38% que sim e 6% que às vezes. É muito importante que os 
gestores escolares e supervisores escolares conheçam e apoiem o desenvolvimento de atividades 
pedagógicas relacionadas ao tema, porém a maioria dos professores não percebeu a importância que os 
mesmos dão ao tema. 

A maioria dos professores, 94%, informaram que o desenvolvimento da temática EA com os alunos e 
comunidade escolar é muito importante e apenas 6% disse que não. Vale ainda ressaltar que a maioria dos 
professores, 68 % incluíram a temática educação alimentar em seus planos de ensino e desenvolveram 
práticas pedagógicas relacionadas ao tema e apenas 32 % não incluíram a temática nos seus planos de 
ensino e também não desenvolveram práticas pedagógicas, pois não sabiam sobre a temática e por isso 
não deram a devida à mesma. 

Este estudo também revelou que 56% os professores não possuem conhecimento sobre as políticas 
federais e municipais sobre educação alimentar, expondo, assim, que é necessário que haja projetos de 
capacitação para os professores, tendo em vista a grande importância do tema para a comunidade escolar. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A alimentação saudável é uma questão de saúde pública e deve ser vista como um tema muito importante 
na vida das pessoas, sendo que é através da EA que as pessoas adquirem os conhecimentos necessários 
para o entendimento do assunto. Por isso, a EA deve ser iniciada ainda nas escolas com as crianças, pois os 
bons hábitos alimentares devem ser iniciados desde a infância, sendo também responsabilidade das 
famílias. 

A presente pesquisa teve como objetivo geral analisar as ações dos gestores escolares, supervisores 
escolares e professores em relação ao tema “Educação Alimentar (EA)” em escolas públicas do município 
de Raposa, Maranhão, Brasil. Realizou-se uma pesquisa de campo, tipo descritiva, com enfoque 
qualiquantitativo, com a observação sistemática in loco e também aplicação de questionários e entrevistas 
para gestores escolares, supervisores escolares e professores das escolas pesquisadas. 

Os dados levantados evidenciaram que os gestores escolares e supervisores escolares conhecem as 
políticas públicas relacionadas à EA e os princípios e fundamentos da gestão democrática, como também 
informaram que a temática está inserida nos PPP’s das escolas. Entretanto, a maioria dos professores não 
conhecem as políticas públicas federais relacionadas. 

Os gestores escolares e supervisores escolares também reconheceram a importância da inclusão da 
temática EA nos PPP’s, assim como a inclusão da mesma nos currículos escolares, como tema transversal, 
entretanto a maioria nunca participou de nenhum curso sobre educação alimentar. A maioria dos gestores 
escolares e supervisores disseram que não foram realizadas reuniões ou debates com a temática EA com 
os conselhos escolares, evidenciando que a temática educação alimentar não está sendo compartilhada 
com toda a comunidade escolar. 

Em relação à gestão democrática, a pesquisa revelou que a maioria dos professores participou da 
elaboração dos PPP’s das escolas, como também incluíram a temática educação alimentar nos planos de 
ensino e realizaram práticas pedagógicas diversificadas para trabalhar a temática com os alunos. 

Tendo em vista tudo que foi apresentado, é necessário que a temática EA seja inserida nos PPP’s das 
escolas, através da gestão escolar democrática participativa, e que também seja incluída nos currículos 
escolares como tema transversal a ser trabalhada de forma interdisciplinar, visando a ampla difusão de 
conhecimentos sobre o tema, demonstrando aos alunos e a toda comunidade escolar a importância da 
temática para a promoção da saúde dos alunos. 

Por fim, destaca-se que ainda há muito caminho a ser percorrido no sentido de promover uma maior 
conscientização sobre a importância da temática “Educação Alimentar (EA)” nas escolas, principalmente 
nas séries iniciais do ensino fundamental. Precisa-se que a gestão escolar democrática em relação ao tema 
seja realizada efetivamente em todas as escolas, com a colaboração dos gestores escolares, supervisores 
escolares, professores e de todos os demais membros que compõem a comunidade escolar. 
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Ainda como parte da pesquisa, elaborou-se uma proposta de um projeto de intervenção, visando-se 
contribuir para a melhoria da gestão escolar democrática na educação alimentar das escolas pesquisadas, 
com o objetivo inserir no ambiente escolar uma discussão permanente que estimule o pensar sobre a 
adoção de práticas alimentares e estilos de vida saudáveis, através de ações educativas sobre alimentação. 

Espera-se que esta pesquisa contribua positivamente com a temática EA nas escolas e que novos trabalhos 
sejam realizados, a fim de que a EA seja, de fato, um tema recorrente no cotidiano da de toda comunidade 
escolar, tendo em vista sua relevância para a promoção e manutenção da saúde dos alunos. 
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Capítulo 14 
 

Projeto político-pedagógico: Exercício para 
construção de um espaço democrático 

 
Alessandra Aparecida Cain 

Andrea de Andrade Marangoni Rodrigues 

 

Resumo: É preciso que os educadores tenham a clareza de que o contexto escolar está 

enfrentando diversas mudanças nesse novo milênio. Como afirma Nóvoa (2003, p.2): “a 

escola tem que estar a serviço da sociedade, assim como a sociedade tem que estar a 

serviço da escola”. Diante desse pensamento, o texto a seguir se dispõe a expor a 

importância da construção de um Projeto Político-Pedagógico. Cada vez mais se afirma a 

participação dos pais e da comunidade, não apenas como um direito de controle 

democrático sobre os serviços do Estado, mas, principalmente como uma necessidade da 

ação pedagógica que é levada a efeito na escola; a articulação escola-família-comunidade 

acena para o fortalecimento da participação dos usuários na gestão da escola. A 

LDB/1996 a esse respeito é um suporte legal para que se implementem ações de 

participação da comunidade na escola, com respeito às decisões de seus propósitos 

educativos. Ao apresentar uma experiência escolar, que traz a importância das famílias 

durante a construção do PPP, o texto faz uma abordagem levando em consideração os 

impositivos legais de integração da escola com as famílias e comunidade e a participação 

dos sujeitos sociais na construção do documento como algo imprescindível ao processo 

da gestão democrática, que busca construir a identidade institucional e a autonomia 

escolar.O exercício de trabalho coletivo e colaborativo na construção de um Projeto 

Pedagógico é representado pela elaboração de um questionário socioeconômico, que 

representa as famílias atendidas de uma determinada instituição, o que reafirma a 

singularidade das instituições escolares, que ao compreenderem que são possuidoras de 

características únicas devem, sempre que possível, narrar suas práticas, suas 

descobertas e suas histórias, porque assim transformam experiências vividas em 

aprendizagens compartilhadas12. 

 

Palavras-chaves: Projeto Político-Pedagógico, participação, prática colaborativa.   

                                                 
12 Este artigo foi aprovado, em 2017, para fazer parte dos Anais do Congresso “8° Fala Outra Escola: “Re-existir nas 
pluralidades do cotidiano”, que ocorreu do dia 25 a 28 de julho de 2017, em Campinas, no interior do estado de São 
Paulo. Esse evento foi promovido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Continuada (GEPEC) da Faculdade 
de Educação da Universidade Estadual de Campinas (FE Unicamp). 
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1. PRECEITOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

A Constituição Federal de 1988 (CF) dispôs os princípios norteadores e estruturantes da concepção da 
educação nacional. O artigo constitucional 205 assegurou a educação como direto de todos, pressupondo 
diferentes modalidades de ensino para atender às especificidades das demandas sociais; colocou-a como 
dever do Estado e da família a ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa humana, ao preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação 
para o trabalho. 

O artigo 206 estabelece que o ensino deve ser ministrado com fundamento nos princípios de: 

I igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber; 

III pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 

IV gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII garantia de padrão de qualidade; 

VIII piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal (BRASIL, 1988). 

Vale salientar, quanto aos preceitos legais, no artigo 206, o inciso VI da CF/1988, que estabeleceu a gestão 
democrática do ensino público, reiterada no artigo 3.º, inciso VIII da Lei n.º 9.394/1996 – Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB).Um aspecto inédito a ser destacado na CF/1988, em seu artigo 206, 
inciso VI foi a inclusão da gestão democrática do ensino público como um dos princípios da educação 
brasileira. Essa Lei foi a primeira a introduzi-lo (CAIN, 2014). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei n.º 9.394/1996) estabelece que: 

Artigo 12 - Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as 
do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu papel e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 
integração da sociedade com a escola; 

VII - informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos 
alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica. (BRASIL, 
1996). 
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A LDB/1996 (artigo 12) traz legalmente o dever dos estabelecimentos de ensino de elaborar e executar 
sua Proposta Pedagógica. Concordamos com Silva (2008), quanto à multidimensionalidade da Proposta 
Pedagógica: 

[...] A Proposta Pedagógica assume a multidimensionalidade: como instrumento 
de construção de identidade institucional e pedagógica da coletividade e 
pressupõe a definição de uma determinada concepção de educação, de homem-
mundo e de trabalho, assim como a co-responsabilização pela práxis sócio-
educativa. (SILVA, 2008, p. 51). 

Configura-se, na legislação, a Proposta Pedagógica como um instrumento e/ou canal de viabilização da 
gestão democrática, que pressupõe a participação da comunidade escolar e externa. Para a elaboração e 
efetivação dessa Proposta Pedagógica, há a necessidade, obrigatoriamente, da categoria participação, de 
voz e vez dos diversos sujeitos sociais inseridos na comunidade escolar, como professores, alunos, pessoal 
técnico-administrativo, pais de alunos, representantes da Associação de Pais e Mestres (APM) e Conselho 
de Escola (CE), e outros, assim como manter a interlocução com representantes da comunidade externa. 

De acordo com Paro (2007), o artigo 12 da LDB/1996, além dos incisos que remetem ao planejamento e 
racionalização das atividades no interior da escola, traz, “determinações que tendem a produzir 
importantes reflexos sobre a gestão democrática da escola pública, na medida em que estabelecem o dever 
da escola de levar em conta a família e a comunidade, integrando-as às atividades escolares”. (PARO, 2007, 
p.78). 

Cada vez mais se afirma a participação dos pais e da comunidade, não apenas como um direito de controle 
democrático sobre os serviços do Estado, mas, principalmente como uma necessidade da ação pedagógica 
que é levada a efeito na escola; a articulação escola-família-comunidade acena para o fortalecimento da 
participação dos usuários na gestão da escola. A Lei é um suporte legal para que se implementem ações de 
participação da comunidade na escola, com respeito às decisões de seus propósitos educativos. 

Ainda, quanto à participação das famílias no processo educativo dos filhos, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA (BRASIL, 1990) traz não somente o direito que as famílias têm de conhecer a Proposta 
Pedagógica/Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, mas também, o de participação no processo de 
sua elaboração (CAIN, 2014). Quanto ao impositivo legal de integração da escola com as famílias e 
comunidade, a participação dos sujeitos sociais na construção do Projeto Político Pedagógico é 
imprescindível ao processo da gestão democrática que busca construir a identidade institucional e a 
autonomia escolar (CAIN, 2014). 

No que tange ao artigo 13 da LDB/1996, este artigo caminha na mesma direção do artigo anterior, ao 
estabelecer a participação dos docentes na elaboração e cumprimento da Proposta Pedagógica do 
estabelecimento de ensino e a colaboração com as atividades de articulação escola-família-comunidade 
(CAIN, 2014). No concernente à gestão democrática, os princípios são enfatizados pela LDB/1996, no seu 
artigo 14 e respectivos incisos: 

Artigo 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. (BRASIL, 1996) 

Salientamos a importância da Lei ao determinar a participação dos profissionais da educação (e não 
apenas docentes) na elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola, e da participação da comunidade 
escolar (todos os segmentos envolvidos com a organização do trabalho) em órgãos de gestão, embora 
existam críticas quanto à sua materialidade (CAIN, 2014). 

Um ponto a ser destacado é que, para a implementação do princípio da gestão democrática, é importante a 
existência de órgãos colegiados e deliberativos, considerando ser a participação inerente ao processo de 
democratização, porém, ressalta-se qual o tipo dessa participação no âmbito escolar, decidindo junto ou 
referendando decisões já postas. É preciso viabilizar de fato a gestão democrática nas escolas com a 
efetiva participação dos profissionais da educação e da comunidade escolar e externa (CAIN, 2014). 
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Araújo Filho (2011) aponta como instrumento catalisador do enfrentamento dos desafios educacionais a 
gestão democrática das escolas, das redes e dos sistemas de ensino, por meio da participação da 
comunidade escolar e da sua representação em conselhos e outros. Pontuamos que a Constituição 
Federal/1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/1996 consubstanciaram em preceitos 
legais aspectos importantes da educação nacional (gestão democrática, Proposta Pedagógica, autonomia, 
participação da comunidade escolar e externa), contudo, não bastam apenas legislações, há necessidade de 
que elas sejam efetivadas de fato, no âmbito da unidade escolar por meio de ações concretas. 

 

2. PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO E A GESTÃO DEMOCRÁTICA NA ESCOLA 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é um instrumento de caráter processual que serve para nortear o 
trabalho pedagógico e administrativo da escola. O PPP é um exercício de autonomia e um mecanismo de 
viabilização da gestão democrática no âmbito escolar (CAIN, 2014). No sentido etimológico da palavra, o 
termo projeto vem do latim projectu, particípio passado do verbo projicere, que significa “lançar para 
diante”. Nessa direção, ao construirmos o Projeto Político Pedagógico da escola planejamos o que temos 
intenção de realizar, antevendo um futuro diferente do presente (VEIGA, 1995, p.12). 

De acordo com Veiga, o Projeto Político Pedagógico vai além de um simples agrupamento de planos de 
ensino e de atividades diversas; não é algo construído e em seguida arquivado ou encaminhado às 
autoridades educacionais como prova de tarefas burocráticas. É “construído e vivenciado em todos os 
momentos, por todos os envolvidos com o processo educativo da escola” (VEIGA, 1995, p.13).  

O PPP busca um rumo, uma direção. É um projeto político porque constitui uma ação intencional definida 
coletivamente, está articulado ao compromisso sociopolítico com os interesses reais e coletivos da 
população majoritária, ou seja, firma um compromisso com a formação do cidadão para um tipo de 
sociedade. Num projeto pedagógico reside o aspecto formativo, a formação do cidadão participativo, 
responsável, compromissado, crítico e criativo, ou seja, nele são definidas as ações educativas e as 
características necessárias ao cumprimento dos propósitos e intencionalidade da escola (VEIGA, 1995). 

Consideramos que a expressão Projeto Político Pedagógico significa lançar para frente projetando o futuro 
sem desconsiderar o presente. É um projeto político tendo em vista a participação das pessoas em defesa 
do compromisso com a formação do cidadão, e é pedagógico tendo em vista sua intenção formativa; 
político e pedagógico são dimensões indissociáveis, pois as ações educativas planejadas possuem uma 
intencionalidade definida coletivamente. 

O Projeto Político Pedagógico, ao se constituir em processo democrático de decisões, deve preocupar-se 
em instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, buscando 
eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a rotina do mando 
impessoal e racionalizado da burocracia que permeia as relações no interior da escola, minimizando os 
efeitos fragmentários da divisão do trabalho que reforça as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão 
(VEIGA, 1995, p.13). 

Segundo Veiga (2001), o PPP não se constitui na simples produção de um documento, mas na consolidação 
de um processo de ação-reflexão-ação que exige o esforço conjunto e a vontade política do coletivo 
escolar. 

Pensar o projeto político pedagógico de uma escola é pensar a escola no 
conjunto e a sua função social. Se essa reflexão a respeito da escola for realizada 
de forma participativa por todas as pessoas nela envolvidas, certamente 
possibilitará a construção de um projeto de escola consciente e possível. 
(VEIGA, 2001, p.56).  

Acreditamos que se faz necessário conceber um Projeto Político Pedagógico real, no qual as intenções e 
ações possam, de fato, ser executadas, e que no cotidiano escolar estabeleçam-se relações democráticas, 
via participação da comunidade interna e externa na tomada de decisões. Destacamos que a participação 
efetiva da comunidade escolar é um aspecto fundamental para a ruptura das relações centralizadoras e 
autoritárias no interior da unidade escolar, consistindo-se em um processo democrático de tomada de 
decisões e de divisão de responsabilidades; participação que deve permear todo o processo de construção 
do PPP, da elaboração e implantação ao acompanhamento e avaliação. 

Compreendemos que o Projeto Político Pedagógico da escola está inserido num cenário marcado pela 
diversidade; não existem escolas iguais, cada qual possui sua identidade. Para Gadotti e Romão (2004, 
p.35), cada escola “é resultado de um processo de desenvolvimento de suas próprias contradições” e, 
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diante disso, “desaparece aquela arrogante pretensão de saber de antemão quais serão os resultados do 
projeto para todas as escolas de um sistema educacional”. Com isso, não deve existir um padrão único que 
oriente a escolha do projeto das escolas, pois “não se entende, portanto, uma escola sem autonomia, 
autonomia para estabelecer o seu projeto e autonomia para executá-lo e avaliá-lo”.  

Não existe um único modelo capaz de tornar exitosa a ação educativa da escola. 
Cada escola é fruto de suas próprias contradições. Existem muitos caminhos, 
inclusive para a aquisição do saber elaborado. E o caminho que pode ser válido 
numa determinada conjuntura, num determinado local ou contexto, pode não o 
ser em outra conjuntura ou contexto. (GADOTTI e ROMÃO, 2004, p.40). 

Araújo (2010) afirma que a autonomia, no contexto educacional, é pensar na possibilidade de propor 
alternativas transformadoras coletivamente, com capacidade de escolha e decisão. Para Gadotti e Romão 
(2004, p.47), “é uma luta dentro do instituído, contra o instituído, para instituir outra coisa”; “a eficácia 
dessa luta depende muito da ousadia da escola em experimentar o novo e não apenas pensá-lo”. Para 
tanto, “é preciso percorrer um longo caminho de construção da confiança na escola, na capacidade de ela 
resolver seus problemas por ela mesma e de autogovernar-se”. 

O uso dos termos autonomia e participação não são interdependentes, a participação é condição para que 
a gestão democrática se efetive na escola e para que esta possa ter maior autonomia. Gadotti e Romão 
(2004, p.47) afirmam que “a autonomia se refere à criação de novas relações sociais, que se opõem às 
relações autoritárias existentes”, ou seja, em formas autoritárias de organização e gestão que centralizam 
as decisões na figura do diretor de escola. Autonomia é o oposto da uniformização; ela admite a diferença 
e, por isso, supõe parceria com a comunidade escolar e local; “uma escola autônoma não significa escola 
isolada, mas em constante intercâmbio com a sociedade”. 

 

2.1. A ESCOLA E SEU CARÁTER TRANSFORMADOR: A CONQUISTA DESSE ESPAÇO 

Entre tantas contribuições pertinentes, Alarcão (2011) e Lück (2000) consideram que uma escola 
reflexiva é gerida a partir de um projeto, que revele uma determinada filosofia, assim como a consciência 
da missão proposta pela instituição escolar em questão. As autoras vão além e afirmam que a escola um 
local onde se deve articular a participação de todos os seus atores, porque tal participação é o caminho 
que levará a construção de uma aprendizagem individual e coletiva dos saberes e dos aprendizados ali 
propostos.  

Segundo Lück (2000) devemos estar atentos a algumas particularidades, quando como atores de um 
contexto escolar, educadores e gestores, pretender fazer a transição de um modelo estático, para outro 
que ela considera como paradigma dinâmico. Em outras palavras, uma escola vista como realidade 
dinâmica, valoriza o que as pessoas pensam, como agem e como interagem; além de ser necessário 
aprender a lidar com as incertezas, com as ambiguidades, com as situações de tensão, de conflitos.  

Para a autora, enfrentar desafios é um processo natural, que envolve qualquer situação que almeje 
crescimento e transformação. Olhar para a participação conjunta é um exercício para todo aquele que 
pretende alcançar objetivos juntamente com uma equipe e para isso deve levar em conta o ambiente 
cultural, que é formado e construído a partir de relações sociais conjuntas. 

Não podemos negar que estudos e pesquisas apontam para as novas dimensões que emergem de 
investigações sobre as escolas consideradas eficazes, locais onde são encontradas lideranças efetivas, que 
orientam e mobilizam ações que envolvem professores, alunos, famílias e funcionários para um trabalho 
coletivamente construído. Para Alarcão (2011, p.101): “Não haverá sucesso, sem um movimento efetivo e 
continuado das pessoas, dos atores sociais”. As instituições escolares necessitam de profissionais que 
mobilizem um trabalho onde todos os envolvidos compartilhem atividades e estratégias para a realização 
de tarefas que priorizem o interesse coletivo. 

Mas como é possível traçar caminhos democráticos, participativos, coletivos nos ambientes escolares? 
Estarão todos preparados para tanta mudança? Pensando a respeito dos contextos sociais, Ferreira (2000) 
nos leva para um olhar nada maniqueísta, quando ao falarmos sobre conquistas nos deparemos com tanta 
desigualdade social. São muitos os desafios encontrados por aqueles que pretendem falar em coletividade, 
democracia, diálogo, num contexto historicamente constituído com raízes no individualismo.  

A pesquisadora esclarece que quando o objetivo é pensar sobre instituições escolares, sobre educação e 
emancipação, há uma dimensão política que defini a postura daqueles que se envolvem com tais 
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processos. Seus membros podem se expressar de forma participativa, ou não, ao organizarem-se 
coletivamente e institucionalmente para analisar, ou decidir interesses comuns. 

Na tentativa de pensar e definir gestão democrática da educação para uma 
formação humana acrescento: contemplar o currículo escolar com conteúdos e 
práticas baseadas na solidariedade e nos valores humanos que compõem o 
construto ético da vida humana em sociedade. E, como estratégia, acredito que 
o caminho é o diálogo, quando o reconhecimento da infinita diversidade do real 
se desdobra numa disposição generosa de cada pessoa para tentar incorporar 
ao movimento do pensamento algo da inesgotável experiência da consciência 
dos outros. (FERREIRA, 2000, p.172). 

De fato, Ferreira (2000) reconhece que se pensarmos numa escola democrática, ou na escola como espaço 
formador, ao entendermos o conhecimento com caminho emancipatório, não podemos negar que vivemos 
numa época em que os papeis não estão tão claros como estiveram antigamente. Hoje, toda ação é 
relacionada com a sua consequência, assim como ser humano e grupo social estão intrinsicamente ligados. 
Há o compromisso de se garantir o presente e nos responsabilizarmos pelo futuro. Um futuro pensado por 
meio de um novo paradigma social, porque necessitamos como nunca da solidariedade, de assumir 
compromissos, de compreender a importância do conhecimento e este o ponto chave capaz de promover a 
emancipação.  

Portanto falar sobre a escola e as relações nela estabelecidas, é pensar sobre desejos, frustrações, 
mudanças, conquistas, conflitos, reciprocidade, individualismo, cooperação. Os novos saberes, as novas 
políticas públicas, as mudanças significativas nas relações sociais nos revelam que necessitamos de mais 
solidariedade e construção, elaboração e execução de um Projeto Político-Pedagógico é assumir o 
compromisso em prol de um trabalho desenvolvido em equipe, do desenvolvimento social e intelectual 
dos alunos, a partir de uma prática social que tem como principio norteador a democracia.  

Diante de tantas mudanças, mais do que prever o futuro da escola, é necessário refletir sobre o seu 
significado, as relações humanas que se estabelecem neste contexto, a escola como local em que se 
aprende à medida que nela se trabalha. Para Canário (2006), pensar a escola é pensar sobre a sua crise, 
vista como uma instituição obsoleta, que sofre um déficit de legitimidade, quando percebemos que ela faz 
o contrário do que promete.  

Segundo ele, aprendemos com a crise, com as incertezas provenientes do nosso século e, principalmente, 
com as nossas próprias insatisfações. É o desconforto que nos moverá para a busca por soluções. Frente a 
tantas mudanças, Canário (2006) nos ensina a olhar para as novas funções daqueles que se dizem 
comprometidos com a educação de qualidade. 

A construção de um Projeto Político-Pedagógico de maneira colaborativa, com a participação de todos os 
envolvidos com o processo de aprendizagem (educadores, famílias, educandos), é ter em mente um 
trabalho que priorize a co-liderança, o compartilhamento de ideias, a democracia como estrutura dorsal 
para que a influência de todos seja valorizada. É ter como meta a aprendizagem significativa, é vivenciar o 
espaço escolar no seu dia-a-dia, é ir além do fato de que devemos cumprir leis, regulamentações, 
determinações. É estar a serviço daqueles que atendemos: os alunos e as suas famílias.  

 

3. O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO: QUANDO AS CONVERSAS SE ESTENDEM, OS DIÁLOGOS 
PERMANECEM. 

3.1. O DEPOIMENTO DE UMA DIRETORA 

Durante a elaboração do Projeto Político-Pedagógico/ 2016, na Escola Municipal “Profa, Diva Marques 
Gouvêa”, na cidade de Rio Claro/SP, percebi, como diretora, o quanto mudou o meu olhar pedagógico-
administrativo. Talvez por isso ao vê-lo pronto, consigo, nesse momento, enxergar os caminhos pelos 
quais passamos, o quanto refletimos e amadurecemos tanto na construção escrita, quanto na articulação 
das ideias e na seleção das prioridades.  

Ledesma (2008) afirma que se a orientação para a elaboração do Projeto Pedagógico for seguir a 
padronização, a uniformidade, ou seja, se o planejamento for centralizador, corre-se o risco de 
transformarmos esse documento em apenas um registro recheado de normas e prescrições técnicas, sem 
influência alguma àqueles que deveriam colocá-lo em ação. Entretanto, se o entendimento for que nele 
temos a presença da dimensão política e sociocultural daqueles que compõem o ambiente escolar e 
priorizarmos a diversidade de interesses, ao mesmo tempo em que as reflexões e discussões se façam 
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presentes, a sua estrutura estará a serviço da comunicação, do diálogo, tornando-o um instrumento de luta 
contra as formas de registros há tanto tempo já instituídas e, principalmente, a sua elaboração terá como 
base uma proposta emancipadora. 

Ao ler Ledesma (2008) veio a inspiração para a elaboração de um projeto que desse oportunidade à escola 
de constituir-se como espaço autônomo, ao mesmo tempo em que sua elaboração priorizasse o exercício 
do diálogo, de exposições individuais e coletivas, de avaliação das práticas, dos propósitos da escola, da 
educação e da análise do trabalho de um determinado grupo: professores e equipe gestora. Para isso foi 
preciso, durante muitas reuniões, buscar por objetivos que norteassem ações, ou seja, descobrir qual o 
papel que cada um desempenha neste lugar: a escola. Foi necessário e essencial pensar os alunos, suas 
famílias, as avaliações, a evasão, a repetência, a inclusão, a indisciplina e o lugar que ocupamos como 
educadores. 

A partir de um trabalho realizado em conjunto (alunos, docentes, funcionários e equipe gestora), no 
segundo semestre de 2015, fazendo uso de questionários socioeconômicos, foram obtidos importantes 
dados sobre as famílias dos alunos, envolvendo aspectos econômicos, sociais e culturais. As crianças 
levaram os questionários para casa e retornaram à escola com eles respondidos. Com a ajuda de três 
inspetoras e três monitoras da educação especial, as questões foram tabuladas e transformadas em 
gráficos, pela assistente administrativa. Assim, durante a Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), a 
equipe gestora e os professores elaboraram conclusões a respeito das repostas obtidas.  

Aproveito, portanto, esse momento para apresentar trechos do Projeto Político-Pedagógico/2016, 
detalhes sobre a sua escrita, Pela primeira vez, nesta escola, os pais responderam prontamente a um 
questionário, que foi elaborado pelas professoras, juntamente com a equipe gestora, durante três 
semanas, nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (esses encontros ocorrem sempre às segundas-
feiras, das 17h40 às 19h20). 

 

3.2. O QUESTIONÁRIO RECEBIDO E RESPONDIDO PELA FAMÍLIAS 

3.2.1. QUESTIONÁRIO SOCIOECONÔMICO – BASE PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO 
(PESQUISA REALIZADA DURANTE O SEGUNDO SEMESTRE DE 2015) 

A quantidade de questionários respondidos e devolvidos foi de 349 participantes, sendo que todos os 
alunos (462) receberam a pesquisa das suas respectivas professoras. As famílias tiveram como prazo duas 
semanas, para que fizessem a devolutiva à escola.  

Qual o seu sexo? 

 
 
Qual a sua idade? 

 
 
Qual o nível de escolaridade da mãe da família? 
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Qual o nível de escolaridade do pai da família? 

 

 

Qual a religião da família? 

 

 
Quais as formas de lazer praticadas pelas famílias? 

 

 

Quantas pessoas trabalham na família? 

 
Onde e como você mora atualmente? 

 

 
Quantas pessoas moram em sua casa? (Contando com seus pais, irmãos ou outras pessoas) 

 

 
Somando os proventos das pessoas que moram na casa, quanto é, aproximadamente, a renda familiar? 
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Como e onde é sua casa? 

 
 
Que tipo de transporte é utilizado pela criança para chegar à escola? 

 
Na sua casa tem13: 

 
 

 

 

                                                 
13  Gra fico retirado do Projeto Polí tico Pedago gico/2016, p.15. 
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Foram elaboradas 3 (três) questões dissertativas, a fim de que os pais se posicionassem quanto a alguns 
itens a respeito do funcionamento da escola. A maioria dos questionários retornou com os espaços 
destinados às respostas em branco. A equipe gestora fez um levantamento das questões respondidas e 
durante as HTPC’s, do segundo semestre de 2015, as respostas foram lidas e analisadas pelo corpo 
docente. As considerações da escola estão em negrito. 

 

3.3. PRIMEIRA QUESTÃO: OS PAIS DEVERIAM SUGERIR MELHORIAS NA ESTRUTURA PREDIAL DA 
ESCOLA. 

Respostas: 

 109 pessoas = pediram uma quadra coberta 
 25 pessoas = solicitaram reforma/manutenção de maneira geral 
 10 pessoas =perceberam a necessidade da troca dos pisos 
 9 pessoas = requisitaram melhores banheiros (nesse caso as pessoas desconhecem o fato dos 
banheiros terem passado por uma reforma) 
 8 pessoas = pintura predial 
 7 pessoas = melhoria no refeitório 
 5 pessoas = retorno da cantina 
 4 pessoas = parque (mais uma vez, as pessoas desconhecem o espaço destinado ao parque, que 
está bem equipado e possui uma mesa de alvenaria usada para lanches e atividades extraclasse, assim 
como a casinha de brinquedos) 
 3 pessoas = biblioteca 
 2 pessoas = ventiladores (é realizada a manutenção anualmente em todas as classes e todas 
possuem pelo menos dois ventiladores,  quantidade suficiente para atender as crianças) 
 1 pessoa = iluminação das salas (manutenção realizada anualmente e com o auxílio do PDDE - 
Programa Dinheiro Direto na Escola – lâmpadas têm sido trocadas sempre que se faz necessário) 
 1 pessoa = área de lazer (a escola possui playground, uma horta e espaços arborizados no seu em 
torno que são devidamente oferecidos para uso dos docentes) 
 1 pessoa = piscina  
 1 pessoa = sala de reforço (a escola já disponibiliza uma sala onde ocorrem essas atividades) 
 
 

3.4. SEGUNDA QUESTÃO: OS PAIS FORAM CONVIDADOS A SUGERIR MELHORIAS QUANTO AO 
ATENDIMENTO PEDAGÓGICO E A QUALQUER ASPECTO QUE TIVESSE REFERÊNCIA QUANTO 
AO APRENDIZADO DAS CRIANÇAS.  

 
Respostas: 

 18 pessoas = pediram mais atenção das professoras durante as atividades em classe (As docentes 
acreditam que essa reivindicação não condiz com o que já ocorre. As crianças são atendidas, quando 
solicitam ajuda e muitas precisam aprender a esperar a vez e a solucionar atividades de forma mais 
autônoma e talvez esse trabalho, com maior autonomia ainda, não foi bem compreendido ainda por 
algumas famílias) 
 12 pessoas = solicitaram aulas de informática (A sala de informática foi montada como um 
material auxiliar, ou seja, as professoras usariam esse espaço como um complemento, um recurso a mais 
para o aprendizado. Porém a sala não é usada, desde que foi montada, devido a problemas de ordem 
técnica) 
 11 pessoas = sugeriram mais gincanas (As gincanas ocorrem todos os anos em datas especiais: 
semana da criança, festividades com acompanhamento do professor de Educação física) 
 09 pessoas = requisitaram mais leitura (Há três anos ocorre o projeto de leitura para os anos 
iniciais – 1º/2º e 3º - sendo que a leitura é trabalhada durante todo o ensino fundamental I, com o apoio 
de uma biblioteca de sala, para todas as docentes) 
 07 pessoas = desejam a escola com horário integral 
 07 pessoas = desejam uma psicóloga 
 05 pessoas = acreditam que os professores deveriam ser melhor remunerados 
 04 pessoas = sugeriram mais passeios  
 04 pessoas = acreditam que os docentes necessitam de mais qualificação  
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 03 pessoas = desejam a contratação de mais monitoras (O quadro de funcionários da escola está 
completo e vem se mantendo assim há vários anos). 
 03 pessoas = desejam menos alunos em cada sala (Essa é uma luta, não só dessa escola, mas de 
outras instituições. Temos trabalhado com uma média de 30 a 32 alunos por sala o que, realmente, numa 
escola que atende casos de inclusão, tem sido mais um desafio a todos os professores que aqui lecionam) 
 

3.5. TERCEIRA QUESTÃO: QUAIS SUGESTÕES SERIAM DADAS PELAS FAMÍLIAS PARA UMA MELHOR 
APRENDIZAGEM DAQUELAS CRIANÇAS QUE APRESENTAM DIFICULDADES. 

Respostas: 
104 pessoas = solicitam reforço (As aulas de reforço já ocorrem há muitos anos) 
 25 pessoas = solicitam de reforço no período contrário (Há alguns anos isso ocorria, porém 
tornou-se inviável, pois no nosso caso as crianças utilizam transporte escolar. Atendemos atualmente doze 
bairros da periferia de Rio Claro). 
 20 pessoas = requisitam lição para casa (As professoras estranharam esse pedido, pois a lição de 
casa já acontece e, em alguns casos, os pais têm dificuldade para acompanhar as tarefas e algumas crianças 
nunca as realizam) 
 11 pessoas = mais um professor em cada sala 
 05 pessoas = menos substituição de professores (Em nossa escola há poucas faltas, mas algumas 
professoras usufruem de licenças prêmios, gestante, ou algumas faltas médicas – pouco significativas. O 
que tem ocorrido nos últimos anos foi a ocorrência de muitas aposentadorias) 
 

4. O RESULTADO: A EXPERIÊNCIA DA GESTÃO E O EXERCÍCIO DEMOCRÁTICO 

Os resultados obtidos pelos questionários serviram como base para a elaboração dos Planejamentos de 
Ensino e para a construção do Plano de Trabalho do ano de 2016. O questionário trouxe uma clareza 
maior sobre quem são essas pessoas, o que elas desejam o que é possível a escola atender ao deparar-se 
com os seus anseios. Mas o mais importante foi a descoberta de detalhes a respeito das famílias e das 
crianças atendidas: “Que escola é essa onde trabalhamos? Quem são as famílias atendidas? Onde e como 
vivem essas crianças?” 

A elaboração do questionário e a sua análise foram exercícios que uniram ainda mais a equipe gestora, os 
docentes e os funcionários. Os resultados foram discutidos também juntos aos pais, em uma das reuniões 
trimestrais. Os membros da Associação de Pais e Mestres se beneficiaram das respostas e elaboraram um 
plano de ação mais próximo a essa realidade. Segundo Lück (2011, p.38) é essencial valorizarmos o 
envolvimento e as interpretações de todos durante a discussão das ideias; falar, debater, discutir, expor 
pontos de vista é fazer uso da liberdade de expressão, é construir um espaço escolar destinado à 
participação.  

Para a autora, é mais comum percebermos escolas que ainda têm no espaço destinado a reuniões de 
professores, o objetivo de referendar decisões pré-estabelecidas pelos gestores, o que transmite a todos 
uma falsa impressão de democracia e participação. Ora, para ela, intervenção participativa tem a ver com 
uma discussão verdadeiramente efetiva, associada ao esforço do diálogo, pois somente dessa forma haverá 
a compreensão abrangente da realidade e das pessoas que ali estão inseridas. Exercitamos isso em 2015, 
nos sentimos, como grupo, mais preparados para o planejamento de nossas ações.  

Foi preciso a união de todos, para que os prazos fossem cumpridos e os objetivos da Proposta Pedagógica 
fossem apresentados à Secretaria Municipal da Educação de Rio Claro/SP. Nossa proposta de trabalho era 
clara, trazia consigo as marcas de um trabalho verdadeiramente coletivo.  

 

4.1. O APRENDIZADO: VOZES E DIÁLOGOS QUE SÃO PERMANENTES 

Para Nóvoa (1995), somente por meio de um novo entendimento a respeito das políticas educativas, da 
formação dos professores e suas práticas pedagógicas será possível imaginar um trabalho docente mais 
próximo desses novos tempos. O autor reafirma a necessidade de práticas associativas docentes, isso é 
que esses profissionais compreendam a importância da dimensão coletiva da profissão que escolheram 
exercer. 

Nóvoa (1995, p.19) faz uso da expressão perspectiva da colegialidade docente, em outras palavras, é 
preciso aprender a necessidade da partilha para que haja a colaboração, a formação de uma equipe de 
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trabalho, a regulação coletiva das práticas, a avaliação inter-pares; ou seja, é preciso a construção e o 
exercício da ideia de uma equipe pedagógica no chão da escola.  

Assim foi feito, para que o Projeto Político-Pedagógico, em questão, fosse elaborado foi necessário o 
desenvolvimento de uma ação coletiva. A coletividade se fez presente na elaboração do questionário 
(equipe gestora e professores), na entrega para os alunos (professores e alunos), na cobrança de uma 
devolutiva (pelos professores e pelas inspetoras) para que houvesse uma devolutiva das famílias, na 
leitura do material que voltou com as respostas (professores, equipe gestora e inspetoras), na tabulação 
(auxiliar administrativa) e interpretação dos dados (equipe gestora), no debate sobre o que foi 
compreendido (equipe gestora e professores), na devolutiva para os pais (equipe gestora e professores), 
na elaboração dos projetos e planos de trabalho (equipe gestora e professores).  

Para Nóvoa (1995, p.19), a concretização de tal proposta, ou seja a ideia da formação de uma equipe 
pedagógica, faz surgir um ator coletivo, portador de memória e representações comuns, o que cria, 
inclusive, uma linguagem própria a esse grupo. Para ele podemos considerar que esse seria o caminho 
para a conquista de uma mudança decisiva para a profissão docente. Para a escola em questão, podemos 
perceber a construção desse documento, que aparece carregado de significados, com as digitais de todos 
que se dispuseram a elaborá-lo. É inevitável dizer que a equipe deve ter partilhado com orgulho seus 
resultados, porém é preciso tomar cuidado, pois sua elaboração foi apenas o início do processo, é preciso 
transformar ideias em ações sempre.  

Segundo Libâneo (2015), um projeto é um esboço, um esquema que representa uma ideia. Para ele o ato 
de planejar deve ser compreendido como uma atividade permanente de reflexão e ação. Ele nos possibilita 
o conhecimento e a análise da realidade escolar, a busca de alternativa para a solução de problemas e a 
escolha de rumos para a execução de muitas de nossas ações. Mas o essencial é que saibamos que esse 
projeto será avaliado ao longo do ano letivo e o replanejar deve ser sempre uma opção.  
Nas palavras do autor: 

A escola que conseguir elaborar e executar, num trabalho cooperativo, seu 
projeto pedagógico, dá mostras de maturidade de sua equipe, de bom nível de 
desenvolvimento profissional dos seus professores, de capacidade de liderança 
da direção e de desenvolvimento da comunidade escolar. A elaboração e 
execução do projeto pedagógico, nestes termos, é a melhor demonstração de 
autonomia da equipe escolar e uma oportunidade de desenvolvimento 
profissional dos professores. (LIBÂNEO, 2015, P.127-128) 
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Capítulo 15 

 

Escritos educacionais: Discussões necessárias sobre as 
metas do plano nacional de educação brasileira. 
 

João Victor Rodrigues de Souza 

Suênia de Lima Duarte 

Ciro Augusto Nóbrega da Costa 

Francisco Mayccon Passos Costa 

 

Resumo: O presente estudo tem como finalidade  refletir sobre o Plano Nacional de 

Educação (PNE), a partir de suas metas (em especial a meta 7) no cenário educacional 

das escolas da Rede Pública Estadual da cidade de Mossoró-RN, tomando como 

parâmetro o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), cujo o indicador 

define a qualidade da educação básica no Brasil, fazendo os levantamentos e parâmetros 

entre todas as esolas no país. A meta IDEB, para 2021, foi estipulada em 6,0. Para tanto 

utilizamos como recurso metodologico o site da Secretaria de Educação do Estado do Rio 

Grande do Norte , por meio de uma pesquisa qualitativa, em que foram feitos alguns 

recortes teoricos para sustentar a discussão. Isso ratifica que a cidade atingiu a meta e 

cresceu, mas não atingiu ainda a média 6,0. A cidade vem apresentando uma evolução 

significativa nos últimos anos. Pensar nessas questões torna-se necessário e importante 

para a fomração do psicologo, uma vez que pode contribuir futuramente para uma ação 

do mesmo.  

 

Palvras-chaves: Psicologia Educacional. PNE. IDEB. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Plano Nacional de Educação (PNE) é um documento que visa trabalhar no alcance de metas para 
garantir o direito à Educação Básica com qualidade no que diz respeito ao acesso, a universidade da 
alfabetização e à ampliação da escolaridade e das oportunidades educacionais. O Brasil possui metas 
claras para indicar se a educação básica do país está melhoran0do e avançando com qualidade. Essas 
metas foram instituídas em 2005 e são aferidas a cada dois anos pelo Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB), criado dois anos depois. 
Além da  produção do indicador a cada biênio, a metodologia desse indicador propõem metas para cada 
segmento, dimensão espacial, redes e escola, de forma que o país alcance a meta de IDEB geral de 6,0 em 
2021. Por isso é muito relevante sempre observar os valores do indicador frente as metas estabelecidas. 
Este texto tem como objetivo refletir sobre o PNE, a partir de suas metas, levando em consideração seus 
afetos no cenário Educacional na Atualidade. A partir das vinte metas apresentadas por esse documento 
elegemos uma delas para o alcance desse objetivo, a qual será apresentada logo abaixo. 
Escolhemos A meta 7 pois propõe fomentar a qualidade da educação básica por meio da melhoria tanto do 
fluxo escolar como da aprendizagem do aluno. O fluxo escolar representa a taxa de aprovação dos alunos e 
a da aprendizagem corresponde ao resultado dos estudantes no Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), sendo este ultimo aferido tanto pela Prova Brasil, avaliação censitária do ensino público, e a 
Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), avaliação amostral do SAEB, que inclui também a rede 
privada.  
Essa escolha justifica pois, necessário se faz, discutirmos e aprofundarmos sobre as melhorias para a 
Educação Básica, não desmerecendo qualquer outra dimensão educacional, mas está se coloca como mais 
emergencial diante nosso cenário politico, social e cultural. A educação basica se apresetna aqui como 
frutifera para um fortaleciento critico e emancipatório de cidadãos para futuro bem próximo em nosso 
país em que a educação de qualidade será nossa maior “arma política” contra qualquer forma de 
exclusção, opressão, preconceito, raiva e discursos de ódio. Fomar um humano com bases estruturais 
desde cedo por meio da escola, torna-se necessario e importante para se pensar em um futuro com 
dignidade. Uma educação pautada em Paulo Freire em que defende um processo educacional formulado 
na conscientização política por meio da aprenzidagem das técnicas da leitura e da escrita, em que sustenta 
um método fundamentado em práticas não diretivas, que consistia em passar o homem da condição de 
“objeto” para a de “sujeito” (FREIRE, 1980 apud PIANA, 2009).  
O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é o principal indicador da qualidade da educação 
básica no Brasil. Para fazer essa medição, o índice utiliza uma escala que vai de 0 a 10. Criado pelo 
Instituto Nacional de Pesquisa Educacional Anísio Teixeira (INEP) em 2007, o IDEB sintetiza em um único 
indicador dois conceitos importantes para aferir a qualidade do ensino no país. 
O Brasil tem como maior meta educacional na atualidade atingir a média 6.0 até 2021. Esse é um patamar 
educacional correspondente ao de países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), como Estados Unidos, Canadá, Inglaterra e Suécia.  
Para verificar se o Brasil vai atingir até 2021 a nota 6.0, foram instituídas metas bienais, que por sua vez 
devem ser atingidas não apenas pelo país, e para isso é preciso pensar nao apenas de forma ampla, mas de 
forma espeifica lancando um olhar para cada escola, municípios e unidades da Federação.  A ideia é que 
cada instância evolua de forma a contribuir, em conjunto, para que o país alcance a meta final. O Índice é 
calculado com base no aprendizado dos alunos por meio da Prova Brasil e o no fluxo escolar pela taxa de 
aprovação. 
O IDEB pode servir tanto como uma bússola para apontar necessidades e ajudar uma rede a desenvolver a 
sua qualidade no ensino, como para direcionar políticas de distribuição de recursos do Ministério da 
Educação (MEC) e nortear gestores educacionais sobre investimentos e ações. Ao olhar o IDEB, deve-se 
levar em conta cada indicador que o compõe analisando qual o impacto do aprendizado (em português e 
matemática) e o do fluxo (aprovação, reprovação e evasão) naquela nota. 
 

2. METODOLOGIA 

Por sua vez, a pesquisa caracteriza-se como sendo qualitativa, portanto, aquela em que “não se preocupa 
com representatividade numérica, mas sim, com o aprofundamento da compreensão [...] da dinâmica das 
relações sociais” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 31-32). 
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Elegemos como instrumento de análise o site da Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Norte 
e alguns recortes teóricos para sustentar uma discussão academica mais fundamentada teoricamente. A 
obtenção de dados para a realização do presente estudo se deu a partir de um levantamento bibliográfico, 
o qual, segundo Gil (2002) caracteriza-se como sendo aquele em que tem por base a análise de um 
material já elaborado como artigos, revistas, livros e periódicos, sendo eles escolhidos de forma que 
comtemplassem o tema a ser discutido e que contribuísse para que pudéssemos alcançar nosso objetivo.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSSÕES 

Vale ressaltar que aqui trouxemos dados disponíveis em sites institucionais do ministério de Educação. O 
valor do IDEB é obtido pela multiplicação dos valores de dois componentes: Fluxo (aprovação) e 
Proficiência, que é avaliada pela nota média no Sistema de Avaliações da Educação Básica (SAEB). Assim, 
qualquer variação no IDEB, na realidade, é uma variação em um ou nos dois componentes. Com o olhar 
atento para cada um dos componentes, é possível compreender onde existe maior espaço de crescimento, 
se é no fluxo ou no aprendizado.  
Foi significativo o resultado do estudo, uma vez que a cidade de Mossoró apresentou um bom rendimento 
na aprendizagem da rede pública estadual de ensino. Outro ponto satisfatório foi observar que não há 
declínio nos índices da cidade, portanto, essa crescente subsidiará a qualidade do ensino das escolas 
estaduais da ciadade, consequentemente trará o ápice da meta IDEB proposta para 2021. 
A cidade vem apresentando uma evolução significativa nos últimos anos. Mesmo que a meta não tenha 
sido alcançada, se existe um crescimento constante do IDEB, este já é um bom indicador para a localidade. 
Ao contrário, se existe uma tendência de queda no IDEB, é um indicador de alerta importante a ser 
destacado. 
A meta IDEB para 2017 totalizava 4,8, Mossoró ficou com 5,0, superando a meta do biênio 2015-2017, com 
a ascenção de 0,90. Portanto, o trabalho da educação básica estadual foi feito com excelência, tomando 
como parâmetro esse índice indicador de qualidade. É importante salientar que todos os dados deste 
trabalho foram levantados e pautados em cima dos parâmetros da meta 7, a qual toma como indicador da 
aprendizagem o fluxo escolar.   
É importante apontar que a prevenção da evasão dos discentes, na escola, não perpassa só pelo crivo do 
aluno. O evitar desse índice evasivo se dá por meio do contexto ambiental, proporcionando recursos para 
uma educação de qualidade. O mesmo autor ressalta que a evasão pode estar associada à falta de recursos 
escolares e apoio familiar (MENDES, 2013 apud Rumberger, 2006b). 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pela diversidade de condições educacionais existentes no Brasil, até dentro de um mesmo município, é 
relevante observarmos os índices em detalhes, olhando para os valores de unidades espaciais menores. 
Significa dizer que para avaliar o IDEB do país, precisamos olhar os índices dos estados. Da mesma forma, 
para avaliar o Índice das unidades federativas, devemos observar o Índice dos municípios, que por sua vez, 
para ser avaliado, necessita de uma leitura adequada do IDEB das escolas.  
Este aprofundamento precisa ser feito mesmo em cidades que alcançaram suas metas, pois, dessa forma, a 
equipe de gestão pode identificar quais escolas que caíram no desempenho e dedicar os esforços do 
próximo período para aquelas que mais necessitam. 
Verificar se o desenvolvimento das escolas numa mesma região segue o mesmo ritmo também pode 
ajudar a localizar pontos de atenção – se há disparidade entre escolas com o mesmo perfil socioeconômico 
pode ser que alguma tenha feito ações mais ou menos eficientes que as outras.Se faz necessáro refletir 
sobre o “como” se chegou aos dados do IDEB, onde haja uma reflexão que sobre as ações de cada escola 
chega no alcance do seu IDEB, pois o caminho que cada uma segue é muito individual de segmento escolar. 
Cabe ainda deixar aqui uma reflexão para trabalhos posteriores que é: como o psicologo poderia contribir 
de forma efetiva para o aumento do IDEB em escolas quese encontram com o IDEB super abaixo da meta? 
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Capítulo 16 
 

A crise da instituição escola e prática pedagógica: 
Seria a socioeducacão um modelo educativo capaz de 
reconectar os sujeitos coletivos na modernidade 
tardia? 
 
Anderson Henrique Monte da Silva 

Maria Sandra Montenegro Silva Leão 

Gleidson de Oliveira Souza 

Antônio Celestino da Silva Neto 

 

Resumo: Nosso escrito, tem enquanto proposta compreender a crise das instituições na 

pós modernida, sobretudo a instituição escola, partindo da ótica paradigmatica 

apresentada por Bauman. Assim, ao nos debruçarmos diante desta problemática, 

objetivamos entender o porquê da escola, instituição certificadora das competências 

socioeducativas, não ressoar de forma significativa nas trajetória dos sujeitos coletivos 

pertences as camadas populares. Desta forma, buscamos através da compreensão da 

teoria crítica da educação, um modelo educativos que respalda-se tanto protagonismo 

popular dos sujeitos coletivos do não lugar, como na junção entre os conhecimentos de 

matriz eurocêntrica com os saberes populares. Sendo assim, a socioeducação se 

estabeleceu como proposta educativa, que materializada pelas lentes do educador a 

partir de sua prática pedagógica tende a contribuir criticamente com os indivíduos 

envolvidos no processo. Como proposta metodológica, trabalhamos a perspectiva 

qualitativa, tendo enquanto ligados a coleta de dados analise bibliografia, por conta de 

nosso estudo ser de natureza teórica. Como resultado, se compreende que a 

socioeducação materializada por prática pedagógica crítica, permite ao educando o 

desenvolvimento socioeducativo necessário para questionar as regras do contrato social 

vigente. O processo socioeducativo também apresenta enquanto benesse, uma leitura de 

mundo coordenada/interligada com o lugar de fala do educando. 

 

Palavras-chave: Pós-Modernidade; Educação Crítica; Socioeducação; Prática Pedagógica; 

Educandos 
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1. APRESENTAÇÃO 

A educação é processo de formação psicossocial, (psicológico por se tratar de um procedimento que 
vislumbra a apropriação de conhecimento elementares a vida humana, social por permitir a conectividade 
entre diversas narrativas pessoais, das mais variadas. Seja em quais quer espaços educativos, onde ocorra 
um processo de ensino e aprendizagem. Processo esse que projeta ou melhor dizendo, conjectura um 
modelo, um tecido societário coeso, participativo e acima de tudo humanístico. Tendo isso em vista, é 
necessário compreender a tarefa educativa a partir das lentes da declaração universal dos direitos 
humanos. 

Tal declaração, afirma categoricamente que a educação é direito elementar ao desenvolvimento da 
dignidade humana dos indivíduos, visto que partindo dela, ocorre aglutinação dos demais direitos que 
respalda esse sujeito a acessar as demais dimensões ligadas a coletividade. Dito isso, percebemos o quão 
da tarefa docente, tendo em vista que tal profissional é a principal engrenagem que move o processo 
educativo. 

Todavia, a crise de confiabilidade somada a percepção de falência das instituições que atuam nos diversos 
espaços sociais, enquanto elementos de formação de personalidade como: O seio familiar (a família); A 
segurança pública (a polícia); As instituições de privação de liberdade (Unidades Socioeducativas, e 
Administrações penitenciárias); As instituições educacionais formais (Escolas e Universidades); Além das 
instituições religiosas (igrejas). Junto com os demais problemas de caráter societário como a crescente e 
assustadora violência urbana, respaldada pela  a má distribuição de renda, que conta com coautoria da 
sociedade civil organizada, levando em consideração a negligência e invisibilização desta tragédias sociais 
perversas, que relega ao não lugar uma porção significativa de estômagos corroídos por sugo gástrico pela 
privação de alimentos. Tornam a tarefa de educação com sentindo uma tarefa de extrema dificuldade. 

 

2. A CRISE DAS INSTITUIÇÕES SOCIAIS SOBRE O PRISMA DA MODERNIDADE LIQUIDA 

Zygmund Bauman nos convida a reflexão acerca do mundo contemporâneo em sua obra de grande 
significância Modernidade Liquida (2000). Ele nos instiga de inicio a compreendermos as características 
atribuídas a modernidade, é se elas de fato permanecem no que chamamos de pós modernidade. Zygmunt 
Bauman (2000) começa sua obra afirmando que a condição humana e permeada por interrupções, 
surpresas e sobretudo incoerências. Tais elementos estão segundo nos diz o autor, presentes de forma 
impregnada nas narrativas humanísticas. Desta forma, a sociedade civil organizada cujas mentes atuam 
neste recorte temporal, podem potencializar esses marcadores ou apresentar novos modos 
condicionantes. 

O modelo apresentado pela modernidade traz a baila, novas tecnologias de compreensão social que se 
opõem naturalmente as proposta do mundo antigo e medieval, assim torna-se possível perceber as 
modificações das instituições e das relações sociais. Com isso, elementos antes cristalizados na ótica 
civilizatória em recortes históricos distintos como a escravidão e o direito a tortura, dão lugar a liberdade 
de expressão, o direito ao questionamento das lideranças (antes compreendidas como representações 
divinas na terra) e adiante a tão necessária participação feminina na vida coletividade. 

Como resultante de problemática, estruturas sociais e financeiras com a terra, as relações entendidas pelo 
viés da fidelidade (fidelidade termo advindo da mesma raiz ancestral do termo fé) e por fim as relações 
familiares foram exemplificadas Bauman (2000) a partir  da nomenclatura “solidas” passaram por 
modificações, compreendidas metaforicamente pelo autor enquanto estruturas “liquidas”. Bauman ainda 
acrescente a seguinte prerrogativa ao debate quanto aos avanços na modernidade da instituição família: 

Pergunte-se o que é realmente uma família hoje em dia? O que significa? É claro 
que há crianças, meus filhos, nossos filhos. Mas, mesmo a paternidade e a 
maternidade, o núcleo da vida familiar, estão começando a se desintegrar no 
divórcio ... Avós e avôs são incluídos e excluídos sem meios de participar nas 
decisões de seus filhos e filhas. Do ponto de vista de seus netos, o significado 
das avós e dos avôs tem que ser determinado por decisões e escolhas 
individuais. (Bauman, 2000. p, 13) 

Desta forma, o mundo antigo ou medieval é um mundo marcado pela fé nas instituições societárias. Em 
conclusão, tal nomenclatura direcionada a forma geométrica (solida) de um objeto, deriva da avaliação 
social apresentada na fala proposta por Karl Marx em sua celebre citação “tudo que é solido se desmancha 
no ar”, tal termologia tornou-se a gênese avaliativa social do trabalho Bauman por volta dos anos 2000. 
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Resumidamente, vale frisar um aspecto significativo na obra do Bauman que seria o fato de não 
tolerarmos mais as estruturas duradoras, de não sabermos enquanto sociedade lidar com as sensações, 
com os sentimentos e angustias que compõe a condição humana. Tememos os frutos de relações 
longínquas, desdenhamos o compromisso social com outrem. Por outro prisma, atuamos nessa mesma 
esfera social conclamando as contribuições das instituições. 

Logo, a efemeridade dos processos unem os sujeitos coletivos, numa narrativa conectada a uma marcha, 
destinada claramente a coisificação das relações e liquides das estruturas sociais. Assim, ao nos 
debruçarmos diante das percepções teóricas do autor, em torno do estados da matéria líquidos e sólidos, 
conseguimos visualizar os elementos sólidos enquanto “mantedores” de forma, não sofrendo quais quer 
modificações em tais estruturas, em passo que os elementos tidos como líquidos, sofrem com modificações 
constantes. Com isso, ao assumirmos essa condicionante exposta pelo autor, entendemos que os sujeitos 
coletivos desse recorte temporal tendem a advogar pela fluidez, tal metáfora explica o porque nos 
direcionamos coletivamente a comportamentos baseados na efemeridade. 

Bauman (2000) descreve a crise das instituições com ênfase nas relações sociais, sob a ótica do que ele 
apresenta enquanto o marco categórico de modernidade líquida. Sendo assim, as estruturas sociais, 
sobretudo as relações humanas estariam se esvaziando, passando pelo processo de coisificação. Ao 
assumindo tal premissa, a modernidade seria precisamente marcada por processo efêmeros, ligados a 
problemática da instabilidade, chamada pelo autor de liquidez, que "derrete os elementos sólidos" 
vivenciados em outros tempos pela sociedade e suas estruturas sociais. Bauman ainda apresenta ao 
debate a seguinte reflexão: 

Para poder construir seriamente uma nova ordem (verdadeiramente sólida) 
era necessário primeiro livrar-se do entulho com que a velha ordem 
sobrecarregava os construtores. (Bauman, 2000. p, 05) 

Desse modo, características atreladas a fluidez como a impaciência, a coisificação dos indivíduos e a pressa 
constante são marcadores sociais que se configuram enquanto linguagem dialetal do nosso tempo. Logo, 
as estruturas sociais acabam por se tornar sucessíveis a modificações abruptas. Com isso, consideramos 
importante apresentar a seguinte contribuição do autor, quanto a efemeridade e pressa presentes em 
nosso recorte temporal: 

Na moderna há luta entre tempo e espaço, o espaço era o lado sólido e 
impassível, pesado e inerte, capaz apenas de uma guerra defensiva, de 
trincheiras — um obstáculo aos avanços do tempo. O tempo era o lado 
dinâmico e ativo na batalha, o lado sempre na ofensiva: a força invasora, 
conquistadora e colonizadora. A velocidade do movimento e o acesso a meios 
mais rápidos de mobilidade chegaram nos tempos modernos à posição de 
principal ferramenta do poder e da dominação. (Bauman, 2000. p, 16) 

Em síntese, a vida moderna é caracterizada por um processo de extrema velocidade, fluidez e 
prioritariamente pressa. As instituições atuantes enquanto representações sociais, sofrem 
expressivamente pois essas tendem a lidar com sujeitos coletivos que se expressam e buscam resoluções 
de demandas expressamente individuais. Desse modo, as instituições sociais tendem a contribuir menos 
nos sujeitos coletivos, tendo em vista a falta de pautas que unifiquem verdadeiramente os esforços de tais 
grupos. Outro aspecto expressivo, está na falta criticidade dos sujeitos coletivos, atuante na coletividade, 
como é possível cobrarmos das instituições sócias resoluções de conflitos ligados ao coletivo, se os 
indivíduos que compõe o coletivo não conseguem aglutinar esforços em torno de pauta que represente os 
sujeitos do não lugar? 

Bauman (2000) nos conclama a refletir na  modernidade liquida, etapa societária essa onde os indivíduos 
tinham enquanto preocupação construir novos elementos sólidos. Com isso, devemos nos debruçar nas 
consequências de tal movimento, principalmente em instituições que lidam com cerne certificador, como 
as unidades educacionais, por exemplo. A escola compreendia a transmissão de conhecimentos validados 
pelo viés eurocêntrico enquanto elemento primordial de sua existência, não era prioridade pensar nas 
relações humanas que constituíam o espaço educativo, tão pouco questionar o método ou prática 
pedagógica dos responsáveis pela ação educacional. 

As estruturas educacionais segundo o paradigma da solidez, preparavam os sujeitos coletivos a galgarem 
lugares nas trincheiras do mundo mercantil. Com isso, os esforços e competências objetivadas pelas 
instituições educativas, estavam condicionadas as prerrogativas dos conhecimentos eurocêntricos. Por 
consequência, a instituição escola e as práticas pedagógicas de seus atores responsáveis diretos pelo 
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trabalho pedagógico, eram baseadas experimentadas e experienciadas para um modelo de sociedade 
abalizada na percepção eurocêntrica, começam a ruir. Pois o que antes era visto como prioridade a tarefa 
educacional pela sociedade civil organizada, ou seja a ideia de "fixar uma forma" de sujeito coletivo pela 
ação pedagógica presente nas instituições educativas, já não detém unanimidade entre a coletividade. 

Com isso, a promessa que era feita as crianças das camadas populares de ascensão social pela educação, de 
que a escola era um lugar vital para melhoria de condições existenciais aos sujeitos coletivos, começa se 
posta em cheque, tendo em vista a dificuldade na modernidade tardia em apresentar nas instituições 
educativas, um modelo, uma proposta educacional que objetive concretamente um sentindo pedagógica 
para seus discentes. Em consonância com o desafio proposto no trecho acima, Bauman (2000) afirma que: 

O “derretimento dos sólidos”, traço permanente da modernidade, adquiriu, 
portanto, um novo sentido, e, mais que tudo, foi redirecionado a um novo alvo, e 
um dos principais efeitos desse redirecionamento foi a dissolução das forças 
que poderiam ter mantido a questão da ordem e do sistema na agenda política. 
Os sólidos que estão para ser lançados no cadinho e os que estão derretendo 
neste momento, o momento da modernidade fluida, são os elos que entrelaçam 
as escolhas individuais em projetos e ações coletivas — os padrões de 
comunicação e coordenação entre as políticas de vida conduzidas 
individualmente, de um lado, e as ações políticas de coletividades humanas, de 
outro.(Bauman, 2000. p, 12) 

Logo, pensar nas instituições educacionais presentes na modernidade tardia, advoga no direcionamento 
para um olhar que compreenda os desafios de educar no mundo líquido moderno, diante da ocorrência da 
liquidez das coisas. A proposta educativa na modernidade se orientava por procedimentos pautados a 
partir da solidez do fazer das instituições. Por outro prisma, a instituição atuava enquanto espaço  
estabelecidos pela promessa de fidelidade, ou compromissos longínquo, de um futuro aos sujeitos que 
passavam pelo processo educacional, algo que na linguagem pós moderna entra em crise. 

Resumidamente, o compromisso social que a escola antes assumia se intensifica nas linguagens 
documentais no atual recorte temporal, porém tal promessa de futuro implica no estabelecimento de 
vínculos e comprometimento com coletivo, é principalmente em uma atuação pensada nos desafios de 
educar os sujeitos coletivos num mundo tão instável. Em relação aos desafios educacionais e a importância 
do desenvolvimento dos sujeitos coletivos num processo que instigue a liberdade compromissada com a 
coletividade, Bauman (2000) acresce ao debate a seguinte percepção: 

O indivíduo se submete à sociedade e essa submissão é a condição de sua 
libertação. Para o homem a liberdade consiste em não estar sujeito às forças 
físicas cegas; ele chega a isso opondo-lhes a grande e inteligente força da 
sociedade, sob cuja proteção se abriga. Ao colocar-se sob as asas da sociedade, 
ele se toma, até certo ponto, dependente dela. Mas é uma dependência 
libertadora; não há nisso contradição. .(Bauman, 2000. p, 19) 

Em virtude da necessidade vital de estabelecermos uma ação compromissada com a coletividade, a 
instituição escola deve projetar segundo as lentes do autor, ações que reverberem numa tríade: Sujeitos 
coletivos; Instituição; Coletividade. Assim, como resultado de tal ação, teremos sujeitos habilitados aos 
desafios desse mundo atual moldado na instabilidade e efemeridade. Desta forma, é necessário fazermos a 
critica ao modelo educacional contemporâneo, que fala em protagonismo, emancipação e criticidade sem 
que esse ressoe na coletividade. Com isso, cabe a escola estabelecer a mediação entre os valores 
necessários para o desenvolvimento das competências individuais, coletivo, que projete a necessidade de 
participação permanente no eixo societário. 

Logo, a participação social nas instituições, principalmente a instituição escola, que possibilitariam 
avanços grandiosos para um projeto educativo coeso as necessidades socioeducativas de nosso tempo, 
acaba por não ocorrer. Precisamos pensar a instituição escola partindo dos desafios de nosso tempo, é 
necessário reavaliar os caminhos e praticas propostas pelas unidades educacionais. Com isso, devemos 
nos interrogar se de fato os conhecimentos apreendidos nos encontros semanais, vividos em sala de aula 
atendem aos questionamentos estudantis, sempre presente em falas como: Para que serve o que estou 
estudando? Estudar para que?. 
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3. A ESCOLA, E O NÃO LUGAR: 

As instituições educativas a luz do que é proposto enquanto narrativa empoderadora apresentada por 
Freire em suas obras (Pedagogia do Oprimido e Pedagogia da Autonomia) se configuram como espaço de 
interação entre as diferentes comunidades que compõe a unidade educativa, além se tornarem um espaço 
de respeito aos conhecimentos tragos pelos discentes, conhecimentos esses provenientes do “chão da 
vida” desses sujeitos coletivos. Com isso, a escola segundo a ótica do autor se converte em um espaço de e 
leitura da vida, de compreensão da realidade, de entendimento das trajetórias dos sujeitos coletivos, é 
fundamentalmente de capacitação de transformação social. 

É por meio de um processo educativo coeso, que faça sentido, que o educando incorpora valores, sejam 
eles ligados a percepção eurocêntrica hegemônica ou que suscitem ações questionadoras da realidade 
experienciada nos diversos contextos cotidianos desses indivíduos. Sendo assim, em cada sala de aula, 
deve ocorre um processo educativo revolucionário, a escola deve se converter em espaço de entrega, de 
oportunidades, acima de tudo de um desenvolvimento cultural, pedagógico e assumidamente político nas 
unidades educacionais. 

Pois, é de significativa importância contribuir com a junção da realidade educativa, da curiosidade 
epistemológica, do rompimento da cultura “bancaria” da educação, com os processo ligados a assimilação 
dos conhecimentos valorizados pela ótica escolar (os processos ligados as tecnologias alfa-numéricas). Em 
síntese, essa mescla dará o educando, condições de assegurar sua dignidade humana, especialmente 
ampliando sua capacidade de reindicação social, é também de sua aderência ao mundo laboral. 

A escola segundo a ótica estabelecida por Freire (1994) deve romper com pratica alienantes, tendo em 
vista a necessidade de explicitar durante o processo educativo, metodologias que conectem o discente a 
perspectiva da criticidade, algo que na escola burguesas não ocorre. Nela, segundo autor, o docente atua 
partindo da concepção interligada a lógica de que os discentes não tem nada a oferecer no processo 
educativo. Em conclusão, o conhecimento cientifico é o único valido, é os demais sem valor, assim os 
saberes seriam obtidos enquanto uma “donativo” daqueles que de fato os detém. 

Desta forma, é necessário seguir a proposição apresentada por Freire (1997) ensinar não é só um 
processo de troca de conhecimentos, é um processo interacional, que nos torna mais humanos, já que 
somos seres inacabados, Em resumo, o autor nos conclama de forma justaposta a valorização dos 
conhecimentos não escolares, além disso as instituições educativas junto com seus atores devem 
apresentar a atividades interligadas a realidade dos educandos, ao chão da vida deles, levando em 
consideração o que é vivido por eles. 

O não lugar surge como categoria teórica na perspectiva filosófica a partir da ótica de Marc Augé em sua 
obra intitulada não lugares. Segundo a compreensão teórica apresentada pelo autor, não lugar seria um 
espaço de transição, onde os sujeitos coletivos das camadas populares e as minorias estariam inseridas (o 
não lugar, como espaço relegado aos sujeitos coletivos a margem da sociedade, será a compreensão que 
irmos trabalhar com maior afinco adiante). Enquanto outra alternativa de compreender o termo não lugar, 
esse pode se configurar num espaço pautado na falta de uma identidade própria, tendo enquanto 
exemplos claros a tal afirmação, aeroportos, autoestradas ou supermercados. Quanto essa compreensão 
de não lugar atrelada a questão identitária, Augé pondera: 

[...] as grandes superfícies na quais o cliente silenciosamente, consulta as 
etiquetas, pesa os legumes ou frutas numa maquina que lhe indica, justamente 
com o peso, o seu preço, e depois estende o cartão de credito e uma mulher 
jovem também era silenciosa, ou pouco faladora, que submete cada artigo ao 
registro de uma maquina decodificada antes de verificar o bom funcionamento 
do cartão de credito (AUGÉ, 1992. p, 84). 

Ao fazermos a leitura compreensiva dos que foi apresentado na fala acima pelo autor, entendemos que o 
fenômeno perda de identidade se dá de forma constante no cotidiano dos sujeitos coletivos, tendo em 
vista que diversos procedimentos corriqueiros não necessitam de um processo de personificação. Vale 
frisar também, que  esse processo ocorre justamente por conta da crescente globalização, que tende por 
acabaçar os particularidades de cada grupo que compõe a coletividade. 

A ultima leitura possível quanto ao termo não lugar se dá a partir do entendimento que tal espaço 
representa um provável futuro, diferentemente do lugar que de acordo com a prerrogativa antropológica 
está ligado a um tempo passado. 
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A luz da obra Augé (1992) percebemos que a condição do não acesso aos direitos humanos básicos, como 
a educação de qualidade e permanência nas instituições educacionais, saúde e segurança pública são 
elementos que projetam alguns extratos que compõe a sociedade civil organizada a condição de 
negligência Estatal, logo ao não lugar. 

Desta forma, ao interpretarmos o não lugar como espaço negacionista, entendemos a necessidade de 
intervenções significativas na realidade dos sujeitos coletivos relegados a tal espaço. A sociedade do 
individualismo, se nega a compreender empaticamente as condição deficitária que alguns de seus 
indivíduos, estão. Diante disso, devemos suscitar um debate de grande importância: de que forma os não 
lugares interferem na condição de visibilidade que garante a dignidade humana dos indivíduos? 

Adiante, o autor trabalha com o conceito alteridade baseada na seguinte tríade: Social (tendo enquanto 
elementos as diferenciações sexuais, de classes sociais); Intimas (basicamente ligadas a percepção que 
temos de nos mesmos); e completa (quanto entendemos os indivíduos que não comungam com nossas 
tradições, os estrangeiros como inimigos). 

O não lugar como espaço negacionista, se configura pelo prisma da violação dos Direitos Humanos básicos, 
assim tal espaço parte da ação de admoestar as minorias, impossibilitando-as do acesso as mínimas 
tecnologias sociais que as dignificariam socialmente. Com isso, as instituições como escola, tendem a 
ganhar maior relevância nesse processo, a partir do entendimento que numa sala de aula existem 
diferenças porém todos são iguais em relação a seus direitos e deveres, é partindo de práticas que tragam 
a interação entre os diversos grupos componentes tal espaço. 

Sendo assim, a escola deve, segundo Freire (1994) nós chama a refletir quanto a preponderante 
necessidade de superação de (pré)conceitos e crenças, além de percepções monocráticas que unificam de 
forma unilateral as experiências tragas por cada discente presente no espaço educativo, tendo em vista 
que os sujeitos provenientes do não lugar detém a certificação negativada, tal entendimento é caro para o 
funcionamento de uma instituição que de fato vise o empoderamento coletivo. Tal aspecto é apresentado 
se configura enquanto princípio no que tange a socioeducação, a prática socioeducativa, e os grupos que 
são objetos dessa ação, César (2014) nos trás no seguinte direcionamento: 

O ensino para esse grupo vem ao encontro da necessidade e da diversidade do 
perfil dos educandos do sistema socioeducativo, no que se refere à idade, ao 
nível de escolaridade, à situação socioeconômica, cultural e também a sua 
inserção no mercado de trabalho (César, 2014. p. 52) 

Assim, pensar na escola pelas lentes integrativas e democráticas, é de extrema importância para os 
educandos do n’ao lugar. Medeiros e Oliveira (2014) nós convidam a compreender a escola enquanto 
espaço de liberdade, livre de criminalizações e especialmente elementos que ratifiquem os diversos tipo 
de violência presentes nos contextos de origem dos educandos. 

 

4. O PENSAR EDUCAÇÃO DIANTE DA NECESSIDADE DO DESPERTAR DA CRITICIDADE 

A educação é um conjunto de ações e influências exercidas por um ser humano a outro ser humano 
voluntariamente ou não. Tais ações pretendem alcançar um determinado propósito no individuo para que 
ele possa desempenhar alguma função nos contextos sociais, econômicos, culturais e políticos em uma 
sociedade. A pedagogia enquanto ação cientifica, preocupa-se com  os um conjunto  sistemático de práticas 
educativas, que revelam, ou melhor dizendo, advogam quanto a um determinado  modelo de sociedade. 
Tendo enquanto finalidades, desenvolver processos nos ambientes educativos com o objetivo de sugerir o 
aperfeiçoamento e desenvolvimento integral do educando. Estes processos podem ocorrer em distintos 
contextos em que essas práticas se desenvolvem. Todavia, devemos salientar que tais práticas educativas 
não limitam aos espaços educativos formais, podendo ocorrer sim em todos os contextos e campos, onde 
se suceda uma interação social. 

Saviani (1984) nos apresenta as teorias críticas pedagógicas enquanto construção de uma ação teórica 
critica, possibilitou enquanto tendência um debate, suscitando a reflexão tanto dos educadores e 
educandos quanto a tarefa educativa. Tal teoria foi elaborada por teóricos, filósofos e cientistas sociais, 
vinculados a chamada escola de Frankfurt. Nisso, diversos autores como: Theodor Adorno; 
Max Horkheimer;  Herbert Marcuse trouxeram contribuições significativas a construção da analise crítica, 
sobretudo de áreas do conhecimento como a educação. 
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A teoria critica da educação, nos auxiliar a analisa a natureza, as finalidades e os processos importantes e 
efetivos presentes nas metodologias educativas, não apenas direcionando as experiências nos ambientes 
educativos formais. Assim, a compreensão de cada prática ou tendência educacional no transcorrer da 
historicidade, tende a ser o se configura como elementos de interesse aos educadores. Segundos nos diz 
Gadotti (2012) as teorias críticas são vitais no processo de projeção dos grupos marginalizados. 

A influência das teóricas críticas da educação geraram na America latina contribuições significativas para 
a discussão de um modelo educativo que especialmente fosse pautado no protagonismo discente. Nisso, 
destaca-se as contribuições propostos por Paulo Freire. Tal autor trouxe forte impacto, sobretudo no 
debate no âmbito da educação popular (construção teoria voltada a alfabetização de jovens e adultos). Em 
Pedagogia do oprimido, Freire instiga uma ação baseada no rompimento com práticas pragmáticas, a 
chamada educação bancária, defendendo a perspectiva de um modelo educativo problematizador, 
pensando a partir de termos geradores, que fariam conexão com realidade do educando. 

Nisso, Monteiro traz uma importante reflexão critica quanto ao modelo bancário: 

As propostas educativas do século passado, especialmente ao modelo 
pedagógico utilitário e pragmático, que compreendia os (as) estudantes como 
uma página em branco e não como agentes ativos na aprendizagem. Ao mesmo 
tempo, relegava os (as) professores (as) à reprodução de um tipo de 
conhecimento previamente elaborado, limitado por uma dimensão de ciência e 
de técnica que associava ao sistema industrial de produção, modificando e 
interferindo nos fundamentos e nas práticas sociais. (Monteiro, 2013, p. 41) 

Freire defendia uma educação transversalmente baseada numa ação dialogal, se estabelecendo assim, um 
modelo de aprendizagem e interpretação do mundo antes do domino das tecnologias da leitura e escrita. 
Ao perceber as dificuldades de aprendizagem de seus educandos, principalmente na leitura o educador 
lançou mão de seu método para tentar objetivamente se aproximar da realidade dos educandos. Ele 
desenvolveu então um método de aprendizagem das palavras e seus significados através do valor que tais 
termos tinham diante do mundo desses sujeitos. 

Trabalhadores rurais, por exemplo, aprendiam a escrever palavras como tijolo, planta, enxada, terra, 
agricultura e exploração. E a cada palavra aprendida o Freire iniciava com seus alunos diálogos críticos 
sobre os significados desses termos, fixando a formação de frases e a reflexão sobre os significados delas 
na vida e no trabalho dos discentes. 

 

5. A FINAL DE CONTAS, O QUE É SOCIOEDUCAÇÃO? 

Gadotti (2012), afirma que a princípio, toda prática educativa é social, pois parte de uma serie de ações 
que reverberam no social. O autor afirma a educação social detém um campo amplo de atuação, tratando 
de uma diversidade de práticas educativas que são: a educação cidadã, educação para o trabalho, educação 
nas prisões, educação na cidade, educação política e etc. Todas práticas sociopedagógicas partem 
justamente de um lugar comum: o empoderamento popular enquanto força motriz, outros elementos a 
serem destacados são: O ato compromissado com o meio popular; O desenvolvimento de ações que 
refestelem o desejo de novos aprendizados nos grupos que passarem por tais práticas. 

Gadotti (2012)  relata que a educação social está interligada ao resurgimento do trabalho da educação no 
meio social, englobando a educação escolar e não escolar, a educação formal, e a informal, tendo enquanto 
ramificações importante a Educação Popular; e Educação Comunitária, ainda de acordo com o autor, a 
educação social projeta o protagonismo, a capacidade para resolução de conflitos, além da busca pela 
reflexão critica. O autor também afirma que ao compreender a educação popular (uma prática educativa, 
bastante difundida a partir das contribuições de Paulo Freire) perceberemos que a educação social já está 
em vigência há bastante tempo no território brasileiro, a grande novidade seria o crescente interesse do 
mundo acadêmico em pesquisar tal prática (Gadotti, 2012, p. 15). 

A termologia socioeducação brota enquanto sementes germinadas das medidas socioeducativas, presentes 
no Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) tendo respaldo do Sistema de Atendimento Socioeducativo- 
SINASE (tal questão será tratada adiante). Contudo tal “espécime” advém ancestralmente conforme 
ratifica Bisinoto (2014), das vastas práticas socioculturais atreladas ao vasto campo teórico-conceitual-
metodológico da educação social. Segunda a autora a socioeducação: 
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Situa-se na educação social, apoiando-se na concepção de uma educação 
fortemente social pautada na afirmação e efetivação dos direitos humanos, com 
compromisso com a emancipação e autonomia de cada sujeito em sua relação 
com a sociedade. (Bisinoto, 2014. p. 581). 

Compreende-se como Socioeducação, a ação de preparar o educando/socioeducando para ser reinserido 
no meio social. Ela tem significativa importância, pelo fato de atuar como espaço de mediação entre a 
sociedade civil e os jovens e adolescentes garantindo ações concretas (que vão desde a educação formal a 
atividades psicomotoras ligadas a profissionalização, arte, cultura e esportes). Seguindo o debate 
proposto. A socioeducação atua enquanto agente de transmissão sociocultural, acumulando a função do 
despertar critico, o desenvolvimento da resiliência, das potencialidades do educando, o senso critico deste, 
além da coletividade. 

No âmbito do sistema de garantia de direitos e do sistema socioeducativo, a 
educação social tem a sido identificada como modalidade educativa que 
possibilitaria a ressocialização do adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa, levando-o a modificação (e afastamento) da trajetória 
infracional, a partir de intervenções socioeducativas orientadas para 
ressignificação da sua trajetória de vida. (Medeiros e Oliveira, 2014, p. 216). 

A Socioeducação contribui com o exercício pleno da cidadania, do empoderamento coletivo, a ampliação 
dos conhecimentos e responsabilização dos socioeducando, para que ele (o adolescente ou jovem infrator) 
não  apenas respeite as regras do contrato social da não infração, mas sendo de fato responsável, 
empático, além de ser autor sua própria biográfica. logo confluindo para é uma troca de lentes mentais. 
Por tais elementos mencionados a socioeducação é considerada por Gadotti (2012) como dimensão social 
educativa de questionamento, fazendo o contra ponto da educação formal, que muita vezes estaria dando 
a devida atenção as questões de cunho social. Sendo assim, a prática formal educativa, estaria mais 
preocupada com a transmissão de conteúdos. 

Quanto a tal afirmação o autor traz a seguinte contribuição: 

A afirmação de que a educação social é um contra ponto da escolar só tem 
sentindo se contextualizada: ela tem o mérito de alertar para a pouca 
preocupação dos governo com a educação social. O estado continua ausente na 
questão da educação ou faz muito pouco.(Gadotti, 2012, p. 15). 

Desta forma, a socioeducação deve agir consistentemente na formação de qualquer criança e adolescente 
devendo estar ao lado das demais modalidades (Educação formal, Educação profissional, Educação 
popular, Educação em Direitos Humanos). A socioeducação se configura conceitos/ fundamentos que 
estão enquanto base, tendo em seu DNA as seguintes matrizes, pautadas metodologicamente por aparatos 
jurídicos, políticos, sociológicos, éticos, filosóficos, históricos e prioritariamente pedagógicos (Medeiros; 
Oliveira, 2014, p. 209). 

Segundo as autoras, Os fundamentos políticos devem estar interligados aos valores, postos pelas 
legislações que versam os Direitos Humanos; Os fundamentos jurídicos estabelecem “uma distinção entre 
a doutrina da situação irregular e os fundamentos ligados a doutrina da proteção integral”; Segundos os 
fundamentos compreendidos enquanto éticos destacam os valores societários e ações humanas, esses 
devem impactar a biografia do socioeducando; Os  Elementos ligados aos fundamentos filosóficos e 
sociológicos estão ancorados na ampliação de visão de mundo dos socioeducandos, numa leitura critica 
dos diversos modos de organização social, familiar e comunitária que visa compreender o jovem e 
adolescente autor de ato infracional; Medeiros e Oliveira (2014)  trazem o seguinte entendimento quanto 
aos fundamentos pedagógicos da socioeducação: 

Os fundamentos pedagógicos, são as ações educativas presentes no processo, 
essa tem objetivo de potencializar o desenvolvimento dos adolescentes. 
Trazendo para eles novas competências pessoais, produtivas e cognitivas que 
contribuam com a construção de um projeto no qual o adolescente busque o seu 
protagonismo. (Medeiros; Oliveira, 2014, p. 208). 

É finalizando a questão interligada aos fundamentos, a perspectiva histórica da socioeducação, 
remetem/referem aos conhecimentos quanto ao sistema de atendimento socioeducativo, espaços 
destinado aos jovens e adolescentes em conflito com a lei. (Medeiros; Oliveira, 2014, p. 209). Tal alicerce 
também nos auxilia a compreender as rupturas que levam o socioeducando prática infracional. 
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6. A PRÁTICA PEDAGÓGICA A LUZ DA SOCIOEDUCAÇÃO: 

Ensinar segundo Freire (1997) passa por criar possibilidades, sendo assim, como antes fora dito, tal ação 
não pode se traduzir em um ato mecanicista de transferência bancária de conhecimentos a serem sustados 
a posteriori, logo o processo de aprendizagem perpassa pelo reconhecimento de uma postura criteriosa, 
que versa estritamente pela produção e criação do senso critico. No entanto, para oferecer o 
desenvolvimento adequado a criticidade, é preciso conceber a relação teoria/prática como um artifício 
que reverbere em posturas pautadas nos valores da cidadania, da participação popular e democracia 
coletiva. Com isso, discorremos  que prática pedagógica opera como hermenêutica de libertação dos 
grilhões que mantém os socioeducandos presos em suas contravenções. 

Consequentemente, a ação teórica e a prática pedagógica docente, carecem ser polida, além de passarem 
pelo crivo de percepções autoritárias, o “blablabla e a prática do ativismo” (Freire. 1997, p. 08). O 
educador segundo o olhar teórico de Freire (1997) atuante no sistema socioeducativo que objetiva por 
uma prática sociopedagógica democrática deve ter por escopo de atuação a excelência e o rigor, 
amparados pela justiça conforme Freire (1997) endossa em seu escrito. Desse modo, a prática 
sociopedagógica docente converte-se em meios de ampliação do universo informativo do discente. 

Então, para compreendermos melhor a associação entre a tríade: prática pedagógica, democracia e 
rigorosidade, Freire (1997) esclarece que: 

O educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua prática docente, 
reforça a capacidade critica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão. 
Uma de suas tarefas primordiais é trabalhar com os educandos a rigorosidade 
metódica com que devem se “aproximar” dos objetos cognoscíveis. E esta 
rigorosidade metódica não tem nada a ver com o discurso “bancário” 
meramente transferidor do perfil do objeto ou conteúdo.(Freire, 1997. p, 08). 

Ao conceber a prática sociopedagógica como lente contributiva ao processo educativo vivenciado em 
espaços educativos, devemos compreender o outro e sua características, a natureza das instituições é os 
elementos culturais que marcam uma sociedade, fazendo o educando assim passar por um processo 
denominado categoricamente pelo autor como recognição. Esse processo alinha-se a necessidade de 
incorporação de valores, sentimentos e sensações chamado por Souza (2006) de reinvenção. O autor 
acresce que tais processos devem ser cotidianamente experimentados  em nossas biografias, visto que 
para ele “ressocialização” significa expansão e aceitação dos elementos permeados pelo multiculturalismo, 
presente na experiência da socialização que não foi obtida pelo sujeito relegado a marginalidade. 

Com isso, consideramos de gigantesca relevância as contribuições de Derrida (2003), tal autor apresenta a 
experiência do impossível, ou seja, a necessidade docente de receber o educando para além de uma 
pseudo hospitalidade ou de uma falsa aceitação do outro. Sendo assim, segundo nos diz o autor, devemos 
nos abrir a ideia de aceitação do outro de forma incondicional. Logo, ao tomarmos  a socioeducação 
enquanto um principio baseado na aceitação do outro, ligado intrinsecamente a prerrogativa da 
alteridade, é possível compreender os  elementos presentes nas trajetórias desses sujeitos, entendidos 
enquanto desvios, sem com isso marginaliza-lós ou relega-lós a condição de não cidadãos, Advogando  a 
partir de tal premissa, devemos esperar a vinda do outro “sem horizonte de expectativa e de prefiguração 
profética" (Derrida, 1996b, p. 27). 

Tal questão significa que, devemos receber o outro sem a necessidade de modificá-lo, percebendo sua 
essência, para então em conjunto, obtermos uma relação dialogal é de respeito, baseada sobre tudo no não 
julgamento do outro. A lógica da alteridade defendida por Derrida (2003) nos permite pensar na 
socioeducação enquanto corrente educacional, que prisma pelo coletivo. Sendo assim, a socioeducação 
atuária de forma questionadora aos elementos objetivados pela sociedade moderna, baseada fortemente 
na subjetividade, no eu, no egocentrismo. 

 

7. PROCESSO METODOLÓGICO: 

Nosso estudo tem origem na abordagem qualitativa, por compreendermos que tal método cientifico 
apresenta significativas contribuições no que se refere a analise e apreensão dos elementos que compõem 
o fenômeno a ser pesquisado. Com isso, a pesquisa qualitativa se estabelece enquanto lente direcionada 
aos elementos que permeiam o objeto da pesquisa, apreciando sobretudo questões ligadas a pesquisas 
que envolvem os diversos fenômenos sociais das ciências humanas. Ainda em relação a escolha do método 
qualitativo de pesquisa, Deslauriers (1991) apresenta  as vantagens de tal escolha: 
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Na pesquisa qualitativa, o cientista é ao mesmo tempo sujeito e o objeto de sua 
pesquisa. O desenvolvimento da pesquisa é imprevisível. O conhecimento do 
pesquisador é parcial é limitado. O objetivo da mostra é de produzir 
informações aprofundadas e ilustrativas: seja pequena ou grande, o que 
importa é que ela seja capaz de produzir novas informações (Deslauriers, 1991. 
P, 58) 

Com isso, vale destacar que a abordagem baseada na pesquisa qualitativa possibilita ao pesquisador, 
contato direto com o ambiente natural, ou seja com os elementos que permeiam seu fenômeno de 
pesquisa, sendo esse inclusive fonte direta de dados. Desta forma a luz das contribuições apresentadas por 
Gil (1999) e Bogdan & Biklen (2003), entendemos que a pesquisa qualitativa tem enquanto ganho da 
maior preponderância o contato sem ressalvas com os objetos. 

A fim de compreendermos os desdobramentos da crise das instituições, além de buscarmos entender as 
contribuições reais da modalidade educativa socioeducação aos sujeitos coletivos que passam por tal 
processo educativos, buscamos investigar a partir de nossas lentes teóricas, o como está posto esse debate 
nas literaturas acadêmicas. Desta forma, a pesquisa se caracteriza pelas bibliográficas. 

Por nossa pesquisa trata-se de ensaio de cunho teórico, usamos enquanto fonte de coleta de dados 
secundária a pesquisa biográfica. Efetivamente, partindo das contribuições apresentadas por Lakatos e 
Marconi (2001) entendemos que instrumento de coleta de dados busca apresentar uma diversidade de 
informações presentes nas literaturas, especialmente no mundo acadêmico sejam Teses; Dissertações, 
Trabalhos de Conclusão de Curso, Artigos científicos e etc. 

Quanto a técnica de pesquisa mencionada, Fonseca relata que: 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas 
já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 
científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 
pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se 
estudou sobre o assunto. Existem porém pesquisas científicas que se baseiam 
unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas 
publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios 
sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta (Fonseca, 2002, p. 
32). 

Como resultado, segundo Lakatos e Marconi (2001) todo trabalho científico, toda pesquisa, deve partir de 
um e o embasamento cientifico, apresentado na pesquisa feita com o que já foi produzido enquanto 
conhecimento no campo, para que não se desperdice tempo com um problema que já foi solucionado e 
possa chegar a conclusões inovadoras. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

As instituições na pós modernidade sofrem, principalmente com problemas relacionados a participação da 
coletividade, além de terem suas configurações totalmente desconectadas a realidade de mundo 
permeado pela volatilidade e efemeridade. Com isso, as instituições de caráter educativo, necessitam 
repensar a sua matriz, sua forma de compreender os desafios educacionais na atualidade. Antes de mais 
nada, a escola deve debater quanto a que tipo de conhecimentos devem ser validos no processo educativo 
experienciado em salas de aula, se esses de fato servem os sujeitos coletivos, não apenas no processo 
acumulativo informacional, mas se de fato o processo educativo ressoa na realidade desses indivíduos. 
Ademais, a instituição escola certificadora dos conhecimentos validos pela lógica burguesa eurocêntrica, 
deveria se orientar a partir do seguinte questionamento: será que na contemporaneidade, estamos 
cumprindo com nosso papel social de formamos sujeitos pensantes, ou nos perdemos no processo 
transitório?  

A escola de nosso tempo deve ser livre de preconceitos, de sentenças, de juízos de valores pejorativos aos 
extratos sociais que compõem os sujeitos coletivos relegados ao não lugar. A escola desse novo tempo, 
fortemente pautado na pressa e na instabilidade, e na falta de compromissos duradouros  tem que se 
adequar a realidade de educando, que muitas vezes percebe os encontros semanais em sala de aula como 
algo maçante, entediante, desnecessário. 

  



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

118 

A escola deve gerar o desejo nos alunos, deve ser capaz de produzir neles a criticidade, a vontade de 
pesquisar, de participar da vida coletiva do eixo societário no qual esses estão inseridos. Não há mais 
tempo para hesitações, mecanismos ou mesmo técnicas convencionais, pautadas numa suposta 
universalização das aprendizagens. 

Os sujeitos coletivos do não lugar devem enxergar a escola como um lugar de transição, de 
empoderamento, de compromisso social partindo de uma leitura de mundo coesa, que viabilize debates e 
ações que garantam ao menos o acesso a dignidade humana. Também, devemos compreender que as salas 
de aula devem se tornar trincheiras, locais de enfrentamento ao processo de inviabilização, respaldado 
pelas autoridade estatais e pela coletividade, que relegam vidas humanas a tal espaço negacionista de 
direitos humanos. É na escola que se aprende a interagir, a respeitar as diferenças, a entender  os 
processos de alteridade que implicam na aceitação do outrem de forma incondicional, abrindo as 
perspectivas para superamos o individualismo que impera no olhar descompromissado contemporâneo. 

A pedagógica critica entra como forma de subsidiar os debates, apresentar novas narrativas, estabelecer 
novas experiências educativas, além de possibilitar ações que gerem a conscientização do alunado. Não é 
possível pensar num modelo educativo para modernidade tardia que não seja moldado na criticidade, 
numa ação política social, que enxergue a educação pelas lentes do direito, não como uma benesse estatal, 
barganhada num processo eleitoral. 

Ensinar a pensar, desenvolver relações humanas, aprendizado com  profundidade são elementos tragos 
pela Socioeducação a educação formal, via inicialmente ao processo de agregar a práxis pedagógica 
presentes nas lentes dos docentes a prática pedagógica desenvolvida por eles. Em relação a prática 
pedagógica docente, a Socioeducação pode se materializar a partir do desenvolvimento de habilidades, 
que seriam: Habilidades sócio emocionais; Habilidades associadas a inclusão social; Habilidades 
associadas ao desenvolvimento cognitivo é crítico. 

O desenvolvimento de competências pedagógicas a partir da socioeducação, necessita de plano de 
trabalho coordenado com a colaboração comunitária (que envolva comunidade escolar, gestão, e 
familiares dos discentes). Nisso, o professor atuaria enquanto mediador dos conhecimentos de ordem 
social, política e econômica, desenvolvimento do protagonismo juvenil, da autonomia intelectual, e de 
projetos de vida discente. 

Desta forma, o professor deve se inteirar quanto as problemáticas sociais que envolvem seus educados. 
Compreender as dificuldades, buscando possíveis alternativas, pondo fim ao processo de vitimização que 
prende muitos docentes, permitindo aos mesmo tergiversar sua prática com o caos societário. 

O trabalho pedagógico deve passar como dito anteriormente por uma ação intencional, cheio de 
provocação pedagógica que não deve se debruçar apenas nos saberes eurocêntricos, assim estimulando a 
criatividade didática enquanto meios de ampliação e apropriação pedagógica.Logo, torna-se necessário 
apropriação dos conceitos socioeducacionais de forma a utilizá-los de forma mais adequada no cotidiano, 
além disso a obtenção consciente a partir da saída do campo das ideias para concretude, buscando a 
apropriação dos conceitos socioeducacionais que movem a sociedade. 

Nossa utopia, passa por educação inclusiva, onde o aprendizado faça sentindo, isso significa levar ao pé da 
letra o que é proposto pelo Art. 205 da constituição cidadã, segundo diz a letra da lei a educação é direito 
de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. 
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Capítulo 17 
 

Os agentes higienistas e as práticas educativas pelo 
viés da doutrina higienista no alvorecer da República 
 
Luane Tomé Sampaio 

João Lúcio Mazzini 

Monika Reschke 

Alberto Damasceno 

 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo principal analisar a atuação de agentes 

higienistas no processo de formulação de concepções e práticas educativas no início da 

Primeira República no Pará. Para sua elaboração realizamos uma pesquisa documental, 

tendo como fontes primárias o Regulamento Geral do Ensino Primário de 1890 e as 

Revistas de Educação e Ensino publicadas no período de 1892 a 1894. Com isso foi 

possível perceber que o controle higienista pode ser percebido não só como uma 

doutrina que buscava modernizar a sociedade com políticas sanitaristas e noções de 

saúde básica da família, mas também como um movimento que buscava controlar a 

sociedade paraense nesse período. 

 

Palavras-Chave: Agentes higienistas; Primeira República; Pará; 
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1.INTRODUÇÃO 

O presente trabalho foi desenvolvido como uma investigação científica realizada durante a execução de 
um projeto de pesquisa maior referente à Instrução Pública na Primeira República no Estado do Pará. Em 
consequência disso, nosso interesse foi direcionado para as práticas higienistas nesse período, tendo a 
imprensa educacional como nossa maior fonte de referência a respeito dessa doutrina que marcou o inicia 
do período republicano no Brasil. Durante esse processo, nossa compreensão sobre o tema foi sendo 
sustentada por meio de leituras que nos facilitaram conhecer fontes documentais do referido período – 
dentre elas, as Revista de Educação e Ensino, que circulava no Pará no ano período de 1892 a 1894, e o 
Regulamento Escolar do Ensino Primário, de 1890, escrito por José Veríssimo. 

 

2.MATERIAIS E MÉTODOS 

Para construção desse trabalho realizamos duas etapas, a priori realizamos a seleção dos documentos que 
eram relevantes para a temática do higienismo e os preparamos para serem analisados posteriormente e, 
a posteriori, desenvolvemos a análise de conteúdo dos materiais selecionados. Nas revistas de Educação e 
Ensino dirigida por Octavio Pires identificamos, a coluna “Pedagogia” nos saltou aos olhos uma vez que 
eram abordados assuntos que relacionavam a higiene ao ambiente escolar. Além disso, era notável a 
designação de agentes higienistas por meio da imprensa educacional. 

Definimos como objeto de estudo agentes higienistas ligados ao ambiente de Instrução Pública e às 
práticas pedagógicas na Primeira República no Pará e como objetivamos analisar a atuação desses atores 
no processo de formulação de práticas higienistas, utilizamos o Regulamento de Ensino de 1890, de 
autoria de José Veríssimo, como um documento normativo da época que nos possibilitou uma visão legal a 
respeito dessas práticas e a introdução das mesmas na sociedade republicana.  

A metodologia utilizada nesse trabalho foi a pesquisa documental, a natureza documental se deve ao fato 
de que se caracteriza por ter como fonte “informações em documentos que não receberam nenhum 
tratamento científico” (OLIVEIRA, 2007, p. 69). Para Kripka, Scheller e Bonotto (2015) “utiliza, em sua 
essência: documentos que não sofreram tratamento analítico, ou seja, que não foram analisados ou 
sistematizados.” (p. 243). Segundo as mesmas autoras, na pesquisa documental o pesquisador tem a 
técnica como principal desafio, uma vez que o contato com os documentos “é a capacidade que o 
pesquisador tem de selecionar, tratar e interpretar a informação, visando compreender a interação com 
sua fonte.” (KRIPKA, SCHELLER e BONOTTO, 2015, p. 243). 

 

3.RESULTADOS 

O higienismo fez com que agentes higienistas influenciassem diversos âmbitos da sociedade, 
principalmente o ambiente escolar. Nesse processo tudo que estava ligado à escola deveria seguir 
determinadas normas. Os professores eram tidos como modelos de conduta para os alunos , por isso, 
deveriam evitar hábitos não higiênicos, como fumar, andar descalços ou de chinelos, etc. Na sessão 
“Pedagogia” da revista Educação e Ensino os escritos de Octavio Pires, sobre a higiene escolar, têm como 
característica a forte influência nas práticas pedagógicas nos ambientes escolares. Ao iniciar o diálogo 
público sobre a higiene escolar, Pires (1891) propõe que essa iniciativa do jornal seria justificada não na 
intenção de aprofundar os conhecimentos no assunto com longas e aprimoradas pesquisas, mas sim em 
apresentar a temática e suas vantagens. Nas palavras do autor: 

Encetamos hoje despretensiosamente a publicação de algumas linhas sobre 
hygiene pedagógica ; não é nosso fim apresentar um trabalho, fructo de longos 
anos de experiencia ou de profundo, estudo sobre a materia, não, o nosso 
intuito é apenas fazermos uma compilação dos poucos escriptos que temos lido 
sobre o assumpto e, com essas autorizadas opiniões, mostrarmos em que 
consiste a hygiene escolar e suas vantagens. (PIRES, 1891, p. 129). 

Ao finalizar sua primeira abordagem nessa série sobre higiene e educação, o autor ainda convoca os 
importantes agentes para a concretização desse processo de higienização nas escolas. Com isso, declara 
que “É tempo de agir: governo e cidadãos, sem exclusão de classe, nem de política, cada qual deve 
concorrer com o seu prestigio e esforços, para ser levado a efeito este grande empreendimento, porque é 
geral o beneficio.” (PIRES, 1891, p. 130). Dessa forma, governo e cidadãos passam a representar, segundo 
o autor, atores da doutrina higienista na Primeira República do Pará. É notável a intenção da imprensa da 
época em movimentar a sociedade para a melhor realização de práticas higienistas na época. Para tal, o 
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autor explora os benefícios e os expõe publicamente a fim de atrais mais pessoas interessadas na 
modernização do país por meio da higiene. 

Os escritos de higiene demostravam a conduta esperada dentro dos estabelecimentos de ensino. Desde a 
divisão dos quartos até a sugestão de cardápio para os alunos, uma vez que a alimentação era um fator 
importante para o desenvolvimento de jovens robustos e saudáveis que logo seriam formados. 

A preocupação com a limpeza social, conduzia também ao controle social desses professores, no Artº 3, do 
Regulamento Escolar de Ensino Primário do Pará de 1890, destacava-se que “Os professores devem 
apresentar-se na escola decentemente vestidos, dando aos seus alunos pela correcção e aceio de seu traje 
e porte uma lição moral. É-lhes prohibido apresentarem-se em chinellos” (PARÁ, 1890, p.7). Mais do que 
um controle físico, existia também um controle ideológico quanto ao corpo docente paraense, uma vez que 
o Artº 4 acrescenta que “É também prohibido aos professores, em funções escolares, fumar, occupar-se de 
assumptos estranhos á escola, muito principalmente políticos e religiosos.” (PARÁ,1890, P. 7). 

 

4.DISCUSSÃO 

O controle exercido sobre a vida das pessoas ligadas aos ambientes escolares era nitidamente percebido 
no regulamento da época. O controle higienista pode ser percebido então não só como uma doutrina que 
buscava modernizar a sociedade com políticas sanitaristas e noções de saúde básica da família, mas 
também como um movimento que buscava controlar a sociedade. Esse controle social envolvia o modo de 
agir dos cidadãos, que eram representados pelos professores dentro das escolas e também nos ideais do 
povo, uma vez que questões posicionamentos ideológicos eram reprimidos e tratadas como má conduta. 

Nesse sentido, os agentes externos influenciavam no processo de elaboração, desenvolvimento e nos 
resultados das práticas pedagógicas uma vez que os professores deveriam moldar sua atividade de acordo 
com os padrões relacionados à higiene que eram impostos. Essa imposição que controlava a atividade de 
alunos e professores como um ato político de controle social dos corpos era muito reforçada pela 
imprensa nacional.  

 

5.CONCLUSÃO 

Em nossa análise acerca da influência de agentes higienistas em práticas educativas no Pará no período do 
início da República por meio do Regulamento Escolar de 1890 e as Revistas de Educação e Ensino do 
período de 1892, identificamos que o controle exercido sobre a vida das pessoas ligadas aos ambientes 
escolares é notável no Regulamento da época e é reforçado diversas vezes por meio da imprensa nacional. 
Sendo as pessoas ligadas a essa imprensa, agentes higienistas externos aos ambientes de instrução pública 
que moldavam a forma como a higiene seria abordada dentro da escola. Além disso, tais meios de 
comunicação, como as revistas de Educação e Ensino, convocavam a sociedade civil para fazerem parte 
desse movimento. 

Ademais, o controle higienista pode ser percebido não só como uma doutrina que buscava modernizar a 
sociedade com políticas sanitaristas e noções de saúde básica da família, mas também como um 
movimento que buscava controlar a sociedade paraense nesse período, a exemplo disso demonstramos o 
controle exagerado sobre a conduta dos professores. Sendo, portanto, uma medida não só social, mas 
também política de controle dos corpos. 
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Capítulo 18 
 

O “papel” da educação no processo de reprodução das 
relações de produção à luz de Althusser 
 

Joel Severino da Silva 

Débora Paula Martins da Silva 

 

Resumo: Este trabalho tem como objeto de reflexão o “papel” da Educação enquanto 

aparelho de Estado dominante. Objetiva refletir a partir das contribuições de Althusser – 

especialmente de sua obra “Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado”, como a 

educação mediante a escola ajuda a construir um certo sentido de reprodução das 

relações de produção e como isso se legitima social e culturalmente. A elaboração da 

discussão/reflexão apresentada neste artigo se iniciou na disciplina de Sociologia da 

Educação trabalhada no oitavo período do curso de Pedagogia da UFPE em 2016 e vem 

se complementando no curso de Mestrado em Educação da mesma instituição a partir da 

disciplina Educação, Cultura e Sociedade. Durante esse período (2016-2019) foi-nos 

possível “maturar”, com base no pensamento de Althusser e outros pensadores 

marxistas (ou não) que a educação se constitui como potencial dispositivo do Estado 

dominante à medida que instrumentaliza, universalmente, a educação a serviço das 

ordens de produção, corroborando no ciclo de manutenção de reprodução das relações 

de produção.   

 

Palavras-chave: Educação, Estado, Ideologia, Reprodução.  
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1. INTRODUÇÃO 

Neste texto, refletimos sobre o “papel” da educação escolar enquanto aparelho de Estado dominante no 
processo de reprodução das relações de produção e, como isso se legitima cultural e socialmente. 

Apoiamo-nos, neste sentido, numa perspectiva crítico reflexiva, tendo o pensamento de Althusser como 
base teórica, especialmente, sua obra “Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado”. Isto porque, como já é 
consenso, tal obra é de suma relevância e contemporaneidade em vários campos de análises das ciências 
sociais e políticas e, potencialmente utilizada no estudo do fenômeno educacional. Aliás, presumamos que 
é muito difícil se fazer uma análise crítica da relação entre Estado e Educação sem fazer menção a este 
autor e àquela obra em particular. Isso decorre do fato que este pensador dedicou parte de sua ação 
intelectual ao exame e/ou elaboração de conceitos como Estado, ideologia, hegemonia e aspectos da 
reprodução cultural, bem como o esforço teórico reflexivo em “mostrar” como o Estado age e beneficia-se 
de seus aparelhos repressivos e ideológicos. A exemplo deste último: a escola. Esta, como agência 
“universal” no reforço às desigualdades sociais que tem como tarefa final na luta de classe, a manutenção 
da ideologia dominante em detrimento de outras – as dominadas (FERRARO, 2014).  

Ideologia esta que segundo Althusser (2005), Marx a entendia como sendo um sistema de ideias das 
representações que domina o espírito de um homem ou de um grupo social14. Neste aspecto, quando 
relacionada à educação “reflete na discussão sobre os modos de (re) produção nas configurações da 
divisão do trabalho na sociedade capitalista” (FERRARO, 2014, p. 4).  Ainda segundo este autor, Saviani 
(1984) entende essa relação como sendo a educação, agência que visa a continuidade da espécie humana 
no tocante a práticas sociais aprendidas através unicamente de seus aportes, garantidora de processos 
neste alinhamento.  

Contudo, segundo Saviani (1994) se a educação é um fenômeno unicamente da espécie humana, se faz 
necessário afirmar igualmente que ela é em equação equivalente e/ou igual, tanto uma exigência de 
processo de produção quanto é também, ela própria, processo de trabalho humano. Assim sendo, a 
educação enquanto atividade ontológica/cultural da humanidade, histórica e dialética, como salienta 
Brandão (1995), é uma fração do modo de vida entre as pessoas, que criam e recriam invenções de sua 
história.  

Daí se faz necessário acionar em termos equivalentes ao da educação como uma ontologia do humano, as 
noções de sociedade e trabalho. Isso porque, em corroboração e/ou a partir de Saviani (2007), 
compreende-se que a subsistência da espécie humana em meio aos fenômenos ambientais, mediante sua 
relação com a natureza, só se tornou possível por meio de um acúmulo de atividades e técnicas de 
“exploração” do homem, pelo processo de socialização, isto é, educação. Nossa espécie não nasce sabendo 
o que fazer, como fazer e porque fazer. Aprende, todavia, na relação com o outro e com a natureza.  

No entanto, no transcurso da história, a depender dos modos de organização produtiva, a noção de 
trabalho fora sofrendo alterações de sentidos. De modo que, durante a Idade Média, tinha-se a concepção 
epistêmica de trabalho como labor ou obra, como se fosse uma atividade não pertencente e estranha ao 
homem.  

No capitalismo, está atrelada à noção de classe, ou seja, o trabalho deixa de ser atividade humana e passa a 
ser de uns para outrem, isto é, uma classe trabalha para garantir a produtividade alimentícia e outras, não 
só para si, como sobretudo para seu senhor.  

Neste modelo de organização produtiva advindo da revolução industrial, a educação assume discursos 
hegemônicos do: poder; do saber; do conhecimento; do modo de transmissão deste conhecimento; e da 
padronização – onde a escola funciona à lógica das fábricas. Desta forma, em últimas instâncias, a 
educação escolar tem se prestado ao serviço e interesse do mercado.  

Para uma vasta gama de autores críticos, sobretudo marxistas e neomarxistas como Gramsci (2000), 
Althusser (2005), Bourdieu e Passeron (2013), os autores da Escola de Frankfurt e tantos outros, o 
modelo de escola “moderna” atua em corroboração de um estado de coisas à manutenção das culturas 
dominantes – às quais representam e fazem-se representadas no Estado burguês hegemônico.  

  

                                                 
14 Perspectiva que Althusser ira  reformular em Ideologia e Aparelhos Ideolo gicos de Estado 
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Althusser (1980; 2008) e Bourdieu e Passeron (2013) imprimem que a organização da sociedade como 
um “todo” está diretamente – em condição de dependência – relacionada a modos de produção, os quais 
estão vinculados de certa forma a um ciclo contínuo dos modos operantes de reprodução. Segundo 
Ferraro (2014), para Althusser (2008), sendo esse processo o resultado de lutas das relações de 
dominação – constituídas nas relações de produção, uns modos se sobressaem e/ou se sobrepõem a 
outros. O que implica dizer que, nesse processo, há um constante tensionamento e jogos de disputas pela 
hegemonia ideológica a ganhar representação no campo da significação. Resulta que, nessa luta ideológica 
de classes, cada grupo objetiva o controle “dos processos de (re) produção – ou, simplesmente, [...] fazer 
subsistir concepções ideológicas vigentes – acerca da formação que se considera “ideal”, “adequada” para 
indivíduos daquela sociedade” (FERRARO, 2014, p. 5). 

Foi partindo desse olhar crítico reflexivo em relação ao “papel” da educação no processamento de 
manutenção das relações de produção do Estado capitalista burguês dominante que, desde 2016 ainda 
quando cursávamos o oitavo período de Pedagogia até o momento (2019) na condição de mestrandos em 
educação, escrevemos o texto em curso embasados metodologicamente numa perspectiva teórica 
estruturalista althussereana, no entanto, nos valemos também de outros autores comumente “agrupados” 
nesta perspectiva teórica.  

Privilegiamos neste estudo bibliográfico no que tange ao lugar da educação em relação ao Estado, 
conceitos althussereanos como: Estado, Ideologia e Reprodução.  

A análise do “papel” da educação à luz destas categorias elaboradas por Althusser e trabalhadas por seus 
discípulos nos permitiu concluir que, o processo de (re) produção das relações de produção legitima-se 
cultural e socialmente à medida em que às lógicas culturais dominantes são acionadas e, através de 
desdobramentos ideológicos são inculcados à mentalidade social, produzindo como efeito “padrão” 
cultural hegemônico de “naturalização” das próprias ideologias dominantes, tanto em relação ao sistema 
produtivo de trabalho, quanto à maquinaria cultural como um todo. Aliás, tanto este quanto aquele estão 
em certo sentido, à luz dos pensadores estruturalistas – como no caso de nossa análise – Althusser e seus 
seguidores, em condição de (co)dependência em alinhamento à manutenção dos padrões culturais 
dominantes que se fazem representados no Estado burguês em curso.  

 

2. METODOLOGIA 

Neste artigo foi adotado uma metodologia de cunho qualitativo conforme Ludke e André (1986). 
Fundamentados em Bogdan e Biklen (1982), aqueles autores afirmam que a abordagem qualitativa tem 
cinco características fundamentais: prioriza o ambiente natural onde os fatos acontecem; os dados 
produzidos têm um caráter descritivo; os pesquisadores se preocupam mais com o processo do que com o 
produto final; a opinião dos sujeitos investigados são sempre levados em consideração; e os pesquisadores 
não se preocupam em confirmar hipóteses, sendo assim as conclusões são construídas através dos dados 
produzidos.  

O tipo de pesquisa utilizado foi o estudo bibliográfico do qual temos aporte teórico em textos discutidos na 
disciplina Sociologia da Educação ministrada no oitavo período do curso de Pedagogia da UFPE bem como 
textos utilizados na disciplina de Educação, cultura e sociedade no curso de Mestrado em Educação 
também da mesma instituição.  

Conforme Gil (2008) a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em estudos já realizados 
constituídos principalmente de livros e artigos científicos. Ainda segundo este autor, uma das vantagens 
da pesquisa bibliográfica é o fato de que a mesma permite ao pesquisador um conjunto de fenômenos 
muito mais amplo em relação ao que poderia se deparar diretamente. 

Priorizamos, reafirmamos, os conceitos de Estado, Ideologia e Reprodução, verificando como interpelam a 
educação, fazendo desta o principal veículo de transmissão e inculcação dos valores culturais dominantes.  
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3. DESENVOLVIMENTO TEÓRICO 

3.1. O LUGAR DA EDUCAÇÃO EM “IDEOLOGIAS E APARELHOS IDEOLÓGICOS DE ESTADO” 

Segundo Miranda (1996), Althusser busca “responder” em Ideologias e Aparelhos Ideológicos do Estado, o 
que é que faz as sociedades, especialmente a capitalista, se manter apesar das divisões e desigualdades 
que as caracteriza. Ainda segundo este autor, aquele pensador, em objetivo ao questionamento por ele 
levantado toma ao menos quatro pontos de reflexão. O primeiro, é o de que toda formação da sociedade 
resulta de modo de produção dominante. Segundo, é que uma sociedade para existir, deve ao mesmo 
tempo que existe, (re)produzir suas condições de produção. Terceiro, tanto a reprodução das foças 
produtivas quanto das relações de produção, exige dos indivíduos envolvidos nesse modelo societal as 
ideologias dos que dominam esse processo. Quarto, esse processo de submissão se dá mediante o poder 
do Estado sobre a sociedade que a representa, quer seja pela repressão ou pela ideologia (MIRANDA, p. 
1996).  

Está implicado aí, no pensamento althussereano, um certo princípio tanto ontológico de educação em 
termos Durkheimiano – do processo continuo da sociedade – à medida em que as gerações mais novas 
aprendem com as mais velhas padrões culturais e históricos, o que possibilita o funcionamento da 
maquinaria social (DURKHEIM, 2011).   

Decorre-se daí que as ideologias (ALTHUSSER, 1980) ou os arbitrários culturais e capitais simbólicos 
(BOURDIEU E PASSERON, 2013) dos grupos hegemonicamente dominantes são inculcados à estrutura 
social tanto quanto processo de reprodução ontológico da própria dinâmica histórica do social como um 
todo, quanto especificamente na sociedade capitalista através do aparelho escolar. Esta passa, pois, a atuar 
em conformidade aos modos de produção da engrenagem deste sistema societal.  

Neste sentido, segundo Ferraro (2014) para Althusser (1980) a inculcação de uma ideologia, ainda que se 
passe também fora da escola ou mesmo diretamente no próprio sistema de produção, passa 
essencialmente por um sistema educacional de alinhamento capitalista. Em corroboração com Althusser 
(1980), Sousa (2018) entende que nessa lógica, a escola “serve”, dentre outras coisas, à doutrinação do 
sistema produtivo da sociedade capitalista.  

Neste aspecto, a escola “garante” a perpetuação do sistema produtivo capitalista, não só à medida em que 
ensina um conjunto de técnicas de trabalho, mas também e sobretudo, ao passo que instrui sua “clientela” 
à “aceitação” parcial – através da ideologia e dos padrões das classes dominantes cujo Estado lhes 
representam. Deste modo, a escola reproduz mediante a ideologia, tanto os processos de produção quanto 
das relações de produções deste estado de coisas à medida em que ensina:  

[...] a ler, a escrever, a contar, – portanto algumas técnicas [...], inclusive 
elementos (que podem ser rudimentares ou pelo contrário apropriados) de 
“cultura científica” ou “literária” diretamente utilizáveis nos diferentes lugares 
da produção (uma instrução para operários, outra para técnicos, uma terceira 
para os engenheiros, uma quarta para os quadros superiores, etc. [...] ensina 
também as “regras” dos bons costumes, isto é, o comportamento que todo o 
agente da divisão social do trabalho deve observar, segundo o lugar que está 
destinado a ocupar [..]. Ensina também a “bem falar”, a “redigir bem”, o que 
significa exatamente (para os futuros capitalistas e para os seus servidores) a 
“mandar bem”, isto é, (solução ideal) a “falar bem” aos operários etc.[...] 
diremos que a reprodução da força de trabalho exige não só uma reprodução da 
qualificação desta, mas, ao mesmo tempo, uma reprodução da submissão desta 
às regras da ordem estabelecida [...] para os operários e uma reprodução da 
capacidade de manejar bem a ideologia dominante para os agentes da 
exploração e da repressão (ALTHUSSER, 1980, p. 20-22). 

Observa-se que para esse pensador, o aparelho escolar de Estado ocupa lugar sine qua nom no 
ordenamento e hierarquia dos lugares simbólicos de poder que os sujeitos ocupam no sistema de 
produção correspondente ao seu lugar de classe. Alimenta, contudo, em sentido de manter a 
funcionalidade da ordem de classe a produção das relações de produções à medida em que através do 
currículo, “materializa” produções e lógicas discursivas hegemônicas dos valores e saberes próprios da 
cultura dominante, como sublinha Silva (2009) ou como destaca Gomes (2007). 
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Assim sendo, a escola enquanto aparelho ideológico de Estado, a partir de seu poder pedagógico ensina 
saberes práticos em direção à sujeição às ideologias dominantes de modo que cada indivíduo aprenda, 
reiteramos, ofícios de trabalhos correspondente a classe que lhe corresponde de maneira que assegure em 
matéria final o funcionamento operante da classe dominante, dos meios e das relações de produção 
(ALTHUSSER, 1980). E isso carece ser operado, segundo o autor, de modo muito preciso, pois, “é nas 
formas e sob as formas de sujeição ideológica que é assegurada a reprodução da qualificação da força de 
trabalho” (ALTHUSSER, 1980, p. 22, 23). Essa ideologia depende da ideologia dominante no Estado 
operante – capitalista. Isso nos conduz à emergente demanda de explicitação dos conceitos: Estado e 
ideologia.  

 

3.2. ESTADO E SEUS APARELHOS: REPRESSÃO E IDEOLOGIA 

Sabe-se que além de complexa, muitas são as explicações dadas à definição de Estado, todavia, conforme 
Hofling (2001) não pode ser reduzido à burocracia e aos órgãos que elaboram e implementam as políticas 
públicas.  

Na concepção de Althusser (1980), para Marx e, posteriormente seus discípulos, o Estado se configura 
como aparelho repressivo – uma máquina de repressão, cujo molde operante permite que as classes 
dominantes assegurem e perpetuem seu poder de dominação em relação ao proletariado para mantê-lo 
em condição submissa ao processo de extração da mais valia. Contudo, para Althusser (1980), ainda que 
este conceito de Marx seja, por essência, coerente à lógica dos processos de dominação tanto das 
produções quanto das relações destas produções, se faz necessário acionar a este conceito de Estado, 
outro elemento analítico. Este é, a ideologia. Ou seja, para Althusser (1980) o Estado age e subsiste-se 
tanto à custa da repressão quanto da ideologia.  

Isso porque a existência do Estado só tem sentido através de seus aparelhos (escola, exército, igreja, 
sindicato, família etc.) em função do poder de Estado, pois toda luta de classe se dá em torno do objetivo 
e/ou ao menos desejo de ocupar este poder. Ainda que este poder de Estado possa permanecer intacto 
independentemente da classe ou aliança de classes que esteja neste lugar. Neste aspecto, a classe ou a 
aliança de classe feita representada ou representante deste poder de Estado, utiliza todos seus aparelhos 
estatais em beneplácito da reprodução da manutenção de suas ideologias (ALTHUSSER, 1980).  

Em sua obra, Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado, Althusser (1980) ao analisar o conceito 
marxista de Estado, diz que naquela corrente de pensamento, Estado é, pois, o próprio aparelho 
repressivo. Contudo, salienta quatro pontos que constituem, segundo ele, seu conceito. Primeiro, se existe 
um Aparelho Repressivo, existem uma pluralidade de Aparelhos Ideológicos. Ou seja, está implicado a 
coexistência entre repressão e ideologia no processo de reprodução das produções dos valores das classes 
dominantes. Em segundo lugar, o Aparelho Repressivo pertence ao domínio público enquanto que o 
Ideológico ao privado. Assim sendo, o domínio “absoluto” do Estado escapa-lhe, uma vez que está além de 
si à medida em que seus domínios enquanto acionados pelo Aparelho Ideológico constitui-se no 
contraditório público versus privado. Portanto, o último ponto se dá a distinção entre os dois aparelhos: 
um pela repressão, outro pela ideologia. 

Todavia, para Althusser, tanto a repressão quanto a ideologia se fazem presente nos dois tipos de 
aparelhos. O que os distingue é a predominância do uso da violência física pelo Aparelho Repressivo e a 
inculcação ideológica por parte daquele que lhe corresponde. Para o autor, é justamente a junção destes 
dois aparelhos que “faz” assegurar a reprodução das relações de produção (ALTHUSSER, 1980).  

Explicitando seu conceito de ideologia, o pensador elabora à obra aqui tomada como ponto de apoio, duas 
teses. A primeira é que a ideologia representa a relação imaginária das pessoas com suas reais condições 
de existência. Em segundo lugar, a existência da ideologia não é apenas uma abstração do imaginário, mas 
material, isso porque para o pensador, quando alguém pensa sobre algo, embora aquele pensamento não 
seja o real, diz sobre o real. Logo, o imaginário está dotado de existência material (ALTHUSSER, 1980, p. 77 
-  85). 
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Neste sentido, para o autor, é o Aparelho Escolar que no lugar do antigo Aparelho Ideológico (Igreja), a 
grande agência de fazer valer no imaginário, no público e no privado os valores dominantes do Estado 
Capitalista (BERNARDINNO, 2010). Assim, Ferraro (2014) faz entender que para Althusser (1980) à luz de 
uma leitura Durkheimiana, a Escola ensina no sistema social capitalista, a cada indivíduo os moldes 
operantes dos “ofícios sociais” correspondente à sua classe. Assim, reproduz à educação, a produção das 
relações de produções.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Como já enfocado, Althusser (1980) a partir de Marx reafirma que o estado é um conjunto de instituições 
que controla uma nação, sendo esta organização (estado) um estado de uma elite dominante. Althusser no 
entanto, vai mais adiante. Segundo ele, para além do Aparelho repressivo do estado (ARE) também nos 
deparamos com o AIE (aparelho ideológico do estado), já mencioando em tópicos anteriores. Este não se 
confunde com o primeiro, mas acaba funcionando para potencializar o ordenamento ideológico do estado. 
Conforme Althusser, a diferença primordial entre ARE e AIE, é a seguinte: enquanto os ARE agem mais 
pela repressão, muito embora a ideologia também esteja presente, os AEI, por sua vez, atuam mais pela 
ieologia, ainda que haja a presença da violência simbólica. 

Se afirmamos então que os aparelhos do estado podem ser diversas instituições (escola, exército, igreja, 
sindicato, etc.), afirmamos também que as mesmos são geridas por ideologias dos indivíduos que 
constituem aquele grupo social específico. Desta forma, como se constitui na prática a relação dos 
indivíduos a partir do momento em que eles integram simultaneamente mais de um AIE e em que isso 
implica? A exemplo: um sujeito pode ser pai, professor, membro de sindicato, de uma igreja, ter acesso a 
vários mídias, etc. Acreditamos que isto implica em conflito, uma vez que o sujeito se depara 
concomitantemente com um conjunto de ideologias, o que, entretanto, pode corroborar tanto de forma 
positiva quanto negativa.  

Do ponto de vista negativo, salientamos que todos estes AIE concorrem para alienar o sujeito à uma 
perspectiva única de estado. Como ponto positivo, elencamos que os sujeitos podem a partir de suas 
próprias ideologias, questionar a estrutura dominante.  

De acordo com nosso estudo, tanto os aparelhos ideológicos do estado quanto os aparelhos repressivos se 
caracterizam por uma relação dualista, isto é, uma está intrisicamente ligada à outra. Neste sentido, 
verificamos que Althusser (1980) compreende que todo ordenamento social está imbricado por uma 
concepção ideólogica consoante à determinada concepção de estado. Como exemplo podemos citar o 
estado neoliberal, onde tanto os ARE quanto os AIE que consentem com tal modelo de estado, irão 
“trabalhar” para a consolidação do mesmo. 

No tocante ao exposto no parágafo anterior, com base nas referências as quais nos debruçamos neste 
estudo, destacamos que as instituições sociais não são administradas apenas pelo operante mas por 
ideologias que vão sendo inculcadas na sociedade como efeito legítimo. Desta maneira, passam a defender 
convictamente ideologias que não são suas, em virtude de como são passadas pelas insituições, sobretudo 
as escolas, a própria cultura e a mídia.  

Portanto, por meio deste mecanismo (ideologia) concordamos com Althusser (1980) quando este conclui 
que os AIE “podem ser não só o alvo mas também o local da luta de classes e por vezes de reformas 
realinhadas à luta de classe” (ALTHUSSER, 1990, p. 49).  Esta citação indica que o estado acaba dominando 
muito mais pelos AIE do que pelos ARE, posto que a ideologia tem um papel importante para a constução 
do sujeito e reflete em quê ele irá se tornar. 

Percebemos pois, a força em que o estado organiza a sociedade à luz de determinadas intenções 
hegemônicas. Todavia, cabe ressaltar que não há hegemonia eterna, mas, ameaçada pelas relações e 
disputas advindas do social e que a escola mesmo como AIE pode questionar esta estrutura. Para isto, faz-
se necessário que a educação assuma uma papel analítico, crítico e reflexivo. Este é um dos pontos 
essenciais que Althusser (1980) nos chama atenção e que é reforçado por Gramsci (2000), quando 
apresenta conceitos importantes, entre eles o de Hegemonia, onde para o referiro autor, diz respeito a 
uma expressão de poder que se sobressai em relação a outra. 
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Os conflitos sociais associados à educação podem corroborar para o reorndenamento de novas posturas 
dos sujeitos de maneira que venha a contribuir na formação do intelctual crítico. Neste sentido, 
evidenciamos que ao passo que a educação pode ser vista como a serviço de determinada ideologia do 
estado, atuando como AIE, também pode caminhar no sentido a questionar a estrutura dominante. Isto 
pode se efetivar por intermédio de processos dialéticos, teóricos e metodológicos. Esta ação é concebida 
como contra hegemônica pois por meio da educação, atua como força advinda do social para questionar a 
hegemonia dominante que enxerga a escola como um espaço que deve ser ocupado apenas pela elite 
capitalista e portanto dominante.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de tudo que foi exposto pode-se verificar a contribuição do pensamento de Althusser para uma 
análise crítica do “papel” da educação enquanto Aparelho de Estado. 

O autor nos “faz perceber” que a sociedade no geral e a escola em particular estão organizadas de modo a 
potencializar cada vez mais o sistema capitalista que se mostra. Isso porque o aparelho escolar, substituto 
do antigo aparelho – Igreja, funciona no sitema de Estado burguês dominante à lógica ideológica deste. 
Neste aspecto, constitui-se a educação/escola como potencial dispositivo desse modelo de Estado à 
medida que instrumentaliza, universalmente, a educação a serviço das ordens de produção, corroborando 
no ciclo de manutenção de reprodução das relações de produção.   

O Estado, à luz de Althusser (1980), aportado de seus aparelhos repressivos e ideológicos, mantem-se 
sempre inalterável independentemente da classe ou da aliança de classes que lhe ocupa. Isso porque, tanto 
a repressão quanto a ideologia estão em certo sentido em relação de complementariedade. Enquanto 
aquela ao dispor dos aparelhos jurídicos e militares, por exemplo, acionam a serviço da ordem do Estado 
operante, a força e/ou violência física e também ideológica; este ao contrário, através da escola e de outros 
aparelhos “educativos” – públicos ou até mesmo privados – atua no sentido de inculcar no imaginário 
social as ideologias da classe ou da alianças de classes que estão no exercício do poder do Estado vigente.  

Por fim, o estudo em tela sucita continuidade a fim de se problematizar outras questões a partir da 
reflexão acionada até aqui. A esse respeito, nos pareceu também que é possível em um próximo exame 
mais apurado sobre o pensamento de Althusser, questionar e agumentar a favor de: ainda que sendo a 
escola aparelho ideológico de Estado burguês capitalista que faz reproduzir suas ideologia, não poderia a 
partir de uma perspectiva crítica do fazer pedagógico, atuar em oposição a estrutura dominante? Para isso 
se faria necessário, em nosso entendimento, questionar os limites/fronterias dos aparelhos de Estado, 
especialmente, o papel da ideologia.  
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Capítulo 19 
 

A atuação do professor crítico na educação do Século 
XXI: Considerações sobre o cenário político brasileiro 
à criticidade docente. 
 

Ortiz Coelho da Silva 

 

Resumo: A educação está no cerne de toda a sociedade que almeja o desenvolvimento 

humano, pois é através dela que se torna possível adquirir, produzir, formar e 

(re)formar o conhecimento que é tão caro ao homem. Nesse interim, assume papel 

fundante o professor, tendo em vista ser o sujeito que carrega em suas mãos o ofício do 

ensinar com o fito de promover o aprender. Contudo, a atividade docente exige atributos 

essenciais para o bem ensinar, destacando-se a criticidade. Nosso Objetivo é discutir a 

criticidade como característica nata da docência, bem como qual o panorama político 

brasileiro para o seu exercício. Metodologicamente, empregou-se o método dedutivo, 

pesquisa bibliográfica e documental, com abordagens qualitativas dos resultados. Ao 

final, chegou-se à conclusão que a criticidade deve estar presente na atividade docente 

para que ocorre o processo de ensino-aprendizagem, contudo, o cenário brasileiro atual 

é desfavorável à postura crítica dos docentes, o que configura uma verdadeira cruzada 

anticriticidade na educação do país por parte da gestão política do Executivo Federal. 

 

Palavras-chave: Docência. Ensino Crítico. Entraves Políticos. Resistência. 
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1.INTRODUÇÃO 

A educação ocupa na sociedade humana um papel primaz, tendo em vista que é através dela que se torna 
possível a aprendizagem, a transmissão de informações, a perpetuação da cultura, enfim, é instrumento 
necessário para a produção do conhecimento. Sendo que a premissa básica do ato educativo se insere 
dentro do binômio ensinar-aprender. 

Desse modo, no centro da atividade educativa, para muito além de políticas públicas governamentais, 
estrutura física, organização curricular, está a figura do professor, cujo trabalho – embora muito mal pago 
(no comparativo com outras profissões, em termos de Brasil) e desvalorizado socialmente – é a célula 
motriz do ato de ensinar e do efeito de aprender. Os docentes assumem verdadeiro múnus público no 
sentido de se colocarem na linha de frente para que haja ensino, haja aprendizado, enfim, para que a 
educação aconteça no tempo e no espaço em que estão inseridos. 

A atividade do professor é, como ensina Selma Guarrido Pimenta (1999), professorar e fazer isso não é, de 
modo algum, ficar adstrito a atividades burocráticas ou se dedicar exclusivamente a descritores postos 
pelos altos gabinetes políticos que estão na gestão da educação, mas o trabalho de professor exige ensinar 
como uma mediação ao processo de construção do conhecimento por alunos histórico-espacialmente 
localizados, função essa que não é alcançável ao saber puramente técnico. 

Por isso mesmo, o atuar do professor para uma educação efetiva deve ser encarado sobre o aspecto da 
profissionalização, afinal, não se é razoável que a profissão que forma todas as demais profissões não 
tenha que ser encarada sob esse prisma, logo o exercício do ofício docente pressupõe a reunião de 
algumas características (saberes ou conhecimentos ou competências) ditas como essenciais para o 
exercício da atividade de cátedra. 

Dentre todos os atributos apontados pela literatura educacional como impreteríveis ao fazer docente, 
chama-se a atenção para um que é unânime entre os estudiosos do tema, qual seja, a necessidade do 
ensino crítico-reflexivo pelos professores em sala de aula, a ponto de Paulo Freire afirmar que quanto 
mais se exerce a capacidade de aprender criticamente, mais se constrói e desenvolve a reflexão, a 
inquietação e a vontade se saber, isto é, se aguça a “curiosidade epistemológica” (FREIRE, 2002, p.13). 

Assim, não obstante ser o ensino crítico uma característica para o ensino libertador e progressista, o 
problema de pesquisa deste artigo reside na preocupação se, no presente momento histórico brasileiro, 
haveria condições favoráveis para a criticidade em sala de aula, para o professor provocador, ou se está-se 
diante de um cenário em que os docentes que defendem o ensino crítico são colocados como “alvos”, por 
assim dizer,  de  cruzada ideológica. 

Sendo que, na busca por responder a essa questão norteadora, o objetivo pretendido aqui é discutir a 
criticidade como sendo característica essencial à atividade docente e à efetivação de um projeto libertador 
de educação, bem como quais os cenários que os professores que encampam essa postura encontram para 
o exercício de suas práticas. 

Em termos de justificativa, o interesse pela temática surgiu a partir da reflexão de leituras que nos foram 
apresentadas pela Professora Dra. Iracema Campos Cusati15 quando de suas reflexões na disciplina 
Didática do Ensino Superior, bem como pela atual conjuntura política brasileira que nos faz repensar o 
papel do professor em sala de aula e refletir sobre a própria aprendizagem. 

A fim de melhor apresentar nossas considerações, os resultados encontram-se divididos em duas seções 
logicamente encadeadas: na 1ª discutimos a criticidade como característica essencial ao fazer docente e, 
na 2ª expomos o cenário político brasileiro à criticidade docente. Ao final, apresentamos nossas 
considerações sobre os rumos que a temática tende a assumir no cenário brasileiro. 

 
2.METODOLOGIA 

O artigo, em termos metodológicos, apresenta delineamento misto, sendo numa pesquisa de natureza 
bibliográfica, pois foram analisadas obras de autores renomados como FREIRE (2002), MASSETO (1998), 
MORIN (2000) e MOROSINE (2016), dentre outros – por meio das quais foi possível formar sólida 
fundamentação teórica sobre as caraterísticas do ensino crítico e sua essencialidade à boa didática, tendo 

                                                 
15 Doutora em Educaça o pela Universidade de Sa o Paulo (USP), Professora Adjunta da Universidade de Pernambuco 
(PE), Campus Petrolina, membra do Colegiado do Matema tica do Campus e professora permanente do Programa de 
Po s-Graduaça o em Formaça o de Professores e Pra ticas Interdisciplinares  Stricto Sensu em Educaça o do Campus. 
Membra do Conselho Editorial da Revista Transverso da UEMG. 
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em vista as necessidades educacionais prementes do Século XXI – e documental, tendo em vista terem sido 
empregados informações e notícias veiculados em sites renomados da mídia brasileira, bem como nas 
redes sociais oficiais de figuras políticas nacionais, empregando-se o método dedutivo (partindo de uma 
premissa maior e, através do raciocínio lógico, chega-se a uma conclusão válida), cujas abordagens 
tomaram a forma qualitativa, sendo o objeto de caráter discursivo. 

 

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1.O ENSINO CRÍTICO É NECESSÁRIO AO BOM PROFESSOR 

No atual estágio de desenvolvimento do pensamento educacional sobre o fazer docente, a escola 
contemporânea não pode mais, nem poderia, se resumir ao ostracismo do ensino bancário alicerçada 
numa pedagogia fatalista – consequentemente, fadada ao fracasso – de educação, mas ao extremo revés, a 
educação, desde a virada do século, propõe-se a assumir uma postura crítico-social e progressista do ato 
de ensinar, inclusive com a revisão do chamado currículo tradicional ensinado no século passado, o que se 
deve, em grande medida, como ensina Moreira (2007), pela introdução na discussão crítica do curriculum 
de ideias características do pensamento pós-moderno. 

Imbuídos desse sentimento de que o ato de ensinar não mais se confunde com transmitir informações, 
nem que o professor se resume a um repassador de conteúdos didáticos, diversos autores se debruçaram 
pela defesa de um ensino crítico, que instigue à reflexão e, com isso, eduque para a cidadania, missão mais 
nobre do ato de educar.  

Dentre os quais citamos Edgar Morin (1999), em seu livro os 07 saberes essências à docência, que diz 
claramente que o conhecimento não se confunde com a informação, mas esta é apenas o primeiro estágio 
daquele, de modo que o segundo estágio consiste na necessidade de contextualizar, problematizar, 
analisar e classificar, sendo que apenas com esse crivo crítico da informação é que esta poderá se 
transformar em conhecimento. Logo, apenas com a existência de criticidade, o que envolve consciência e 
sabedoria, é que surgiria a verdadeira inteligência (3º estágio), momento em que o conhecimento seria, 
efetivamente, poder. 

O americano Lee S. Shulman ao eleger os 07 conhecimentos necessários à docência o fez a partir da 
compreensão de que a educação necessita do ensino baseado no tripé compreensão-transformação-
reflexão, onde um dos saberes essenciais é justamente o Conhecimento dos Contextos Educativos e o 
professor não deveria apenas conhecer o conteúdo e a didática, mas deve (re)conhecer o meio social em 
que ele e os alunos estão inseridos. Justamente porque há necessidade, para um bom trabalho docente, 
que o ensino seja conectado com esse contexto, que o currículo seja analisado à luz da realidade. Enfim 
que o professor tenha postura crítica para além dos exemplos do livro didático, de modo a alcançar as 
vivências, as necessidades e a realidade de seus alunos, logo, a criticidade revela sua essencialidade. 

Pelo lado brasileiro, Paulo Freire apresenta como temática central que a formação docente não pode se 
furtar da constante reflexão sobre a prática educativo-progressista que torna os professores autônomos, 
elegendo, dentro os 10 saberes que entende essenciais à docência, que ensinar exige reflexão e criticidade 

Não há para mim, na diferença e na “distância” entre a ingenuidade e a 
criticidade, entre o saber de pura experiência feito e o que resulta dos 
procedimentos metodicamente rigorosos, uma ruptura, mas uma superação. A 
superação e não a ruptura se dá na medida em que a curiosidade ingênua, sem 
deixar de ser curiosidade, pelo contrário, continuando a ser curiosidade, se 
criticiza. Ao criticizar-se, tornando-se então, permito-me repetir, curiosidade 
epistemológica, metodicamente “rigorizando-se” na sua aproximação ao objeto, 
conota seus achados de maior exatidão (FREIRE, 2002, p. 15). 

A pedagogia paulofreriana acredita que a educação é sobretudo um ato libertador, por isso mesmo um ato 
de amor, portanto o professor não pode se furtar da missão de libertar aqueles que se encontram 
engendrados pelas conjunturas político-sociais que lhe são impostas pelos fatores reais de poder, e para 
isso seu instrumento deve ser ensinar criticamente, ensinar as pessoas a pensarem para além da cegueira 
coletiva, o que só é possível com a consciência de que os professores devem praticar o ensino crítico. 
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Nessa mesma linha, destaca-se o trabalho de Marcos Tarciso Masseto (1998), que destaca a necessidade 
de o docente ter competência para a área política, pois entende que o professor é um cidadão e, como tal, 
deve ser alguém verdadeiramente comprometido com as urgências sociais, econômicas e políticas de seu 
tempo, não tendo como suas aulas serem alheias ao mundo subjacente, nem ensinar a alunos sem 
promover neles a reflexão necessária para que os mesmo possam perceber o meio em que estão, sejam 
capazes de pensar e (re)pensar suas vivências. Fato esse que só é possível com criticidade. 

Reconhecer o papel da criticidade no processo de ensino-aprendizagem significa ver a escola não apenas 
como uma instituição para treinamento técnico – percepção ainda existente em numerosos setores da 
sociedade civil e da classe políticas. Inequívoco, então, que ser crítico, refletir o mundo subjacente, 
questionar e inquietar os alunos a pensarem além dos limites visíveis é uma característica indissociável da 
boa prática educativa, do bem ensinar, do ser verdadeiramente professor. 

O trabalho docente é fundante para a execução do programa de desenvolvimento a que se pretende a 
sociedade, e como tal a atuação desses sujeitos deve se pautar pela verdadeira autonomia crítico-reflexiva 
do fazer pedagógico, de modo a favorecer o exercício de uma docência, consequentemente de uma escola, 
que seja capaz de se libertar e fazer libertar, sob pena de termos frustrado o projeto de emancipação em 
que se baseia a educação. 

Quero insistir nessa tecla, porque o nosso trabalho como professores é a base 
com a qual se educam e se reeducam as gerações. Quanto mais o nosso trabalho 
for livre, mais educaremos para a cidadania. Quanto mais o nosso trabalho for 
acorrentado, mais estaremos produzindo individualidades débeis. É urgente 
que o ensino tome consciência dessa situação, para esboçar a merecida reação, 
sem a qual corremos o grande risco de ficar cada vez mais distante da busca 
ideal da verdade (SANTOS, 2000, p. 76 apud MOROSINI et al, 2016, p. 15, grifo 
nosso) 

Portanto, em meio a uma sociedade extremamente tecnológica, onde a informação pura e simples se 
encontra acessível de forma mais rápida e, não podemos negar, mais atraente às pessoas do que numa sala 
de aula, qual seria a função do professor na educação do século XXI se o vermos como um mero 
repassador dessas mesmas informações? A resposta só pode ser uma: inútil. Contudo, o professor 
impreterivelmente não é um sujeito para repassar informação, mas sim um sujeito para criticizar o 
fenômeno que ensina, para fazer pensar, aí sim, o professor tem função e seu trabalho não vai ser 
declinado. Logo, o ensino crítico e a reflexão inquietadora, aliados à didática, são atributos que compõem a 
essência da docência 

 

3.2.CENÁRIO POLÍTICO BRASILEIRO À CRITICIDADE DOCENTE 

De modo mais intenso a partir de 2016, o mundo inteiro passou por uma reviravolta nas concepções 
políticos, econômicas e sociais que fizeram com que diversos países vivessem o recrudescimento de 
valores tradicionais que levaram os grupos políticos de Direita, sobretudo a extrema direita, ao poder em 
escala planetária. 

Ato contínuo, conforme apontam os cientistas políticos, há três fatos eleitorais seguidos que revelam isso: 
1. A vitória do “Sim” no referendo que decidiu a saída do Reino Unido da União Europeia; 2. A vitória do 
“não” na consulta popular feita na Colômbia sobre a possibilidade de o Governo firmar um acordo de Paz 
com as FARC; e 3. A vitória de Donald Trump à presidência dos Estados Unidos, justamente alicerçado 
num discurso de valores, tradições e outras práticas que corporificam o pensamento ultraconservador de 
extrema-direita. 

Em termos de Brasil, esse movimento se corporificou na eleição de Jair Messias Bolsonaro ao cargo de 
Presidente da República na eleição de 2018, posto esse alcançado através de um forte discurso 
conservador, antirruptura e num patriotismo típico de um país militarista e que só conhece o discurso da 
law of order, sendo a verdadeira imagem do pensamento fatalista e não-libertador. 
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Após 14 anos de um governo de esquerda, 2 anos de um centro-direita, a eleição de um ex-militar de 
extrema direita parece ressoar diretamente na agenda educacional brasileira, uma vez que Bolsonaro, 
mesmo antes da campanha eleitoral, já se mostrava averso à pedagogia libertadora e progressista 
idealizada por Paulo Freire, bem como qualquer discussão na escola que fugisse da estrita matriz 
curricular. 

Em termos de metas da educação, nós queremos uma garotada que comece a 
não se interessar por política, como é atualmente dentro das escolas, mas 
comece realmente aprender coisas que possam levar a quem sabe ao Espaço no 
futuro, diz Bolsonaro (BASÍLIO, 2019, s/p, grifo nosso) 

Desse modo, fica claro que para o comando do Executivo Federal não é importante, nem deve ser 
estimulado, que os estudantes possam querer discutir a realidade política da cidade, do estado ou do país, 
em miúdos, nega-se validade ao pensamento crítico desses estudantes, não se reconhece a escola como 
espaço vivo de reflexão e de formação da cidadania, mas apenas como um local para aprender “coisas úteis 
que sejam capazes de levar os garotos ao espaço”, por assim dizer, mas e quem não quiser ir para o 
espaço? Não terá local nesse modelo de educação? A criticidade e o pensamento humano passam a ser 
deslegitimados desse modo, o ser crítico não encontra respaldo na agenda governamental. 

Tal quadro leva a inevitáveis questionamentos: é esta a educação que o Século XXI exige? Um país 
democrático não se alicerça na consciência política de seu povo? E os filhos desde povo não devem ser 
formados com a consciência democrática desde a escola? Como se educar em uma democracia, onde a 
escola não pode exercer seu papel crítico-reflexivo e político? Enfim, ao se querer minar do contexto 
educativo as questões políticas, sociais e culturais e ao se pretender sustar a fala crítica do docente, está-se 
revelando total e completo desconhecimento sobre os processos de ensino-aprendizagem, além de 
cometer-se crime de lesa-pátria à intelectualidade formativa a que se propõe a escola. 

No atual panorama político nacional, Bolsonaro (2019-?) procura implementar – como já defendia 
enquanto deputado federal pelo Rio de Janeiro – o Programa Escola Sem Partido na educação brasileira, 
um movimento político-social defensor de que o grande câncer do Brasil, e de toda a mazela social, são 
justamente os professores do país, ironicamente uma das classes que mais trabalha em condições de risco 
(leciona em lugares que a polícia só ousa ir com carros tanque), em péssimas condições de ofício e com 
baixíssimos salários, acusando-os de doutrinação política, de marxismo e de comunismo e “diabolizando” 
a figura do professor que criticiza a realidade, que promove a reflexão e que não se limita ao ensino 
bancário. 

Está-se diante de uma política educacional que não reconhece o valor e a necessidade do papel crítico na 
docência, mas ao contrário, a persegue e procura sufocar a todo o custo, a ponto de docentes estarem 
sendo vigiados e perseguidos institucionalmente por um governante que simplesmente não acredita no 
poder de crítica e no papel cidadão que a educação exerce sobre as pessoas e que vê o ensino unicamente 
como um meio de aprender a escrever e a fazer operações aritméticas. 

Não é exagero algum dizer que o atual Governo Federal não tem qualquer desejo em promover a 
valorização ou a proteção aos professores, mas ao revés, a cada episódio fica mais claro o caráter 
conflituoso, verdadeiramente inquisitivo, contra os docentes, numa clara tentativa de minar a sua 
criticidade. A ponto de ter sido estimulado que os alunos gravassem as aulas de seus professores e 
expusesse na internet, “Quando eu dava aula de educação física no quartel, se tivesse alguém me filmando 
— naquela época não tinha telefone celular —, não teria problema nenhum” (VEJA, 2019, s/p) 

A postura do Executivo Federal brasileiro à atividade docente é de sufocamento, controle e 
amedrontamento, além de procurar desmoralizar a figura docente perante a grande massa e, inclusive, 
propagar-se discurso de ódio aos professores. 

 



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

136 

Fonte: Twitter Jair M. Bolsonaro. Acesso em 01/10/2019: < https://twitter.com/jairbolsonaro> 

 

O Discurso de Bolsonaro é claro e direito ao não reconhecer as múltiplas concepções pedagógicas que 
marcam o ato de ensinar, mas ao extremo revés, procura-se, fortemente, minar qualquer tendência 
pedagógica que não seja a apregoada pela ótica moralista e liberal econômica, reputando-se como ruim e 
desprezível todas as demais, em especial, a didática que se baseia no desenvolvimento da crítica social. 

Exercer o papel docente passa ser visto como algo ruim, empreender os avanços educacionais do fim do 
último século em termos de amadurecimento do papel da escola, torna-se, no cenário pós-eleição de 2018, 
algo deletério e condenável. Sendo que tal visão não é exclusiva do Presidente da República, mas de todos 
aqueles que compõem a sua base e estão inseridos em seu Governo. A título de exemplo, é interessante 
destacar os ataques feitos pelo Senador Eduardo Bolsonaro (PSL-SP) – pretenso futuro embaixador do 
Brasil nos Estados Unidos da América – em sua conta do Twitter no início do ano de 2019, ipsi literis:  

 

Fonte: Twitter Eduardo Bolsonaro. Acesso em 01/10/2019: < https://twitter.com/BolsonaroSP > 

 

A nova visão de educação que parece vigorar no centro do poder do Brasil, de nova não tem 
absolutamente nada, na verdade representa retrocesso, retorno às concepções tradicionais (ensino 
bancário, técnico, acrítico) que vigeram no início do século passado, mas que, aparentemente, tinham sido 
superadas, mas não o foram. Na verdade, permaneceram latentes, aguardando o momento certo de 
ascender, como, parece, agora, acontecer. 

O cenário hodierno do Brasil é que a escola deve ser sem portas e sem janelas, muda e surda para os 
problemas e urgências sociais. O docente deve ser robotizado, suas aulas devem tratar de temas e usar 
exemplos que não devem ter qualquer conexão com os graves dilemas e mazelas sociais em que os alunos 
estão diuturnamente inseridos. Falar de sociedade, falar de direitos, fazer os alunos pensarem por si só e 
questionarem o que lhes é imposto, deixa de ser libertador e passa a ser criminoso. Seria cômico, se não 
fosse trágico, mas no Brasil de 2019 é real. 

Em meio a tudo isso, questão preocupante é o efeito que tal discurso de ódio16 traz à população em geral, 
tendo em vista que estes discursos monoculares, eivados de ideologia extremista e verdadeira “cegueira” 
sobre o real e efetivo papel da educação e do ensino crítico, acaba colocando os professores como os 
grandes vilões da história, num enredo fantasioso e recheado de mau-caratismo, que tende a fazer com os 
docentes sejam vistos pela sociedade – em especial a que sofre de alienação nas redes sociais e acredita 

                                                 
16 Os discursos que materializam intolera ncias, discriminaço es e o dios em circulaça o social inserem-se num 
movimento so cio-histo rico no qual a relaça o com outro e  tomada como relaça o de antagonismo e na o como uma 
relaça o de interlocuça o. O contato com outro instaura-se pelo vie s do confronto e disso resulta a aversa o a  diferença, 
materializada em pra ticas discursivas que produzem efeitos de hostilizaça o e o dio. Por isso, nesse discurso, o outro 
surge como alvo e na o como interlocutor (SOUSA, 2018, p. 929, grifo nosso). 
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em tudo o que nelas lê – que a educação brasileira tem como principal rival os professores, quando, em 
verdade, é o inimigo é outro. 

Assim, fazendo menção ao trabalho da Profa. Dra. Mariana Jantsch Sousa (2018), quem ensina que o 
discurso de ódio põe em movimento a intolerância ao outro no que tange a sua participação no processo 
democrático. Sendo que um efeito esperado disso é que aqueles que se mostram como receptores de tal 
discurso, sintam-se autorizados a replicá-lo acriticamente, como vem acontecendo no Brasil. 

 

Fonte: Twitter de Roger Rocha Moreira (cidadão comum). Acesso em 01/10/2019: < 
https://twitter.com/roxmo> 

 

A política de causar pânico moral, isto é, fazer com que haja um sentimento público de temor a 
determinados fatos sociais e grupos específicos, há muito tempo já tem sido empregados por governos 
antidemocráticos (a exemplo, dos nazistas em relação aos judeus, dos generais brasileiros contra os 
críticos do regime em 1964), sendo justamente, a tentativa de colocar uns contra os outros, que o Governo 
Federal brasileiro tem feito em relação aos docentes, cujo resultado é uma ruptura catastrófica no projeto 
de desenvolvimento e crescimento do país, para o qual uma educação forte e livre é essencial.  

A situação é absurda, mas é real, o desejo de minar a criticidade – pois os professores têm receio de serem 
mal interpretados ou terem apenas parte de suas aulas divulgadas e fora de contexto – que o Presidente da 
República estimula os alunos a cometerem ilícitos penal e civil com a exposição indevida da imagem de 
terceiros e sem a autorização destes, a que ponto chegamos? Bem, a da completa falta de tolerância ao 
pensamento dissidente e do desrespeito às múltiplas formas de pensar, não há como viver em um país 
democrático sem a liberdade de cátedra, qual seja, o direito ao pluralismo de ideias e concepções 
pedagógicas para os professores, enfim, não há democracia sem docência livre. 

O Brasil vive um momento onde tudo aquilo que não seja concordante com a postura governamental é, 
pelo Ministério da Educação, automaticamente classificado como ruim, subversivo, doutrinador e 
deletério à sociedade, pensar diferente parece ser algo ruim, ensinar com criticidade já é motivo pra 
ofensa, esse é o quadro que o país vive, tanto que o atual ministro da educação Abraham Weintraub já deu 
declarações segregacionistas em relação à educação, “precisamos vencer o marxismo cultural nas 
universidades [...] Quando um comunista chegar com papo, xinga. Faz como o Olavo de Carvalho diz pra 
fazer. E quando for dialogar, não pode ter premissas racionais”. (EXAME, 2019, s/p) 

Ainda há diversos outros episódios que podem demonstrar o panorama brasileiro negativo para o 
exercício do ensino crítico, como o desejo de implementação de educação à distância para os estudantes 
do ensino fundamental, a política pública de não investimento nos curso de humanas (especialmente no 
Nordeste), o desestímulo à filosofia, o corte no orçamento das Universidades Federais e Institutos 
Federais, enfim, a lista é longa, contudo, resta claro que, o Brasil de 2019, é um terreno arisco à uma 
educação libertadora, progressista e ao pensamento crítico dos professores em sala de aula, justamente 
por uma total falta de compreensão por parte do gestor político do que de fato é educação. 
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4.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De fato, não há como pensar a educação libertadora, progressista e emancipadora, nem uma educação que 
seja capaz de promover a cidadania sem que os professores assumam uma postura crítica do conteúdo, 
sendo que a criticidade é atributo essencial para o bom exercício docente, não havendo sentido num 
ensino que negue aos alunos a possibilidade de refletir suas realidades e perceber o que lhe é ensinado 
como algo ligado ao seu local no mundo. 

A criticidade no ensino atua, não para que os estudantes apenas saibam sua posição, mas para que eles 
possam questioná-la, também superá-la, enfim, a educação libertária tem em suas bases o ensino crítico e 
isto se concretiza pelo professor. 

Todavia, fazer isso é um desafio, talvez o maior dos desafios da educação hoje e nos próximos anos, pois, 
agora, muito mais do que antes – pelo menos desde a redemocratização – ser crítico e reflexivo tem sido 
um ato de coragem, justamente porque toda a conjuntura da política educacional, que tomou as rédeas do 
país em 1ª de janeiro de 2019, dá claras provas de que não acredita na educação progressista, nem na 
capacidade de o ensino crítico realmente levar à aprendizagem. 

Deve-se alertar que, no atual contexto histórico brasileiro, uma das características tão elementares à 
educação, qual seja, o ensino contextualizado e crítico da realidade – imperativo da didática – passa a ser 
visto por aqueles que comandam a pasta política da educação como atos de “doutrinação ideológica”, 
“postura subversiva ao ensino”, onde a escola que criticiza o livro didático é acusada de partidarismo, os 
próprios livros didáticos e as informações históricas estão sendo acusados e reformulados para uma 
postura não-crítica. 

Vive-se o absurdo de professores que problematizam as mazelas sociais são acusados, ameaçados e 
reprimidos sob a patética alegação de “libertar nossas crianças do comunismo”, os cursos de humanas são 
atacados e recursos são cortados, debates e eventos de discussão de ideias são censurados, enfim, mesmo 
depois de a educação ter percorrido um longo caminho para se assentar como prática de ensino 
contextualizada, as bases, mais uma vez, parecem não encontrar eco na direção política dos gabinetes do 
Ministério da Educação, enfim, de novo, os professores e a educação, a didática, voltam à trincheira de 
lutar contra as conjunturas negativas, aos docentes, novamente, só restar resistir. 

Por fim, talvez nunca tenha sito tão acertada como agora o pensamento de Paulo Freire de que 
“transformar a experiência educativa em puro treinamento técnico é amesquinhar o que há de 
fundamentalmente humano no exercício educativo: o seu caráter formador” (FREIRE, 2002, p. 16), de 
modo que, como professores, deve-se respeitar a natureza do ser humano, razão pela qual o ensino não 
pode se dar de forma separada da formação cidadã dos educandos e para chegar a isso é preciso 
criticidade, isso será fácil? De forma alguma, mas não se pode desistir. 
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Capítulo 20 
 

Uma análise pibidiana na obra "pedagogia do 
oprimido" como possibilidade de empoderamento 

 

Arnóbio Rodrigues de Sousa Júnior 

Mayara Barros Bezerra 

 

Resumo: Em tempos de truculência nesse Brasil de crises crônicas e intermináveis, nesse 

período tomado pelo obscurantismo de um governo neoliberal e suas políticas antipovo, 

o presente artigo tem como objetivo principal fazer uma análise da obra Pedagogia do 

Oprimido, de Paulo Freire, a partir do olhar pedagógico e técnico do estudante bolsista 

do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID). Ademais, procura-se 

levar em consideração a perspectiva do empoderamento social e emancipação humana 

no contexto de uma sociedade com ausência da boa práxis docente e submissa à 

educação alienante. No conjunto do trabalho, serão discutidos e problematizados os 

pontos de maior relevância da obra, a saber: o debate teórico entre opressor e oprimido, 

a educação bancária, a dialogicidade e a ação antidialógica, conceitos intrínsecos ao 

pensamento revolucionário freiriano. Nesse sentido, como referencial teórico-

metodológico tem-se o estudo da obra e a pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico 

fundamentada em autores que discutem a temática, dentre outros que fazem referência 

ao contexto abordado. Como resultado, tem-se que a verdadeira educação é a que coloca 

os aprendizes como sujeitos históricos. Essa é a pedagogia política e cultural de Freire. O 

autor, com proposições de empoderamento, autonomia e emancipação, visa à educação 

libertadora frente aos instrumentos dominantes da educação bancária e neoliberal do 

sistema capitalista. 

 

Palavras-chave: Análise Pibidiana, Pedagogia do Oprimido, Educação, Empoderamento. 
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1. INTRODUÇÃO 

Adorno (2000, p. 15) descreve que a educação já não diz respeito meramente à formação da consciência 
de si, ao aperfeiçoamento moral, à conscientização. É preciso escapar das armadilhas de um enfoque 
"subjetivista" da subjetividade na sociedade capitalista burguesa. É nesse sentido que a obra de Paulo 
Freire é viva e de grande importância para a construção de uma educação libertadora. A obra Pedagogia 
do Oprimido é uma das suas grandes obras de cunho educacional, político e social, escrita num período de 
forte repressão às massas sociais. Prova disso é o exílio ao qual foi submetido em represália aos 
pensamentos expostos em suas obras. Assim, nota-se o quão importante é a pedagogia freiriana, que vai 
contra a barbárie do sistema capitalista e contra um projeto de educação colonial burguesa sem reflexões 
e ações críticas emancipatórias. 

Desse modo, a Pedagogia do Oprimido surge durante um período reacionário, de inúmeras tentativas de 
coibir o pensamento crítico e a ascensão das minorias sociais. É uma obra construída contra o sistema 
repressor, dentro deste e sendo criada em situações concretas de opressão – por isso tamanha 
importância –, sobretudo no que se refere às amarras da ditadura. De tal modo a entrar em consonância 
com a massa oprimida pelo obscurantismo do fascismo, do conservadorismo e das forças neoliberais. 
Temos sempre que fazer alusões a tais marcas históricas para que possamos nos educar, emancipar-nos 
socialmente, construir-nos politicamente. A pedagogia do oprimido é uma proposta revolucionária, que 
objetiva recuperar a humanidade dos oprimidos, tendo em vista o período político pelo qual passava o 
País: grande repressão social das minorias, do pensamento de Freire, bem como de outros pensadores que 
objetivavam a educação como prática da libertação, que se distingue dos ideais burgueses. 

Portanto, a pedagogia de Paulo Freire é, em si, política e favorece a classe oprimida. Os opressores não têm 
a mínima força de libertação dos oprimidos. De maneira análoga a tal perspectiva histórica, vivemos hoje 
em um contexto semelhante, ou melhor, o côncavo e o convexo. Dessa forma, é válida a análise histórica 
para que compreendamos o presente, o qual se encontra marcado pelos ideais neoliberais, pelo 
pensamento conservador enraizado na bancada evangélica; e que se assenta, sobretudo, num projeto 
educacional político-conservador ultrapassado, que remonta ao século XIX e que não dispõe de uma 
síntese de humanização. 

Nesses 22 anos sem a presença física do ilustre pensador brasileiro, é válido lembrar e relembrar toda sua 
historicidade, enfatizando uma análise cronológica a respeito da importância de sua pedagogia para a 
educação emancipadora. Podendo perceber, dentro da luta de classes, vertentes ideológicas que tentam a 
todo custo descaracterizar a imagem de Paulo Freire, buscando explicitar o projeto de mordaça e de um 
partido único, escola sem partido. Dentro da analogia histórica, hoje, vemos o inverso. Antes, diante de 
toda a repressão, objetivando a redemocratização, a luta pela educação era realizada com o enfrentamento 
físico aos aparelhos ideológicos de repressão a favor da classe dominante. Hoje, a luta pela educação 
crítica é enfrentando o sistema neoliberal, maquiavélico e burguês. 

A atual geração dos mitos e seu projeto colonial alienante usa a escola, assim como outras ferramentas da 
educação, contra professores que defendem a educação com viés libertador, atacando concomitantemente 
figuras como Freire, Marx e Gramsci. Isso está claro com as tentativas de boicote à educação e de aplicação 
do projeto de lei Escola Sem Partido, por conseguinte, criando teorias da conspiração como o Marxismo 
Cultural e a Ideologia de Gênero. É nesse sentido que se estrutura o pensamento da educação capitalista 
que não abre espaço para o diálogo, que usa instrumentos educacionais para ludibriar toda a massa. Logo, 
a pedagogia de Freire se contrapõe a esse sistema. Portanto, a partir de Pedagogia do Oprimido, podemos 
perceber uma ideia de educação que tira o indivíduo das amarras e da condição de alienação. 

Tendo em vista a farsa de sistema democrático que se tem hoje, este artigo traz a obra pedagogia do 
oprimido como uma verdadeira possibilidade de empoderamento, pois esta traz consigo a práxis 
enquanto unidade dialética indissolúvel que nos dá a possibilidade da ação revolucionária e a reflexão 
crítica, além de ser uma inovação didática para o contexto situado na educação bancária, na qual o 
professor é o detentor do conhecimento e o aluno um mero aprendiz sem voz política. Para romper as 
barreiras da obscuridade educacional é necessário empoderar-nos e fazermos revoluções constantemente 
em prol da igualdade em todas as esferas. 

É esse empoderamento que traz a Pedagogia do Oprimido à luz da emancipação humana, social e política. 
Parafraseando Gramsci, os intelectuais orgânicos devem orientar o proletariado e as minorias em geral à 
emancipação. 
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Contudo, isso só é possível mediante uma pedagogia libertadora, ou seja, a proposta pedagógica, política e 
libertadora sintetizada por Freire que se contrapõe a escola capitalista que forma intelectuais para 
benefício próprio. É necessário a práxis para a evolução humana.  O pensamento de Gramsci a respeito da 
educação dialoga com a ideia revolucionária, dando entendimento para defendermos a escola que forma 
para o coletivo. 

É toda essa motriz de pensamento que, por meio da obra de Freire, dentre outros aportes bibliográficos, se 
constitui na pesquisa que se torna essencial para o processo educacional libertador. O PIBID enquanto 
política de êxito e permanência na formação de professores e pela busca da identidade profissional, 
objetiva uma discussão para a reflexão e a defesa de uma pedagogia dialógica como ferramenta para a 
humanização e a educação para a sensibilidade e construções de vínculos sociais. 

A análise pibidiana da obra se concebe na implicação reflexivo-dialógica que a obra repassa enquanto uma 
pedagogia que visa a humanizar e que mostra contrastes do atual processo de educação neoliberal. O 
PIBID enquanto política governamental e de suma importância para a formação docente se alinha ao 
debate teórico. Ademais, enquanto exercício da prática pedagógica a atuação pibidiana considera a 
formação humana que ultrapassa os muros da escola, percebendo as várias situações e contrastes 
retratados na obra. Por isso, uma análise pibidiana da obra num sentido de autonomia. Felizmente, a obra 
nos passa essa visão e possibilidade. 

 

2. A OPRESSÃO COMO PROCESSO DE DESUMANIZAÇÃO E ALIENAÇÃO 

De início, na obra Pedagogia do Oprimido muito se discute a questão do oprimido e do opressor. É uma 
discussão longínqua e de grande aporte teórico. Nessa perspectiva, o oprimido é o ser que tem a sua 
humanidade e dignidade roubadas, mas que em muitas circunstâncias este não se percebe como tal, tendo 
em vista as estratégias burguesas de educação. Por esse ângulo, a desumanização é fruto de um processo 
histórico marcado por um conjunto de desigualdades, de alijamento da existência do negro, das minorias 
em geral e, por conseguinte, o tornar ser menos. Desta maneira, a opressão, esse emaranhado de falsas 
ideias em prol de benefícios próprios, mas também construções sociais, procede ao “ser menos” como um 
processo de uma educação única, exclusiva e opressiva. 

Segundo Freire (1987, p. 16), “humanização e desumanização, dentro da história, num contexto real, 
concreto, objetivo, são possibilidades dos homens como seres inconclusos e conscientes de sua 
inconclusão”. A partir do exposto, é notório dentro da história, enquanto produto de muitas facetas, a 
busca pela alienação do ser, de tirar-lhe a vocação do ser mais, tornando seres incompletos perante a 
cronologia histórica. Hoje, o sistema educacional se utiliza de ferramentas e instrumentos opressores para 
ludibriar uma gama de indivíduos, haja vista o processo de alienação, a ausência de uma pedagogia 
libertadora, crítica e a tentativa de desumanização em massa. Destarte, conforme Freire (1987), a 
desumanização não é destino dado, mais sim, processo histórico alienante. 

É nesse viés que a Pedagogia do Oprimido tem o objetivo de discutir opressão e oprimido, buscando 
continuamente o empoderamento, levando as pessoas à conscientização, a libertação para com os 
opressores, tornando-se seres humanizados e conscientes da sua historicidade. A opressão, esses sistema 
de falsas ideias que não deve se concretizar mediante a pedagogia política freiriana, é hostil, pois é um fato 
concreto, porém, não é vocação dos homens. Historicamente, é perceptível o quanto a educação se destaca, 
a priori, de forma opressora, com imposições culturais, a aculturação e a implementação de uma educação 
europeia, voltada para a burguesia branca. O oprimido está coagido a abrigar o opressor. E em muitas 
situações concretas, se espelha no opressor. 

É esse sistema que os opressores objetivam. Não obstante, a pedagogia libertadora é revolucionária e 
emancipadora. Emancipadora porque é voltada para a condição dos oprimidos e para o uso da práxis. As 
formas como as pessoas se comportam nessa sociedade desigual e opressora são exemplos concretos de 
opressão montado por esse sistema educacional alienante. A superação dos oprimidos aos opressores só é 
possível mediante o uso da práxis pedagógica, da educação que condiz com o diálogo, com a materialidade 
histórica. Este é o propósito da Pedagogia do Oprimido, transformar o cognitivo da sociedade oprimida, 
para que esta se compreenda e entenda o sistema opressor como um todo. Logo, empoderamento em 
massa. 
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A Pedagogia do Oprimido, à luz da emancipação, caracterizada pelo ensino humanístico e libertador, luta 
pela consciência dos oprimidos com relação aos opressores, pois, nesse sistema exclusivo, os oprimidos 
tendem a se tornar opressores. Somente os oprimidos têm a capacidade de libertação de si mesmos, tendo 
em vista a propagação da falsa generosidade dos opressores, que serve como alienação, ou seja, uma 
situação concreta que condiciona a estrutura de pensar dos oprimidos. É necessário superar a condição de 
oprimidos. Contudo, isso só é possível se os homens lutarem coletivamente. Como disse Freire (1987, 
p.29), 

somente quando os oprimidos descobrem, nitidamente, o opressor, e se 
engajam na luta organizada por sua libertação, começam a crer em si mesmos, 
superando, assim, sua “convivência” com o regime opressor. Se esta descoberta 
não pode ser feita em nível puramente intelectual, mas da ação, o que nos 
parece fundamental, é que esta não se cinja a mero ativismo, mas esteja 
associada a sério empenho de reflexão, para que seja práxis (Freire, 1987, p.29). 

Nessa atual educação capitalista, a estrutura de pensar está moldada por instrumentos ideológicos que de 
certo modo oprimem o pensamento crítico dos aprendizes. Para tanto, é preciso mudar essa educação 
neoliberal, sobretudo, o tipo de escola que se constrói ideologicamente dentro desse sistema opressor 
para que tais não sejam condicionados a contradição vivida na situação real de opressão. É de suma 
importância evidenciar a práxis na escola, pois esta é reflexão e ação para transformar o mundo e sair da 
condição de oprimido. 

é fato que o sistema de produção capitalista põe a escola a seu serviço para 
atender necessidades de sua própria manutenção, especialmente para produzir 
trabalhadores, de forma que ela cumpre determinados papéis para o 
funcionamento da organização capitalista da produção. É admissível que a 
organização escolar contenha também elementos do processo capitalista de 
organização do trabalho. Entretanto, não se pode deduzir disso que a escola 
passe a constituir-se exclusivamente como local de trabalho capitalista 
(Libaneo, 2006, p. 857). 

Como bem ressalta Paulo Freire em sua obra, e pela análise da obra através do olhar pibidiano em 
consonância com as atuações pedagógicas no cotidiano escolar da educação pública, podemos inferir que a 
libertação do sistema opressor só é possível quando os homens se reconhecem como sujeitos ativos e 
históricos e quando estes se conduzem à reflexão prática e à ação em comunhão, superando o sistema 
opressor. Somente a autonomia educacional baseada no diálogo, na problematização, na vez e na voz 
política na sociedade, e também na conscientização pode desnaturalizar a relação opressor/oprimido e, 
por conseguinte, dar ao indivíduo o empoderamento frente à vigência de educação opressora, reacionária, 
burguesa, autoritária, segregacionista e estrategista. Os seres são vocacionados à humanização, mas os 
opressores roubam sua total dignidade, humanidade. São nessas contradições sociais que a relação 
opressor/oprimido deve ser superada. 

 

3. A EDUCAÇÃO BANCÁRIA É O PRINCIPAL VETOR IDEOLÓGICO CONTRA A MASSA OPRIMIDA 

A educação no Brasil surge literalmente para a burguesia e, inicialmente, sem atender a maioria da 
população brasileira, os oprimidos. Hoje, é um desafio para a educação a superação desse sistema 
alienante, ainda mais em um país de grandes mazelas sociais, reprodutor de cultura alheia, marcado pelas 
profundas desigualdades sociais e engendrado num processo educacional burguês. Nesse sentido, 
podemos afirmar que o Brasil é um projeto que deu certo dentro dos padrões colocados. Hoje, a educação 
bancária, técnica e dualista é um mecanismo essencialmente ideológico do Estado opressor, que se 
concretiza contra o projeto pedagógico libertador de Paulo Freire.  

Essa educação coíbe o empoderamento do aprendiz. É um mecanismo que se sustenta no ideário professor 
como detentor do conhecimento, alunos como meros observadores, simples substratos, memorizadores 
do conhecimento. Portanto, considera o homem incapaz de se emancipar em relação ao professor e o 
oprimido em relação ao sistema. Nessa perspectiva, o homem é um ser vazio, que ainda ignora os saberes 
culturais e a história. Contrariamente à educação à luz da emancipação, a educação bancária proposta pelo 
sistema opressor e capitalista segue uma linha ideológica meramente conservadora. Daí então que nela: 
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O educador é o que educa; os educandos são educados. O educador é o que 
sabe; os educandos, os que não sabe. O educador é o que pensa; os educandos, 
os pensados. O educador é o que diz a palavra; os educandos, os que escutam 
docilmente. O educador é o que disciplina; os educandos, disciplinados. O 
educador é o que opta e que prescreve sua opção; os educandos os que seguem 
a prescrição.  O educador é o que atua; os educandos, os que tem a ilusão de que 
atuam, na atuação do educado. O educador escolhe o conteúdo programático; os 
educandos, jamais ouvidos nesta escola, se acomodam a ele. O educador 
identifica a autoridade do saber com sua autoridade funcional, que opõe 
antagonicamente a liberdade dos educandos; estes devem adaptar-se às 
determinações daqueles. O educador, finalmente, é o sujeito do processo; os 
educandos, meros objetos (Freire, 1987, p. 34). 

Atualmente, a pedagogia de Paulo Freire é fundamental para a formação da grande massa oprimida. Deste 
modo, é perceptível a analogia histórica. À medida do avanço da sociabilidade, mudam-se os instrumentos 
e mecanismos de alienação e anulação do pensar crítico para a emancipação. O projeto escola da mordaça 
se associa aos ideais da educação bancária, que tem como propósito alienar e roubar a dignidade do outro. 
A educação libertadora possibilita o pensar autêntico. Por isso esse projeto de educação que segrega ataca 
corriqueiramente as tentativas de educar para a humanização, além de permitir apenas a codificação da 
história em detrimento da sua interpretação. 

É essa permanência de mentalidade vazia que se objetiva na educação bancária. Não há o diálogo entre 
educador-educando como práxis pedagógica. Esse tipo de educação condiz com o pensar autêntico. De 
acordo com Freire (1987), a libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma coisa que 
se deposita nos homens. É a práxis que implica na ação e reflexão dos homens sobre o mundo para 
transformá-lo. Assim, cogita-se a respeito da educação problematizadora freiriana como possibilidade de 
empoderamento e emancipação. 

Enquanto análise pibidiana e vivências no núcleo da escola, não se podem negar as tentativas de desmonte 
da educação libertadora e a permanência dessa educação bancária que ajuda a privatizar o ensino, além de 
introduzir mecanismos que alienam, exploram e excluem os estudantes da produção social. Logo, a 
educação que conscientiza não vai ao encontro com a manutenção do ideário de estudantes enquanto 
depósitos de conhecimento. Assim, como diz Freire (1987, p. 39), o antagonismo entre as duas concepções, 
uma, a “bancária”, que serve à dominação; outra, a problematizadora, que serve à libertação, toma corpo 
exatamente aí. Enquanto a primeira, necessariamente, mantém a contradição educador-educandos, a 
segunda realiza a superação. 

A história não deve ser negada, mais deve ser abordada dentro de um caráter reflexivo e dialógico. Esse é 
um dos pontos da pedagogia libertadora que liberta dos mitos da história para poder compreendê-la. 
Temos que considerar a existência da totalidade. Essa é a educação como prática da liberdade, por isso, 
devemos dizer não à educação repressiva institucionalizada, não à domesticação da educação capitalista, 
não à destruição do homem pelo homem (proposto na educação bancária), não aos aparelhos ideológicos 
de repressão a favor dessa falsa educação, bem como nos cabe criticar fortemente o Estado por esconder 
suas responsabilidades sociais e por, muitas vezes, culpar os professores pelo fracasso da educação. 

A educação bancária, que ignora os homens como sujeitos históricos, está alinhada à proposta de não 
libertação da classe oprimida, de não deixar a massa oprimida tomar consciência para se inserir 
criticamente na realidade. É uma educação ideológica e neoliberal, pois há a exclusão social. No 
neoliberalismo, a liberdade deve ser continuamente produzida e exercitada sob a forma de competição. 
“Eis aí o ponto fulcral que irá fazer da escola um ponto do maior interesse para o neoliberalismo” (Veiga-
Neto, 2003, p. 38). Urge, portanto, derrubar os paradigmas da educação bancária. Somente a pedagogia da 
criticidade pode libertar os sujeitos e lhes propor a humanização e lhes colocar como sujeitos da história. 
Portanto, a educação libertadora não é para os opressores, pois segundo Freire (1987, p. 43), “nenhuma 
“ordem” opressora suportaria que os oprimidos passassem a dizer: “por quê?”. 

A educação bancária verticaliza a relação entre educador e educandos metamorfoseando estes em seres 
acomodados e questionáveis. Hoje, a ditadura bancária tem mecanismos ideológicos que cerceiam o 
pensar crítico assim como nos tempos sombrios do período ditatorial, em que se colocou a mordaça e se 
omitiu o saber, ou o reduziu de forma unilateral. 
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Tudo isso é visto na educação bancária, contrariamente à educação libertadora que desperta o verdadeiro 
processo significante. “[...] Vi uma jaula cheia de tigres famintos, dentes arreganhados, garras à mostra – e 
as domadoras com seus chicotes, fazendo ameaças fracas demais para a força dos tigres” (Alves, 2002, p. 
30). Essa é a escola da educação bancária. 

 

4. A DIALOGICIDADE E A AÇÃO ANTIDIALÓGICA: DUAS CONTROVÉRSIAS 

Por certo, a dialogicidade, assim como diz Freire, é a essência da liberdade. Não há como distanciar o 
diálogo da práxis, pois o diálogo é essencialmente humano e necessário para compreender a história. A 
escola libertadora tem compromisso com a humanização e, sem dúvidas, a transformação da realidade 
formada nos pressupostos bancários. O diálogo como essência da liberdade, caminha em consonância com 
os fatos da conjuntura política. É nesse sentido, que se discute temas geradores como estratégias 
pedagógicas e metodológicas objetivando a emancipação da classe subalterna e apropriação de novos 
conteúdos por parte destes.  

A dialogicidade não nega a práxis e nem minimiza a reflexão. O diálogo é, em suma, o refletir e o agir de 
seus sujeitos. Por isso, como diz Freire (1987), o diálogo é um instrumento que deve estar presente no ser 
ontológico. Contrariamente à dialogicidade, a ação antidialógica é incompatível para com o diálogo. A 
dialogicidade é uma força motriz para a classe oprimida como essência da educação libertária. Mas as 
escolas apresentam um falso diálogo, haja vista a submissão à educação bancária e neoliberal. “Falar, por 
exemplo, em democracia e silenciar o povo é uma farsa. Falar em humanismo e negar os homens é uma 
mentira” (Freire, 1987, p. 47). Essas são as finalidades das escolas de educação bancária, pois não 
permitem perceber o mundo de perto. A este respeito, Rubem Alves fortalece o nosso pensar: 

Há escola que são gaiolas. Há escolas que são asas. Escolas que são gaiolas 
existem para que os pássaros desaprenda a arte do vôo. Pássaros engaiolados 
são pássaros sob controle. Engaiolados, seus donos pode leva-los para onde 
quiser. Pássaros engaiolados sempre têm um dono. Deixaram de ser pássaros. 
Porque a essência do pássaro é vôo. Escolas que são asas não amam pássaro 
engaiolados. Os que elas amam são pássaros em vôo. Existem para dar aos 
pássaros coragem para voar. Ensinar o vôo, isso elas não podem fazer, porque o 
vôo já nascem dentro dos pássaros. O vôo não pode ser ensinado. Só pode ser 
encorajado. (Alves, 2002, p. 29-30). 

O conhecimento é uma construção dialógica que se dá em conjunto com a ação e a reflexão do indivíduo no 
mundo. Precisamos de escolas que trabalhem em conjunto com a práxis, pois, segundo Freire (1987), não 
há palavra verdadeira que seja a práxis. No seio da atual educação neoliberal, o diálogo é um grande 
problema para a classe dominante, que usa a educação como estrutura basilar para manter o atual sistema 
de beneficiamento próprio. Na análise da obra e a partir do perfil de Paulo Freire, é notório que o diálogo é 
a ação primordial de sua pedagogia. Desse modo, se efetiva na relação educador e educando. 

“Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação e reflexão” (Freire, 1987, 
p. 44). Logo, o diálogo enquanto veículo pedagógico proporciona a ação cultural, ou seja, os sujeitos 
passam a ser sujeitos históricos. A teoria da ação dialógica é uma ferramenta que une, organiza, colabora e 
sintetiza o conhecimento dos sujeitos mediatizados pelo mundo. A educação é um verdadeiro processo 
político-pedagógico. Contudo, a verdadeira educação que liberta está embutida no diálogo, pois este é uma 
ação cultural, e, por conseguinte, nas relações sociais do cotidiano do ser humano, do quefazer humano. O 
diálogo é um vetor que sintetiza e organiza a massa oprimida contra os opressores, pois segundo Freire 
(1987), a práxis revolucionária somente pode opor-se à práxis das elites dominadoras. E é natural que 
assim seja, pois são quefazeres antagônicos. 

Apercebesse que a verdadeira práxis dialoga com a massa oprimida. Não obstante, a educação 
antidialógica tende a privar o pensamento do aprendiz por meio da invasão cultural, em que o aluno está 
submisso à manipulação do conhecimento. Nesse sentido, invasão cultural é diferente de ação cultural. A 
primeira é estratégia da classe dominante, que conquista para benefício próprio e aliena as minorias. A 
segunda vai contra a primeira, organiza a prática pedagógica e é sinônimo de comunicação. 
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5. METODOLOGIA 

Como metodologia para o desenvolvimento do trabalho, foi necessário o estudo a respeito da obra, 
observando, compreendendo e descrevendo a obra em diferentes perspectivas históricas. Além do estudo 
da obra, foi feita uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico em autores que culminam com a 
proposta de Freire discutindo a temática. Além de nos fundamentarmos em outros autores que também 
discutem a educação no sentido de libertar dentre outras referências ao contexto abordado. 

Além disso, tem-se também como metodologia, as discussões nos núcleos das escolas de atuação pibidiana 
e nas vivências dentro da atual educação no contexto neoliberal. Tendo em vista a busca pelo diálogo na 
conjuntura educacional, tem-se ainda o contato direto com autores a atores da comunidade escolar e 
acadêmica contribuindo no desenvolvimento da temática. 

 

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A educação só tem sentido se for para a emancipação de todos. Por isso os indivíduos têm que ser sujeitos 
de sua aprendizagem. Esse é o sentido da pedagogia freiriana da educação libertadora, emancipadora, que, 
em suma, é política e cultural, pois dá voz e vez às massas oprimidas. Nas discussões a respeito das 
principais temáticas da obra, é válido enfatizar o quanto a educação problematizadora é fundamental para 
o empoderamento, pois dá autonomia e possibilita ao aprendiz compreender a máxima de educação 
“formação para a cidadania”, a qual torna o aprendiz um cidadão em suas relações sociais. Portanto, não 
há como negar que na educação libertadora o aprendiz é um protagonista, pois está submetido à história, à 
realidade social. Ao contrário da educação libertadora, a educação liberal, enquanto teoria pedagógica, é 
alienadora e colabora para a manutenção da opressão.  

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, a pedagogia política de Paulo Freire é viva e emancipatória. Foi possível perceber que a 
proposta pedagógica defendida por Freire é política e, sobretudo, cultural, tendo em vista que coloca os 
seres humanos como sujeitos históricos. Dessa forma, o diálogo é um dos principais canais de 
comunicação defendidos por Freire na construção de seus veículos pedagógicos, na relação educador e 
educando e na busca pela construção diálogica. 

O PIBID, enquanto uma política que objetiva a qualificação na formação profissional do graduando e na 
busca pela identidade docente, proporcionando a aproximação com as práticas do cotidiano escolar desse 
sistema educacional, foi uma ferramenta de cunho pedagógico para a compreensão da realidade 
educacional proposta pela educação bancária. Sem dúvidas, a pesquisa foi de grande valia para a formação 
docente enquanto pibidiano e futuro profissional do magistério. Desse modo, a pesquisa estimula a 
viabilização de novas metodologias educacionais em espaços abertos ao diálogo e que contribuam na 
formação dos graduandos nos cursos de licenciatura e na formação humana em geral. 

Urge, portanto, vulgarizar a falha do atual sistema de educação e por em questão a necessidade da 
educação problematizadora que usa o diálogo como forma de revolucionar. Hoje, a educação freiriana é 
inclusiva e inovadora frente aos sitemas ideológicos opressores. Assim, devemos valorizar a educação que 
inclui, emancipa e liberta. 
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Capítulo 21 
 

Pedagogia em movimento: Formação política nos 
encontros nacionais de estudantes de Pedagogia17 

 

Tainá Christine da Conceição Peixoto 

Josenilton Nunes Vieira 

 

Resumo: Este trabalho é síntese da dissertação de mestrado em educação apresentada 

no Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas 

Interdisciplinares (PPGFPPI) da Universidade de Pernambuco (UPE) – campus Petrolina. 

A pesquisa tratou de investigar sobre a formação política de estudantes a partir da 

participação nos Encontros Nacionais de Estudantes de Pedagogia (ENEPe) nos períodos 

entre 2013 a 2018, entendendo este espaço como lócus de politização. Nossos aportes 

teórico-metodológicos balizaram-se na concepção do materialismo histórico dialético 

para desvelar as contradições existentes nas relações imbricadas da formação política. O 

procedimento metodológico teve como instrumentos a revisão de literatura e análise 

documental. O resultado comprovou que ao longo da trajetória histórica da constituição 

do curso de Pedagogia, os ENEPes como lócus de formação política e engajamento no 

movimento estudantil, transformando as Universidades em verdadeiras trincheiras de 

luta em defesa da transformação do ensino no país. 

 

Palavras-chave: Formação política, Universidade brasileira, Movimento estudantil, 

Pedagogia, Luta de classes. 

  

                                                 
17 Este artigo e  parte do resultado da dissertaça o apresentada ao Programa de Po s-Graduaça o em Formaça o de 

Professores e Pra ticas Interdisciplinares (PPGFPPI) da Universidade de Pernambuco – campus Petrolina.  
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1. INTRODUÇÃO 

Este trabalho é parte da dissertação que foi desenvolvida no Programa de Pós Graduação em Formação de 
Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI) da Universidade de Pernambuco (UPE) – campus 
Petrolina sobre a formação política dos estudantes de Pedagogia a partir da análise dos Encontros 
Nacionais dos Estudantes de Pedagogia (ENEPe) como espaço formativo do movimento estudantil. 

A motivação pela temática surgiu em virtude do contexto da situação política nacional e internacional de 
grande efervescência da luta do povo pelos seus direitos. As greves operárias, as jornadas de junho de 
2013, o avanço da luta camponesa, as lutas por libertação nacional no mundo são indicadores de um outro 
patamar da luta de classes - de uma elevação do caráter da luta e de um acirramento de todas as 
contradições antagônicas entre as classes sociais. No campo  educacional  esta  a  situação se evidencia 
com  os grandes levantes populares verificados no Brasil, configurando-se na luta pelos direitos 
educacionais, materializadas nas greves, manifestações de professores, ocupações estudantis 
universitárias e secundaristas. Estas são as formas de defesa da classe trabalhadora em relação aos seus 
interesses para com o ensino público, que por sua vez é constantemente ameaçado com as políticas 
educacionais como: corte de verbas para a educação pública com a Proposta de Emenda Constitucional nº 
55, a Reforma do Ensino do Médio, o fechamento de escolas, principalmente das periferias, a entrega das 
gestões escolares a organizações sociais (terceiro setor) e a policiais militares, privatização da pós-
graduação em Universidades públicas pelo Supremo Tribunal Federal. 

Diante deste cenário, tornou-se salutar problematizar  a realidade particular das ações coletivas 
desencadeadas pelo movimento organizado dos estudantes de pedagogia brasileiros, tendo em vista que, 
nacionalmente, esse segmento  possui uma tradição de engajamento frente não só das lutas em defesa da 
educação   como também dos direitos do povo em geral. Vale ressaltar que dentre as organizações de luta 
coletiva ds estudantes de Pedagogia, a que Executiva Nacional de Pedagogia é a que mais se destaca pelo 
caráter de sua luta contestatória do modelo social, político e econômico vigente e ao mesmo tempo 
propositiva de tipo de educação se contraponha à situação dada no âmbito das políticas neoliberais e, 
portanto, a partir de uma nova configuração identitária da Pedagogia seja possível uma educação de 
caráter transformador. 

A partir das constataço es acima, esta pesquisa propo s como questa o sensibilizadora do estudo a seguinte 
pergunta: Qual e  o papel do Encontro Nacional de Estudantes de Pedagogia para a formaça o polí tica de 
novos pedagogos e pedagogas? Portanto, o objetivo central da pesquisa buscou compreender as 
implicaço es da participaça o dos estudantes de Pedagogia nos Encontros Nacionais de Estudantes de 
Pedagogia promovidos pela Executiva Nacional  no perí odo de 2016 a 2018 - para a formaça o polí tica de 
novos pedagogos e pedagogas.  

 

2. METODOLOGIA 

A pesquisa cientí fica tem o cara ter de descrever, sistematizar, analisar, interpretar, compreender, explicar, 
corroborar ou refutar as verdades afirmadas a respeito de determinado feno meno natural ou social, 
podendo encontrar soluço es ou na o para as situaço es problema ticas na vida cotidiana das pessoas, das 
organizaço es, das instituiço es, da natureza e da sociedade. (Demo, 2012; Gil, 2002; Trivinos, 1987; 
Severino, 2007) 

Estes estudiosos, cada um ao seu modo, concordam que toda pesquisa tem sempre como ponto de partida 
um problema que o pesquisador se mobiliza para encontrar as respostas. Segundo Damasceno (2013, p 
13). 

Os processos e procedimentos a serem realizados em uma pesquisa, seja ela de 
qual natureza for, iniciam-se a partir da existência de uma inquietação, uma 
pergunta, ou melhor, um problema. Assim, pesquisar é buscar respostas para 
algo, seja no campo intelectual ou da vida cotidiana (Damasceno, 2013, p.13). 
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Concordando com a autora, as inquietaço es levaram a formular uma pergunta de pesquisa que conduziu a 
busca analí tica por suas respostas as questo es inerentes a  participaça o dos estudantes de pedagogia nas 
lutas organizadas desse segmento estudantil. Para tanto, a pesquisa referenciou-se na abordagem 
qualitativa tendo o  me todo o materialismo histo rico diale tico como a filosofia da pesquisa que orienta o 
ato de ver, escutar e sistematizar, enfim, teorizar a respeito do objeto ou feno meno estudado, levando em 
conta o cara ter histo rico, a noça o de totalidade em que tudo se relaciona, o jogo das contradiço es existente 
em qualquer sistema, o cara ter de negaça o da pro pria negaça o e os conflitos como princí pio da mudança. 
(Demo, 2012; Gil, 2002; Trivinos, 1987; Severino, 2007; Marcone; Lakatos, 2007; Afana ssiev, 1985; Kosik, 
2002). 

Como procedimentos te cnico para o levantamento de informaço es no campo da pesquisa lançou-se ma o 
dos recursos da pesquisa participante, que sa o formatos bastante comum e eficaz nas pesquisas em 
educaça o. Branda o e Borges (2007, p. 53) ao tratar deste tipo de pesquisa definiu que “entre as suas 
diferentes alternativas, de modo geral, as pesquisas participantes alinham-se em projetos de envolvimento 
e mu tuo compromisso de aço es sociais de vocaça o popular”. 

 Preferiu-se o emprego deste me todo cientí fico por convergir com o interesse militante da pesquisa, 
considerando o que os autores supracitados destacaram quanto ao seu princí pio: 

Deve-se reconhecer e deve-se aprender a lidar com o cara ter polí tico e 
ideolo gico de toda e qualquer atividade cientí fica e pedago gica. A pesquisa 
participante deve ser praticada como um ato de compromisso de presença e de 
participaça o claro e assumido. 

Na o existe neutralidade cientí fica em pesquisa alguma e, menos ainda, em 
investigaço es vinculadas a projetos de aça o social. No entanto, realizar um 
trabalho de partilha na produça o social de conhecimentos na o significa o direito 
a pre -ideologizar partidariamente os pressupostos da investigaça o e a aplicaça o 
de seus resultados (Branda o; Borges, 2007, p.55). 

Ainda acrescentam que a finalidade desta “investigaça o, a educaça o e a aça o social convertem-se em 
momentos metodolo gicos de um u nico processo dirigido a  transformaça o social” (Branda o; Borges, 2007, 
p. 55). 

Com base no delineamento dos procedimentos te cnicos foi adotada a ana lise documental dada a natureza 
diversa e dispersa das fontes como instrumento metodolo gico.  Pela definiça o de Gil (2002, p. 46), os 
documentos que serviram de fonte para essa pesquisa sa o “documentos de ‘primeira ma o’, que ainda na o 
receberam nenhum tratamento analí tico.”  

Em contato com a literatura relacionada a tema tica, foi construí do um levantamento para verificar o 
estado do conhecimento sobre a formaça o polí tica. Para Gil (2002, p. 162) “esta parte é dedicada à 
contextualização teórica do problema e a seu relacionamento com o que tem sido investigado a seu 
respeito”. O autor continua referindo-se à revisão de literatura como um procedimento que deve adotar 
uma “discussão crítica do ‘estado atual da questão”. 

Nessa etapa metodolo gica foi possí vel identificar uma lacuna no campo epistemolo gico da formaça o 
polí tica especí fica do curso de Pedagogia no a mbito da formaça o universita ria.  

As fontes de dados constituí ram-se em: registros documentais e os audiovisuais extraí dos da internet. No 
site de busca Google, inserimos como palavras-chave sobre os encontros nacionais de pedagogia entre 
2013 e 2018. Vale dizer que essas fontes nos auxiliaram a encontrar outros materiais de releva ncia 
secunda ria, mas que, eventualmente, serviram de base de dados. 

Para compreensão do processo de formação política dos estudantes de Pedagogia, a análise foi realizada 
de modo a desenvolver a trajetória por anos dos Encontros Nacionais de Estudantes de Pedagogia desde 
2013 a 2018. Como afirmado, este foi um período, ainda que recente, mais com significado histórico 
também para os rumos do movimento estudantil no curso de Pedagogia já que a Universidade tem se 
constituído uma trincheira da luta de classes e os apontamentos necessários de que a formação política, a 
partir do engajamento de estudantes de Pedagogia nos fenômenos da luta de classes, tem formado uma 
consciência de classe que não pode ser desprezada na concepção da formação do Pedagogo. 
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3. A AÇÃO POLÍTICA NA DEFINIÇÃO DA IDENTIDADE DA PEDAGOGIA 

As questões que envolvem a identidade da Pedagogia no Brasil sempre estiveram envolta a intensos 
debates na esfera política da sociedade, dentre as licenciaturas existentes no campo educacional, talvez 
seja a Pedagogia que mais desperta o interesse no debate político na sociedade brasileira. As tensões que 
atravessam o campo da Pedagogia são reveladas ao longo da própria história de criação e manutenção dos 
cursos de formação nessa área, desde 1939. (Silva, 2006; Libâneo, 2010; Saviani, 2012). Desta maneira, o 
curso de Pedagogia também vai aos poucos ganhando notoriedade bem como relevância na disputa entre 
governo e sociedade em torno do que se constituiu a formação do educador e o exercício de sua profissão. 

Saviani (2012) marca que a problemática em torno da Pedagogia no Brasil aconteceu antes mesmo do 
início do século XX, com a chegada dos Jesuítas no país.  No entanto, duas emblemáticas Reformas sobre 
permanência ou extinção do curso ganhou relevo para esta discussão neste período. A Reforma Couto 
Ferraz (1854), representação da extinção das Escolas Normais (especificamente, a Escola Normal de 
Niterói), significou a substituição pelos professores adjuntos.  Estes constituíam senão como ajudantes do 
regente de classe cuja formação de novos docentes ocorria neste espaço no próprio exercício do 
magistério, com aperfeiçoamento em matérias de práticas e de ensino (Saviani, 2012, p.13-14) de modo 
que diminuíssem os gastos onerosos com esses institutos. 

Nas primeiras legislações que estabelecem sua estrutura e funcionamento desenvolvem-se os embates 
sobre as concepções na formação do pedagogo: professor versus especialistas, bacharelado versus 
licenciatura, generalista versus especialista, técnico em educação versus professor. No primeiro decreto-lei 
nº 1190/39, o que predominou foi a idealização do pedagogo como “técnico em educação” (Libâneo, 2010; 
Saviani, 2012). Com um currículo que abrangeria uma formação de bacharelado em 3 anos mais 1 de 
didática. Com isso, o pedagogo estaria apto a assumir como professor primário (Educação Infantil e séries 
iniciais do Ensino Fundamental), na Escola Normal (nível médio) e a formação do professor secundário 
(séries finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio), no Ensino Superior, sendo 3 anos de bacharelado 
mais 1 ano de didática. 

Este modelo que foi aprimorado com o parecer do Conselho Federal de Educação (CFE) nº 251/1962, de 
Valnir Chagas perdurou durante toda a década de 1940 até o final de 1960, perpassando a própria Lei de 
Diretrizes e Base (LDB) nº 4024 de dezembro 1961. Em 1968, entra em vigor a lei da Reforma 
Universitária aprovada em 28 de dezembro daquele ano, concomitante, com uma nova reformulação do 
curso de Pedagogia dado pelo parecer também de Valnir Chagas nº 252/1969. Estas orientações para a 
formação do pedagogo ficaram vigente até 2006 com as Reformulações das Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Pedagogia. 

Ao longo do itinerário histórico da Pedagogia no Brasil como campo fértil do debate educacional surgiram 
organizações de educadores que oxigena o debate crítico a respeito do referido curso. Destaca-se a 
Associação Nacional de Educação – ANDE, vanguardeira no movimento pela revalorização da educação 
pública, que realizou o I Seminário de Educação Brasileira na Unicamp (Campinas,1978), conformaram-se 
os Comitês Pró-Reformulação dos Cursos de Pedagogia (Goiânia, 1980) e a Comissão Nacional dos Cursos 
de Formação do Educador em Belo Horizonte, 1983, conhecida atualmente como ANFOPE assim como a 
realização das Conferências Brasileiras de Educação. 

No bojo do aumento das atividades dos educadores também marcou na história a organização nacional 
dos estudantes no movimento de Pedagogia. É também nesta época que se realizou o I Encontro Nacional 
de Estudantes de Pedagogia em 1981 na capital da Bahia, Salvador. 

Neste aspecto, o que se evidencia com a realização dos Encontros Nacionais de Estudantes de Pedagogia 
são os embates existentes entre a efetivação das políticas educacionais pelas elites e os projetos 
educativos das classes populares. Os dilemas teóricos entre as diferentes posições demonstram, que em 
cada momento histórico, os projetos educativos estão estritamente vinculados aos interesses econômicos, 
políticos e ideológicos das classes em luta. Os sistemas de ensino estruturando-se como instrumentos de 
imposição dos modelos para o ensino, incluindo o público, das classes no poder de modo a garantir a 
disseminação da sua ideologia e formação de sujeitos que sirvam aos seus objetivos de acentuar a 
exploração e opressão contra o povo. Assim como, as classes populares em sua luta pelo direito dos filhos 
do povo aprender o conhecimento científico sistematizado e também produzirem ciência que sirvam ao 
desenvolvimento das lutas de sua classe, pela transformação da sociedade. 

Os Encontros Nacionais de Pedagogia neste período, com maior ou menor clareza, colocaram no centro 
dos debates e da organização estudantil as consequências dos ataques das políticas neoliberais para o 
ensino público e a formação do Pedagogo. 
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Neste sentido, se conformou como uma entidade estudantil independente cujo objetivo era representar 
estudantes da graduação em Pedagogia e pedagogos cursando pós-graduação em educação assim como 
agregar também estudantes de licenciaturas diversas e trabalhadores da educação interessados nos 
debates e organização das lutas. Deste modo, priorizou-se a organização pelas entidades de base como os 
centros acadêmicos (ca) e diretórios acadêmicos (das), responsáveis por articular o movimento estudantil 
regionalmente e organizar os encontros estaduais, anualmente, para a eleição dos representantes 
estaduais e nacionais da Executiva. 

Os representantes estaduais tendo a responsabilidade de fortalecer o ME no Estado e os representantes 
nacionais, a responsabilidade de impulsionar o ME nacional, envolvendo outros estados onde a executiva 
não possuía ou possui pouca atuação. No entanto, as diretrizes que norteiam o movimento estudantil só 
podiam ser aprovadas por meio da realização anual dos Encontros Nacionais de Estudantes de Pedagogia 
(ENEPe), respeitando-a como instância principal de deliberação dos estudantes. Espaço este, organizado 
por uma Comissão Organizadora do local que sedia o evento, mas dirigida politicamente por sua entidade 
representantiva. Além deste espaço, ainda como instância de deliberação e encaminhamento, o 
movimento de curso considerou o Fórum Nacional de Entidades de Pedagogia (FONEPe) e as reuniões 
presenciais da própria entidade. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO SOBRE A FORMAÇÃO POLÍTICA NOS ENCONTROS NACIONAIS DE 
ESTUDANTES DE PEDAGOGIA (2013-2018) 

As análises, por meio do materialismo histórico-dialético, apontaram que a Universidade tem sido uma 
trincheira da luta de classes assim como ao longo da trajetória da formação do Pedagogo, que têm se 
engajado, politicamente, na defesa dos interesses das classes populares. Não obstante, o aspecto da 
formação política tem se potencializado, principalmente, com o engajamento dos estudantes no 
movimento estudantil. No caso dos estudantes de Pedagogia mais com a participação nos espaços de 
organização estudantil que com a formação curricular orientada em sala de aula. 

Neste caso, notou-se que as jornadas de junho de 2013 desenvolveu um novo patamar no ciclo das lutas de 
classes no Brasil. Expressão esta de uma representação do avanço, primeiro, (i) da insatisfação dos 
diversos setores com a política perpetrada pelo estado brasileiro; segundo, (ii) a saída da inércia e, 
consequentemente, uma retomada nas mobilizações populares no país; terceiro, (iii) a politização das 
amplas massas. Todo esse cenário de politização e engajamento repercutiu nos Encontros Nacionais de 
Estudantes de Pedagogia e no desenvolvimento da politização dos estudantes participantes. Abaixo 
quadro temático sobre ENEPes (2013-2018): 

 

Quadro 1: elaboração própria da autora. 
Ano Evento Local Síntese analítica 

2013 33º ENEPe Belém-PA 
As jornadas de junho como divisor de águas entre pacifismo e 
combatividade.  

2014 34º ENEPe Recife – PE Estudantes de Pedagogia na linha de frente na defesa da Educação Pública 

2015 35º ENEPe Curitiba – PR Vitória dos estudantes de Pedagogia contra a juventude mensalão 

2016 36º ENEPe 
Porto Velho 

– RO 
Estudantes de Pedagogia reafirmam o caminho da independência e 
combatividade 

2017 37º ENEPe 
Petrolina – 

PE 
Derrota do divisionismo impulsiona a luta contra a intervenção privatista 
do Banco Mundial na Pedagogia 

2018 38º ENEPe 
União dos 

Palmares – 
AL 

Cisão na Pedagogia fortalece o classismo, a independência e a 
combatividade na ExNEPe.  

 

Verificou-se, concordando com Souza, que os espaços de ensino não são apenas reprodutores da ideologia 
dominante (Souza, 2014, p.302) ou como afirma Althusser (1970) um aparelho ideológico do Estado. 
Neste caso, ignorar e afastar-se da Universidade não é uma atitude marxista (Souza, 2014), pois que assim 
ignora-se as lutas políticas derivadas das resistências no seu seio. 

Na luta pela inserção das classes populares nas Instituições de Ensino Superior, a sua democratização está 
principalmente ligada, no Brasil, à luta dos estudantes em defesa da gratuidade, visto que as contradições 
existentes na sociedade refletem, também, nas Universidades. 
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Assim “mesmo ligada ao Estado por um vínculo institucional, a escola [estende-se à Universidade] pode 
desempenhar um papel contraditório em relação a ele, pois, trabalhando com o conhecimento, não 
consegue ocultar o tempo todo, as contradições existentes na sociedade” (Souza, 2014, p. 302). 

Em particular as Universidades, no início do século XX, foram, fortemente, influenciadas pelo pensamento 
marxista com o impulsionamento das lutas de classes na Europa e a própria criação da Associação 
Internacional dos Trabalhadores (AIT); a vitória da Grande Revolução Socialista de Outubro (GRSO), a 
Revolução Chinesa e outros processos revolucionários em curso. O materialismo histórico-dialético 
também vigorou nas pesquisas científicas para compreensão e transformação da realidade. 

Na Rússia Socialista implantou-se a Pedagogia Socialista com as primeiras experiências de Makarenko nas 
Colônia Gorki. Tratou-se de colocar em prática a teoria do proletariado ao ensino de jovens “deliquentes” 
na União de Repúblicas Socialistas Soviéticas. O processo de transformação educativa da vida desses 
jovens estava vinculado à defesa de suas comunidades contra os interesses dos latifundiários. Neste 
processo, averiguou-se que a luta de classes nunca cessa numa sociedade de classes e que nisso deve 
basear-se a educação socialista. Dessa forma, apoiando-se no processo revolucionário, educou-se novos 
homens e mulheres. 

Dessa maneira, as experiências educativas de Makarenko pode ser considerada as primeiras a constatar a 
possibilidade dos espaços de ensino como trincheiras da luta de classes, prosseguidas pelas experiências 
da China com a Grande Revolução Cultural Proletária (GRCP) em 1966. 

Nessa última, de modo mais desenvolvido, centrou-se na necessidade, depois de transformada a base 
econômica do país, de revolucionar a superestrutura por completo, as ideias, os pensamentos contra o 
perigo da restauração capitalista. Todos esses processos “nos trouxeram um aporte fundamental para o 
desenvolvimento de uma pedagogia que se contraponha à educação burguesa capitalista” (Souza, 2014, p. 
299). 

Estas concepções também influenciaram, destacadamente, no período de forte efervescência política no 
país na luta contra o regime militar , de 1964 a 1984, as concepções em voga na Universidade, e como não 
poderia deixar de ser, também do curso de Pedagogia. Neste sentido, em plena concordância com Souza 
(2014), surge, em torno das universidades, organizações e movimentos que a contestam e que lutam por 
transformá-la. “Há indubitavelmente, um movimento contra a escola capitalista dentro da escola 
capitalista, que, embora com limitações, contribui para o desenvolvimento da luta de classes” (Souza, 
2014, p.302). Neste sentido, o movimento estudantil de Pedagogia - que foi marcado, em seus primórdios, 
por concepções pragmáticas, rapidamente, com a inserção dos estudantes nas lutas de resistências -, foi 
revelando que na concepção da formação do pedagogo técnico também estavam embutidos os interesses 
políticos. 

No decorrer da organização dos estudantes de Pedagogia, identificou-se um processo de vinculação com 
os interesses das classes populares e inúmeras discussões e lutas que ocorreram na defesa dessa posição. 
Essas contradições e a participação nas lutas vão se tornando meios de se elevar a consciência de classe do 
proletariado, transformando a educação em um instrumento de formação de consciência, que, 
“desenvolvida, tomará forma de luta política pela tomada do poder” (Souza, 2014, p. 301). 

Lênin (2017, p. 42) afirmava que “sem teoria revolucionária não pode haver também movimento 
revolucionário”. Nisso deriva que educação não é o meio propriamente dito para transformar o mundo 
como se somente por ter acesso ao conhecimento científico sistematizado fosse possível emancipar a 
consciência e a humanidade; senão que a vinculação nas lutas de classes que é o motor da história. 

E como a própria Souza parafreaseando Lenin (1981), afirma 

É preciso travar luta de classe em todos os lugares, inclusive na escola, 
contrapondo-se a hipocrisia e a mentira transmitida com sutileza e arte pela 
educação burguesa” e que “o processo educacional é um lócus privilegiado e 
indispensável para combater o oportunismo e o revisionismo (Souza, 2014, p. 
301). 

É dever,  no interior da Universidade - como espaço de construção do pensamento científico - “propagar, 
defender das deformações e desenvolver a ideologia proletária, o marxismo, na luta sem descanso contra a 
ideologia burguesa, por mais brilhante e moderna que seja a roupagem com que se vista” (Lenin citado por  
Souza, 2014, p. 301). 
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Por isso, que no processo de luta dos estudantes de Pedagogia, também se desencadeou a luta contra 
ideologias mascaradas de progressistas (como as pós-modernas que estão, intimamente, interligadas aos 
valores burgueses e pequeno-burgueses). E, não tem se revelado como concepções que orientam/apontam 
para a transformação do ensino. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na pesquisa realizada verificou-se uma lacuna existente nas produço es acade micas voltadas para a 
compreensa o da formaça o polí tica dos estudantes de Pedagogia, constando, antes desta, apenas uma 
dissertaça o especí fica sobre o assunto. Os indicadores evidenciaram que persiste a dificuldade na 
conformaça o desta a rea do conhecimento (formaça o polí tica) como campo epistemolo gico.  Na o obstante, 
desde 2013, em virtude da expressiva politizaça o da sociedade brasileira - tendo como marco as 
manifestaço es ocorridas contra o estado brasileiro-, houve, gradativamente, um aumento na produça o 
dessas pesquisas. O que pode apontar para a superaça o desses problemas e para a consolidaça o desse 
campo de investigaça o. 

Nos resultados acerca da formação política dos estudantes de Pedagogia relacionado à participação no 
ENEPe demonstrou-se os longos anos de luta incessante em defesa de um ensino público, gratuito, 
democrático e a serviço do povo, assim como uma formação do pedagogo vinculado aos interesses das 
classes populares forjou um espírito progressista nas massas estudantis. Com os retrocessos, mas, 
predominantemente, os avanços do movimento estudantil nesses últimos anos (2013 a 2018), nestas 
“novas jornadas da juventude se notaria menos confusão ideológica que nas anteriores” (Mariátegui, 2008, 
p. 143-144). O que derivou num salto ideológico-político-orgânico consolidado no ENEPe de 2018 
corroborando com o que Mariátegui analisou acerca do movimento estudantil peruano do início do século 
XX, nas lutas por uma Reforma Universitária, verdadeiramente, democrática. 

No transcorrer das lutas dos Estudantes de Pedagogia, no desenvolvimento das suas formas de 
organização e a participação nas lutas em defesa do ensino vinculado às classes populares notou-se a 
relevância de uma proposta, surgida dentro do movimento, que embasasse a formação do Pedagogo. Dada 
a atual situação da Pedagogia e o avanço da politização do conjunto dos estudantes com menos confusão 
ideológica e ecletismos, fica pendente a conformação de uma concepção de formação de Pedagogo, que 
inclua a proposição desenvolvida desde 2005 do Pedagogo Unitário baseado no tripé formativo de ensino-
pesquisa-gestão. Deixando claro que, sem o posicionamento político, sem a formação política classista; a 
prática do pedagogo estará fadada a atender aos interesses mercadológicos das classes dominantes; o que 
não condiz com a atuação dos inúmeros educadores que estão, no cotidiano, combatendo os ataques 
econômicos-políticos-ideológicos desde o chão das escolas e Universidades. 
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Capítulo 22 
 

A educação no contexto do neoliberalismo: Reflexões 
contemporâneas 
 

Marcos César Alves da Mota 
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Resumo: O artigo é resultado de uma pesquisa teórica acerca dos impactos do ideário 

neoliberal sobre a práticas e políticas educacionais na realidade contemporânea. Tem 

como objetivo discutir os impactos das propostas neoliberais na educação, a partir dos 

anos 90 do século XX. Intencionamos apresentar de que forma podemos visualizar as 

características do neoliberalismo presentes seja nas formulações das políticas 

educacionais, através de programas e diretrizes curriculares, novas disciplinas e sistema 

de avaliações em todos os níveis educacionais, construindo uma educação voltada para 

as capacidades individuais dos alunos, com ênfase no atendimento às demandas do 

mercado de trabalho. Discutimos ainda a situação da escola e do professor na realidade 

capitalista da globalização. Ressaltamos os desafios postos à escola e à docência na 

sociedade globalizada.  

 

Palavras-chave: Educação; Ensino; Neoliberalismo. 
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1.INTRODUÇÃO 

A década de 1990 é marcada por transformações de ordem econômica, social e política, especialmente 
pela ascensão do sistema capitalista neoliberal no contexto da globalização. Os processos de expansão das 
grandes empresas pelo mundo, bem como o uso das tecnologias microeletrônicas, vão avançando a partir 
de diretrizes do denominado G7, grupo dos sete países mais ricos do mundo. Na afirmação de Coutinho 
(1995, p. 21), a globalização é “uma etapa nova e mais avançada do progresso tecnológico e de acumulação 
financeira de capitais”, relacionando uma linha produtiva e financeira na dinâmica das relações do 
capitalismo atual com a estruturação do sistema neoliberal. 

A globalização econômica e tecnológica, bem como as inferências ocasionadas por este fenômeno na inter-
relação entre as ferramentas da tecnologia e o cotidiano dos indivíduos, traz interferências diretas nas 
práticas educacionais. Lembrando que de acordo com Chesnais (1995, p.03), o “discurso dominante, esta 
situação é apresentada como “inevitável” porque está ligada a uma “globalização da economia” imposta 
pelo jogo livre das leis do mercado.’’ 

As características da lógica neoliberal, estãos associadas aos determinantes da globalização, ancoram-se 
na diminuição das ações do Estado como indutor direto das políticas públicas e da assistência social e 
centram-se na regulamentação da função tributária, jurídica, estimuladora e controladora da economia de 
mercado. Para Anderson (1995, p. 11), “Estado forte, sim, em sua capacidade de romper o poder dos 
sindicatos e no controle do dinheiro, mas parco em todos os gastos sociais e nas intervenções 
econômicas”.  

Dentre as diretrizes supracitadas, vê-se o incentivo à diminuição de barreiras alfandegárias e à maior 
flexibilização contratual e salarial nas relações de trabalho. Nessa direção, há também o incentivo 
disseminado, sobretudo entre os países do Ocidente capitalista, à capacitação e à moldagem dos 
trabalhadores para o atendimento das necessidades do mercado em expansão e do uso das novas 
tecnologias. Uma das consequências dessa política econômica neoliberal é o impacto nas relações de 
trabalho. Prolifera-se a necessidade de preparar trabalhadores mais competitivos, qualificados e 
adequados à nova ordem mundial da globalização.  

Portanto, ao mesmo tempo que se exige um perfil de trabalhador "adestrado" às novas demandas de 
mercado, se exige um trabalhador mais ágil e apto a lidar com as constantes mudanças em curso, pois De 
acordo com Montalvão (2015, p. 158), “o novo trabalhador – agora ‘promovido’ à condição de colaborador 
– necessita ser polivalente e multifuncional, caso contrário se torna descartável na atual dinâmica 
produtiva”. Se coloca nisto, um imenso desafio aos processos educacionais, ou seja, como educar numa 
perspectiva de construção cidadã, para além do simples posicionamento no mercado de trabalho.   

Nesta direção, o presente artigo apresenta reflexões que objetivam discutir os impactos das propostas 
neoliberais na educação, a partir dos anos 90 do século XX. Para isto, são apresentados os aspectos 
metodológicos da investigação ora relatada, bem como os avanços e retrocessos no contexto educacional 
contemporâneo e alguns dos desafios postos aos professores nesse contexto.  

 

2.METODOLOGIA 

A pesquisa consiste em uma análise documental, articulada com a pesquisa bibliográfica, sobre as 
produções que apresentam características da globalização e da política neoliberal sobre as propostas para 
a educação. O objeto de estudo centra-se, portanto, na reflexão acerca do impacto da agenda política 
centradas na lógica do mercado para a educação. Como problema de pesquisa emerge a questão central: 
Como se configura o contexto educacional no processo de globalização neoliberal?  A investigação 
intencionou, então, analisar as articulações contraditórias entre as propostas do neoliberalismo e a 
educação.   

 

2.1. A POLITICA NEOLIBERAL E O CONTEXTO EDUCACIONAL: AVANÇOS E RETROCESSOS 

Ao substituir o trabalhador da linha de montagem Fordista/Taylorista por um perfil “moderno”, 
multifuncional e capacitado tecnologicamente, iniciou-se um processo de reformas educacionais voltado a 
essa nova formação exigida pelo mercado de trabalho e à proposição de mudanças nas estruturas da 
educação, tais como novos currículos, métodos de ensino e sistemas avaliativos.  
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De acordo com Azevedo (2004, p. 22), “como vem registrando a literatura pertinente, as reformas 
educacionais operadas mundialmente têm em comum a tentativa de melhorar as economias nacionais 
pelo fortalecimento dos laços entre escolarização, trabalho, produtividade, serviços e mercado”. O modelo 
econômico neoliberal refletiu-se diretamente na educação, já que se tornava premente a formação de uma 
mão de obra específica para atender às demandas emergentes da sociedade do conhecimento. Nessa 
direção,  

A reforma e as políticas educacionais da década de 1990 caracterizam-se por 
profunda regressão, com outras roupagens, ao pensamento educacional 
orientado pelo pragmatismo, tecnicismo e economicismo. O projeto educacional 
do capital, dirigido interna e externamente pelos organismos internacionais, 
tornou-se a política oficial do Governo (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 47). 

Mundialmente, a implementação desses novos mecanismos nas políticas educacionais exigiu a realização 
de inúmeros debates atinentes à definição de metas para a educação do século XXI. Tais debates ficam 
evidentes, por exemplo, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien 
(Tailândia) no ano de 1990, objetivando executar o projeto transformador na educação mundial. Para 
Frigotto e Ciavatta (2003, p. 97), a Conferência de Jomtien apresentou uma “visão para o decênio de 1990 
e tinha como principal eixo a ideia da satisfação das necessidades básicas de aprendizagem”. 

O congresso de Jomtien teve a participação de 155 países, sendo financiado por organizações como a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (em inglês, UNICEF), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e o Banco Mundial18. Essas instituições propunham a ideia de que a educação é premissa 
condicionante para a solução dos problemas sociais relacionados à pobreza, à violência, ao desemprego, 
dentre outros.  

A perspectiva da proposta do sistema educacional de Jomtien é voltada apenas para estabelecer uma 
inserção dos países pobres à nova era global, e permitir que o capital humano possa participar do mercado 
de trabalho. Dessa forma, ocorre uma produção do discurso de justiça social e a democracia. No entanto, 
podemos colocar que a educação, não é apenas a formação para o mundo do trabalho, a formação 
educacional, conforme Schlesener (2009, p. 79), "implica em interagir com os outro, conhecer o conjunto 
de relações, tanto em um dado momento histórico, quanto em seu movimento de formação e 
transformação, fomentando um conhecimento que nos torna ativos e capazes de organizar movimentos 
para mudanças efetivas." 

Ainda na esteira dos debates acerca da educação, o Relatório Delors, da UNESCO, desenvolvido pela 
Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI e denominado “Educação, um Tesouro a 
descobrir” (DELORS, 1996), tem como temas centrais quatro pilares sobre os quais a educação deve se 
assentar e propõe uma reflexão acerca dos desafios que a educação deve enfrentar diante das 
transformações que estão ocorrendo no mundo. 

O primeiro pilar do documento traz a ideia de que é fundamental inicialmente aprender a conhecer ou 
aprender a aprender. O segundo pilar prega a necessária apreensão da habilidade de aprender a fazer. O 
terceiro pilar trata da ênfase em aprender a viver juntos. Por fim, o quarto pilar assenta-se na ideia de 
aprender a ser. 

O documento, portanto, enfatiza a necessidade de desenvolver habilidades e competências que permitam 
com que os indivíduos atendam às necessidades do tempo em que vivem, tendo condições de se posicionar 
e participar ativamente como críticos na sociedade. Nesse percurso,  

O professor deve estabelecer uma nova relação com quem está aprendendo, 
passar do papel de “solista” ao de “acompanhante”, tornando-se não mais 
alguém que transmite conhecimentos, mas aquele que ajuda os seus alunos a 
encontrar, organizar e gerir o saber, guiando mas não modelando os espíritos, e 
demonstrando grande firmeza quanto aos valores fundamentais que devem 
orientar toda a vida (DELORS, 1996, p. 148). 

  

                                                 
18 A Declaração de Jomtien está em consonância com as diretrizes e objetivos traçados por organismos internacionais 
como o Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), Agência Multilateral de Garantia de Investimento (MIGA) e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD).  
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Nesse contexto de globalização econômica ocorre uma reconfiguração do Estado-nação nas dimensões da 
democracia e cidadania, incidindo sobre os direitos e deveres dos agentes sociais nessa estrutura 
socioeconômica. Destaca-se, então, que a cidadania se torna uma prática social na organização e regulação 
jurídica dentro de uma República Democrática.  

Assim, para o campo educacional, a prática da cidadania e a proposta de inclusão social advinda da 
perspectiva do Estado neoliberal e globalizante é garantir que todos os cidadãos possuam as mesmas 
oportunidades de acesso e desenvolvimento na educação. De acordo com o UNICEF (1990, p. 2), 
“contribuir para conquistar um mundo mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambientalmente mais 
puro, e que, ao mesmo tempo, favoreça o progresso social, econômico e cultural, a tolerância e a 
cooperação internacional”. 

Entretanto, percebemos que o discurso proveniente do UNICEF (1990) entra em desacordo com os 
objetivos relacionados à globalização que propõem homogeneizar as diferenças culturais existentes nas 
sociedades e implementar uma padronização cultural global baseada na uniformização da formação para o 
mercado de trabalho, na utilização de aparelhos tecnológicos, no estilo de vida e no elevado consumismo 
de produtos, sendo essa a ótica da inclusão social da economia global. Neste sentido, 

Quando parece não haver alternativa à sociedade vigente, torna-se urgente 
recuperar a dimensão política da educação para ter condições de perceber os 
limites de nossa própria atividade de educadores e entender que alguma 
renovação precisa partir de nossa atividade. (SCHLESENER, 2009, p. 165). 

Com isso, salientamos que a prática da cidadania e da inclusão social deve estar atrelada às características 
do espaço territorial, à nacionalidade e à diversidade cultural composta pelas diversas etnias que 
convivem nesse espaço, de acordo com os aspectos culturais da formação de um povo. Seguindo os dizeres 
de Geertz (1989), a cultura é entendida como uma maneira de um grupo social compreender a vida. 
Cultura é tudo aquilo que um determinado grupo social “cultua”, isto é, inclui nos seus valores e nas suas 
tradições.  

Dessa forma, uma política educacional precisa, no seu programa de ensino, considerar uma base curricular 
com conteúdos e objetivos que contemplem a diversidade cultural, de modo a permitir, assim, um 
conhecimento sobre outras culturas, no intuito de desfazer preconceitos e mitos repetidos há décadas. De 
acordo com Schlesener (2009, p. 123.), “não significa que a escola seja o ponto de partida de mudanças 
sociais radicais, mas sim que ela é um dos mecanismos de formação do homem e, inserida em processos 
mais amplos de organização política, poderia contribuir para mudanças radicais”. 

Com base nessa discussão, percebemos, em segundo plano, a valorização dos elementos da diversidade 
cultural, orientada pela UNESCO, que reconhece as diferenças étnicas, sociais e culturais na formação das 
sociedades. Como afirma Delors (1996, p. 58) “para atender às diferentes necessidades dos sujeitos, o 
ensino deve ser personalizado e diversificado, e os currículos, flexíveis e dinâmicos”. Mas a tendência 
desses programas educacionais propostos pelos organismos internacionais está atrelada à formação dos 
alunos no âmbito escolar para as exigências do mercado na formação de aluno pronto para desenvolver 
suas habilidades e competências no mundo do trabalho, mas sem entender questionar o contexto social, 
político, e econômico no qual está inserido. 

 

2.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO: REFLETINDO SOBRE O PAPEL DA ESCOLA E DO PROFESSOR NA 
CONTEMPORANEIDADE: ALGUMAS NOTAS 

O sistema capitalista neoliberal, as relações sociais são perpassadas por perspectivas individualistas e 
voltadas à noção da eficácia. Nesse viés ideológico, no tocante ao Estado, os serviços públicos (educação, 
saúde, previdência, habitação, transporte etc.) são incentivados a serem repassados à iniciativa privada 
para que sejam regulados pela economia de mercado com base na livre concorrência que rege a oferta e 
procura.  

O projeto do neoliberalismo, portanto, é estruturado em medidas que visam à privatização de empresas 
estatais, ao incentivo a demissões voluntárias dos cargos públicos, aos cortes de investimentos na saúde e 
educação, à diminuição de impostos pagos pelas empresas e ao incentivo à produção industrial 
customizada – just in time. Nesse sentido,  
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O neoliberalismo se transformou num verdadeiro projeto hegemônico, isto se 
deve ao fato de ter conseguido impor uma intensa dinâmica de mudança 
material e, ao mesmo tempo, uma não menos intensa dinâmica de reconstrução 
discursivo-ideológica da sociedade, processo derivado da enorme força 
persuasiva que tiveram e estão tendo os discursos, os diagnósticos e as 
estratégias argumentativas e a retórica elaborada e difundida por seus 
principais expoentes intelectuais (GENTILI, 1996, p. 9).  

Com o advento da globalização, que para muitos se confunde com uma nova era, a do conhecimento, a 
educação é tida como o maior recurso de que se dispõe para enfrentar essa nova estruturação do mundo. 
Dela depende a continuidade do atual processo de desenvolvimento econômico e social, também 
conhecido como era pós-industrial, em que notamos claramente uma multiplicação das ocupações em 
serviços diferenciados: comunicação, saúde, turismo, lazer e informação. Com o objetivo de manter o 
Estado mínimo referente ao papel de agente regulador e controlador da sociedade 

O papel da escola é o de repensar os conhecimentos construídos pela humanidade. A escola tem a intenção 
de orientar o aluno até o contato com as grandes realizações da humanidade - aquisições plenamente 
elaboradas. Essa escola realça os modelos em todos os campos do saber. O professor é o responsável pela 
essa orientação do pensamento e do processo ensino-aprendizagem, é necessário realizar uma construção 
desse conhecimento com o aluno, observando e montado com ele uma relação dos conhecimentos que os 
alunos já trazem do seu cotidiano e ampliando para conceitos científicos, filosóficos e sociológicos. Não 
deixando que o conhecimento prévio fique sem importância. Então podemos mostrar essa relação entre 
conhecimento, professor e aluno na visão Gadotti (2003, p.16): 

O aluno precisa construir e reconstruir conhecimento a partir do que faz. Para 
isso o professor também precisa ser curioso, buscar sentido para o que faz e 
apontar novos sentidos para o que fazer dos seus alunos. Ele deixará de ser um 
“lecionador” para ser um organizador do conhecimento e da aprendizagem. 

A experiência relevante que o aluno deve vivenciar é a de ter acesso democrático às informações, 
conhecimento e ideias, podendo, assim, conhecer o mundo físico e social. Enfatiza-se a disciplina 
intelectual, para o que se necessita de atenção, concentração, silêncio e esforço. A escola é o lugar por 
excelência onde se reelabora conhecimentos e saberes, e o ambiente deve ser convenientemente austero 
para o aluno não se dispersar. Por isso a escola precisa estar conectada com o mundo e utilizar as mais 
diversas ferramentas (teatro, filmes, poesias, músicas, fotografias, mapas, pinturas, danças, etc. Para 
proporcionar um acesso ao conhecimento. Dessa forma: 

As novas tecnologias criaram novos espaços do conhecimento. Agora, além da 
escola, também a empresa, o espaço domiciliar e o espaço social tornaram-se 
educativos. Cada dia mais pessoas estudam em casa pois podem, de lá, acessar o 
ciberespaço da formação e da aprendizagem a distância, buscar “fora” – a 
informação disponível nas redes de computadores interligados –serviços que 
respondem às suas demandas de conhecimento. Por outro lado, a sociedade 
civil (ONGs, associações, sindicatos, igrejas...) está se fortalecendo, não apenas 
como espaço de trabalho, mas também como espaço de difusão e de 
reconstrução de conhecimentos. (Gadotti, 2003, p.15) 

Para mudar o ensino, para buscar a tão almejada qualidade, tendo em vista os objetivos socioculturais da 
educação, é conveniente refletir sobre algumas indagações fundamentais, quais sejam: Que tipo de 
sociedade queremos? Que tipo de homem pretendemos formar? Que concepção de cidadania e trabalho 
permeia nossa ação docente? Assim, um grande passo a ser dado na formação de professores é saber com 
clareza o que têm de atingir com a atividade de ensino e compreender o sentido das intencionalidades.  
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Toda formação profissional que prepara para o exercício de um ofício gera problemas complexos, 
particularmente quando essa formação visa a um ofício voltado para o humano, como o ensino, implicando 
domínio cognitivo de situações dinâmicas, gerenciamento de pessoas, autonomia e responsabilidade nas 
decisões, adaptabilidade e adequação sem erros a um contexto específico. Concordamos com Allal (1986, 
p. 191) quando afirma que “Pela observação dos alunos ao longo da aprendizagem, procura-se identificar 
as dificuldades logo que aparecem, diagnosticar os fatores que estão nas origens das dificuldades de cada 
aluno e formular, de forma consequente, adaptações individualizadas das atividades pedagógicas” 

As relações entre pesquisa e formação foram e continuam sendo objeto de debates, cuja permanência e 
vivacidade ilustram seu caráter problemático. De acordo com Perrenoud (2002), esses debates são 
frequentementes centrados na natureza dos saberes que devem ser dominados, transmitidos e adquiridos 
no quadro da formação e do exercício profissional; concernem, sobretudo, a articulação entre saberes 
oriundos da prática e saberes científicos. Para (Gadotti, 2003, p.31) “Quando os professores aprendem 
juntos, cada um pode aprender com o outro. Isso os leva a compartilhar evidências, informação e a buscar 
soluções.”  Aprendemos a ser humanos” que enfatiza o conceito de pesquisa-ação e pesquisa-formação, 
professor-pesquisador (teacher as researcher), autoformação, profissional reflexivo, análise de prática e 
outros modelos que possam esclarecer a questão. 

Essa questão parece ainda mais intensa por serem os professores profissionais detentores de um nível 
elevado de conhecimento (especialmente acadêmico), e, portanto, “próximos” da pesquisa. Diversas 
correntes de pensamento que exploram essa proximidade foram desenvolvidas recentemente, visando a 
fazer dos professores pesquisadores, ou buscando assegurar um elo com a pesquisa e segundo Arroyo 
(2000, p.5) “a atuação do professor e da escola precisam ser um lugar facilitador, que possibilita o 
desenvolvimento intelectual o ensino deve ser significativo e importante para a vida do aluno” 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os processos educacionais contemporâneos enfrentam uma contradição entre a construção de práticas 
mais coletivas e humanistas, e projetos centrados predominantemente nos ideais individualistas e 
meritocráticos. É difícil para a escola trabalhar com valores comunitários diante dessa avalanche de 
propostas individuais que acontecem continuamente em todos os espaços sociais. Os meios de 
comunicação são os porta-vozes mais diretos e eficientes dessa mentalidade individualista, ideologia típica 
do neoliberalismo, principalmente através da publicidade. Ao mesmo tempo a educação cada vez mais se 
torna commoditie, um bem mercadológico, um negócio, sem dúvida em expansão, mas com grandes 
interesses e investimentos, que buscam a lucratividade, a maior rentabilidade possível, o que significa, na 
maioria das situações de privado, uma busca mais da eficiência do que da cidadania. 

A sociedade pós-industrial passa por um estágio mais qualitativo em contrates com período anterior, 
tornando-se importante extrair uma trajetória dos elementos que compõe essa nova dimensão humana da 
sociedade e possibilitando uma esperança diante da chamada era da incerteza. Anteriormente, a ciência 
tinha a prerrogativa de se colocar, através da racionalidade de seus instrumentos, como inteiramente 
responsável pela explicação do mundo e preparação para o futuro. 

Diante desse contexto que a pós-modernidade nos apresenta, faz-se urgente pensar em como criar um 
modelo de sistema racional que abranja uma gama de operações cotidianas que são mais complexas em 
todos os níveis, principalmente na educação. Então, identifica-se uma situação, diante da qual se pode ficar 
imerso na caverna ou sair dela e enfrentar os novos desafios para encontrar formas para aglutinar uma 
arqueologia do presente, caracterizada por caminhos ainda não percorridas e que permitam o encontro de 
novas formas de pedagogia alternativas que venham elucidar a problematização da educação atual. 

 

REFERÊNCIAS 

[1] Anderson, Perry. Balanço do neoliberalismo. In: Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado 
democrático. 8. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 2008.  

[2] Arroyo, Miguel G. Ofício de mestre. Petrópolis: Vozes, 2000 

[3] Barroso, João. O Estado, a educação e a regulação das políticas públicas. Educação e Sociedade. Campinas, SP, 
v. 26, n. 92, out. 2005. 

[4] Chauí, Marilena. Cultura Política e política cultural. In: Sader, Emir (Org.). O Brasil que queremos. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Uerj, LPP, 2017. 



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

161 

[5] Chesnais, François. A globalização e o curso do capitalismo de fim-de-século. Economia e Sociedade, 
Campinas, n. 5, dez, 1995, p. 1-30. 

[6] Coutinho, L. G. Nota a sobre a natureza da globalização.  Economia e sociedade. Campinas, São Paulo, 4 jun. 
1995. 

[7] Coutinho, Carlos Nelson. Cultura e sociedade no Brasil. In. Cultura e sociedade no Brasil: ensaios sobre ideias 
e formas. 4. Ed. São Paulo: Expressão Popular, 2011. 

[8] Coutinho, Carlos Nelson. Teoria “ampliada” do Estado. In: Gramsci: um estudo sobre se pensamento político. 
Rio de Janeiro: Campus, 1989.  

[9] Dowbor, Ladislau. A economia travada pelos intermediários financeiros. In: Sader, Emir (Org.). O Brasil que 
queremos. 2. ed. Rio de Janeiro: Uerj, LPP, 2017. 

[10] Esping-Andersen. Gosta. As três economias políticas de Welfare State. Lua Nova, n. 24, set. 1991. 

[11] Hirsch, Joachim, Teoria materialista do Estado: processos de transformação do sistema capitalista de 
Estados. Tradução Luciano Cavini Martorano. Rio de Janeiro: Revan, 2010. 

[12] Mascaro, Alysson Leandro. Estado e forma política. São Paulo, SP: Boitempo, 2013. 

[13] OFFE, Claus. Problemas estruturais do estado capitalista. Rio de Janeiro; Tempo brasileiro, 1994. 

[14] Paro, Vitor Henrique, Gestão escolar, democracia. São Paulo. Ática. 2007. 

[15] Picó, Josep. Teorías sobre el Estado del Bienestar. Madri: Siglo Veintiuno, 1987. 

[16] Schlesener, Anita Helena. A Escola de Leonardo: Política e Educação nos escritos de Gramsci. Brasília: Líber 
Livro, 2009, 188 p. 

[17] Silva, José Afonso da. O Estado democrático de direito. Revista do Direito Administrativo, n. 173, jul./set. 
1988, p. 15-24 

[18] Wood, Ellen Meiksins. Democracia contra capitalismo: a renovação do materialismo histórico. Tradução 
Paulo Cezar Castanheira. São Paulo: Boitempo, 2003. 

  



Série Educar – Volume 20 –Políticaa Públicas, Gestão Escolar, Reflexões 

 
 

 
 

162 

Capítulo 23 
 

O partido da escola sem partido: Freire contra a 
mordaça e a pós-verdade 
 
Juliana Janaína Tavares Nóbrega 

Mariza Galvão 

 

Resumo: O trabalho apresentado remonta uma reflexão acerca da compreensão do 

pensamento freireano como ferramenta de argumentação contra a mordaça proposta na 

“inquisição” moderna difundida ideologicamente pelo movimento “escola sem partido”. 

Em tempos de pós-verdade, o projeto não conta com qualquer coerência e aposta nas 

falácias divulgadas amplamente nos diversos meios de comunicação para ter adesão 

cada vez maior dos leigos. Freire nos aponta a necessidade de leitura de mundo como 

processo alfabetizador de construção livre e crítica do conhecimento e da realidade, e o 

fracasso de uma educação que se diz neutra, bancária, no desenvolvimento de um país 

com tamanha diversidade social, econômica e cultural como o Brasil. 

 

Palavras-chave: Escola sem partido; pós-verdade; Paulo Freire. 
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1. INTRODUÇÃO 

Paulo Freire foi um dos nomes de referência para o pensamento educacional brasileiro. Em suas obras, 
constam elementos norteadores do pensamento filosófico da educação nacional e internacional, que estão 
presentes em questões problemas, fundamentalmente filosóficas, como maiêutica, diálogo, liberdade, em 
paralelo com questões sobre liberdade-opressão-autonomia, política-desigualdade-emancipação. A partir 
dessas questões filosóficas, é possível um diálogo direto com as discussões de grandes nomes da filosofia 
mundial que pensaram o contexto não só da escola e da educação formal, mas das relações sociais como 
um todo, revelando que pensar o indivíduo, a sociedade e a política é também pensar a educação.  

Todavia, nos últimos anos no Brasil, tem sido associado ao pensamento comunista e marxista como 
elemento doutrinador e ideológico nas escolas, o que pressupõem, além da redução social e política de seu 
papel na educação brasileira, uma aceitação e implantação maciça de suas propostas nas escolas: ambas as 
premissas são falaciosas e remontam mais uma página da “chamada pós-verdade”. 

Na definição britânica, a pós-verdade é um adjetivo “que se relaciona ou denota circunstâncias nas quais 
fatos objetivos têm menos influência em moldar a opinião pública do que apelos à emoção e a crenças 
pessoais”.  Segundo a Oxford Dictionaries, o termo “pós-verdade” com a definição atual foi usado pela 
primeira vez em 1992 pelo dramaturgo sérvio-americano Steve Tesich. Em 2004, o escritor norte-
americano Ralph Keyes colocou-o no título de seu livro The Post-Truth Era: Dishonesty and Deception in 
Contemporary Life. Mas quem mais contribuiu para a sua popularização mundial foi a revista The 
Economist, desde quando publicou, em setembro de 2016, o artigo “Arte da mentira”, houve, então, um 
pico de uso da palavra, que cresceu 2.000%.  

O termo é usado por quem avalia que a verdade está perdendo importância no debate político19, já que a 
opinião pública desconsidera os fatos objetivos ou os dados e estudos sobre determinado tema em 
detrimento de notícias compartilhadas que se espalham nas redes, seja na internet ou na mídia, por mais 
absurdas que possam parecer. 

É neste contexto de pós-verdade que se inverte a linguagem, o discurso que se propaga não precisa de 
veracidade, de credibilidade, mas de crença e aceitação rápida: proclama-se a liberdade visando a censura! 
Elementos como “liberdade religiosa”, “defesa da democracia”, “defesa da ética”, “contra a corrupção” são 
amplamente vendidos e comprados com facilidade: quem se colocaria contra qualquer um destes 
preceitos? Mas reflete na prática seu contrário: imposição religiosa e moral de um determinado grupo 
sobre os demais; fiscalização e censura das opiniões e do ensino; defesa dos interesses de uma minoria; 
exclusão da ética e manutenção da corrupção.  

É neste contexto de pós-verdade que afirma em manifestações “chega de doutrinação ideológica; basta de 
Paulo Freire”, e que culmina projetos como a “escola sem partido” e a proposta que propõe revogar a lei 
12.612, de 2012, retirando o título de patrono oficial da educação brasileira de Paulo Freire. 

O projeto “Escola sem partido” (PLS 193/2016, PL 1411/2015 e PL 867/2015), visa supostamente 
eliminar a discussão ideológica no ambiente escolar, restringindo os conteúdos de ensino a partir de uma 
pretensa ideia de neutralidade do conhecimento. Afixar em todas as salas de aula um cartaz com os 
deveres dos professores; divulgar testemunhos de alunos que teriam sido vítimas de doutrinação dos 
educadores, estimular leis contra o abuso na liberdade de ensinar e enviar notificações extrajudiciais 
ameaçando com processos professores que adotarem determinadas condutas em sala de aula, são ações 
propostas pelo movimento, fundado pelo advogado e procurador do Estado de São Paulo Miguel Nagib. 

A revista Nova Escola em sua edição de junho de 201620 aponta para algumas perguntas e respostas sobre 
o tema, dentre as informações pertinentes, podemos destacar que: a) o projeto se baseia em relatos 
esparsos e em uma pesquisa de 2008 encomendada pela revista Veja ao Instituto CNT/Sensus, com 
metodologia e margem de erro não divulgadas e com resultados rasos para afirmar uma tendência; b) 
parte de um pressuposto de uma tendência de doutrinação “esquerdista” dos professores nas escolas, de 
um poder imenso dos professores e da escola na formação da opinião dos alunos, supondo passividade 
por parte dos jovens e de outros setores formadores da sociedade como a mídia, a Igreja e a família; c) 
supõe uma partidarização e homogeneidade de legendas por parte dos professores brasileiros, fato 

                                                 
19 Disponí vel em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/11/16/O-que-%C3%A9-
%E2%80%98p%C3%B3s-verdade%E2%80%99-a-palavra-do-ano-segundo-a-Universidade-de-Oxford acesso em 29 
de outubro de 2017. 
20 Disponí vel em: https://novaescola.org.br/conteudo/383/14-perguntas-e-respostas-sobre-o-escola-sem-partido 
acesso em 29 de outubro de 2017. 

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/11/16/O-que-%C3%A9-%E2%80%98p%C3%B3s-verdade%E2%80%99-a-palavra-do-ano-segundo-a-Universidade-de-Oxford
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/11/16/O-que-%C3%A9-%E2%80%98p%C3%B3s-verdade%E2%80%99-a-palavra-do-ano-segundo-a-Universidade-de-Oxford
https://novaescola.org.br/conteudo/383/14-perguntas-e-respostas-sobre-o-escola-sem-partido
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refutado pelas estatísticas do próprio IBGE; se auto intitula apartidário, quando é defendido 
majoritariamente por movimentos liberais e de direita, além de condenar somente “posturas 
esquerdistas” na educação, estimulando ações mais conservadoras como “neutras”; d) as ações são contra 
a pluralidade e liberdade no ensino, ameaçando as discussões sobre gênero e sexualidade, afirmando que 
o professor não pode "imiscuir-se, direta ou indiretamente, na orientação sexual dos alunos", quando não 
há base em pesquisa para afirmar que a orientação sexual seja influenciável por alguém, e os dados atuais 
apontam que os países que tem maior desempenho na educação caminham justamente pelo caminho 
contrário: a Unesco reconhece a Educação para a Sexualidade como uma abordagem culturalmente 
relevante de forma "cientificamente precisa, realista e sem julgamentos", e o currículo de vários países vai 
nessa direção, bem como interpelam contra o debate sobre religião, justificando o direito dos pais sobre a 
educação dos filhos nestas questões; e) supõe uma doutrinação marxista dos professores, sem definir e 
conhecer de fato o que se entende por marxismo e quando os estudo atuais apontam justamente para o 
estrangulamento de tal doutrina nas universidades; f) o projeto visa judicializar a educação e censurar 
professores e só é aprazível de discussão justamente por estarmos em uma democracia e sem a censura. 
Por fim, reproduzimos uma das questões realizadas nesta publicação, bastante pertinente pare este 
trabalho: 

Há base para dizer que Paulo Freire faz "proselitismo ideológico" e 
"doutrinação marxista"? 

Não. Essa é uma leitura distorcida da obra dele. Para o Escola Sem Partido, 
Paulo Freire vê o trabalho de ensinar "como uma simples modalidade de 
proselitismo ideológico ao qual ele dá o nome de ‘conscientização’ dos alunos". 
Em sua acepção original, "proselitismo" é um esforço para converter pessoas 
para alguma causa ou religião. O conceito de "conscientização", conforme 
utilizado por Freire, é o oposto disso: "Ao ouvir pela primeira vez a palavra 
percebi imediatamente a profundidade de seu significado, porque estou 
absolutamente convencido de que a Educação, como prática da liberdade, é um 
ato de conhecimento, uma aproximação crítica da realidade", explica ele no 
livro Conscientização - Teoria e Prática. Em diversos momentos, Freire 
combateu o proselitismo - fosse o da Igreja ou o da Educação. 

Outra crítica que o ESP subscreve é quanto à suposta "doutrinação marxista" de 
Freire. Trata-se de leitura distorcida, como opina Fernando José de Almeida na 
biografia Paulo Freire. "Ele faz constantes citações de Karl Marx, Mao e Guevara, 
como idealistas e inspiradores, e busca na dialética marxista fundamentos de 
um pensar e agir transformador. Mas isso em nada ameaça o firme bloco 
ideológico de seu pensamento: o pacifismo e um socialismo não radical nem 
violento - à época, muito abominado por alguns setores da esquerda", escreve. 

A importância da produção do patrono da Educação brasileira foi reconhecida 
mundo afora. Livros de Freire foram traduzidos para mais de 20 línguas, 
rendendo-lhe o título de doutor honoris causa em 41 universidades, incluindo 
Oxford, Harvard e Cambridge [...] (RATIER, Rodrigo. 14 perguntas e respostas 
sobre o Escola Sem Partido. Revista Nova Escola, junho, 2016).  

Podemos perceber que a citação elenca vários pontos para a reflexão sobre Freire não ter uma pedagogia 
de proselitismo pedagógico ou de doutrinação marxista. O pulsar pedagógico de Freire tinha como 
referência o que é nobre no ser humano, mas perdido diante de uma educação bancária como ele 
mencionava. Freire resgatava o self perdido no ser humano, possibilitando a este condição de se 
reconhecer como alguém capaz de se lançar ao mundo o reconhecendo também.  

Propor a conscientização é propor um lançar-se para dentro e para fora, nas palavras de Freire é "Ao ouvir 
pela primeira vez a palavra percebi imediatamente a profundidade de seu significado, porque estou 
absolutamente convencido de que a Educação, como prática da liberdade, é um ato de conhecimento, uma 
aproximação crítica da realidade". Quem tem uma consciência crítica da realidade não se cala, não há 
mordaça, no entanto, a proposta explícita de Freire não é esta, mas esta condição está implicitamente 
ligada a condição de saber ser. Então, educar é uma proposta do vir a ser é conscientizar à luta para Ser.  

Educar um adulto na possibilidade de lançá-lo ao mundo é não ter medo do que ele possa fazer com suas 
novas experiências, pois as novas experiências garantem a ele o lugar das escolhas e por elas, o lugar da 
liberdade. O aluno freireano consegue cortar o cordão umbilical que o tornava dependente de um outro, 
que dissesse o que é o mundo. O aluno freireano ao cortar tal cordão tornou-se um indivíduo, possível a 
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ser um sujeito. A síndrome do ninho vazio acomete muitas mães quando suas crias levantam e andam e 
vão à busca de seus sonhos. A proposta da escola sem partido é a proposta de manter o filho dentro de 
casa amordaçando seu self, o colocando recluso da experiência do mundo. 

Paulo Freire é um pensador da educação e o seu discurso de liberdade, igualdade e democracia não é 
necessariamente um discurso de partido “A” ou “B”, não é um discurso comunista, mas preocupado com a 
igualdade de oportunidades e autonomia do indivíduo e democratização da educação. Certamente, neste 
aspecto, não é um discurso de manutenção das elites, mas de uma sociedade mais justa e humana, o que 
deveria ser a postura de qualquer pensador da educação “Com efeito, preocupar-se com a educação 
significa preocupar-se com a elevação do nível cultural das massas; significa, em consequência, admitir 
que a defesa de privilégios (essência mesma da postura elitista) é uma atitude insustentável. (SAVIANI, 
1996, p.6). 

Não há neutralidade não só na postura do professor, mas no humano e toda ação minimamente consciente 
e crítica é também uma ação política, “quanto menos criticidade em nós, tanto mais ingenuamente 
tratamos os problemas e discutimos superficialmente os assuntos” (FREIRE, 1981, p. 95,96). Por isso, uma 
pretensa “despolitização e neutralidade” na educação, a figura do professor como reprodutor e do 
estudante como receptor do conhecimento, tira o estatuto de sujeito de ambos e traz a defesa da educação 
bancária para a manutenção da ordem vigente, já que “[...] a repetição é o meio didático mais eficaz para 
agir sobre a mentalidade popular” (GRAMSCI, 1977, p. 20).  

Ensinar e aprender a ler e escrever não se limita a tradução das palavras, ainda mais em uma sociedade 
desigual “[...] antes de aprender a dizer a palavra é fundamental que o oprimido saiba ler o mundo” 
(FREIRE, 1976, p. 24); a leitura da palavra viabiliza uma nova concepção de vida e posicionamento perante 
a sociedade: “[...] é necessário dar a palavra aos miseráveis para que eles possam ‘pronunciar’ o mundo” 
(FREIRE, 1980, p. 62). Portanto, a superação do senso comum passa pela escola, não a da educação 
bancária, mas um espaço que viabilize a construção de uma consciência histórica autônoma com uma 
representação de mundo nova e libertadora, uma consciência coletiva e crítica. 

Assim, o trabalho em questão propõe a discussão das ideologias propagadas pelo projeto “escola sem 
partido” num contexto de pós-verdade contemporâneo e como a figura de Paulo Freire, sendo um de seus 
principais alvos intelectuais, viabiliza uma desconstrução de argumentos falaciosos reacionários, supondo 
uma nulidade partidária inviável do humano e da instituição escolar. Não só o professor, como ser humano 
não pode ser neutro, mas a própria estrutura escolar já é “partidária”: meritocrática, sexista, hierárquica, 
segregadora, indiferente, etc. Negar tal fato e liberdade é mais um golpe no Estado de Direito e na 
democracia. 
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Capítulo 24 
 
A concepção crítico-dialética da educação: Uma 
alternativa de Paulo Freire na luta contra uma educação 
domesticadora. 
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Resumo: Este texto tem por objetivo, explicitar o pensamento de Paulo Freire que se 

traduz, sobretudo, nos seus livros que priorizaram uma posição Crítico- Dialética que se 

contrapõe às concepções liberais, como a Tecnicista e  a do Aprender a Aprender e, 

também,  a outras que neste contexto neoliberal, vêm sendo, ainda, mais conservadoras 

e acríticas. A elas se contrapondo, se apresenta, a Concepção Critico- Dialética, de cunho 

marxista, na qual se insere, a produção de Paulo Freire que objetiva a construção de uma 

educação onilateral , não dualista e que se distingue por ser libertadora, pública, gratuita 

e de qualidade social. 

 

Palavras-Chave: Paulo Freire; Concepção Critico- Dialética; Pedagogia Histórico- Crítica  
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1. INTRODUÇÃO 

Este capítulo tem, como objetivo, explicitar o pensamento e a produção acadêmica de Paulo Freire que se 
ancoraram na denominada Concepção Crítico Dialética, como uma alternativa às Concepções Liberais 
como a Tecnicista, o Aprender a Aprender e outras de cunho neoliberais que, ao longo da história da 
educação brasileira, vem sendo priorizadas, sendo que, no contexto atual, têm sido, ainda, mais acirradas.  

Assim, a partir de um estudo analítico e crítico, são apresentadas as contribuições freirianas, embasadas 
em proposituras dialógicas, de matriz marxista que buscam a construção de uma educação omnilateral, 
não dualista, libertadora, pública, gratuita e de qualidade social.  

Paulo Freire, que teve de se asilar no Chile, devido ao Golpe de Estado, regressou ao Brasil, em 1980, 
momento em que a ditadura civil-militar se fragilizava.  

Nessa época, na área educacional, prevalescia a Concepção Tecnicista, elaborada nos Estados Unidos, 
baseada na Concepção de Capital Humano, de Schutz, e na Taxionomia de Bloom, que priorizava a ligação 
da educação ao mercado de trabalho e oferecia uma capacitação reducionista baseada, também, no 
condicionamento operante, de Skinner.  

Nesse período, de reconstrução política do Brasil, foram criadas, na área da educação, entidades, 
nomeadamente, no âmbito da formação e da profissionalização docente, como a Associação Nacional de 
Pesquisa e Pós-graduação em Educação (ANPEd), a Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior 
(ANDES), a Confederação Nacional de Trabalhadores da Educação (CNTE).  

Assim, nessa perspectiva de questionamento e da criação de novas propostas, foram sendo lançadas, as 
bases que levariam, mais tarde, à construção e promulgação da Constituição Federal de 1988, que 
assegurou a educação como direito do cidadão e dever do Estado, na qual princípios defendidos por 
Demerval Saviani e Paulo Freire, entre outros educadores progressistas, se fizeram presentes.  

Para Freire (2002) esses são os princípios para “alimentar”, uma prática educativa, que viabilize um 
diálogo entre a educação e a realidade social, capaz de promover a instauração de uma pedagogia crítica e 
revolucionária.  

E, nesse sentido, para o teórico em pauta, pode-se promover a superação de uma ideologia liberal e 
conservadora que subjaz, à uma prática docente retrógada e acrítica, através de uma prática docente 
consistente filosófica, política e crítica, sem a qual, não se alcança o conhecimento real do objeto. 

Dessa forma, em consonância com Freire (2002), a concepção que deve nortear o trabalho docente é a 
crítica dialética que, deve despertar nos professores, a investigação, para a curiosidade, indispensável, 
para a construção e sedimentação dos saberes e conhecimentos docentes, que podem os levar à ruptura, 
com uma prática educativa ingênua, espontânea, domesticada, silenciada, para uma outra, que se abre 
para o diálogo, a indagação e a curiosidade.  

Contrariamente, as Concepções Liberais e Neoliberais tem um caráter ideológico, consubstanciado na 
oferta de uma educação dualista, seletiva, meritocrática e reprodutora dos interesses e proposições das 
classes mais favorecidas, social e economicamente.  

Para se romper com essa perspectiva, atrelada às proposições capitalistas, segundo Freire (2002), a 
prática docente deve ser crítica e dialógica, que distancia o aluno, de um processo de ensino da 
memorização mecânica, que o torna passivo, adestrado, amansado e imbecializado.  

Então, o professor deve se orientar, por uma prática educativa, que possibilite ao aluno, a apreensão da 
realidade, na qual deve agir, de forma emancipada, como sujeito crítico, como um aprendiz 
epistemologicamente, eticamente e, politicamente, capaz de lutar, para promover mudanças e 
transformações, na sociedade.  

Objetivando dar, mais clareza, às diferenciações entre as Concepções Liberais e Neoliberais, e a Concepção 
Crítico-Dialética, na qual Paulo Freire, foi um dos seus grandes seguidores, serão apresentados, a seguir, os 
seus princípios didático-pedagógicos.  
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2. CONCEPÇÕES LIBERAIS E NEOLIBERAIS 

2.1 PAPEL DA ESCOLA 

Transmissão de um ensino reduzido teoricamente, voltado, para a capacitação, tanto para o uso das 
tecnologias informacionais e comunicacionais quanto, para o domínio de competências, necessárias, para 
viabilizar o sucesso, nos exames/rankings nacionais e internacionais, em uma perspectiva acrítica, 
ideologizada e neutra. 

“O espaço pedagógico, nessa direção, é neutro por excelência, no qual se treinam os alunos para práticas 
apolíticas, como se a maneira humana de estar no mundo, fosse ou pudesse ser uma maneira neutra”. 
(FREIRE, 2002, p. 95).  

 

2.2 CONTEÚDOS DISCIPLINARES 

Os conteúdos tem uma perspectiva pragmática, imediatista que desvaloriza os saberes, historicamente 
construídos, em uma direção, voltada para os interesses dos filhos da elite e direcionada, para a 
capacitação de gestores e sujeitos que comandarão os setores societários e produtivos.  

Para Freire (2002), “É triste, mas o que fazer? A realidade é mesmo esta! A realidade, porém, não é, 
inexoravelmente, esta. Está sendo, mas poderia ser outra, e é para que seja outra, que precisamos, os 
progressistas, lutar”. (FREIRE, 2002, p. 81).  

 

2.3 PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

Segundo o ideário dessa concepção, a centralidade é dada aos alunos, em detrimento do papel, então 
conferido, aos professores, acrescendo, ainda, os recursos audiovisuais, considerados como uma panaceia, 
capaz de solucionar os problemas de aprendizagem, possibilitando o saber fazer, o saber usar e o 
aprender a aprender.  

Freire (2002), crítica esse posicionamento, pois toda prática educativa demanda a existência de um sujeito 
que “ensinando, aprende, outro que, aprendendo, ensina, daí seu cunho gnosiológico, que pressupõe a 
existência de objetos, conteúdos, a serem ensinados e aprendidos, envolvendo o uso de métodos, técnicas, 
materiais, implicando em função de seu caráter diretivo, objetivos, sonhos, utopias e ideias”. (FREIRE, 
2002, p. 86). 

 

2.4 AVALIAÇÃO 

Nas referidas concepções acríticas e conservadoras, a avaliação se reveste, tanto da dimensão de uma auto 
avaliação, quanto da priorização pragmática, centrada nas habilidades e competências, necessárias ao 
sucesso, ou seja, ao desempenho exitoso nos Exames Nacionais e Internacionais. Nessa direção, a 
avaliação, não se desenvolve de forma processual, pois, somente os resultados interessam, sem levar em 
conta, os saberes docentes e discentes.  

 

2.5 RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNOS 

Essa relação, notadamente, se estabelece de uma forma verticalizada, na qual o professor repassa os 
conteúdos, sem levar em conta, os saberes experienciais/tácitos dos alunos e, sem permitir, suas 
intervenções.  

Segundo Freire (2002), ensinar não é transferir conhecimento, mas é criar possibilidades, para sua 
própria construção e, nesta perspectiva, deve-se estar aberto, ao gosto de querer bem aos educandos e a 
própria prática educativa, que, certamente, favorecem a aprendizagem dos alunos.  

 

2.6 PRÁTICA EDUCATIVA/FORMAÇÃO DE PROFESSORES E TRABALHO DOCENTE 

Nas Concepções Conservadoras e Neoliberais, o trabalho do professor é precarizado, pois a ele, não são 
asseguradas condições salariais e de trabalho satisfatórias.  
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Paulo Freire (2000), mostra a importância de se pensar a formação docente, como condição necessária, 
para a concretização de uma educação para a emancipação e a autonomia do ser humano, objetivando a 
formação integral do educando, que só se torna possível, com a superação do modelo educacional 
reprodutivista, tecnicista e antidialógico, para buscar, também, uma melhoria salarial para o trabalho dos 
professores.  

 

3.PEDAGOGIA HISTÓRICO CRÍTICA 

3.1 PAPEL DA ESCOLA 

Nessa concepção, caberia à escola, formar o sujeito/aluno, de modo omnilateral, integrando a formação 
geral, com a profissional, a individual com a social, a ética-moral, com a cidadã e a física com a intelectual. 
(OLIVEIRA e Outros, 2009). 

Para Freire (2002), a escola deve formar, integralmente, o aluno, através de uma prática educativa, crítica 
e progressista, na qual, ele se assume como sujeito, também, da produção do saber.  

 

3.2 CONTEÚDOS CURRICULARES 

A Concepção Crítico Dialético, busca promover, a articulação entre a teoria e a prática, privilegiando, tanto 
conteúdos gerais e culturais, historicamente construídos, que devem ser, sempre, reavaliados e 
contextualizados, quanto conteúdos/saberes, ligados às tecnologias e às ciências.  

“O professor, perante aos conteúdos curriculares, reconhece a responsabilidade que se exige de difundi-
los, na forma de ensinar certo, e bem, mas não posso reduzir minha prática docente, ao puro ensino 
daqueles conteúdos, pois tão importante quanto eles, é o meu testemunho ético, ao ensiná-los”. (FREIRE, 
2000, p. 116).  

 

3.3 PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

Na pedagogia, a prática, inclusive a didático-pedagógica, é o horizonte, a busca da finalidade da teoria. Na 
Concepção Crítico Dialética, os aportes didáticos e pedagógicos têm como objetivo, contribuir para a 
compreensão da teoria.  

Para Freire (1994), a autoridade pedagógica deve garantir, condições a todos, à exposição, do que sabem, 
exigindo, o máximo, de cada um, devendo propor e colaborar, para a organização de ações que, viabilizem 
trocas e provoquem a produção de referências, para confrontos entre comportamentos individuais e 
sociais. (FREIRE, 1994).  

 

3.4 AVALIAÇÃO 

No âmbito da Teoria Crítica Dialética, assim, como se valoriza a transmissão dos conteúdos, a disciplina, a 
autoridade docente, a relação entre teoria e a prática, a avaliação, também, é valorizada, mas em uma 
perspectiva processual e de reflexão dos discentes e docentes sobre as causas que levaram ao sucesso, ou 
ao fracasso escolar.  

Para Freire (2002), o professor que, realmente, ensina, quer dizer, que trabalha os conteúdos, no quadro 
da rigorosidade do pensar certo, deve avaliar de um modo condicente, com a prática, compromissada e 
libertadora, com a qual, trabalhou com os conteúdos e com a eticidade que deve referendar seu trabalho. 
(FREIRE, 2002, p. 98).  

 

4.CONCLUSÃO 

Conclui-se, pelo que foi exposto, a superioridade da Concepção Crítico Dialética, sobre as Concepções 
Acríticas, Conservadoras e Neoliberais. Paulo Freire, um dos principais representantes da Concepção 
Crítico Dialética, pode ser considerado, também, como um dos mais importantes e reconhecidos 
educadores do século XX, criou uma Teoria de Educação, que se insere e respalda os princípios e 
pressupostos da Concepção Crítico Dialética.  
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E, nessa perspectiva, rompe com abordagens acríticas, ligadas ao psicologismo, positivismo, pragmatismo, 
tecnicismo, neoliberalismo, na medida em que considera educar, como um ato político, capaz de promover 
a conscientização e a inserção dos homens na sociedade com autonomia e criticidade.  

Nesse momento de desmonte das conquistas sociais, trabalhistas, previdenciárias e educacionais, 
orquestradas pelos desmandos do Governo Golpista de Temer, Paulo Freire, um arauto da igualdade 
social, do protagonismo das classes menos favorecidas, da educação libertadora, crítica e política, vem 
sofrendo críticas, emanadas, principalmente, dos adeptos da Escola Sem Partido21 

Tomando como referência Gramsci (2003), um dos principais teóricos da Concepção Crítico Dialética, 
considera que viver, significa tomar partido, pois quem, verdadeiramente, vive, não pode deixar de ser 
cidadão e partidário. Indiferença é abulia, parasitismo, covardia, não é vida. Por isso odeio os indiferentes.  

Concluindo, neste contexto de contestação, de uma educação crítica, democrática, questionadora, ética, de 
qualidade social e de cunho político, os “donos de um poder” que, foi usurpado pela via de um Golpe 
político, midiático e jurídico, querem tirar de Paulo Freire, o título de “Patrono da Educação Brasileira”22, 
uma homenagem, muito justa, por sua dignidade como pessoa humana e sua obra, que extrapola a 
instância brasileira, sendo reconhecida e aclamada internacionalmente.  
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Capítulo 25 

Privação de liberdade x  Pedagogia do oprimido x  
Educação 
 
Ires Aparecida Falcade 

 

Resumo: Este artigo traz a discussão e ao debate a condição de oprimido das 

pessoas encarceradas e as possibilidades de pensar e repensar a prática educativa da 

escola no sistema penitenciário. Ao reconhecer a condição de oprimido, de pessoa em 

vulnerabilidade e exclusão social, reforça a importância de tratar estas pessoas com a 

humanidade necessária pela pratica diária em sala de aula. Dar a oportunidade pela 

educação formal ou escolarização de socializar-se ou (re)socializar-se para que a 

partir disto retome sua vida de outra forma e condição superando os processos 

discriminatórios e excludentes. 

 

Palavras-chave: sistema penitenciário; estudantes privados/as de liberdade; exclusão 

social. 
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1. DISCUSSÃO 

Considerar a situação de exclusão social e opressão que vivem as pessoas privadas de liberdade é um 
fator primordial para se obter resultados positivos na área de educação de jovens, adultos e idosos 
que chegam a sala de aula. “Enquanto a violência dos opressores faz dos oprimidos homens 
proibidos de ser, a resposta destes à violência daqueles se encontra infundida do anseio de busca do 
direito de ser” (FREIRE,1987. p.24). 

Tratar as pessoas presas com humanidade e justiça favorecendo um ambiente “no qual todos os 
membros da comunidade carcerária percebem que estão sendo tratados com equidade e justiça; no qual 
os presos tem a oportunidade de participar de atividades construtivas e preparar-se para a soltura” 
(COYLE, 2002, p. 76). 

Assim percebemos a educação como instrumento fundamental para a construção política 
emancipatória de qualquer cidadão/ã, e é por ela que a sociedade será capaz de superar os 
processos discriminatórios socialmente instaurados, a fim de transformar a realidade pela 
reafirmação da ética democrática. É por ela que o indivíduo será capaz de emancipação e libertação, 
sendo assim a escola é a esfera pública  que  tem  a  responsabilidade  de  exercer  a  democracia  e,  
portanto, desenvolver habilidades democráticas em seus/as estudantes. Esta se constitui de um espaço 
onde os/as estudantes podem ter voz e ao mesmo tempo possam ser ouvidos. 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases/1996) em seu artigo 2º, “assegura que a finalidade da Educação é o pleno 
desenvolvimento do educando, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho.”  Ao perceber a 
educação como direito humano, estar- se-á estimulando a construção da cidadania, o conhecimento dos 
direitos fundamentais, possibilitando ao estudante a vivência da autonomia, senso crítico, respeito aos 
outros e a construção da igualdade, ética e moral. 

A sociedade brasileira em termos legais avançou muito em relação ao direito a educação e 
especificamente a educação aos presos/as. O PNDH (Programa Nacional em Direitos Humanos/2010) 
reconhece a necessidade da educação nos espaços de privação de liberdade como um direito 
fundamental. Nesta construção social das garantias dos direitos do cidadão/ã e dos deveres do 
Estado, o documento final da CONAE (2010) traz um capítulo específico dentro da EJA (Educação para 
Jovens e Adultos) sobre o direito aos detentos à educação. 

No que tange a Educação de Jovens, Adultos e idosos, a realidade ainda é adversa e 
está longe de atingir as exigências legais. “alimentamos el sentimiento general de que 
los avances por los caminos de La igualdad y La inclusión son lentos, tanto como 
para que muchas veces tengan el rostro del retroceso y la frustración” (GÓMEZ, 2010, p. 
17). 

A educação prática, da sala de aula é extremamente delicada. De forma geral o/a aluno/a não se 
interessa pelos conteúdos programáticos, os conhecimentos científicos por não os compreender como 
com alguma utilidade em sua vida. Veem a escola como muito longe de sua vida e sem função. Portanto, 
antes de trabalhar os conteúdos, o/a professor/a deverá trabalhar temas e valores que antecedem e 
perpassam os conteúdos disciplinares propriamente ditos. 

Resgatar no/a estudante a identidade pessoal, a autoestima diminuída pela privação de sua liberdade, 
são imprescindíveis para o sucesso das atividades escolares e consequentemente a sua reinserção 
social. Trabalhar na escola a autoestima, os valores éticos e morais do sujeito tais como respeito, 
solidariedade, tolerância são extremamente fundamentais para mobilizar postura diferente em relação à 
sociedade. 

Educar levando em conta os Direitos Humanos significa destinar a formação acadêmica dos jovens e 
adultos privados de liberdade a participar ativamente da vida democrática e exercitar seus direitos e 
responsabilidades na sociedade, contribuindo para a inserção ou reinserção social. Não esquecendo ainda 
de ampliar a percepção de mundo, aprendendo a respeitar e promover o direito coletivo e/ou os direitos 
das demais pessoas. Desta forma se promove a educação integral, a humanização do ser que visa o 
respeito mútuo, pelo outro e pelas diferentes culturas e tradições. 

Para fazer a educação acontecer de forma satisfatória, é preciso da cooperação de todos os profissionais 
que compõe as instituições responsáveis pelo Sistema Penitenciário. A implementação da educação que 
contemple os Direitos Humanos, onde  todas  as  pessoas,  independente  do  seu  sexo,  origem,  etnia,  
condições econômicas, sociais, culturais, de sua religiosidade, orientação sexual, identidade de gênero, 
faixa etária, deficiências, habilidades têm a possibilidade de usufruírem da convivência sem sociedade 
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de forma equânime e democrática. 

... uma situação concreta de opressão. Em face do problema 
de seu comportamento, de sua visão de mundo, de sua 
ética. Da dualidade dos oprimidos. E é como seres duais, 
contraditórios, divididos, que temos de encará-los. A 
situação de opressão em que se “formam”, em que se 
“realizam” sua existência, os constitui nesta dualidade, na 
qual se encontram proibidos de ser. (FREIRE,1987. p.23) 

 

O caminho árduo de professora do Sistema Penitenciário de trazer sentido e de dar significância para 
“o ato de estudar” a estes/as estudantes que nunca se perceberam com direito de frequentar a 
escola. Em sua história pessoal e coletiva, a educação não lhe pareceu importante ou digna de 
investimento pessoal. Os/as detentos/as que engrossam as estatísticas de falta ou baixa escolaridade 
em sua maioria foram expulsos dos bancos escolares ou nem tiveram a possibilidade de adentrar 
neles no seu período de desenvolvimento infantil e adolescente. 

A prisão é causa e conseqüência da pobreza; o que não 
significa que as pessoas pobres sejam mais perigosas que 
as outras! Em geral, a exclusão é global: exclusão da escola, 
do trabalho, da integração social, do emprego, dos laços 
familiares, com ausência de relacionamentos.(MAYER, 
2006. p. 15) 

A prisão reflete um triste cenário brasileiro de opressão, exclusão e vulnerabilidade social. A baixa 
escolaridade e a exclusão escolar muitas vezes, na maioria dos casos é uma repetição de gerações, 
onde todas as pessoas de seu entorno não conseguiram frequentar a educação formal, muito menos 
entender a função social da mesma em sua vida. 

O desafio de ressignificar a história de cada sujeito, de compreender a importância de estudar, 
mobilizou estratégias próprias e específicas de estimular e motivar processos de aprender, de querer 
saber, de questionar as normas sociais estabelecidas, de vislumbrar outras formas de viver coletivo, de 
se reconhecer cidadão/ã, com o direito humano ao acesso a educação. 

Se sonhamos com uma sociedade menos agressiva,menos 
injusta, menos violenta, mais humana, o nosso testemunho 
deve ser o de quem, dizendo não a qualquer possibilidade 
em face dos fatos, defende a capacidade do ser humano em 
avaliar, de compreender, de escolher, de decidir e, 
finalmente, de intervir no mundo (FREIRE, p. 1997, p. 58-59). 

Propiciar a educação que desperte o interesse e a motivação para aprender do/a estudante privado/a 
de liberdade não é tarefa fácil e exige profissionais qualificados e compromissados com estes desafios. 
Na maioria das vezes, os estudantes procuram a escola com intenções subterfugias que não seja a 
vontade de estudar, como encontrar outras pessoas, sair do ambiente viciado e depressivo de sua cela, 
ver o que se passa além do mundo cinzento e rotineiro das inúmeras regras e obrigações   
diárias.   O   Sistema   Penitenciário   clama   por   investimentos   e transformações em suas teorias 
metodológicas, ideologias e ações práticas diárias, transformações estas fundamentais e imprescindíveis. 

A sociedade como um todo por muito se omitiu aos verdadeiros rumos tomados para as pessoas 
condenadas a ficarem reclusas. Os marginais foram assim identificados, pois eram considerados 
pessoas à margem (fora) da sociedade. Os sujeitos privados de sua liberdade são pessoas que de uma 
ou outra forma fazem parte deste contexto. Sua participação restrita temporária, e de uma ou outra 
forma estes sujeitos fizeram, fazem ou farão parte da convivência e espaços sociais. Atualmente já não 
se pode dizer que os presos são pessoas que não fazem parte da sociedade. Em sua maioria, os apenados 
voltarão ao convívio social mais cedo ou mais tarde e, portanto, precisam de investimento e 
atendimento que garanta a reinserção social. A educação é um dos caminhos primordiais para 
assegurar a transformação e reinserção social destas pessoas. A educação é o espaço e a forma que 
apresenta a possibilidade de reconstrução de si próprio pela simples oportunidade de refletir, 
pensar, debater, trocar ideias velhas e novas, mas arejar, ventilar a si próprio e ao outro, refazer-se. 
Superar o peso da vida massificada, da identidade diluída, da desorganização de sua personalidade, 
sentimento de inferioridade, infantilização, dependência, empobrecimento de si próprio estreitamento 
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e pobreza de experiências, desesperança, teatralização de seu comportamento. 

Resquícios das relações de opressão no período da ditadura estabelecida em nosso país onde as pessoas 
eram proibidas de falar, de expressar suas ideias, onde o poder exacerbado se sobrepôs à voz e a 
vez de cada sujeito, incapaz de se auto afirmar e contribuir com suas ideias. Os\as estudantes que 
encontram-se privados de sua liberdade vivem uma situação de opressão. A falta de oportunidades os 
fez expressarem-se de forma brutal e violenta, atingindo um foco que nem sempre é o merecido, 
porém funciona como um pedido de socorro diante da falta de oportunidade e espaço na vida social. 
Assim, não satisfeitos com as relações escolares e sociais que se apresentaram, buscaram caminhos 
onde a força se expressa sem condições de responsabilidade e justiça de seus atos. “E podemos 
dizer que aqueles que estão na prisão são pobres, são economicamente pobres e frequentemente 
(auto) excluídos da escola formal ou nunca tiveram oportunidade de acesso a ela” (MAEYER. 2006. 
p.18). “A ação libertadora, pelo contrário, reconhecendo esta dependência dos oprimidos como ponto 
vulnerável, deve tentar, através da reflexão e da ação, transformá-la em independência” 
(FREIRE,1987. p.30). 

Como a V Conferência Internacional sobre Educação de Adultos (Hamburgo, 1997) que a aprendizagem 
de EJA deve respeitar as experiências e conhecimentos de seus/suas estudantes e na Declaração de 
Hamburgo em seus Artigos 2º e 5º afirma explicitamente que, 

educar é promover um direito, não um privilégio. Educar 
não se resume a um treinamento prático. Educar é destacar 
a dimensão social, profissional e cultural da cidadania. A 
educação de adultos, dentro desse contexto, torna- se mais 
que um direito: é a chave para o século XXI; é tanto 
consequência do exercício da cidadania como condição 
para uma plena participação na sociedade.  Além  do  mais,  
é  um  poderoso  argumento  em  favor  do 

desenvolvimento sustentável, da democracia, da justiça, da 
igualdade entre os sexos, do desenvolvimento 
socioeconômico e científico, além de ser um requisito 
fundamental para a construção de um mundo onde a 
violência cede lugar ao diálogo e à cultura de paz baseada na 
justiça. A educação de adultos pode modelar a identidade 
do cidadão e dar um significado à sua vida. A educação ao 
longo da vida implica repensar o conteúdo que reflita 
certos fatores, como idade, igualdade entre os sexos, 
necessidades especiais, idioma, cultura e disparidades 
econômicas. (Art. 2º). 

A situação de superlotação das prisões impõe muitas restrições ao atendimento escolar. Assim a 
situação de opressão vivida, se acentua, pois na exclusão, a oportunidade e o direito de estudar 
ficam muito distantes. Quando acontece, fica prejudicada. Por normas de segurança são 
submetidos/as a transferência de unidade a qualquer momento. Este fator dificulta a continuidade e 
conclusão da escolarização, burlando e excluindo mais uma vez do direito a educação. Esta 
submissão coloca as pessoas encarceradas em situação de dominados, fazendo com que aceitem esta 
condição e “ ... assumam posições passivas, alheadas, com relação à necessidade de sua própria luta 
pela conquista da liberdade e de sua afirmação no mundo” (FREIRE, 1987. P. 29). 

O Estado se coloca aqui como limitador e opressor na “verdade, o que pretendem os opressores “é 
transformar a mentalidade dos oprimidos e não a situação que os oprime”, e isto para que, melhor 
adaptando-os a esta situação, melhor os domine” (FREIRE,1987. p.34). 

Freire (2009) propõe uma educação que valorize o ser humano em suas condições de ser sujeito 
simples, em sua incompletude, dotado de capacidade e inteligência para administrar seu espaço 
local e social de forma democrática responsável e participativa. Sua proposta de educação parte 
da realidade e, a partir dela, se amplia, tornando-se sujeito de sua própria história e da história de seu 
país, criando assim, relações mais iguais e talvez, mais justas, menos opressoras e cheias de poder 
e escravizações. 

Assim, a fundamental estrutura de um método ativo capaz de tornar o homem/mulher consciente e 
crítico\a, dialogando e debatendo situações desafiadoras, propiciará ao mesmo, a capacidade de 
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superar os ranços da educação e situação de vida alienadas. Educação que lhe propicie condições de 
verdadeira participação, que cumpre com seu papel socializador, político e humanizador. Esta 
proposta vai numa direção oposta aos próprios princípios e justificativas do encarceramento de pessoas 
mundo afora. As prisões, por mais que diz ter caráter socializador e ressocializador, permanecem com 
caráter punitivo, de castigo e opressão muito forte. 

A educação para EJA no Cárcere não deve ser apenas aqueles/as que ganham como prêmio ao seu 
bom comportamento, mas sim uma possibilidade, um direito humano inalienável o qual poderá 
colaborar na vida de exclusão social que vive e viveu por gerações. É dar a possibilidade ao privado de 
liberdade de quebrar essa corrente e propiciar a oportunidade de transformar sua realidade de 
opressão a partir de sua atuação e buscar soluções para sua realidade. A educação de adultos e idosos é 
uma nova chance para a pessoa resgatar sua percepção de escola, ela precisa oferecer educação 
diferenciada e de qualidade. Assim, tentar cumprir os objetivos principais da educação formal desta 
população requer perceber que a EJA é um processo a longo prazo e que esta deverá propiciar o 
desenvolvimento da autonomia e o senso de responsabilidade das pessoas e das comunidades, 
fortalecendo a capacidade de lidar com as transformações que ocorrem na economia, na cultura e na 
sociedade. 

Assim na EJA ofertada no sistema prisional, encontramos adversidades e desafios diferentes dos 
encontrados em liberdade quando os sujeitos não perderam seu direito de mobilidade. Os/as 
estudantes encarcerados/as continuam com seu direito de dignidade, respeito, educação e cidadania, 
porém percebemos que a educação não é elencada como prioridade, pois acostumaram, mesmo em 
liberdade, a construir e ganhar a vida sem a educação formal. Para esta população a escola sempre 
foi símbolo de fracasso, exclusão e frustração. 

Muito além dos conteúdos e aprendizagens formais, a educação na prisão deverá contemplar a 
“oportunidade de reconciliação com o ato de aprender. Eis porque os riscos envolvidos na educação são 
imensos” (MAEYER. 2006. p.25). Ela não poderá e deverá ser a única preocupação educativa e deverá 
educar também para a saúde, sustentabilidade, não-violência, solidariedade, cooperação, formação 
profissional, cidadania dentre outras responsabilidades. 
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Capítulo 26 

 

Da liberdade a reprodução: Um diálogo entre Weber e 
Bourdieu sobre educação 
 

 

Antonio Jefferson Lopes Martins 

Ana Geisa Almeida da Silva 

 

 

Resumo: Este capítulo procura apontar as reflexões formuladas por Weber e Bourdieu 

sobre a educação na modernidade, apresentando suas principais ideias. 
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1. INTRODUÇÃO 

Max Weber (1864-1920) e Pierre Bourdieu (1930-2002) trazem em suas obras reflexões sobre a educação 
na modernidade capitalista. Nesse texto, pretendemos indicar as principais ideias e reflexões formuladas 
por esses dois sociólogos ao fenômeno educacional. 

O primeiro autor não possui uma obra voltada exclusivamente a educação. Mas no conjunto de sua obra, 
existe uma concepção pedagógica (CARVALHO, 2004, p.245). O segundo pensador possui escritos 
específicos para entender a educação e sua relação com a vida moderna. A obra “Os herdeiros” coloca 
Bourdieu na lista dos  contemporâneos clássicos da sociologia da educação. Mais adiante falaremos sobre 
isso. 

Weber tece críticas a sociedade capitalista, partindo da situação histórica da Alemanha em meados do 
século XX. Tais críticas são: a competição desenfreada entre os indivíduos pelo poder e riqueza, a 
racionalidade que norteia o processo de acumulação da riqueza, do capital, em que há predomínio das 
coisas materiais sobre os seres humanos; a burocracia que exige dos indivíduos o exercício de suas tarefas  
diárias, por exemplo, estudar e trabalhar, o “desencantamento” do mundo moderno em que as condutas 
humanas não  são orientadas por valores religiosos e metafísicos.No texto “A ciência como vocação” 
(1919), ele escreve o seguinte:  

A crescente intelectualização e racionalização não indicam, portanto, um 
conhecimento maior e mais geral das condições sob as quais vivemos. Significa 
antes, que sabemos ou acreditamos que, a qualquer instante, poderíamos, 
bastando o que quiséssemos provar que não existe, em princípio, nenhum 
poder misterioso e imprevisível no decurso de nossa vida, ou, em outras 
palavras, que podemos dominar tudo por meio de cálculo. Isto significa que o 
mundo foi desencantado (WEBER, 2001, p.439). 

Dessa forma, o sociólogo alemão indica o papel da educação nesse processo, de preparar os indivíduos a 
desempenhar alguma tarefa. Ou seja, a ação pedagógica é também uma ação social, pois é voltada para um 
fim e há interação entre indivíduos, no caso, professor e aluno.  Estudar para conseguir um bom emprego 
serve como um exemplo. Sabemos que ação social é uma relação entre indivíduos buscando realizar seus 
interesses. Não é uma ação sem sentido, finalidade ou espontânea. 

Weber pensa a educação moderna a partir de três questões. A primeira é defesa da liberdade individual, 
sendo o indivíduo livre quando age não somente por vontade, ou realizando seu desejo, mas possui opções 
de escolha para fazer o que deseja pelo menos em parte, já que nem todos os nossos desejos são realizados 
na modernidade e podem prejudicar outras pessoas. E como diz Carvalho (2004) em seu livro “Educação e 
liberdade em Max Weber”: 

A liberdade a que se refere não é entendida como a escolha do melhor, daquilo 
que se deve fazer, no sentido de uma hierarquia ética que culmina numa 
sociedade solidária, harmoniosa e perfeita. A liberdade, para Weber, não traz 
em si a garantia e, sim, o risco, do qual pode resultar tanto o bem quanto o mal 
(CARVALHO, 2004, p.274) 

O segundo ponto é o avanço do conhecimento científico. Cada vez mais novas técnicas, conhecimentos são 
criados e influenciam nossa maneira de nos relacionar. Weber nos adverte que esses conhecimentos estão 
longe de responder as perguntas existenciais: “quem somos”, “o que queremos”. Mas, cada um desses 
possui uma função na sociedade, na pretensão do controle do homem sobre a natureza. 

O terceiro é a defesa da liberdade intelectual e acadêmica. Ao discutir sobre isso, Weber defende o respeito 
pelas diferentes explicações sobre a sociedade e o papel do cientista e do professor em relação a seus 
alunos e alunas. O professor (a) deve repassar o conteúdo em sala de aula evitando ao máximo as opiniões 
e gostos pessoais sobre determinado assunto. A busca pela “verdade” deve orientar a conduta tanto do 
cientista quanto do professor.  

Em síntese, a educação enquanto técnica, um meio que torna homens e mulheres cada vez mais 
subordinados ao processo de construção da sociedade moderna, capitalista.  
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Contrário a esse tipo de educação, Weber defende a educação carismática como possibilidade do indivíduo 
ser livre e autônomo, contrapondo a educação racional-burocrática, voltada para a conquista do poder e 
obtenção do lucro e da riqueza acessados por meio do trabalho cada vez mais especializado, qualificado, 
enquanto pilares da sociedade capitalista moderna. Para ele,  o carisma tem sentido de realização 
profissional e pessoal, paixão pelo conhecimento.  

Bourdieu tenta superar a dicotomia entre subjetivismo e objetivismo presente na produção acadêmica e 
intelectual das ciências sociais. Ele procura uma mediação entre o agente social (que é o sujeito 
inconsciente de sua ação, de sua história, mas as fazem) e a sociedade. Como um grande leitor dos 
clássicos da sociologia, Bourdeiu reformula as teorias consciência coletiva, de Émile Durkheim (1858-
1917), classe social, de Karl Marx (1818-1883); ação social, de Max Weber (1864-1920). Bourdieu faz uma 
abordagem epistemológica chamada de conhecimento praxiológico,que teria por objeto “não somente o 
sistema de relações objetivas que o modo de conhecimento objetivista constrói, mas também as relações 
dialéticas entre essas estruturas objetivas e as disposições estruturadas nas quais elas se atualizam e que 
tendem reproduzi-las” (BOURDIEU,1994,p.10). 

Dessa forma, o sociólogo francês dialoga com o método sartriano  e procura requacionar o problema da 
“interiorização da exterioridade e da exteriorização da interioridade”. Ou seja, o conhecimento 
praxiológico é a mediação entre o objetivismo e subjetivismo, duas correntes epistemológicas bastante 
usadas para compreender e explicar o mundo social. No objetivismo,o sujeito é nulo,há uma ordem social 
estabelecida,em que “a sociedade manda no sujeito e este a obedece”.Enquanto no subjetivismo,o sujeito é 
a base da compreensão da sociedade,e a ordem social é abalável e está em processo constante de 
construção. 

O conhecimento praxiológico tenta apreender a articulação entre o plano de ação ou das práticas 
subjetivas e o plano das estruturas. Bourdieu admite que existe no mundo social estruturas objetivas ou 
estruturas estruturadas que podem dirigir,ou melhor,coagir a ação e a representação dos agentes.No 
entanto,tais estruturas são interiorizadas e exteriorizadas pelos sujeitos, por meio de habitus,a maneira 
como se dá este processo de produção e reprodução social. 

Entende-se por habitus o sistema de disposições duráveis estruturadas de acordo com o meio social dos 
sujeitos e que seriam “predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípio 
gerador e estruturador das práticas e das representações” (BOURDIEU,2002, p.61). Em outras palavras, o 
conceito de habitus está intimamente ligado com a estrutura e a ação. Destarte, ele é a ponte entre estes 
dois termos e exerce a função de socializar os indivíduos em um grupo social, como no caso da família e a 
escola, importantes meios em que ocorre o aprendizado do indivíduo para vida em sociedade. 
Preferências musicais, estilos de vidas, formas de viver e perceber o mundo são adquiridos pelo habitus 
incorporado desde a tenra infância por cada um de nós. 

Max Weber teorizou sobre a ação social. Para ele, a sociedade é formada pelos indivíduos (uma ênfase ao 
indivíduo, a base da ação social). As ações individuais têm origem em outro indivíduo, e estas ações são 
praticadas pelos sujeitos de forma consciente e teleológica. Nessa perspectiva, as relações sociais são 
caracterizadas pela reciprocidade de sentido, e é necessário compreender a relação social e a ação social 
conjuntamente. Nós temos uma gramática de recepção, que nos possibilita recebermos as informações de 
forma distinta e complexa. Nesse sentido, alguns teóricos classificam a ação social como uma linguagem, 
que se origina nos indivíduos e possui múltiplos sentidos. 

Dialogando com Max Weber, Bourdieu apresenta uma crítica a este sociólogo, e apresenta as práticas 
sociais como sendo estruturadas, isto é, apresentam propriedades  típicas da posição social de quem as 
produz,porque a subjetividade de cada indivíduo,sua forma de ver o mundo,estaria previamente 
estruturada em relação ao momento da ação.Nesse sentido,o habitus é o resultado da ação social.Ele 
reproduz e produz as relações sociais, e orienta nossas vidas cotidianamente. 

Como uma relação dialética, Bourdieu insiste que o habitus seria fruto da incorporação da estrutura social 
e da posição de origem no interior do próprio sujeito. Essa estrutura exteriorizada seria colocada em ação. 
Este conceito é uma  tentativa de superar as perspectivas objetivista-subjetivista, pois o sujeito é 
inconsciente de sua ação social, não sendo autônomo e diferenciado conforme a posição de origem do 
indivíduo. 
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O conceito de dominação é um conceito importante da sociologia de Weber e Bourdieu. Para os dois, não 
existe vácuo de poder. Todas as relações interpessoais são de dominação, que pode ser explícita ou 
implícita (no caso de Bourdieu, pode ser também denominada de simbólica, pois não é a coisa. e sim, a 
representação da coisa). Por exemplo, uma relação de amizade é de dominação, pois sempre no “grupo de 
amigos” há aquele que possui maior influência sobre os demais, e consegue impor algumas exigências para 
o grupo. 

O poder é inerente as relações sociais. Ao tratar disso, Bourdieu desenvolve o conceito de campo. Segundo 
o pensador, o termo campo se refere a certos espaços de posições sociais nas qual determinado tipo de 
bem é produzido, consumido e classificado. Na medida em que as sociedades se tornam complexas, há 
uma maior competição entre os indivíduos, que lutam pelo controle dos bens de produção. Este controle 
se dá por meio da produção simbólica, sendo esta produzida e valorada por certo campo social. O conceito 
de campo é utilizado por Bourdieu, precisamente, para se referir a certos espaços de posições sociais nos 
quais determinados tipos de bem é produzido, consumido e classificado (BOURDIEU, 2004). 

A produção simbólica é o conjunto de bens produzidos pelas classes dominantes do campo, que são 
reproduzidas pelos demais integrantes. Destarte, cada campo de produção simbólica, que é reproduzido 
em um espaço social, é disputado entre os dominantes e pretendentes do processo de produção dos bens 
simbólicos. 

O campo é constituído por valores específicos, pois determinam as relações de poder. Dentro do campo, os 
indivíduos não estão em posições horizontais, mas em posições hierárquicas. 

Na nossa sociedade podemos falar em uma multiplicidade de campos, em que há uma tentativa de 
padronizar as relações, torná-las homogêneas.   Para que um campo funcione, entende Bourdieu (2004, p. 
89), "é preciso que haja objetos de disputas e pessoas prontas para disputar o jogo, dotadas de habitus que 
impliquem no conhecimento e reconhecimento das leis imanentes do jogo, dos objetos de disputas, etc.". 
Há o campo da literatura, o campo da política, da moda, da educação, etc. Tomando o campo político, é 
possível analisar como os políticos, os eleitores, as eleições, os pesquisadores da teoria política disputam 
espaço e reconhecimento para si mesmos e suas produções. Basicamente, o que está em jogo nesse campo 
são as definições sobre o que é boa e má política (NOGUEIRA AL; NOGUEIRA CL, 2004). 

Considerando cada campo como espaço de produção simbólica, há em seu interior disputas- entre os 
dominantes e pretendentes - em relação aos critérios de classificação e hierarquização dos bens 
simbólicos produzidos e, indiretamente, das pessoas e instituições que os produzem.  

Por muito tempo, a escola foi percebida como uma instituição neutra, imparcial, um meio pelo qual muitos 
conseguiram sua ascensão social. Tal visão positiva, romântica começou a mudar a partir, sobretudo, dos 
anos 60 com as transformações ocorridas nesse período, e Bourdieu acompanha essas mudanças para 
criar sua sociologia da educação. Massificação do ensino, inflação de títulos escolares, pouco retorno 
econômico as classes populares e médias escolarizadas, baixo desempenho da economia capitalista são 
algumas dessas transformações (NOGUEIRA AL; NOGUEIRA CL, 2002, p.17). 

Bourdieu analisa o papel da escola na reprodução das desigualdades sociais e escolares. A esse tipo de 
escola, ele a denomina de conservadora, pois “ela protege melhor os privilégios do que a transmissão 
aberta dos privilégios” (BOURDIEU, 2004, p.53). 

Ao estudar o sistema de ensino na França, ele defende que esse sistema possui tendências de conservar as 
estruturas sociais. Ou com as palavras dele, “o sistema de ensino contribui a conservar. O termo contribui 
é importante. Não digo “conserva” ou “reproduz”, digo contribui a conservar. É um dos mecanismos pelos 
quais se perpetua as estruturas sociais “¹. 

Como dito anteriormente, a escola foi considerada uma instituição neutra, que trata a todos por igual, pelo 
menos formalmente, e o sucesso escolar dependeria dos esforços de cada estudante (meritocracia) e de 
suas habilidades cognitivas e intelectuais (dons individuais). A partir de Bourdieu essa visão da escola é 
criticada. Além de ensinar, a instituição escolar atua na reprodução e legitimação das desigualdades 
sociais e escolares entre as classes sociais. Surge uma questão: como ocorre esse processo? 

Segundo Bourdieu,no interior da escola está presente três classes sociais: classes populares, classes 
médias e elites.Lembrando que o conceito de classe para esse autor está relacionado a posse e acúmulo de 
capital cultural (conjunto de bens simbólicos, tais como livros, viagens, visitas a museus, idiomas,etc) que 
influenciaria o desempenho escolar.  
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O aspecto econômico não seria determinante, mesmo tendo esse sua importância, já que sem capital 
econômico não se adquire capital cultural. Em outras palavras, um estudante como mais capital cultural 
teria mais chance de sucesso escolar. 

Outra constatação se refere a relação entre herança familiar e o desempenho escolar. De acordo com Alice 
Nogueira e Cláudio Nogueira (2002)  

As posições mais elevadas e prestigiadas dentro de ensino (definidas em termos 
de disciplinas, cursos, ramos do ensino, estabelecimentos) tendem a ser 
ocupadas pelos indivíduos pertencentes aos grupos socialmente dominantes. 
Para Bourdieu, essa correlação nem é, obviamente, casual, nem se explica, 
exclusivamente, por diferenças objetivas (sobretudo econômicas) de 
oportunidade de acesso à escola. Segundo ele, por mais que se democratize o 
acesso ao ensino por meio da escola pública e gratuita, continuará existindo 
uma forte correlação entre as sociais, sobretudo, culturais, e as desigualdades 
ou hierarquias internas ao sistema de ensino (NOGUEIRA AL; NOGUEIRA CL, 
2002, p.32). 

Lembremos que essa relação não é mecânica ou sem interesse algum. O investimento feito, em especial, 
das famílias de classe-média na escolarização de seus filhos tem a ver com um retorno econômico por elas 
esperadas e formação de um habitus, em que escola e família estão próximas. 

 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Procuramos desde o começo apontar as reflexões formuladas por Weber e Bourdieu sobre a educação na 
modernidade. Tarefa nada fácil, dada o peso das teorias sociológicas desses dois autores. 

Weber e Bourdieu possuem uma visão pessimista sobre a educação. Eles percebem a educação 
subordinada ao processo de construção da sociedade capitalista, em que há progressos técnicos 
fantásticos, mas esses não estão a serviço da humanidade em geral. 

Mesmo enquanto possibilidade, a educação carismática em Weber estimula o indivíduo a ser livre, 
autônomo, a buscar sua liberdade diante de tantas dificuldades impostas pela modernidade capitalista, 
sendo uma delas a disputa pelo poder e apropriação da riqueza produzida por mulheres e homens. 

Já Bourdieu nos alerta que as desigualdades sociais e escolares não estão fora da escola. Ao contrário, esta 
assume uma função dissimulada, por vezes não percebida. Para ele parece que as transformações sociais 
não ocorrem a partir do ambiente escolar. 

Os dois sociólogos nos oferecem uma visão macrossociológica entre ensino e sociedade. Existem aspectos 
que essa visão não dá conta: a diversidade cultural de alunos (as) e professores (as) na escola pública e 
privada. Dito isso, o diálogo entre esses dois mestres continua, e a busca por uma educação pública, 
gratuita e de qualidade também.  
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Ensino (UTFPR).  Especialização em História, Arte e Cultura. (UEPG). Mestranda em Educação 
(UEM). Professora estatutária no Município de Umuarama/Paraná. 

DÉBORA PAULA MARTINS DA SILVA 

Débora Paula Martins da Silva é licenciada em Pedagogia pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE - 2018). Durante a graduação foi aluna bolsista do Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID)  no período de 2015 a 2017 e foi pesquisadora de Iniciação Científica  
de 2017 a 2018. Atualmente faz  Mestrado em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGEdu) também da mesma instituição atuando na linha de pesquisa "Educação e 
Linguagem", sendo bolsista da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de 
Pernambuco - FACEPE. 

DINAIR LEAL DA HORA 

Possui Graduação em Pedagogia Administração Escolar pela Universidade Federal do Pará (1978), 
Graduação em Letras pela Universidade Federal do Pará (1977), Mestrado em Educação (Currículo) 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1992) e Doutorado em Educação pela 
Universidade Estadual de Campinas (1996). É pós-doutorada em Administração Escolar e Economia 
da Educação pela USP e em Sociologia das Organizações Educacionais pela UMINHO. É Professora 
Adjunta da UFPA, lotada no Campus Universitário de Abaetetuba, atuando no Curso de Pedagogia e 
professora permanente do Programa de Pós-Graduação em Currículo e Gestão da Escola Básica da 
Universidade Federal do Pará e do Programa de Pós-Graduação em Educação na Amazônia. É 
Coordenadora Geral do Programa de Pós-Graduação em Educação na Amazônia - Doutorado em 
Rede. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Política Educacional, atuando 
principalmente nos seguintes temas: gestão democrática, gestão educacional, política educacional, 
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avaliação institucional e educação, educação em saúde e epidemiologia social. Professora da 
UFPA/Campus Abaetetuba. Coordenadora Geral do Educanorte. 

EDILSON CARLOS CARITÁ 

Tecnólogo em Processamento de Dados, Mestre em Engenharia Elétrica pela USP/São Carlos e 
Doutor em Ciências Médicas pela USP/Ribeirão Preto. Membro da Comissão Própria de Avaliação e 
Coordenador do Curso de Engenharia de Software da Universidade de Ribeirão Preto – UNAERP. 

ELIENE MARIA DE SOUSA DUARTE 

Brasileira, viúva, nasceu em 09.04.1957 na cidade de Mossoró, Rio Grande do Norte, filha de Maria 
Soares de Sousa Silva e Edmundo Pereira da Silva. Graduada em Pedagogia pela Universidade 
Regional do Rio Grande do Norte, Especialista em Psicopedagogia pela Universidade do Vale do 
Jaguaribe e Mestranda em Ciências da Educação pelo Instituto CECAP. Concursada em 1º lugar no 
ano de 1984, hoje, Aposentada pela Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Norte,  onde atuou 
como Professora, Coordenadora Pedagógica e Gestora durante 25 Anos; Concursada na Rede 
Municipal de Ensino como Professora, onde hoje atua como Coordenadora Pedagógica do Colégio 
Evangélico Leôncio José de Santana, Mossoró, Rio Grande do Norte. 

EMÍLIA FREITAS DE LIMA 

Emília Freitas de Lima possui graduação em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Presidente Prudente (1970), mestrado em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (1978), doutorado em Educação pela Universidade Federal de São Carlos (1996) e pós-
doutorado na PUC-Rio. Atualmente é vinculada ao Departamento de Teorias e Práticas Pedagógicas 
da Universidade Federal de São Carlos como Professora Sênior e integrante do corpo permanente 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da mesma Universidade. Tem experiência de ensino e 
pesquisa em Educação, com ênfase em Processos de Ensino e Aprendizagem, atuando 
principalmente nos seguintes temas: inter/multiculturalidade; currículo em ação; formação de 
professores; professor iniciante. Foi Pró-Reitora de Graduação da UFSCar no período de 2008 a 
2012. 

FRANCISCO MAYCCON PASSOS COSTA 

Possui graduação e licenciatura em Psicologia pela Universidade Estadual da Paraíba (2009). Mestre 
em Educação pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). Atualmente é professor 
do curso de Psicologia da Faculdade Católica do Rio Grande do Norte, e Psicólogo Educacional da 
UERN. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Psicologia Educacional e Escolar, 
atuando principalmente nos seguintes temas: psicologia, aprendizagem, desenvolvimento, inclusão, 
educação e ensino. 

GLEIDSON DE OLIVEIRA SOUZA 

Pedagogo - UFPE. Mestre em Educação Matemática e Tecnológica - UFPE. Professor da Educação 
Infantil, Paulista - PE. Professor Colaborador, UeadTec - UFRPE. 

IRES APARECIDA FALCADE 

Doutora e mestra em educação pela UFPR, Especialista em Direitos Humanos e Educação especial, 
Psicóloga, Bióloga, professora de Educação de Jovens e adultos privados de liberdade, pesquisadora, 
palestrante e escritora. 
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IZANDRA FALCÃO GOMES 

Possui graduação em Pedagogia (1999), especialização em Psicologia Educacional, MBA em Gestão 
de Instituições Educacionais, mestrado em Educação pela Universidade Federal da Paraíba (2011). 
Foi professora das séries iniciais do Ensino Fundamental, coordenadora e gestora da Educação 
Básica. Atuou como formadora de professores (PARFOR) e de gestores da Educação Básica nos 
Programas Escola de Gestores (MEC). Colaborou com o Comitê Gestor da Aliança Francesa (2009 a 
2018) na Paraíba e com Universidade Aberta do Brasil (UAB/UFPB). Atualmente, é Professora 
Assistente da Universidade Estadual do Ceará (UECE) onde exerce a função de vice - coordenadora 
do curso de Pedagogia, é de membro do Conselho Superior da FAFIDAM/UECE; membro do Núcleo 
Docente Estruturante (NDE).. Tem interesse em investigações sobre temas: Políticas Educacionais, 
Currículo e Gênero. 

JENILCE PAVÃO ALMEIDA 

Possui Licenciatura em Biologia pela Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), Bacharelado em 
Nutrição e Dietética pela Universidade Ceuma (UNICEUMA) e Mestrado em Docência e Gestão da 
Educação da Universidade Fernando Pessoa, Porto, Portugal. Já lecionou a disciplina de Biologia em 
diversas escolas privadas e disciplinas da área de Nutrição e Dietética na Escola Técnica Cemp-MA. 
Atualmente é Vice-Diretora da Escola Técnica Cemp-MA e Diretora Geral da Faculdade Fescemp, em 
São Luís-MA. Tem experiência na área de Educação, com ênfase nas áreas: currículo, projetos 
educativos, gestão escolar, educação nutricional e avaliação nutricional. 

JOÃO LÚCIO MAZZINI 

Graduado em História pela Universidade Federal do Pará (1986). Especialização Lato- sensu em 
Museologia. ESP/SP 1989. Mestrando no PPEB-UFPA. Técnico em Gestão Publica - Secretaria de 
Estado da Cultura do Pará. Professor de História - Secretaria de Estado da Educação do Pará. 

JOÃO VICTOR RODRIGUES DE SOUZA 

Graduando em Psicologia pela Faculdade Católica do Rio Grande do Norte, tendo atuado ativamente 
em palestras ministradas na faculdade, com pesquisas na área da educação. Experiência acadêmica 
na formação socioemocional rumo valorização da docência, com interface entre a Pedagogia e 
Psicologia. 

JOEL SEVERINO DA SILVA 

Licenciado em Pedagogia pela Universidade Federal de Pernambuco – (UFPE - 2018). Durante a 
graduação fez três anos de Iniciação Científica – PIBIC, com bolsa CNPq. Atualmente faz Mestrado 
em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEdu) também da mesma 
instituição atuando na linha de pesquisa "Teoria e História da Educação", sendo bolsista da 
Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco - FACEPE. 

JOSENILTON NUNES VIEIRA 

Graduado em PEDAGOGIA pela Universidade do Estado da Bahia (1993), Mestre em Educação pela 
Universidade Federal da Bahia (2002), Doutor em Educação pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (2009). É professor adjunto da Universidade do Estado da Bahia, lotado no 
Departamento de Ciências Humanas III - Juazeiro - BA, instituição na qual atua no curso de 
graduação em pedagogia, cursos de especialização e no Programa de Pós-graduação em Educação 
Cultura e Territórios Semiárido - PPGESA (mestrado). É também professor titular da Autarquia 
Educacional do Vale do São Francisco / Faculdade de Ciências Aplicadas e Socias de Petrolina - 
AEVSF/ FACAPE. Exerce atividades ligadas ao ensino, à pesquisa e a extensão universitária, 
concentrando-se em temáticas relacionadas à gestão educacional, avaliação da aprendizagem e 
institucional, formação e profissionalização docente, estágio, práticas pedagógicas e movimentos 
sociais e sindical docente. 
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JULIANA CRISTINA MACIEL MARTINS 

Mestre pelo Programa de Pós Graduação em Educação da PUC Minas, na Linha de Pesquisa 
"Educação: Direito à Educação e Políticas Educacionais para os Diferentes Níveis e Modalidades de 
Ensino". Graduada em Pedagogia com ênfase em Necessidades Educacionais Especiais, pela PUC 
Minas (2014). Atuou como professora de Sala de Recursos na Rede Estadual de Ensino de Minas 
Gerais (2015), e como Bolsista de Iniciação Científica no Programa de Pós-graduação em Educação 
da PUC Minas (2013-2014), nos seguintes temas: Trabalho Docente; Políticas Públicas para a 
Educação Profissional e Educação de Pessoas com Deficiência. 

JULIANA JANAINA TAVARES NÓBREGA 

Doutorado em Filosofia em andamento – Unicamp. Mestrado em Educação – Unisantos. 
Especialização ensino de Filosofia – UFSCar. Licenciatura e Bacharelado em Filosofia – Unisantos 
Licenciatura em Pedagogia – UFSCar. Professora efetiva PEB II - Filosofia (SP). Professora de História 
e Filosofia da Educação -  Unimes. Coordenadora curso de Filosofia/Teologia -  Unimes EaD. 

KELVIA NUNES DA SILVA 

Graduanda do Curso de Pedagogia pela Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará –UNIFESSPA. 
Bolsista Pibic/CNPq. 

LEIDA CRISTINA SARAIVA TEIXEIRA 

Possui graduação em Letras - Língua Portuguesa pela Universidade Federal do Pará (2014). 
Mestranda em Educação- FUNIBER/BE. Especialista em Educação de Jovens e Adultos para a 
Juventude -ICED/UFPA. Profa. Letras-Língua Portuguesa/Redação Escola Tenente Rêgo 
Barros/Belém/PA/Brasil. 

LIDIANE GOMES PAES LANDIM 

Ensino Superior em Pedagogia – Centro Universitário Metropolitano de Maringá. Especialista em 
Docência no Ensino Superior – Centro Universitário Metropolitano de Maringá. 

LUANE TOMÉ SAMPAIO 

Mestranda do Programa de Pós graduação em Currículo e Gestão da Escola Básica (PPEB), graduada 
em Pedagogia pela Universidade Federal do Pará (UFPA). Atuou como bolsista de Iniciação Científica 
- PIBIC/UFPA no período de agosto/2018 a janeiro/2020 no Laboratório de Pesquisas em Memória 
e História da Educação(LAPEM) , no projeto intitulado "A instrução pública paraense no alvorecer 
da República: a doutrina do higienismo no regulamento de ensino e na imprensa educacional". 
Atualmente é membro do Grupo de Estudos em Educação em Direitos Humanos (GEEDH) e do 
LAPEM (Laboratório de Pesquisas em Memória e História da Educação). Associada da Associação 
Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE). 

LUCIANA SILVA DO NASCIMENTO 

Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Federal da Paraíba (1996) e mestrado em 
Educação pela Universidade Federal da Paraíba (2003). Doutoranda em Ciências Sociais pela 
Universidade de Valência- Espanha (2018). Atuou como coordenadora adjunta do curso de 
Pedagogia no período de 2009-2011 e novamente como Coordenadora desde 2018, é professora do 
Departamento de Educação/CH/UEPB. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Gestão 
educacional, Ecologia de Saberes, Educação Popular e Movimentos Sociais, atuou junto aos 
movimentos sociais populares na grande João Pessoa durante o período de 1997-2004, com atuação 
nos movimentos ligados a Reforma Urbana, fazendo parte da coordenação e da secretaria executiva 
do Fórum Estadual de Reforma Urbana do Estado da Paraíba durante o período de 2001 a 2003. 
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MANOEL HENRIQUE CINTRA GABARRA 

Engenheiro Civil, Mestre em Tecnologia Nuclear pela USP/São Paulo e Doutor em Tecnologia 
Ambiental pela UNAERP/Ribeirão Preto. Membro da Comissão Própria de Avaliação e docente de 
cursos de graduação da Universidade de Ribeirão Preto – UNAERP. 

MARCOS CÉSAR ALVES DA MOTA 

Mestre em Ensino, pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino (POSENSINO -
UERN/UFERSA/IFRN) em 2018. Com especializações em História Cultural Afro-Brasileira e 
Africana, pela (FINOM) em 2011 e Ciências da Educação pela (FATIN) em 2010. Graduado em 
História (Licenciatura) pela Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (1996). Atualmente 
aluno do curso de pedagogia da Faculdade Estácio de Sá. A pesquisa de mestrado teve foco na 
História Cultural Afro-Brasileira e Africana nas provas das Ciências Humanas do Exame Nacional de 
Ensino Médio (ENEM). Nas especializações foram pesquisas realizadas sobre o ensino de História 
no Ensino Médio. Atualmente é professor do Estado do Rio Grande do Norte na Escola Estadual Dix-
Sept Rosado, Prefeitura Municipal de Mossoró na Escola Municipal Vereador José Bernardo e na 
Convesti Colégio e Curso atuando na disciplina de História. 

MARIA AUXILIADORA MONTEIRO OLIVEIRA 

Habilitada, em nível da Graduação, em Pedagogia, pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (1967). Possui Mestrado em Educação: História, Política e Sociedade, realizado na Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (1993); Doutora em "Educação: Políticas e Administração 
Educacional, pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 1998; Concluiu Pós-doutorado 
em Educação, realizado na Universidade Estadual de Campinas, em 2001; possui, também,Pós-
doutorado realizado na Universidade do Porto (Portugal), 2005. Tem experiência na Área da 
Educação, sobretudo, no que tange às Políticas Educacionais e ao campo de Gestão Educacional. 
Nesta perspectiva, tem realizado pesquisas em temáticas ligadas, principalmente: às Políticas para 
a Educação Básica, para a Educação Profissional, para o Ensino Superior e para a Educação Inclusiva. 
Vem se constituíndo, ainda, como objetos de investigação, questões vinculadas à 
Formação/Profissionalização e ao Trabalho Docente. Quanto à "Produção Acadêmica", se destacam 
livros,capítulos de livros , arigos em periódicos/revistas, trabalhos completos publicados em Anais 
de eventos nacionais e internacionais. É cordenadora de pesquisas fomentadas pela CAPES/INEP, 
FAPEMIG e FIP-PUC Minas atualmente, é professora do Programa de Pós-graduação em Educação e 
do Curso de Pedagogia da PUC Minas. É coordenadora, no PREPES (Programa de Especialização para 
Professores do Ensino Superior,da PUC Minas), do Curso de Docência e Gestão do Ensino Superior. 

MARIA DE FÁTIMA DO AMARAL GONÇALVES 

Formada em Pedagogia (1999), possui especialização em METODOLOGIAS DE ENSINO pela 
Universidade Federal de Uberlândia(2001) e mestrado em Ciências da Educação pela Universidad 
San Lorenzo (2018). Cursos de Capacitação e Aperfeiçoamento Profissional vinculado a área 
pedagógica, humanas e administrativas. Atualmente é PROFESSOR III da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE CALDAS NOVAS -GO. Tem experiência na área de Letras, com ênfase em 
Pedagogia.  

MARIA SANDRA MONTENEGRO 

Doutora em Educação.  Mestre em Educação.  Mestre em Psicologia Clínica.  Professora do Mestrado 
em Direitos Humanos e do Mestrado em Educação da Ufpe. 

MARIANA FREITAS NOSSAR FERRO 

Pós- Graduação em Pedagogia Empresarial, formação em Pedagogia, pela Universidade Federal 
Fluminense, professora da Rede Municipal de Niterói e da Escola Aldeia Curumim, também em 
Niterói. 
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MARIA-RAQUEL G. SILVA 

Professora Associada de Nutrição e Dietética na Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade 
Fernando Pessoa (Porto, Portugal). Investigadora no CIAS – Grupo de Biologia Humana, Saúde e 
Sociedade, Universidade de Coimbra (financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia). 
Membro da Comissão Científica da Federação de Ginástica de Portugal. Pós-Doutorada em 
Neurociências (Instituto de Medicina Molecular, Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa). 
Doutorada em Ciências da Nutrição (Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da 
Universidade do Porto). Licenciada em Desporto e Educação Física (Faculdade de Ciências do 
Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto). Foi ginasta de competição, treinadora e 
juíz internacional de ginástica rítmica. 

MARIZA GALVÃO 

Possui mestrado em Ciências da Religião pela Universidade Metodista de São Paulo, com graduação 
em Filosofia pela Faculdade de São Bento, teologia pelo Itesp (Instituto teológico São Paulo) e 
Administração de empresas pela Universidade Metropolitana de Santos. Atualmente é professora da 
(Unisantos) Universidade Católica de Santos, conteudista e professora tutora de ensino a distância 
(EAD - licenciaturas e bacharelados) da Universidade metropolitana de Santos (Unimes Virtual). 
também é professora do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em: ENSINO RELIGIOSO ESCOLAR do 
Centro Universitário Salesiano de São Paulo (UniSal). Tem experiência na área de Teologia, 
Educação, Filosofia e Educação a Distância. 

MARTA MACEDO 

Possui graduação em pedagogia pela Universidade Federal do Pará (2003) com especialização em 
Gestão Escolar pela Universidade Estadual do Pará (2005). Mestranda no Programa de Pós 
Graduação em Currículo e Gestão da Escola Básica da Universidade Federal do Pará PPEB-UFPA. 
Atualmente exerce a função de Diretora de Pesquisa e Extensão do Campus de Tucuruí - UFPA. Tem 
vasta experiência na Educação Básica como professora de educação infantil e ensino fundamental, 
supervisora escolar, administradora escolar e coordenação pedagógica nas escolas públicas e 
privadas no município de Tucuruí. 

MARTHA CRISTINA ELEUTERIO MAIA 

Graduação em pedagogia na Universidade Regional do Rio Grande do Norte, Especialista em 
Produção Textual pela UFRN e mestranda em Ciências da Educação Instituto CECAP. Poetisa pela 
Academia Feminina de Letras e Artes e integrante do Forum das mulheres com deficiência de 
Mossoró e região, membro da Associação Literária e Artística de Mulheres Potiguares. Professora da 
Rede Municipal de Ensino Mossoró-RN, Educação infantil, Escritora de histórias em quadrinhos com 
temas de acessibilidade. Possui dois livros publicados pela Editora Queima Bucha na Coleção 
Mossoroense neste ano de 2019. 

MAYARA BARROS BEZERRA 

Cursando o 8º semestre em Licenciatura em Física pelo Instituto Federal de Educação (IFCE) campus 
Crateús. Com trabalhos publicados na área da Educação e no Ensino de Física. Atualmente Bolsista 
do Programa Residência Pedagógica da CAPES. 

MAYSA DOS SANTOS NERES 

Graduanda do Curso de Pedagogia pela Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará –UNIFESSPA.  
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MERIELEN CUNHA 

Mestra em Ciências pelo Programa de Educação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Ribeirão Preto, USP- SP. Fonoaudióloga com título de especialista em Fonoaudiologia Educacional 
pelo Conselho Federal de Fonoaudiologia. Experiência e atuação na área de Fonoaudiologia 
Educacional pela Secretaria Municipal de Educação (Batatais-SP) integrando a equipe do CEDAP 
(Centro Educacional de Desenvolvimento e Apoio Profissional).  Membro pesquisador desde 2014 
do Grupo GEPALLE (Grupo de Estudos e Pesquisas em alfabetização, leitura e letramento) - 
FFCLRP/USP, oficializado junto ao CNPQ, coordenado pela Profa. Dra. Filomena Elaine Paiva Assolini 
e membro do grupo de Apoio à Capacitação Docente na Universidade de Franca- UNIFRAN 
coordenado pela Profa. Dra. Marilurdes Cruz Borges. 

MILENA BRAGA VALE 

Graduanda do Curso de Pedagogia pela Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará –UNIFESSPA.  

MÔNICA DE FÁTIMA GUEDES DE OLIVEIRA 

Doutoranda em Ciencias da Educação pela UAA_ Universidade Autonoma de Assunção -PY.Mestre 
em Educação pela Universidade Federal da Paraíba. Especialista em Supervisão Escolar-UFPB. 
Graduada em História e Pedagogia -UFPB. Professora da Universidade Estadual da Paraíba do 
Departamento de Educação -CH.Coordenadora Adjunta do Curso de Pedagogia da UEPB-
Universidade Estadual da Paraíba, Campus III. Professora da Área de Instrumentação das Práticas 
Pedagógicas. 

MÔNICA SCHEER PASTOR 

Especialização em Língua Portuguesa, pela Universidade Federal Fluminense, Pós-Graduação em 
Gestão Escolar e Coordenação Pedagógica, pela Universidade Unyleya, formação em Letras, pela 
Universidade Santa Úrsula. Há trinta anos lecionando Língua Portuguesa no Fundamental II e Ensino 
Médio. Atualmente, coordenadora do Ensino Fundamental II e de Língua Portuguesa da escola 
Aldeia Curumim, em Niterói. 

MONIKA RESCHKE 

Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Educação na Amazônia - EDUCANORTE. Mestra 
pelo Programa em Currículo e Gestão da Escola Básica do Núcleo de Estudos Transdisciplinares em 
Educação Básica da Universidade Federal do Pará (2019). Especialista em Gestão Escolar pela 
Universidade Federal do Estado do Pará (2015). Especialista em Metodologia do Ensino Superior 
pela Universidade do Estado do Pará (2006). Graduada em Direito pela Universidade da Amazônia 
(2011). Graduada em Pedagogia pela Universidade do Estado do Pará (2004). Técnica em Educação 
da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC/PA). Professora da Secretaria Municipal de Educação 
de Ananindeua (SEMED). Vice Diretora na Escola Estadual Benjamin Constant. 

NAYANE HELLEN MAMEDE GUEDES 

Graduada em Pedagogia pela Universidade Estadual da Paraíba-UEPB(2019). Formação em  Análise 
do Comportamento Aplicada - ABA. Pós graduanda em psicopedagogia. Mestranda em Ciencias da 
Educação pela UAA-Universidade Autonoma de Assunção-PY. (2019). 

NEIDE APARECIDA DE SOUZA LEHFELD 

Assistente Social e Pedagoga, Mestre em Ciências Sociais pela FESPSP, Doutora em Serviço Social 
pela PUC/SP, pós-doutorado pela UNESP/Franca e Universidade de Coimbra e livre-docente pela 
UNESP/Franca. Presidente da Comissão Própria de Avaliação e pró-reitora de pesquisa e pós-
graduação da Universidade de Ribeirão Preto – UNAERP. 
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NILTOMAR DANTAS MARCOLINO 

Graduado em Matemática pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, Especialista em 
Português e Matemática Numa Perspectiva Transdisciplinar e Mestrando em Ciências da Educação 
pelo Instituto CECAP. Concursado na Rede Municipal de Ensino de Mossoró e Rede Estadual de 
Ensino do Rio Grande do Norte. 

ORTIZ COELHO DA SILVA 

Mestrando em Educação  pela Universidade de Pernambuco (UPE, Campus Petrolina), Pós-Graduado 
(lato sensu) em Direito Penal e Processo Penal e em Educação à Distância pelo Instituto de Educação 
Superior Raimundo Sá, Graduado em Letras-Português, Graduado em Direito pela Universidade 
Estadual do Piauí. Professor Auxiliar Efetivo da Universidade Estadual do Piauí (UESPI). Docente do 
Curso de Direito e dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade Raimundo Sá (R.Sá).  
Docente do Programa de Pós-Graduação Lato Sensu da UniNOVAFAPI. Analista Processual Efetivo 
do Município de Picos-Pi. Realiza pesquisas nas áreas de Direito e Senso Comum, Filosofia do Direito, 
postulado da Afetividade no Direito Civil de Família e Direito do Trabalho em sua inter-relação com 
o Direito Previdenciário. Estudos sobre Gênero e Sexualidade envoltos na prática pedagógica., com 
enfoque às discussões sobre identidade. Pesquisa a Prática Docente e os cenários histórico-políticos 
de sua inserção. 

PATRÍCIA LAKCHMI LEITE MERTZIG 

Doutora em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM). Mestre em Educação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Graduada em 
Música pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). Professora do curso de Música (presencial) 
e Pedagogia (modalidade a Distância) da Universidade do Oeste Paulista (Unoeste) em Presidente 
Prudente, SP. 

PAULA IVETE DA COSTA MELO 

Pedagoga Graduada em Pedagogia pela Universidade Estadual do RN-UERN, com Especialização em 
Psicopedagogia pela Universidade do Vale do Jaguaribe-CE e Especialização em Ciências da 
Educação pela Universidade Estadual do RN-UERN. Mestranda em Ciência da Educação pelo 
Instituto CECAP com sede no DF. Professora concursada da Rede Municipal de Mossoró-RN, no 
Ensino Fundamental. 

PAULO ROBERTO VIDAL DE NEGREIROS 

Possui graduação em FILOSOFIA pela FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS DAS 
FACULDADES ASSOCIADAS DO IPIR(1983), especialização em SUPERVISAO / COORDENAÇÃO 
PEDAGÓGICA pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais(2000), especialização em 
ORIENTAÇÃO E SUPERVISÃO EDUCACIOANAL:VISÃO INTEGRADA pela Universidade do Estado de 
Minas Gerais(1997), especialização em HISTÓRIA DO BRASIL pelo Centro Universitário de Belo 
Horizonte(1990) e mestrado em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais(2004). Atualmente é EFETIVO do COLEGIO SANTO AGOSTINHO - NOVA LIMA e Doutorando 
do Programa de Pós Graduação em Educação pela PUC Minas. 
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RENATA MARIA MOSCHEN NASCENTE 

Mestre (2000) e doutora (2004) em Educação Escolar pela UNESP (Araraquara – SP). Foi professora 
das redes municipal (Campinas, SP), estadual (Campinas e São Carlos, SP) e privada (São Carlos, SP), 
nos ensinos fundamental e médio (1987-2005). Atuou no ensino superior público (UFSCar, 1999) e 
privado (Centro Universitário Central Paulista – São Carlos, 2003-2012), em nível de graduação e 
pós-graduação, nas áreas de administração, sistemas de informação, turismo, letras e formação de 
professores e gestores escolares. Foi diretora de escola (São Paulo – SP, 2008) e supervisora da rede 
estadual paulista (Araraquara – SP, 2009-2012). Desde 2013 é professora adjunta do Departamento 
de Educação da Universidade Federal de São Carlos, atuando nos cursos de Pedagogia Presencial e 
a Distância e como vice coordenadora (2013) e coordenadora do Curso de Pedagogia Presencial da 
UFSCar (2014-2017). Suas áreas de interesse e pesquisa são políticas públicas educacionais, 
administração e organização escolar, formação de coordenadores e diretores de escola e 
conflitualidades em contextos escolares. 

RENATA OLIVEIRA DOS SANTOS 

Mestra em Ciências Sociais - Universidade Estadual de Maringá. Especialista em História e Sociedade 
- Universidade Estadual de Maringá - Doutoranda do Programa de Pós graduação em Educação- 
Universidade Estadual de Maringá. Professora de Ciências sociais e Áreas afins - Ensino Superior. 
Principais temas de interesses: Educação, Ensino de Sociologia, Políticas Públicas, Educação a 
Distância (EaD), Tecnologia, Comunicação. 

SUÊNIA DE LIMA DUARTE 

Licenciada e bacharelada em Educação Física pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 
(2005), especialista em Desenvolvimento Infantil pela Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte (2006) e mestre em Educação pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (2013). 
Atualmente é professora adjunta I do quadro da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte do 
curso de Educação Física. Membro pesquisadora do Grupos de Pesquisa da Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte - UERN: Educação Física, Sociedade e Saúde e do Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Teorias de ensino e Práticas Educativas. Assume hoje a coordenação local do Plano 
Nacional de Formação de Professores PARFOR de Educação Física da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte - CAMEAM/UERN. 

TAINA CHRISTINE DA CONCEIÇÃO PEIXOTO 

Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA). Mestre em 
Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas 
Interdisciplinares (PPGFPPI), Universidade de Pernambuco - campus Petrolina. Graduada em 
Pedagogia pela Universidade Federal de Pernambuco - campus Recife. Atualmente é integrante do 
Grupo de Pesquisa Educação, Desenvolvimento e Profissionalização do Educador (UNEB/Juazeiro) 
e do Núcleo de Estudos Afrobrasileiro e Indiodescendente (NEABi/IFMA- São João dos Patos). Tem 
experiência na área de Educação, com atuação na Educação do Campo, nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental e nos cursos de Formação de Professores, no Ensino Superior. Pesquisa os seguintes 
temas: Movimentos sociais; Políticas educacionais; Formação Política de Professores; Relações 
Étnicas e Raciais; Povos Tradicionais. 

TAISSA VIEIRA LOZANO BURCI 

Graduada em Pedagogia pela Universidade Estadual de Maringá (2009). Especialista em Educação 
Especial pela Universidade Estadual de Maringá (2012). Mestra em Educação pela Universidade 
Estadual de Maringá (2016). Doutoranda em Educação pela Universidade Estadual de Maringá 
(Turma 2016). Integrante do Grupo de Pesquisa Educação a Distância e Tecnologias Educacionais – 
GPEaDTEC. Bolsista da Capes. 
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TALES AUGUSTO DE OLIVEIRA 

Mestrando em Ciências da Educação (Universidade do Minho - UM - Portugal), Licenciado em 
História pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN),  leciona no IFRN (Campus 
Apodi) a disciplina de História, sendo professor concursado efetivo desde 2013. Atuou e atua nas 
áreas de pesquisa relacionadas a História, principalmente nos seguintes temas: Cultura, Mídia e 
Poder, História de Longa Duração, o Mito e a História, EJA, História Local, Ensino de História e 
relações étnico-raciais, Narrativas Auto Biográficas/História Oral. É autor do livro HISTÓRIA DO RN 
PARA INICIANTES, em 2012 com a equipe AUTA DE SOUSA em Campinas-SP conseguimos a medalha 
de prata na 4ª ONHB (Olimpíada Nacional em História do Brasil)! Também sou poeta e estou com 
dois novos livros a serem publicados! 

WALBER CHRISTIANO LIMA DA COSTA 

Doutor em educação em ciências e matemáticas (UFPA). Professor da Faculdade de Ciências da 
Educação (FACED/ICH/UNIFESSPA). 
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